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ABERTURA 
O XIII Congresso da Geografia Portuguesa realiza-se em tempos de incerteza e mudança, 

acentuando o que a resposta científica tem de provisório, a par da necessidade de avaliação das soluções 

propostas pelas estruturas político-administrativas e pelos instrumentos de planeamento, na gestão de 

velhos e novos problemas de incidência territorial. 

A Geografia encontra-se, neste contexto, confrontada com responsabilidade crescente atendendo 

às expectativas que a sociedade tem em relação à ciência e aos instrumentos de gestão e ordenamento 

territorial, perante desafios cada vez mais complexos. Exige-se, de forma mais fundamentada, que a 

ciência assuma um papel inequívoco na produção de conhecimento e que informe e aponte caminhos 

para a resolução desses mesmos desafios, ancorada na perspetiva de que o território é uma condição de 

coerência do modelo de desenvolvimento com a sociedade que o sustenta. 

O tema do XIII Congresso da Geografia Portuguesa pretende justamente reforçar o compromisso 

que a Geografia, enquanto Ciência, estabelece entre o Espaço, a Natureza e a Sociedade, na busca de 

soluções para os problemas e desafios dos tempos que vivemos e que obrigam à construção de 

alternativas sociais e económicas mais justas e ambientalmente sustentáveis. 

Foram aprovados mais de 200 resumos, abrangendo temas diversos e relevantes no contexto da 

Geografia, que serão apresentados e debatidos em Coimbra entre 18 e 20 de novembro de 2021. Os 

textos estão organizados em doze eixos temáticos – Coesão territorial, desafios societais e agendas de 

transformação; Ordenamento do território e sustentabilidade; SIG, modelação espacial e inteligência 

territorial; Geomorfologia, recursos naturais e paisagem; Riscos, sociedade e ambiente; Clima, 

alterações ambientais e desenvolvimento; População, migrações e desenvolvimento; Território, saúde e 

desafios em tempos de pandemia e pós-pandemia; Cidades, habitação e inclusão social; Turismo, cultura 

e território; Novas mobilidades para territórios em mudança; Pensamento geográfico e ensino da 

geografia – e conjugam reflexões teóricas, estudos de caso, ensaios metodológicos e análises 

comparadas. Esperamos que goste, que a leitura o cative e que sejam mote, inspiração ou suporte ao 

desenvolvimento de novas investigações, individuais ou coletivas, contribuindo para a afirmação da 

Geografia enquanto ciência e disciplina relevante para o conhecimento e socialmente útil. 

A Comissão Organizadora 

Adélia Nunes 

António Bento-Gonçalves 

Carlos Cardoso Ferreira 

Luca António Dimuccio 

Lúcio Cunha 

Paulo Nuno Nossa 

Pedro Chamusca  
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A coesão, no contexto da União Europeia, dever ser entendida no quadro da diversidade 

económica, social e territorial. Incluída no Tratado de Lisboa (2010), assumiu-se como um novo 

paradigma de desenvolvimento do território europeu. Visa a promoção do desenvolvimento harmonioso 

dos territórios, valorizando a sua diversidade e complementaridade, num duplo sentido: coesão 

económica e social e dimensão territorial. 

No quadro Europeu, a política de desenvolvimento regional e urbano, ou seja, a política de 

coesão, tem que ser entendida no contexto das mudanças observadas nas regiões, exigindo o 

envolvimento de diferentes disciplinas académicas e formas de pensar, conceber e analisar as 

dinâmicas de crescimento e os processos de desenvolvimento registados. 

Dada a diversidade dos territórios, este eixo temático reúne contribuições centradas no estudo 

das trajetórias e dos processos que explicam a capacidade desigual de resposta aos novos desafios 

societais e para a definição de caminhos que permitam uma adaptação a mudanças cada vez mais 

rápidas e constantes. 

Além das questões de governança, atores, instrumentos e escalas das políticas de coesão e 

desenvolvimento regional, estimula-se a apresentação de resumos de comunicações que foquem os 

cinco objetivos da política de coesão e desenvolvimento regional europeia para o período 2021-27: 

Europa mais inteligente (inovação, digitalização e transformação económica); Europa mais verde e 

livre de carbono (transição energética, energias renováveis e luta contra as mudanças climáticas); 

Europa mais conectada (transporte e redes digitais); Europa mais social (emprego de qualidade, 

educação, qualificações, inclusão social e a igualdade de acesso aos serviços de interesse geral); 

Europa mais próxima dos cidadãos (estratégias de desenvolvimento lideradas localmente e 

desenvolvimento urbano sustentável), só por si, potenciadores do surgimento de novas abordagens 

territoriais e novas geografias de atuação. 

Neste âmbito, ganham relevância as abordagens experimentadas pelas Estratégias de 

Especialização Inteligente, que encontram nos territórios e nos seus ativos, espaços privilegiados para 

a descoberta empreendedora.  
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La necesaria y urgente intervención de una ciencia holística, integradora y aplicada 

como la geografía para la sustentabilidad integral del Alto Tormes (Gredos, Ávila, 

España) 

 

MORENO ARRIBA1, Jesús 

1 Departamento de Geografía. Facultad de Geografía e Historia. Universidad de Salamanca (USAL), 

jmorenoarriba@usal.es 

 

En la Península Ibérica, las condiciones de competividad impuestas a los espacios productivos en 

la segunda mitad del siglo XX provocaron la crisis definitiva de los sistemas rurales tradicionales, 

originando una profunda crisis demográfica, especialmente grave en muchos territorios rurales del 

interior. En este contexto, el objetivo de investigación, a partir del caso del Alto Tormes (Sierra de 

Gredos, Ávila, España), es comprobar si las áreas de montaña ibéricas, en cierta medida, evitaron la 

corriente general del éxodo rural. Desde el análisis relacional y la representación cartográfica (1950-

2011) de fuentes para conocer la evolución de los usos del suelo (Censo Agrario) y la población 

(Nomenclátor, Censo de Población y Padrón Municipal de Habitantes), se pone de relieve que los 

espacios serranos, eminentemente agrarios y económicamente en declive, no escapan a la dinámica rural 

peninsular. La crisis de despoblación, pese a la aplicación de plurales políticas de desarrollo rural, 

continúa transformada en una crisis de grave envejecimiento y agotamiento demográfico. El déficit 

población-territorio es muy acusado y peligra el control racional del territorio (ambiental, productiva y 

paisajísticamente). De acuerdo a la geografía ambiental (Porto-Gonçalves, 2001) y la antropología 

ecológica (Descola & Pálsson, 2001), la naturaleza, siempre marcada, significada, geo-grafiada, es 

producto de una coevolución de la naturaleza y las sociedades/culturas. Además, recientemente se 

consolida el aprovechamiento de los territorios montañosos como zonas de ocio. En general, este 

fenómeno introduce trascendentes cambios socio-ambientales en el ritmo de una montaña que encuentra 

muchas dificultades para resolver sus problemáticas socio-territoriales, como evidencia el continuo 

descenso de su población residente. En consecuencia, para reconstruir estructuras económicas y, por 

consiguiente, geo-demográficas más equilibradas, un inaplazable reto socio-científico transdisciplinar 

es lograr que los nuevos usos del suelo se integren sin destruir el inestimable patrimonio natural y eco-

cultural endógeno tradicional local. Este estudio proporciona informaciones precisas como herramientas 

de conocimiento y acción a la ciudadanía y las diferentes esferas políticas-administrativas para la 

ordenación socio-espacial y la gestión sustentable de las sierras de Gredos. Esta planificación debe 

contemplar aspectos distintos (ecológicos, económicos, sociales, culturales y/o políticos), que con 

demasiada frecuencia resultan antagónicos. Encontrar alternativas otras para la sustentabilidad integral 

(ecológica, socio-económica, demográfica, etc.) de estas críticas áreas de montaña, conforme al objeto 

del XIII Congresso da Geografía Portuguesa, es imprescindible la intervención que la Geografía, como 
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Ciencia moderna, holística, integradora de las Ciencias Sociales y Humanas y las Ciencias Naturales, y 

aplicada, establece entre el espacio, la naturaleza y la sociedad/cultura. 

 

Palavras-chave 

Áreas de montaña ibéricas; sistemas económicos rurales tradicionales; éxodo rural; Geografía; 

sustentabilidad integral. 
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A Governança Transnacional dos Recursos Hídricos Partilhados na África Austral 

 

GELO MACHUTE1, Hagira; MACHUTE2, Mayra da Victoria ; FUMO3, Rosalina 
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2 Universidade Politécnica – A Politecnica, mayra.victoria.machute@gmail 

3 Universidade Pedagógica de Maputo, rosalinafumo@yahoo.com.br 

 

A África Austral tem um considerável número de bacias transfronteiriças, pelo menos quinze, e 

se depara com uma notável taxa de crescimento populacional em um cenário marcado por um quadro 

predominante de estresse hídrico, uma combinação perigosa, capaz de elevar a gestão dos recursos 

hídricos ao status de assunto de segurança, sobretudo naquelas situações em que prevalece entre os 

Estados ribeirinhos a competição pelo acesso à água (Queiroz, Tibúrcio, 2018). A forma como os 

Estados decidem governar seus recursos e serviços hídricos tem impactos profundos sobre a vida das 

pessoas e na sustentabilidade dos mesmos recursos nos seus territórios (watergovernance.org). O 

presente artigo tem como objectivos analisar os mecanismos de governança transnacional na África 

Austral como instrumentos de cooperação e buscar do equilíbrio do poder nas relações entre os Estados 

Ribeirinhos. Considerando a hipótese de que a adopção de mecanismos de governança regional pode 

influenciar na cooperação da partilha de recursos hídricos entre os países da África Austral, dai 

emergindo a seguinte problematização: qual é o papel desempenhado pelos mecanismos de governança 

na acomodação dos interesses dos países que partilham recursos hídricos na África Austral? Para 

responder a essa questão a pesquisa recorreu ao método qualitativo que consistiu na revisão de literatura 

sobre o tema em apreço. Igualmente, a pesquisa usou o método de análise hipotético dedutivo em que 

se fez a avaliação da hipótese apresentada, tendo em conta os factos encontrados sobre os mecanismos 

de governança transnacional. Como resultado, através da pesquisa verifica-se que os Estados 

Ribeirinhos na África Austral pautam por estabelecer cooperação que culmina na criação de comissões 

conjuntas para gestão de recursos transfronteiriços como forma de governança transnacional.  
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Direito à informação e direito à participação em Políticas Públicas do Território 
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Para que a cidadania ativa funcione, tem de haver uma boa comunicação entre emissor e recetor 

(ao nível local, municípios e munícipes). Neste processo de comunicação, para além de elementos como 

a mensagem, o código e forma de contacto, seguindo o esquema apresentado por Jakobson (1991), é 

fundamental o acesso à informação e direito à participação com vista a garantir a igualdade e 

transparência no exercício dos direitos e no cumprimento dos deveres relacionados com o solo, como 

referido no art.º 8 da Lei de bases gerais da política pública de solos, de ordenamento do território e de 

urbanismo (2014). Nesta comunicação analisa-se o estado do acesso à informação geográfica de 

planeamento territorial de âmbito municipal em Portugal e quais os municípios que possibilitam a 

participação ativa dos cidadãos através de Orçamentos Participativos, no seu formato analógico e/ou 

digital. Para tal foram analisados os sítios de internet dos 308 municípios portugueses e identificadas as 

autarquias que disponibilizam informação sobre instrumentos de planeamento e que realizaram 

orçamentos participativos entre 2017 e 2019. Os resultados demonstram que há ainda um longo caminho 

a percorrer no que se refere à disponibilização de informação, com os indicadores a degradarem-se à 

medida que aumentamos a especificidade da informação a disponibilizar. Já em relação à participação 

pública, a NUTS 3 Pinhal Litoral é a única em que todos os municípios aplicaram Orçamento 

Participativo digital, por oposição à Beira Interior Sul em que nenhum município aderiu ao Orçamento 

Participativo desde 2017. A criação de Orçamentos Participativos a diferentes escalas (nacional, 

regional e local), junto com a legislação que regula orçamentos participativos escolares são boas 

iniciativas para promover a cidadania ativa, e que não está relacionada com as opções partidárias dos 

municípios. No entanto, para que se pratique uma cidadania informada é necessário uma maior 

disponibilização e publicitação de informação efetiva e explícita por parte da administração local. De 

acordo com o trabalho realizado, pode dizer-se que mais de 60% da população tem acesso a informação 

de planeamento territorial e quase metade dos municípios possuem mecanismos de participação pública, 

pelo que o passo seguinte será analisar a forma como é que a comunicação de políticas públicas do 

território, nomeadamente dos Planos Diretores Municipais, é feita e se é passível de ser facilmente 

interpretada. 
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A presente comunicação analisa alguns dos impactes da pandemia da COVID-19 na economia, 

na sociedade e na saúde, e à escala global. O seu principal objetivo é relacionar a COVID-19 com as 

desigualdades económicas, sociais e de acesso à saúde, existentes entre países desenvolvidos e em vias 

de desenvolvimento. O isolamento profilático originou a redução da atividade económica em todo o 

mundo, o que fez emergir as desigualdades já existentes entre países desenvolvidos e em vias de 

desenvolvimento.  Nestes países há desigualdades de acesso às vacinas, que se têm assumido como um 

dos poucos elementos que permitem combater a COVID-19. Recentemente, a O.C.D.E. (2021) destacou 

que os países mais desenvolvidos compraram 5,3 mil milhões das 7,2 mil milhões vacinas existentes no 

mundo, o que demonstra relevantes iniquidades entre os dois grupos de países. A pandemia conduzirá 

100 mil pessoas para uma situação de pobreza extrema e 270 milhões a de pessoas passarão fome no 

ano de 2021 (U.N.D.P., 2020). Tendo por base estes pressupostos a metodologia utilizada para a recolha 

e interpretação da informação utilizada no presente estudo assentou em fontes secundárias relacionadas 

com publicações da O.C.D.E. e da U.N.D.P., além de alguns estudos que têm sido publicados no último 

ano por Geógrafos e outro tipo de cientistas sociais. Conclui-se que a crise de saúde provocada pela 

COVID-19 conduzirá milhões de pessoas para a pobreza extrema por estas não possuírem recursos 

financeiros para pagar cuidados de saúde (U.N.D.P., 2021). A recuperação económica dos dois grupos 

de países dependerá da distribuição e da implementação da vacina (Dedan, 2021). A pandemia afetará 

ainda o alcançar dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (O.D.S.) para 2030, sobretudo os 

objetivos 1 (reduzir a pobreza), o 3 (saúde e bem-estar) e o 10 (reduzir as desigualdades) (U.N.D.P., 

2020). A educação permite a redução das desigualdades. Porém durante a Pandemia, segundo a U.N.D.P 

2021, 86% das crianças dos países em desenvolvimento, em idade escolar, não têm acesso ao ensino à 

distância quando comparada com 20% das crianças os países desenvolvidos, o que fará regredir nos 

O.D.S suprarreferidos.  
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Os contextos económicos e socias são bastante diferentes nas escalas global, nacional, 

intrarregional e local. Estas diferenças ancoram-se numa base territorial forte e manifestam-se em 

diferentes áreas de ação política, reclamando um maior foco das políticas públicas para estratégias de 

coesão. Nos últimos anos, o conceito de coesão territorial ganhou uma importância e relevância 

acrescida no discurso e ação política e académica. De facto, a incapacidade da Comissão Europeia em 

regular o planeamento e ordenamento do território a diferentes escalas (Luukkonen, 2015; Marques et 

al., 2018), associada ao crescimento de assimetrias nacionais, regionais e intrarregionais no contexto da 

União Europeia – uma vez que as políticas e programas tiveram efeitos territorialmente desequilibrados. 

A dimensão territorial foi oficialmente acrescentada como o terceiro pilar da coesão no Tratado de 

Lisboa (artigo 3.º - 2009), e, mais recentemente, a estratégia da UE (Europa 2020) reforçou a dimensão 

da coesão territorial (Avdikos & Chardas, 2016), assumindo que "os Fundos contribuirão para o 

desenvolvimento e prossecução das ações da União que conduzam ao reforço da sua coesão económica, 

social e territorial" (CE,2010, 63).  No âmbito do projeto CENTER (em colaboração com a CCDR-C) 

tem vindo a ser desenvolvido um projeto de construção de um Observatório para a Coesão Territorial. 

Esta construção foi discutida com os principais atores políticos da região – Presidentes Câmara e 

Secretários Executivos das CIM. Neste trabalho apresentamos as principais conclusões do trabalho 

desenvolvido com os decisores locais e intrarregionais (entrevistas), designadamente no que diz respeito 

a três domínios de ação: construção política, aplicação prática e medição da coesão territorial. No geral, 

as construções políticas da coesão territorial apresentam algumas variações, nomeadamente entre uma 

que valoriza o conceito como um processo coletivo de promoção do desenvolvimento e outras que 

replicam ideias de políticas europeias associadas à convergência, à igualdade e à redução das 

assimetrias. No plano da aplicação prática não há qualquer estratégia ou cooperação territorial, com os 

projetos promotores de coesão a resultarem essencialmente da consideração dos valores/problemas que 

cada território apresenta ou de oportunidades de financiamento no contextos das comunidades 

intermunicipais. A medição é inexistente e os agentes políticos revelam grande dificuldade de 

identificação de indicadores e mecanismos pertinentes. 
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As últimas décadas têm sido marcadas por uma transformação das lógicas e princípios de 

organização territorial em Portugal, acentuando-se a concentração da população nos eixos Braga-Aveiro 

e Leiria-Setúbal, com especial foco nas duas grandes áreas metropolitanas do país. Os efeitos desta 

transformação são vários, manifestando-se no despovoamento de grande parte do país – não 

necessariamente interior, uma vez que muitas vezes se encontram a apenas uma hora de distância do 

mar – e num ciclo vicioso de baixa densidade: económica, social e populacional. Neste sentido, muito 

do debate recente – político e académico – tem colocado o foco nos temas da baixa densidade e da 

coesão territorial. No plano político regista-se a criação de uma Unidade de Missão para a Valorização 

do Interior e, muito recentemente, de um Ministério da Coesão Territorial. No entanto, apesar da 

crescente atenção dada a estes territórios os problemas parecem agravar-se, com uma insuficiente 

estruturação de relações de complementaridade e articulação dos territórios. Isto tem vindo a colocar 

grandes desafios ao desenvolvimento harmonioso dos territórios e à valorização das especificidades dos 

territórios, com evidentes problemas de justiça espacial e de justiça social.Neste artigo pretende-se 

refletir a transformação da ruralidade (ou média e baixa densidade em Portugal), centrando a análise 

numa das regiões que apresenta alguns dos piores indicadores de desenvolvimento e convergência à 

escala europeia: o Tâmega e Sousa. Apresentam-se alguns indicadores de transformação ao longo das 

últimas décadas e as estratégias recentes para gestão da diversidade territorial e o desenvolvimento de 

sistemas de governança territorial que assegurem intervenções integradas, a intensificação das relações 

policêntricas e a dinamização da coordenação vertical, multinível e horizontal. 
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Um dos principais debates da geografia económica contemporânea diz respeito aos papéis da 

especialização e da diversificação produtivas para o desenvolvimento económico de cidades e regiões. 

Por um lado, a especialização caracteriza-se pelos transbordamentos tecnológicos intrassectoriais, a 

partir das ideias seminais de Alfred Marshall, e, por outro lado, a diversificação pela variedade e 

consequente aprendizagem entre diferentes setores económicos, conforme o pensamento de Jane Jacobs. 

Para abordar essa discussão utiliza-se a perspetiva da variedade relacionada (VR), conceção basilar para 

a geografia económica evolucionária (Asheim, Boschma e Cooke, 2011; Hidalgo et al., 2018). A VR 

destaca a importância das conexões entre distintas atividades produtivas e suas complementaridades de 

conhecimentos para o desenvolvimento económico das regiões. Geralmente, as regiões ou países com 

mais relações e, consequentemente, densamente integrados possuem mais probabilidade de possuir uma 

produção mais sofisticada e desenvolvida (Hidalgo et al., 2007). A partir dessa abordagem pretende-se 

analisar a estrutura econômica recente de Portugal mostrando suas regiões especializadas e 

diversificadas, e ressaltando suas potencialidades produtivas, sobretudo, na direção de 

complementaridades que possam favorecer processos de inovação no território. Com base nas ocupações 

profissionais por municipalidade no período recente, o estudo utiliza a metodologia da VR de forma a 

obter o espaço ocupacional⎯estrutura de relacionamentos entre ocupações de diferentes setores nas 

regiões. Os resultados revelam uma significativa diferenciação territorial em Portugal em termos de 

configuração produtiva. Entretanto, de modo geral, os espaços que possuem maior grau de 

relacionamentos nas atividades econômicas são os principais e maiores concelhos (como Lisboa, Porto 

e Coimbra), cidades intermediárias importantes (como Aveiro, Vila Nova de Gaia, Braga, Faro, entre 

outras) e concelhos situados em áreas metropolitanas (como Sintra, Cascais, Valongo, entre outros). A 

análise das relações de setores económicos, entre outros resultados, destaca a importância do sistema 

agroalimentar e da exploração florestal, mas, também, das indústrias da madeira e cortiça, extrativas e 

de bebidas. Portanto, o estudo conduz a uma importante estruturação económica potencial orientada à 

produção alimentar e algumas atividades do setor primário. Por fim, a investigação fornece informações 

para o enfrentamento dos impactos económicos da pandemia recente e para uma reflexão sobre possíveis 

trajetórias económicas vinculadas ao Fundo de Recuperação da União Europeia, o que incluí as 

Estratégias de Especialização Inteligente. Estabelecendo, assim, uma agenda de investigação sobre 

transformação produtiva voltada ao desenvolvimento territorial e à inovação. 
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Nas duas primeiras revoluções industriais, o incremento tecnológico estava representado nas 

máquinas e no desenvolvimento de energias para movê-las, tendo como símbolos as máquinas a vapor, 

os comboios, os navios de aço, os aviões, o carvão e a eletricidade. Na terceira revolução destacou-se o 

impulso do setor financeiro e digital, fruto do desenvolvimento de semicondutores, mainframes e da 

rede mundial de computadores, e o mercado financeiro ganhou uma dimensão nunca anteriormente 

vista. A economia 4.0, processo que agora se assiste, refere-se ao que poderíamos denominar da 

convergência de tecnologias digitais, físicas e biológicas. Inteligência artificial, robótica, biotecnologia, 

neurotecnologia, blockchain, internet das coisas e impressões 3D provocam profundas e velozes 

alterações no modo como produzimos, colocando em discussão a geração de riqueza por meio do 

trabalho. Neste desafio, há quem defenda que novas funções surgirão com as inovações, importando na 

manutenção dos níveis de emprego. No entanto, estudo da OCDE (2018), dentre outros, aponta para 

reduções drásticas, e há também o modo como se organiza a atividade laboral, principalmente no que 

diz respeito à precariedade do trabalhador. Assim, surgem discussões pontuais sobre modos como frear 

o cenário de precariedade, como o caso da Proposition 22 na Califórnia, o projeto de lei em trâmite no 

Brasil (PL nº 3.748/20) e o anúncio do governo português de que o tema proteção dos trabalhadores em 

plataforma estará na próxima edição do Livro Verde do Futuro do Trabalho. Neste cenário, no qual se 

observa a precariedade de trabalhadores, seja pela ausência de empregos ou pela oferta em condições 

precárias, ganha cada vez mais relevância o debate sobre o modo como se estrutura a segurança social. 

Há razões para isso, pois o sistema de segurança social português foi desenhado com foco nos contratos 

de trabalho, sendo esta a principal base de arrecadação e de distribuição dos recursos. Assim, a segurança 

social assume papel de destaque, sendo fundamental revisitar a estrutura do modelo, com a identificação 

da forma como são gerados os recursos e quem são os beneficiários do sistema, com o intuito de que se 

possa efetivamente promover uma sociedade mais coesa e equilibrada. 
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A necessidade de se estabelecer um novo modelo de produção e consumo que seja sustentável é 

cada vez mais premente. Os investimentos direcionados às energias renováveis, biotecnologias, 

produtos e processos mais eficientes, técnica e ecologicamente, são considerados chave para um novo 

modelo tecnológico (Mazzucato, Semieniuk & Watson, 2015; Pérez & Leach, 2018; Schot & Kanger, 

2018). Na configuração desse novo modelo há grandes expectativas quanto ao potencial das inovações 

ambientais (verdes), ou das ecoinovações (EIs). De um modo geral, as EIs seguem as mesmas 

características das inovações em geral, porém com diferencial de reduzir os riscos ambientais ao longo 

do seu ciclo de vida (Arundel & Kemp, 2009; Kemp & Pearson, 2007). Nesse sentido, uma questão 

importante que se coloca é como, através das EIs, os setores econômicos, em especial as atividades 

industriais, têm respondido à transição para um modelo de desenvolvimento mais sustentável. Diante 

disso, o presente estudo analisou o caso português, destacando os indutores de EIs nas atividades 

extrativas e transformadoras, bem como seus respetivos impactos. O estudo examinou as informações 

do Community Innovation Survey (Eurostat) e aplicou a metodologia de cluster heatmap, que possibilita 

estabelecer um retrato setorial de EIs. A análise indicou que as empresas ecoinovadoras portuguesas são 

guiadas, principalmente, pelas estratégias de economia de custos e de valorização da reputação, e pelas 

regulamentações ambientais existentes. Pelo lado dos impactos, esses estão sobretudo relacionados à 

prática de reciclagem, a qual está comumente associada ao uso de tecnologias mais difundidas e menos 

complexas. O estudo também discute, a partir dos resultados da análise, algumas potencialidades para 

ampliar o desenvolvimento e a difusão das EIs em Portugal, tendo como pano de fundo as políticas da 

União Europeia de sustentabilidade (European Green Deal) e de fomento à inovação (Smart 

Specialisation Strategy), bem como as políticas de (eco)inovações orientadas a missões.  
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O conceito de Economia Circular (EC) surgiu associado ao aumento do consumo e às 

consequências que este determinou nos recursos naturais das regiões. A EC centra-se em três princípios 

“Reduzir, Reutilizar e Reciclar”, que determinam um modelo de produção que permita a re-entrada dos 

materiais no ciclo económico (Mendes et al,2020, cit. Ellen MacArthur Foundation,2012). Neste 

contexto, o conceito de EC está cada vez mais presente nas estratégias, planos e documentos 

desenvolvidos nos contextos europeu, nacional e regional, abrangendo os diversos setores que 

constituem o sistema económico. No caso do Algarve, o desenvolvimento da Agenda Regional da 

Economia Circular (CCDR-Alg, 2019) marcou a discussão com o intuito de acelerar e estimular a 

transição da região para uma economia mais circular e sustentável. A presente comunicação tem como 

objetivo identificar o perfil de resíduos produzidos pelos setores do Turismo, do Mar e Agroalimentar 

na região do Algarve, com vista à identificação de potenciais oportunidades para a sua reutilização, 

através de novos modelos de negócio que vão ao encontro da sua redução e/ou eliminação. No presente 

trabalho foram desenvolvidos questionários direcionados às empresas dos referidos setores na região, 

com os objetivos de: identificar a produção de resíduos (quantidade) e o seu destino; e caracterizar as 

práticas adotadas pelas empresas na transição para uma economia circular. Os resultados dos 

questionários, mostram a existência de resíduos comuns aos três setores (caso do plástico) que podem 

potenciar a constituição de novos negócios, mas existem outros específicos; no Turismo, destacam-se 

os resíduos orgânicos e alimentares, bem como os resíduos de embalagens;  dos provenientes do Mar, 

surgem os resíduos de redes, linhas e armadilhas de pesca, complementados pelos óleos de motor; no 

setor Agroalimentar destacam-se os resíduos orgânicos e cartão. Conclui-se que apesar da importância 

que a EC detém nas orientações e políticas, a sua efetividade no quadro dos atores económicos tem de 

ser potenciada, evidenciando-se a necessidade de reforçar a difusão de novas práticas entre atores, bem 

como a criação de incentivos para novos modelos de negócio (CCDR-Alg, 2021). 
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Existe um problema de coesão na UE, já que as disparidades regionais são muitas e tendem a ser 

mais pronunciadas nas regiões menos desenvolvidas, normalmente, periféricas ou rurais (Gruber et al., 

2019). Estas regiões apresentam dificuldades e constrangimentos ao desenvolvimento, como perda de 

população e redução das cidades, problemas sociais e económicos (onde se encontra a reduzida oferta 

de serviços de interesse geral (SIG)). Os SIG são cruciais para a coesão e convergência, desempenhando 

um papel importante na dinâmica social e económica de territórios rurais e periféricos (Bjørnsen et al., 

2015). No entanto, a provisão de SIG difere de regiões centrais para periféricas, originando 

desigualdades regionais (Constantin et al., 2019). Neste estudo abordamos o período 2006-2016 – 

englobando um contexto de pré-crise, crise e pós-crise –, procurando identificar os principais fatores 

que comprometem a sustentabilidade em termos de provisão regional de SIG. A metodologia seguida 

tem como base uma análise de componentes principais, que utiliza indicadores recolhidos do Eurostat e 

de outras fontes europeias que reportam a fatores que influenciam a provisão de SIG, mormente, 

demográficos, económicos, políticos, sociais e ambientais (Marques da Costa et al., 2013; Rauhut et al., 

2013). Foram obtidos os grandes fatores influenciadores da oferta de SIG, que mostram ser consistentes 

para os anos analisados. Os resultados evidenciaram comportamentos e relações regionais com os 

fatores bastante diferenciados, o que é condicente com as distintas realidades territoriais. Os piores 

resultados surgem nas regiões mais periféricas e rurais, evidenciando as fragilidades destas em relação 

à provisão de SIG. As disparidades aferidas comprometem fortemente a coesão territorial e, em última 

análise, a integração europeia. 
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As redes de governança têm sido crescentemente incentivadas pelos governos europeus (Klijn, 

2008; Torfing & Sørensen, 2014), em diferentes áreas políticas e níveis de governança (Klijn, 2008). 

Na academia, este tipo de rede também tem recebido uma atenção significativa nas últimas décadas 

(Torfing & Ansell, 2016; Provan & Kenis 2008), sendo amplamente reconhecidas como uma forma de 

organização multi-agente capaz de aumentar a eficiência, eficácia e legitimidade da governação pública 

(Provan & Kenis 2008; Teles, 2016). Em Portugal, a crescente transferência de competências do governo 

central e a complexidade dos desafios territoriais tem conduzido, nas últimas décadas, à alteração do 

papel dos governos locais. Apesar da relevância da Coordenação das redes, para o seu sucesso (Cristofoli 

et al. 2014), pouco se sabe como ela é moldada na prática, ao nível local. Tendo por base a análise de 

16 estudos de caso em Portugal, este trabalho centra-se na operacionalização da Coordenação nas redes 

de governança municipal, desde a perspetiva dos governos locais. Os resultados mostram que, apesar 

do potencial transformador das redes de governança para a mobilização de novos atores para o processo 

de decisão e de recursos para o desenvolvimento local, a sua operacionalização replica, em grande 

medida, o centralismo e o formalismo de outros modos de governação. Numa altura em que é expectável 

a ampliação da delegação de competências para as autarquias, é particularmente relevante ter em 

consideração estas práticas e criar mecanismos que incentivem formas alternativas de articulação entre 

a democracia representativa e a democracia participativa. 
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A ciência translacional representa uma oportunidade para explorar a geografia das redes de 

inovação (Liu, Chaminade, & Asheim, 2013), as redes multiescalares, que ligam distintos produtores 

com conhecimento especificamente útil para o ciclo de descoberta. Esta perspetiva da geografia 

relacional abre-se para as múltiplas dimensões de proximidade que sustentam os sistemas internacionais 

e globais de inovação (Coe & Hess, 2013; Coe & Yeung, 2015; Balland, Boschma, & Koen, 2015; 

Balland, P., Boschma, R. and Ravet, J., 2019). Assim, as interações de inovação não estão contidas 

apenas numa determinada escala de maior proximidade geográfica, mas perfuram múltiplas, 

constituindo sistemas globais de inovação (Binz & Truffer, 2017). Nesta pesquisa exploram-se as redes 

de projetos CORDIS de investigação translacional. A partir da plataforma CORDIS, foram levantados 

todos os projetos (de 2000 a 2019) que envolvem hospitais e em que está inseria pelo menos uma 

organização localizada em Portugal. Foram recolhidos os campos correspondentes ao tipo de projeto, 

ao financiamento e custo total do projeto, às organizações envolvidas e à localização dessas 

organizações. As organizações foram classificadas de acordo com a esfera institucional de ação. A partir 

da metodologia de análise de redes sociais foram construídas as redes organizacionais e geográficas, 

total e por biénio, possibilitando uma análise dinâmica. Os resultados obtidos contribuem para a 

compreensão do processo que sustentam a criação de formas de proximidade relacional na criação de 

conhecimento (sobretudo analítico) e inovação, apresentando evidências de redes internacionais em 

torno da investigação translacional, contribuindo ainda para retratar a situação portuguesa face ao 

desenvolvimento da ciência translacional no contexto europeu. 
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O processo de inovação está centrado nas empresas. No entanto, a inovação é um processo 

sistémico e interativo, que mobiliza conhecimento e competências desenvolvidas em diferentes 

organizações, onde interage uma diversidade de atores e fatores configurando diferentes contextos 

(micro e macro) que podem favorecer ou dificultar os processos de inovação (Caraça, Lundvall, & 

Mendonça, 2009). Numa visão ecossistémica da inovação (Granstranda & Holgersson, 2020) as redes 

são a estrutura interativa que possibilita a colaboração entre os diferentes atores, sublinhando a dimensão 

relacional da geografia da inovação (Massey, 2005; Amin & Roberts, 2008; Jones, 2009). O pensamento 

relacional centra a análise nas relações entre os atores e nas estruturas que influenciam as dinâmicas de 

inovação. Desta forma, os processos de embeddness envolvem diferentes lugares, num relacionamento 

interescalar e transescalar, envolvendo várias formas de proximidade (cognitiva, organizacional, social, 

institucional). Esta investigação centra-se na exploração dos projetos reunidos na Agência Nacional de 

Inovação. São projetos que estimulam as empresas a desenvolverem formas de exploration knowledge, 

com vista a avançarem para subsequentes etapas de exploitation (Gilsing & Nooteboom, 2006). Assim, 

a partir dos projetos dirigidos à saúde humana, selecionam-se os que envolvem organizações 

hospitalares. Recorrendo à metodologia de análise de redes sociais explora-se a composição 

organizacional e a estrutura das ligações e analisam-se as redes multidimensionais de proximidade, 

geradas por estes projetos. Esta pesquisa pretende responder às seguintes questões: quais são atores que 

contribuem para a produção de exploration knowledge; a composição e a estrutura das redes de 

cooperação parecem favorecer os processos de translação do conhecimento; a distância geográfica é 

limitadora dos processos em curso; que espaço relacional emerge destas redes. 
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O veículo elétrico é o veículo que possuindo um grupo motopropulsor, que é abastecido por 

energia e armazenado em baterias, convertendo energia elétrica em mecânica impulsionando-o, podendo 

estar associado a motor de combustão interna. O primeiro veículo elétrico surgiu em 1834, numa época 

em que apenas a França e o Reino Unido demonstravam apostar neste modo de propulsão, e em 1895 

os americanos começaram a apostar nele. O veículo elétrico tinha como vantagens não emitir ruídos e 

vibrações comparativamente aos veículos a combustível e a vapor. No início do século XX tornaram-se 

bastante impopulares devido à tecnologia de produção em série dos veículos movidos a combustíveis 

fósseis. Nas décadas de 1970 e 1980, surgiu o interesse renovado devido às crises do petróleo, o qual 

ressurgiu com mais importância nos anos 2000 devido ao súbito crescimento do preço do petróleo e 

descida na emissão dos gases de estufa. Nesta comunicação pretende-se analisar o desenvolvimento dos 

veículos elétricos, destacando a evolução da tecnologia associada, o crescimento das vendas e o papel 

das políticas públicas europeias e nacionais, sendo analisados com mais detalhe os casos de Portugal e 

da Noruega. 
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Na teoria da translação os hospitais assumem um papel central nas redes de inovação para 

a saúde, enquanto utilizadores, podendo também desempenhar um papel ativo, encurtando a 

distância entre a investigação de base e a aplicação clínica, acelerando o processo de 

implementação das inovações nas práticas clínicas ou antecipando a identificação de problemas 

que não encontram resposta nas terapias clínicas estabelecidas  (Lander & Atkinson-Grosjean, 

2011). A inserção em projetos de I&D proporciona oportunidades para a criação de ligações 

entre investigadores e organizações de diferentes esferas institucionais. Desta forma, criam 

proximidade cognitiva entre áreas científicas, geram oportunidades de proximidade social entre 

diferentes culturas epistémicas e desenvolvem possibilidades para a criação de proximidade 

organizacional e institucional (Carayannis & Campbell, 2012), através de redes colaborativas 

envolvendo uma variedade de organizações que facilitam a translação da ciência (kon, 2008). 

Em termos territoriais, a criação de proximidade relacional pode abarcar diferentes escalas 

geográficas, configurando redes multiescalares que ligam produtores de conhecimento 

localizados em distintos lugares. A possibilidade de conjugar múltiplas escalas geográficas nas 

redes relacionais amplia as oportunidades de acesso ao conhecimento específico útil para o 

ciclo de descoberta (Binz, Truffer, & Coenen, 2014; Balland, Boschma, & Koen, 2015). Esta 

investigação explora os projetos FCT dirigidos à saúde humana que envolvem organizações 

hospitalares. A partir da metodologia de análise de redes sociais explora-se a composição 

organizacional e a estrutura das ligações. Os resultados mostram a presença relevante de 

organizações do sistema de saúde nestas redes e a proximidade relacional entre diferentes áreas 

científicas, sobretudo entre as esferas universitária e hospitalar, sendo notória a fragilidade da 

proximidade com a empresarial. As redes geográficas revelam um caráter multiescalar com 

potencial para se aprofundarem as relações internacionais. 
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This paper aims to understand the ways through which sub-national governments can engage 

startups in delivering innovations for urban challenges – such as mobility management, climate 

adaptation, health, social integration, among others. In many policy forums, substantial attention is now 

being paid to the role of innovation in societal transformation and to the urgency of a new “mission-

based economy” that can address wicked challenges while enacting innovation, entrepreneurship and 

growth (Mazzucato, 2018). However, many questions remain unanswered, such as: to which extent and 

how can these societal challenges be addressed at the city and regional level? Under which conditions 

can startups contribute to urban innovation? How can sub-national governments enact new markets for 

sustainable innovation, and what are the observable effects of the policies in place? To answer these 

questions, this paper focuses on an exemplary case and state-of-the-art policy initiative in the city of 

Amsterdam – the startup-in-residence programme (SIRA). Under this initiative, city departments 

formulate key urban challenges and invite startups to co-create solutions during an “in-residence” 

period, with the ambition that the municipality will become the launching costumer for the newly co-

created innovation (van Winden & Carvalho, 2019). SIRA has been running since 2015 through 5 

editions, in which 51 challenges were formalized, 340 startups participated and 10% were selected to 

go through the in-residence period, leading to 16 final procurement contracts by the end of 2019. To 

understand the nature of these achievements, the underlying success/failure conditions and the causal 

mechanisms involved, in-depth fieldwork and collected primary data based on 18 interviews with 

startups, municipal clients, mentors, programme managers and other urban and regional actors were 

conducted. Beyond providing insight on a new type of policy design, the case of SIRA was used as a 

learning device for theory building. It contributed to unveil the geographies and the different 

mechanisms that link policy intervention with the formation of new markets for sustainable innovation. 

It was found that beyond nurturing fine-tuned solutions for urban challenges, interventions like SIRA 

enact the debate and the diffusion of new values that become attached to sustainable innovations (Kebir 

et al, 2017; Carvalho & van Winden, 2018). Ultimately, it is the articulation of these dimensions that 

underpin the formation of wider markets sought by startups and mission policy advocates alike. From a 

practical perspective, the research provided also several insights and lessons that can be used for the 

capacitation of policy officials involved in similar initiatives. 
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Esta investigação foca-se na análise das capacidades de resistência e de recuperação das regiões 

portuguesas, nos últimos vinte anos. O principal objetivo é analisar as capacidades de resiliência das 

regiões portuguesas (NUT III) perante a ocorrência de crises, procurando encontrar as trajetórias mais 

comuns. O conceito de resiliência não é recente, pois é referido e desenvolvido na psicologia, medicina 

e engenharia à décadas e mais recentemente nas ciências socais, na ecologia e nos estudos ambientais 

(Giacometti & Teräs, 2019). Assim, a literatura sobre resiliência abrange várias disciplinas e está 

dispersa por vários domínios científicos e objetos, desde os indivíduos até aos territórios (Martin, 2012). 

É um conceito interdisciplinar (Moser et al, 2019), havendo uma intensa fertilização cruzada de 

conhecimentos interdisciplinares, que dinamizam a sua evolução, tanto em termos conceptuais como 

metodológicos. A resiliência de um território é a capacidade das regiões, cidades, comunidades, 

organizações ou indivíduos recuperarem, manterem a sua integridade e prosperarem após um choque ou 

um stress (Martin, R. & Sunley, P., 2020; Keck, M. & Saklapolrak, P., 2013; Folke, C. et al., 2002). A 

questão de partida é a seguinte: na ocorrência de uma crise nacional, será que a resiliência das regiões 

portuguesas é semelhante ou difere regionalmente? Em termos metodológicos, começa-se por identificar 

os períodos de crise e depois calcula-se por NUT III os níveis de resistência e recuperação. Os resultados 

obtidos permitem identificar as regiões mais resilientes e as mais vulneráveis nas duas crises em analise.  
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Nos últimos anos um conjunto de mudanças estruturais têm vindo a colocar uma série de 

desafios socioeconómicos e de desenvolvimento às regiões, mais precisamente a necessidade 

de renovar as estruturas industriais existentes, através de processos de inovação capazes de 

transformar e reorientar caminhos de desenvolvimento (Boschma, 2014). A natureza 

cumulativa e contingente dos processos de inovação tem vindo a evidenciar que as condições 

contextuais influenciam o desenvolvimento das economias regionais  (Martin & Simmie, 2014). 

De facto, a criação de novo conhecimento não é um processo aleatório ou exógeno, pelo 

contrário, é dependente de uma trajetória  (Kogler & Whittle, 2017), o que significa que o 

conhecimento é um recurso construído e desenvolvido, que se acumula e se valoriza no interior 

de determinadas configurações relacionais e institucionais em constante evolução (Asheim et 

al, 2017; Crevoisier & Jeannerat, 2009). Assim, as características económicas, sociais, políticas 

e institucionais, que definem a estrutura produtiva das regiões, produzem mecanismos que 

podem condicionar ou facilitar a capacidade de renovar e criar trajetórias de desenvolvimento 

(Martin, & Trippl, 2018). Nesta pesquisa, desenvolve-se uma abordagem contextual em torno 

da Área Metropolitana do Porto (AMP) com vista a analisar a capacidade polarizadora desta 

metrópole no contexto regional. Esta pesquisa evidencia as dinâmicas de inovação polarizadas 

pela AMP, de que forma diferem de indústria para indústria e que estruturas organizacionais e 

geometrias espaciais de interação se vão construindo (Marques et al, 2018). A análise utiliza 

informação da Agência de Nacional de Inovação (ANI), partindo de uma base de projetos 

apoiados por financiamentos públicos à inovação no âmbito do quadro comunitário Portugal 

2020. Em termos metodológicos, utilizou-se a análise de redes sociais para mapear a densidade 

e centralidade dos atores envolvidos nos diferentes processos colaborativos de criação, 

acumulação e difusão de conhecimento dirigido à inovação económica. Com recursos aos 

sistemas de informação geográfica faz-se o mapeamento das redes.  
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Num tempo de desafios e mudanças impostos pela pandemia, coincidente com o final de um ciclo 

de execução de políticas públicas e o início de uma nova fase que se pretende não só de adequada 

programação como também de operacionalização, é urgente refletir uma transição equitativa, justa e 

verde.  Em função da emergência que vivemos, o ordenamento do território, com a sua complexidade 

organizacional, diversidade de instrumentos e pluralidade de abordagens, constitui um domínio 

privilegiado para analisar os contributos e as perspetivas da Geografia, a partir de resultados de 

investigação sobre dinâmicas, processos, tendências territoriais e soluções credíveis para o desenho de 

novos caminhos de desenvolvimento sustentável, centrados em particular nas seguintes áreas temáticas: 

▪ Balanço das políticas e intervenções em 2014-2020 

▪ Desafios para as políticas públicas em 2021-2027 

▪ Novos instrumentos e prioridades de gestão territorial 

▪ Participação pública e governança territorial 

▪ Sustentabilidade urbana no pós-pandemia 

▪ Dinâmicas e oportunidades em territórios de baixa densidade 

▪ Ordenamento do Território e mudança climática: estratégias multi-escalares de 

adaptação. 
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A Comissão Europeia adotou recentemente a nova estratégia para a adaptação às alterações 

climáticas (AC), a qual pretende contribuir para a melhor preparação dos países da União Europeia para 

os efeitos das AC, tornando a adaptação ao aquecimento global mais inteligente, sistémica e célere 

(Comissão Europeia, 2021). Em Portugal, as políticas de adaptação às AC estão ainda no início de um 

processo de internalização na política de ordenamento do território e no(s) processo(s) de tomada de 

decisão associado(s). Assim, este trabalho visa analisar a política e estratégias atuais de ordenamento do 

território, relativas às áreas costeiras da região do Algarve, que pretendem fazer face aos efeitos da 

subida do nível médio do mar (NMM) e identificar potenciais oportunidades e fragilidades. Para o efeito, 

foi realizada uma análise exaustiva de um conjunto de instrumentos de gestão territorial a diferentes 

escalas, no sentido de identificar o enquadramento das políticas europeias nas estratégias de adaptação 

da região em estudo. Prevê-se que esta região venha a enfrentar progressivamente inundações extremas 

devido às AC (Rocha et al, 2020). Acresce que as áreas artificializadas nesta região têm vindo a crescer 

massivamente, em particular ao longo da costa (Faria de Deus et al, 2021), justificando-se assim, a 

escolha da área de estudo. Os resultados sugerem alguma complexidade na transposição destas 

estratégias para o quadro nacional, evidenciando novos desafios à implementação de políticas de 

ordenamento do território que visem tornar estes territórios mais resilientes aos efeitos adversos do 

clima. 
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É comum referir-se que o sistema urbano português constitui-se a partir de uma rede urbana 

desequilibrada combinada pela ausência de aglomerados populacionais de média dimensão e por uma 

macrocefalia bicéfala centrada nas cidades de dimensão metropolitana de Lisboa e Porto (Ferrão & 

Marques, 2002; Barata Salgueiro, 1999). Apesar disso, refere-se também que as três últimas décadas, 

sobretudo a década de 1990, foram caracterizadas por um processo de “urbanização total”, no qual 

acelerou-se a urbanização do litoral continental atlântico, entre Viana do Castelo e Setúbal, mas também 

do litoral continental sul algarvio, com a afirmação ainda dalgumas cidades e eixos urbanos no interior 

do continente (Gaspar, 2003). Apesar disso, Rio Fernandes (2021) não crê haver uma litoralização da 

ocupação do litoral continental por este não ser um processo contínuo ao longo da área de costa, 

nomeadamente entre Setúbal e Sagres, onde apresenta descontinuidade, e também por estar muito 

concentrado em torno de grandes cidades, em particular das duas áreas metropolitanas do país. Assim, 

este geógrafo entende se tratar muito mais de uma questão metropolitana do que propriamente um 

processo de litoralização. Face a esta questão, é possível afirmar então que tal processo de litoralização 

se trata, na verdade, da metropolização do litoral português? O confronto das estatísticas de população 

do INE das três últimas décadas afirma que sim, na medida em que a expansão demográfica deu-se 

muito mais em decorrência das áreas metropolitanas que do litoral de Portugal Continental. Ademais, 

outro importante resultado aponta para a metropolização emergente do Algarve, que apresenta natureza 

diferenciada, não apenas por se tratar de uma metropolização sem metrópole, mas pelo seu carácter de 

turismo e veraneio no litoral, já que sua população chega a triplicar em agosto, devido às férias de verão. 

Por tudo isso, considera-se a metropolização da ocupação do litoral de Portugal Continental uma questão 

a ser debatida para o futuro do país, o ordenamento do território e sua sustentabilidade. 
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(ou não!). Comunicação apresentada no 1.º Encontro do Ciclo de Colóquios Vamos recuperar o património 

esquecido: Património público esquecido – conceitos, políticas públicas e modalidades de reabilitação e de 

uso temporário, online. Consultado em 

https://www.facebook.com/patrimonioesquecido/videos/173094221300626 (acedido a 5 de abril de 2021). 
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Face à fragilidade da coordenação territorial entre municípios e à forte “densidade de vida” nas 

áreas metropolitanas, os espaços de fronteira administrativa das cidades-centro constituem, em muitos 

dos seus lugares, um retrato da ineficácia da coordenação intermunicipal (Fernandes, 2017). Com esse 

pano de fundo, tomamos como caso de estudo o vale do Rio Tinto, na Área Metropolitana do Porto, 

privilegiando uma abordagem multiescalar, que considera sobretudo os dois municípios em causa e a 

dimensão local de alguns problemas e soluções, e multidimensional, que considera essencialmente 

preocupações ambientais e sociais. Os objetivos centrais são os de: realçar as singularidades e o 

potencial deste espaço, nomeadamente pelo caráter de continuidade subjacente a qualquer canal fluvial, 

que torna o vale do Rio Tinto um elemento essencial da infraestrutura verde metropolitana (Madureira, 

2011); dar conta das dinâmicas e intervenções recentes, sobre marcas históricas de um processo 

continuado de uma certa desqualificação urbanística, todavia com permanência de valores cultural a 

ambientalmente relevantes; e, especialmente, evidenciar as ruturas e descontinuidades territoriais 

induzidas pelas diferentes visões políticas sobre um território marcado pela presença do limite 

administrativo entre os concelhos de Gondomar e Porto. Para tanto, faz-se uma abordagem teórica no 

âmbito da governança e da sustentabilidade territorial; procede-se à recolha e tratamento de informação 

e cruzam-se temáticas, tendo em vista uma reflexão que pretende identificar caminhos a explorar pelas 

políticas públicas e pelo planeamento, num espaço que se considera possuir grandes potencialidades 

desde a escala local à internacional e em vários dos cruzamentos, bem como na articulação de olhares 

disciplinares em ações integradas. 
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O Despacho ministerial n.º 15/MAMB/2016, de 30 de abril determinou a constituição de um 

Grupo de Trabalho (GT) com o propósito de identificar e estudar as barragens e açudes portugueses e 

de definir a Estratégia Nacional de Remoção de Infraestruturas Hidráulicas Obsoletas. A identificação 

e caracterização dos obstáculos à continuidade fluvial é fundamental para a elaboração de um inventário 

de infraestruturas hidráulicas. É para isso necessário definir os principais elementos identificadores e 

caracterizadores das infraestruturas hidráulicas e os descritores de continuidade ecológica, com 

informação que os possa caracterizar do ponto de vista do seu impacto no curso de água. Trata-se de 

explicar a influência de estruturas hidráulicas no sistema fluvial natural e a necessidade de definir um 

processo de decisão de remoção de estruturas hidráulicas implantadas em cursos de água. Partindo deste 

objetivo, o GT definiu a necessidade da criação de um Índice multicritério de apoio à decisão, 

metodologicamente sustentado pela avaliação hidromorfológica e com base em parâmetros 

hidrológicos, a conectividade longitudinal e a morfologia fluvial. O projeto "Inventariação e Avaliação 

Ambiental de obstáculos no rio Selho", desenvolvido entre 2018 e 2021 pelo Centro de Estudos de 

Comunicação e Sociedade (CECS) da Universidade do Minho e pelo Laboratório da Paisagem surge no 

quadro da estratégia nacional definida pelo GT e da necessidade de um Plano de remoção de 

infraestruturas transversais obsoletas associado a reconstituição da continuidade fluvial à escala local. 

Recorrendo a artigos científicos especializados na matéria, relatórios técnicos, legislação, normas e 

regulamentos, elaboramos uma matriz de avaliação ambiental de cada açude com base nos critérios 

hidromorfológico, ecológico e socioeconómico e criámos um Índice de Condição Ambiental (ICA) com 

5 classes para o Índice de Qualidade Ambiental: mau, medíocre, razoável, bom e excelente. Por fim, 

estabelecemos a tipologia de viabilidade para a decisão técnica de remoção de obstáculos: Manutenção, 

remoção e manutenção condicionada. Identificámos 43 açudes ao longo do rio Selho, 

predominantemente de pequena altura e com estruturas permanentes simples, a maior parte inativos e 

com impactes ambientais significativos na transponibilidade pelas espécies piscícolas. Os principais 

impactes hidrológicos estão relacionados com processos de sedimentação que têm reflexo na qualidade 

físico-química da água. Do ponto de vista biogeográfico, é de realçar a baixa qualidade da vegetação 

ribeirinha, com predomínio de espécies invasoras/infestantes. A avaliação realizada demonstra que a 

condição ambiental é inferior a “Bom” em 95% dos açudes, o que implica decisões técnicas de 

“Remoção” e “Manutenção condicionada”, para as quais são necessárias informações complementares. 
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A fase de validação, que ainda não se iniciou, irá implicar, também, a articulação com outros projetos e 

iniciativas, tais como o Atlas da Paisagem Cultural de Guimarães realizado pela associação Hereditas, 

as Rotas de percursos “Caminhar em Guimarães” e as Ecovias do Ave e Selho. Com a execução deste 

projeto pretendemos dar um contributo para a valorização fluvial do rio Selho e sua renaturalização.  
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Os territórios rurais de baixa densidade são sujeitos a processos de despovoamento e 

desertificação. A aldeia de Querença (Loulé) perdeu (2001-2011) 3,7% da população residente 

(INE, 2011), o que tornou a sua estrutura populacional extremamente frágil. No concelho de 

Alcoutim observa-se uma diminuição da população de 17% (2010-2019) e um índice de 

envelhecimento de 651 idosos por 100 habitantes (Pordata, 2021). A promoção de iniciativas 

de desenvolvimento local “é de grande importância de modo a travar o despovoamento e a 

desertificação, criando as condições e promovendo o empreendedorismo” (Pernet, 2016). Sá et 

al. (2018) sustentam que estes territórios podem beneficiar da diversificação possibilitada pelo 

empreendedorismo, contribuindo para a valorização de recursos naturais, herança cultural e 

qualidade de vida dos residentes. O objetivo deste estudo é avaliar o impacto que duas 

iniciativas de natureza distinta tiveram no desenvolvimento de territórios de baixa densidade. 

O Projeto Querença consistiu numa iniciativa de resgate territorial que integrava ações de cariz 

social, interações simbólicas e empreendedorismo (Martins e Covas, 2013). Envolveu várias 

entidades com grande impacto mediático. Algumas das iniciativas com origem neste Projeto 

estão presentes no território, associadas à cooperativa QRER. O Mestrado de Gestão 

Sustentável dos Espaços Rurais, lecionado em b-learning pela Universidade do Algarve, teve 

como território anfitrião, em 2016/17, o concelho de Alcoutim. A parceria com o Município 

teve como objetivo contribuir para o desenvolvimento, através de várias atividades no território 

e das dissertações de mestrado realizadas pelos estudantes com impacto no concelho. O estudo 

objeto do presente trabalho utilizou a triangulação para obtenção de dados, combinando 

diferentes pontos de vista e fontes de dados - pesquisa bibliográfica, entrevistas 

semiestruturadas - de modo a recorrer a várias perspetivas e, obtendo informação de diferente 

natureza, proceder a comparações entre as informações (Miranda, 2009). A análise às duas 

iniciativas ainda está em progresso, mas já se pode afirmar que o impacto foi relevante e que 

ambas contribuíram para a dinamização e sustentabilidade dos respetivos territórios.  
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Há uma década, LeBeau and Leitner (2011) escreviam que a “Geografia está a fazer uma 

importante e duradoura marca na gestão da criminalidade”. De facto, com a proliferação dos SIG e o 

aumento da capacidade de gestão de dados, georreferenciação, análise espacial e modelação, os estudos 

da Geografia da Criminalidade, associados às teorias da criminologia ambiental e da desorganização 

social, estão a permitir dar importantes contributos para a implementação de medidas e políticas de 

prevenção, visto que oferecem decisões críticas sobre vulnerabilidades territoriais à micro-escala (Melo 

et al., 2017; Weisburd et al., 2016). O “lugar importa”, porque a criminalidade é afetada por 

características físicas, morfológicas e contextuais, que variam no tempo e no espaço. Porém, críticas 

recentes referem que há ainda uma insuficiente compreensão da relação entre as ocorrências criminais 

e as caraterísticas multidimensionais dos territórios (Kamalipour et al., 2014), também causada pela 

inexistência de bases de dados georreferenciadas, como acontece em Portugal (Neves, 2020). Assim, 

respondendo aos desafios de uma maior integração entre a investigação policial e a ciência geográfica 

(PSPS, 2021), a presente investigação tem por objetivo utilizar técnicas de análise espacial e estatística 

para compreender a relação, à micro-escala, entre os padrões territoriais e temporais da criminalidade 

participada, e dinâmicas de vulnerabilidade territorial, tendo em conta variáveis socioeconómicas e 

morfológicas. São utilizados dados de criminalidade do ano pré-pandémico de 2019 em dois municípios 

portugueses, Lisboa e Albufeira, georreferenciados a partir de bases cedidas pela PSP e pelo Ministério 

da Administração Interna. O facto dos dois municípios possuírem forte atratividade externa, permite 

criar um nível de análise relacionando sazonalidade, variabilidade temporal da criminalidade (dia e hora) 

e características dos lugares. Esta análise multi-temporal e multi-variável permite revelar perfis 

territoriais e especificidades locais nos dois municípios, informando a criação de políticas de ação e 

prevenção que integram planeamento urbano, policiamento de proximidade e gestão territorial. 
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O suporte concetual dos Serviços Ecossistémicos (SE) é apropriado para conciliar as 

necessidades urbanísticas com a promoção de um território multifuncional e resiliente. Todavia, 

a sua integração no processo de tomada de decisão é ainda incipiente, devido em grande parte 

à complexidade inerente aos SE, bem com à escassez de métodos e ferramentas operacionais. 

Posto isto, nesta investigação explora-se o potencial que a abordagem baseada no desempenho 

(Pelorosso, 2020) poderá ter no processo em curso de reconversão da Pedreira da Madalena 

para uma ‘Área de Expansão Urbana de Tipologia Mista’ (Plano Diretor Municipal de Vila 

Nova de Gaia, 2009), com o objetivo de maximizar a performance de quatro SE urbanos de 

regulação (sequestro/retenção de carbono, remoção de PM10, regulação microclimática e 

mitigação do ruído), prestados tanto pela antiga área de extração como pela sua envolvente 

imediata (500m). A metodologia desenvolvida, com base em Geneletti et al. (2020) e Cortinovis 

e Geneletti (2020), compreende duas ferramentas operacionais: o mapa da ‘oferta combinada 

de SE’ (áreas de produção e benefício) e o mapa da ‘procura integrada de SE’ (população 

sensível e áreas expostas). Ambos os mapas apoiam a tomada de decisão no que respeita a 

eleição das soluções baseadas na natureza mais adequadas e a sua localização preferencial. O 

plano de reconversão da Pedreira representa uma boa prova de conceito desta metodologia, pois 

se esta transformação urbana for concebida em função do máximo desempenho possível dos 

SE (relativamente baixo na situação atual), e não exclusivamente nos moldes urbanísticos 

tradicionais, assistir-se-á a um ganho ambiental significativo, contrariando a tendência 

associada à maioria dos processos e formas de consolidação urbana.  
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Estudos como os de Hulley (2012) e Aram et al. (2019), abordam os espaços verdes como 

possíveis medidas de mitigação do efeito das Ilhas de Calor Urbanos. Porém, o foco é sobretudo em 

espaços verdes de grandes dimensões e no seu comportamento térmico em períodos de maior intensidade 

de calor, dada a relevância dos problemas que estes comportam. O presente estudo pretende avaliar o 

comportamento térmico de um pequeno espaço verde, o Jardim do Marquês, na cidade do Porto, e a sua 

possível influência no contexto urbano, no outono e inverno. A sua relevância deve-se à localização do 

jardim: meio urbano onde se identificou sinais da presença de uma ilha de calor (Monteiro, 1993; 

Monteiro & Fernandes, 1996). Foram realizadas medições itinerantes da temperatura do ar, consoante 

um percurso pré-definido, de forma a incluir o jardim e a envolvente urbana num raio de 400m. De um 

modo geral, registaram-se valores de temperatura inferiores dentro do jardim, face à envolvente, no 

outono ao início da tarde (diferença máxima entre os locais de 1,29°C) e no inverno, o inverso, 

atribuindo-se ao jardim valores superiores (diferença máxima de 1,67°C). Quanto à amplitude térmica 

diária, identifica-se um valor menor dentro do jardim no outono. Associa-se a diferença de 

comportamento térmico consoante a estação, ao tipo de vegetação predominante no local: caducifólia. 

A existência ou não de copas preenchidas no estrato arbóreo influencia a forma como as trocas de energia 

ocorrem no local (Douglas, 1983; Douglas et al., 2011). Por fim, o seu impacto na envolvente não é 

uniforme, fazendo-se ressaltar o poder explicativo quer de características morfológicas do espaço 

urbano, quer o contexto do estado de tempo. Os resultados permitem inferir a influência térmica do 

espaço verde a um nível local, identificando-se uma amenização térmica, com redução geral das 

temperaturas no outono e aumento no inverno. Conclui-se que deve ser atribuída uma maior relevância 

às características físicas, não só do espaço verde (ex: tipo de vegetação), mas também do local em que 

se insere, para extrair um maior leque de benefícios da sua inserção no espaço urbano. 
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A revolução digital, iniciada nos anos 1970, tem nos últimos anos ganhado mais protagonismo, 

tanto tecnológico como económico. Hoje, todas as atividades produtivas são atingidas por essas 

tecnologias e no âmbito dos territórios rurais não é diferente. Nas políticas das União Europeia (UE), 

voltadas ao desenvolvimento rural, podem-se verificar importantes investimentos em tecnologias 

digitais para melhorar a produtividade e comercialização da produção agrícola. Ao mesmo tempo, 

observam-se grandes empresas de tecnologias digitais nesses espaços e atuando em atividades, 

normalmente, associadas a esses lugares (Trendov, Varas & Zeng, 2019); como Google, IBM e 

Microsoft empregando Big Data na agricultura. Aqui os pontos mais sensíveis são os problemas 

vinculados aos oligopólios nos mercados agrícolas, ao controlo excessivo de dados, entre outros. 

Portanto, as inovações digitais trazem, como as duas faces de uma moeda, um lado positivo e outro 

negativo. Nesse contexto, o estudo objetiva analisar, na última década, as políticas da UE no campo do 

desenvolvimento rural, direcionadas à promoção das tecnologias digitais, bem como verificar suas 

repercussões para o desenvolvimento territorial e o ordenamento do território. Igualmente, pretende-se 

apontar prováveis efeitos das novas políticas, como aquelas vinculadas ao New Green Deal. Importa 

destacar que se trabalha com a noção de desenvolvimento territorial multidimensional, ou seja, 

ressaltando a competitividade (crescimento económico), bem-estar social (desenvolvimento social), 

diminuição das desigualdades territoriais (coesão social), sustentabilidade ambiental (desenvolvimento 

sustentável) e apropriação tecnológica (desenvolvimento tecnológico). Os resultados indicam uma 

dualidade dos impactos da digitalização nos espaços rurais europeus. De um lado, verifica-se a 

concentração espacial dos processos de inovações, algo que, adicionalmente, dificulta o seu 

desenvolvimento mais alargado nos territórios. De outro lado, constatam-se oportunidades de 

desenvolvimento local ao proporcionar o uso dessas tecnologias por meio de políticas públicas, com 

forte teor de inclusão social e económica para as populações rurais, principalmente, vulneráveis. Dessa 

forma, são fundamentais as experiências de inovações técnicas que permitem aproveitar os 

conhecimentos tradicionais e práticos das comunidades rurais (Tartaruga, 2021). Ainda na esfera das 

oportunidades, destacam-se aquelas orientadas à promoção de ecoinovações (ou inovações “verdes”); 

situação positiva reforçada pelas últimas políticas comunitárias. A conjugação entre inovação, 

digitalização e sustentabilidade fornece potencialidades importantes para as regiões enfrentarem o 

desafio da transição sociotécnica sustentável presentemente em curso (Tartaruga e Sperotto, 2021). 
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As ações dos recentes governos no Brasil, favoreceram e favorecem a expansão geográfica do 

capitalismo por meio das políticas públicas de cunho neoliberal, priorizando o agronegócio. A primeira 

fase das políticas neoliberais iniciou-se no Governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC). Já nos 

governos petistas, de Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff, foram denominadas como fase pós 

neoliberal, ainda que favoreceram o agronegócio via crédito rural, mas contribuíram com a agricultura 

familiar camponesa. Contudo, a fase pós neoliberal chegou ao fim com o golpe de 2016, alçando Michel 

Temer à Presidência da República, iniciando a segunda fase neoliberal (FERNANDES et al., 2017). O 

atual Governo de Jair Messias Bolsonaro deu continuidade ao desmonte da Reforma Agrária, pois, não 

foi criado nenhum assentamento e, na mesma intesidade, intensificou o desmonte das políticas públicas, 

tendo como exemplo o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). Mediante dados, é possível notar 

o desmonte do PAA desde o governo golpista de Temer, intensificando-se no Governo Bolsonaro. O 

recurso destinado para a compra de alimentos no primeiro ano do Governo Bolsonaro foi o menor desde 

o ano de 2010, com a menor quantidade de Cédula de Produto Rural (CPRs), totalizando apenas quatro. 

Ao analisar o ano de 2020, o valor formalizado foi maior que no ano de 2019, entretanto, quando é 

dividido pelas quantidades de CPRs, o valor foi diminuído. Em nenhum governo a agricultura familiar 

camponesa foi prioridade, ao contrário, o setor do agronegócio sempre foi priorizado, podendo-se dizer 

que o Estado é um agente central na sociedade capitalista (NARDOQUE, 2017). Deste modo, o objetivo 

do texto é analisar o desmonte de políticas inerentes à Reforma Agrária e às políticas públicas voltadas 

para agricultura familiar camponesa, fez-se necessário realizar saída de campo assentamento de Reforma 

Agrária 20 de Março, em Três Lagoas, Leste de Mato Grosso do Sul, para relatar como as ações se 

materializam na vivência dos agricultores familiares camponeses. Deste modo, foi possível notar a 

dificuldade de acesso ao PAA e de se manter nele. Neste cenário, sobretudo pandêmico, os camponeses 

buscam estratégias para escoar os produtos, conquistando canais curtos de comercialização que 

viabilizam a permanência na terra de vida e de trabalho. 
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As estratégias de adaptação aos riscos climáticos incluem invariavelmente medidas que visam 

aumentar a presença de áreas verdes em espaços urbanos, pois para além de esta contribuírem para 

enriquecer o ecossistema urbano, permitem também melhorar a qualidade do ar, a saúde e o bem-estar 

nas cidades. O contributo específico da arborização linear de vias públicas tem sido, contudo, menos 

explorado, apesar da especial relevância que esta assume em contextos urbanos de maior densidade 

(Salmond et al., 2016). A introdução da árvore como instrumento de adaptação aos riscos climáticos 

implica um diagnóstico a várias escalas e em múltiplas dimensões, exigindo leituras pormenorizadas 

dos vários mosaicos climáticos abaixo do canopy layer e as condições concretas que se estabelecem em 

cada via. Neste trabalho, começamos por sintetizar os benefícios e potenciais constrangimentos 

associados à arborização linear em vias públicas urbanas em três dimensões – temperatura, ventilação e 

poluição do ar. Em segundo lugar, e tendo como referência, simultaneamente, os diferentes mosaicos 

climáticos do concelho do Porto (Madureira, Monteiro, & Cruz, 2021; Monteiro, Madureira, Fonseca, 

& Velho, 2017) e alguns parâmetros associados às suas vias de circulação, delineamos e mapeamos 

diretrizes aplicadas concretamente ao contexto da cidade do Porto. Finalmente, estabelecidas estas 

diretrizes à escala da cidade, concluímos pela necessidade de estudos de diagnóstico à escala do 

quarteirão, capazes de evidenciar o potencial da arborização tendo em conta a influência de fatores 

específicos como o aspect ratio, o comprimento das vias, a forma dos telhados ou os materiais de 

revestimento. 
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Apesar da sua intrínseca natureza holística, o quadro conceptual da sustentabilidade urbana 

comporta diferentes dimensões que muitas vezes são mobilizadas individualmente, produzindo 

objetivos de política passíveis de incorporar conflitos e contradições (Bibri, Krogstie, & Kärrholm, 

2020). Uma área de potencial conflito é dada pela interação dos objetivos de densificação urbana de 

promoção de áreas verdes nas cidades. De facto, embora tenham vindo a ser propostas algumas 

abordagens integradoras (Artmann, Kohler, Meinel, Gan, & Ioja, 2019; Hansen, Olafsson, van der Jagt, 

Rall, & Pauleit, 2019), persiste um consenso sobre a falta de conhecimento sobre os desafios que se 

colocam à sua promoção simultânea. Neste trabalho reportamos os resultados de uma revisão sistemática 

de literatura que procurou responder à seguinte questão: o que se sabe, da literatura científica atual, 

sobre a relação entre as políticas de densificação e as políticas de promoção de áreas verdes nas cidades? 

As pesquisas foram realizadas nas plataformas Scopus e Web of Science. Foram avaliados, depois de 

eliminados os duplicados, 221 artigos e, após aplicados os critérios de inclusão/exclusão, foram 

analisados 117 artigos publicados entre 2000 e 2020. A revisão sistemática de literatura revelou que a 

discussão sobre a compatibilização entre políticas de densificação e de promoção de áreas verdes nas 

cidades: i) se tem vindo a acentuar nos últimos cinco anos; ii) se concentra sobretudo em diversos países 

da Europa e na China; iii) se estende a problemáticas muito diferenciadas, passando por dimensões como 

a biodiversidade, os serviços ecossistémicos, a temperatura e poluição do ar, a saúde e bem-estar, as 

perspetivas dos residentes, a equidade social ou a hipótese de compensação; iv) não permite uma 

conclusão clara, em qualquer uma das dimensões consideradas, sobre potenciais cobenefícios ou 

conflitos gerados pela compatibilização destas políticas. Conclui-se sobre a necessidade urgente de 

clarificar quadros conceptuais e operacionais capazes de sustentar a promoção simultânea da 

densificação urbana e da presença de áreas verdes nas cidades.     

 

Palavras-chave 

Sustentabilidade; cidades; densificação; estrutura verde. 

 

Bibliografia 

Artmann, M., Kohler, M., Meinel, G., Gan, J., & Ioja, I.-C. (2019). How smart growth and green infrastructure 

can mutually support each other — A conceptual framework for compact and green cities. Ecological 

Indicators, 96, 10-22. doi:https://doi.org/10.1016/j.ecolind.2017.07.001 

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA 

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/ 

 
77 

 

Bibri, S. E., Krogstie, J., & Kärrholm, M. (2020). Compact city planning and development: Emerging practices 

and strategies for achieving the goals of sustainability. Developments in the Built Environment, 4, 100021. 

doi:https://doi.org/10.1016/j.dibe.2020.100021 

Hansen, R., Olafsson, A. S., van der Jagt, A. P. N., Rall, E., & Pauleit, S. (2019). Planning multifunctional green 

infrastructure for compact cities: What is the state of practice? Ecological Indicators, 96, 99-110. 

doi:https://doi.org/10.1016/j.ecolind.2017.09.042 

 

  

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA 

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/ 

 
78 

 

 

A diversidade de relações cidade-campo: o caso das termas de Longroiva (NE Portugal) 

 

PINA, Helena1; MARTINS, Felisbela2 

1 CEGOT, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, mpina@letras.up.pt  

2 CEGOT, felisbela.martins@gmail.com  

 

 

As relações cidade-campo são históricas, indeléveis, associadas às atividades e fluxos 

relativos à produção e comércio dos produtos agrícolas, mas também a outras atividades 

interdependentes das potencialidades endógenas que promovem o desenvolvimento local, e das 

conexões com os territórios envolventes, sobretudo com os meios urbanos, principais 

consumidores. Como os espaços rurais não são estáticos, as alterações/adaptações sucedem-se, 

interferindo nestas dinâmicas as acessibilidades, os fluxos demográficos ou, mais recentemente, 

o mundo digital (Calway, 2012). Por outro lado, e independentemente da tipologia de cenários, 

alteram-se as relações cidade-campo, as conectividades, intervindo múltiplos agentes, públicos 

e privados, locais, regionais e nacionais, ou mesmo internacionais (Berger, 2017; Westlund, 

2017; Krol et. al, 2012;). É neste contexto que se analisa o meio rural e a sua 

modernização/preservação, numa perspetiva holística que abarca todas as potencialidades 

autóctones, incluindo as termais. Na verdade, elas também refletem as relações cidade-campo, 

já que esta atividade que era visualizada como medicinal, modernizou-se, anexando o lazer e o 

bem estar. Assim se transformaram os balneários termais, adicionando aos habituais 

tratamentos médicos, o Spa, o bem estar, consolidando-se uma nova abordagem dos espaços 

rurais e das suas conexões com os núcleos urbanos que favorecem a preservação da paisagem, 

das especificidades locais e a dinamização destes territórios, numa interdependência com as 

solicitações da população citadina. As termas favorecem, de facto, a revitalização de espaços 

rurais periféricos, bem como as (re)conexões territoriais, como é o caso das Termas e Spa de 

Longroiva (NE de Portugal), localizadas na Região Demarcada do Douro (Pina, 2017). Através 

deste estudo de caso, pretendemos evidenciar as relações cidade-campo, adotando uma 

metodologia que conjuga a pesquisa e análise de documentação bibliográfica, estatística e 

cartográfica, a que adicionamos a consulta de sites das entidades responsáveis pelo 

desenvolvimento regional e pelas dinâmicas agrícolas e turísticas em espaços rurais. 

Acrescenta-se ainda um amplo trabalho de campo que implicou entrevistas semiestruturadas 

aplicadas a diversos agentes com capacidade interventiva no desenvolvimento local, mas 

também a aquistas e frequentadores do Spa. Assim, obtivemos o perfil sócio - cultural dos 

questionados, as suas motivações e contactos com o quadro paisagístico, económico e 
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patrimonial que os envolve, bem como as interconexões existentes entre os diferentes atores e 

as suas implicações no desenvolvimento local. 
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O solo é um recurso natural, não renovável, de suporte aos seres vivos e ecossistemas 

existentes no planeta (Dominati, 2013; Vasu et al., 2020), com capital natural de múltiplas 

funções e fornecedor de diversos serviços (Dick, 1994). O solo encontra-se sob crescentes 

pressões por atividades antropogénicas diversas , tornando-se a degradação deste recurso uma 

das maiores ameaças (Baer Birgé, 2018; Vasu et al., 2020). Sendo o solo o segundo maior 

reservatório de carbono, torna-se impreterível conservar e recuperar este ativo, uma necessidade 

que ganha reforçado interesse considerando as implicações que esta variável tem no caso da 

problemática das alterações climáticas. O carbono orgânico encontra-se presente no solo e é um 

indicador utilizado  para avaliar a qualidade do solo, sendo um composto que se degrada com 

bastante facilidade (Aragão et al., 2012). Como o tipo de gestão que está associada a diferentes 

usos do solo tem interferência na capacidade de sequestro de carbono orgânico, este trabalho 

pretende avaliar até que ponto diferentes graus de intensidade em sistemas agro-pastoris 

interferem na quantidade de carbono orgânico do solo, comparando sistemas extensivos de 

sequeiro e sistemas intensivos de regadio. A amostragem foi realizada em perfil a diferentes 

profundidades (10, 20, 30 cm) na Beira Baixa, e considerou pastagens (sequeiro e regadio) e 

culturas permanentes (pomares de regadio e olivais de sequeiro e regadio). A quantidade de 

carbono orgânico foi avaliada através do método de combustão a 590ºC em mufla. Para o 

cálculo do carbono orgânico do solo teve-se por referência as condições de textura dos solos, 

nomeadamente a percentagem de fração final do solo. Considerando o aumento significativo 

ao nível da implantação de pomares em regime intensivo na Beira Baixa, os resultados podem 

ajudar a compreender até que ponto o aumento de sistemas mais intensivos tem implicações ao 

nível do carbono orgânico do solo, comparativamente a sistemas extensivos tradicionais. 
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Num mundo em permanente urbanização, o espaço rural tem sido caracterizado por uma 

marginalização espacial e política, em resultado da reduzida importância das suas atividades económicas 

face às cidades. É curioso notar que esta evidência resulta de uma tendência consolidada em Portugal 

que, embora seja um país predominantemente rural, continua a apresentar um modelo de Ordenamento 

do Território mais especializado na urbanização e na (des)ilusão tecnológica como motores de 

desenvolvimento e competitividade. Perante este contexto, é fundamental elaborara respostas integradas 

capazes de contrariar as principais problemáticas dos territórios de baixa densidade, relacionadas com 

as alterações climáticas, o despovoamento e envelhecimento da população e a fragilidade das economias 

locais. Neste quadro, a procura da multifuncionalidade, aliada à necessidade de reconstruir uma cultura 

de ordenamento dos territórios de baixa densidade, constituem o ponto de partida deste estudo que visa 

discutir como planear o espaço rural do futuro, numa perspetiva de complementaridade, inovação e 

dinamização de base local. É, assim, que surge a reflexão prospetiva sobre cinco áreas de intervenção 

estratégica que, além da agricultura, identificam os sectores da floresta, do habitar, do turismo e cultura 

e por fim, da transição energética enquanto principais vetores de dinamização dos territórios de baixa 

densidade. Utilizando o Município de Arraiolos como caso de estudo, apresenta-se uma abordagem 

metodológica que assenta no entendimento do espaço rural enquanto sistema circular sustentável que 

procura adaptar os recursos endógenos numa lógica de desenvolvimento e promoção das atividades 

económicas existentes à escala local. Os resultados obtidos permitem definir um quadro de orientações 

para a elaboração de políticas locais capazes de responder à diversidade de contextos e oportunidades 

de especialização/crescimento inteligente que podem vir caracterizar os territórios de baixa densidade.  

 

Palavras-chave 

Desenvolvimento Sustentável; Ordenamento do Território; Políticas Locais; Multifuncionalidade; 

Especialização/Crescimento Inteligente. 

 

Bibliografia 

Ferrão, J. (2000). Relações entre mundo rural e mundo urbano: Evolução histórica, situação actual e pistas para o 

futuro. EURE (Santiago), 26(78), 123–130. https://doi.org/10.4067/S0250-71612000007800006 

Naldi, L., Nilsson, P., Westlund, H., & Wixe, S. (2015). What is smart rural development? Journal of Rural 

Studies, 40, 90–101. https://doi.org/10.1016/j.jrurstud.2015.06.006 

Woods, M. (2011). Rural Geography: Processes, Responses and Experiences in Rural Restructuring. 

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA 

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/ 

 
83 

 

https://doi.org/10.4135/9781446216415 

 

  

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA 

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/ 

 
84 

 

 

O contributo da metodologia de capacidade de carga ambiental para o ordenamento do 

caravanismo. Estudo de caso no município de Lagos. 

 

REIS1, Paulo; GABRIEL2, Leandro 

1 Coordenador Científico da GeoXXI, Lda.; pr@geoxxi.pt 

2 Colaborador na GeoXXI, Lda.; lgab.geoxxi@gmail.com 

 

As orientações de decisão de natureza operacional para o ordenamento do território são 

frequentemente suportadas por análises multicritérios que, para além de permitem uma adaptação ao 

tema e conteúdo a avaliar, produzem conclusões sintéticas no final da avaliação (Bana e Costa et al., 

1997). A metodologia de capacidade de carga ambiental enquadra-se neste princípio enquanto processo 

hierárquico analítico (Satty, 1980; Zhang e Xu, 2010), correspondendo sucintamente à avaliação dos 

níveis de atividade humana que um território pode suportar assegurando-se a sua utilização benéfica, ou 

seja, a capacidade do sistema natural ou artificial de uma dado território absorver a procura sem que as 

atividades planeadas lhe causem uma degradação significativa ou irreversível (Partidário, 1999). Não 

obstante a sua forte relação com a Ecologia e Ambiente, defende-se tratar de uma técnica de análise 

territorial de grande importância para o ordenamento do território (Barton et al. 1995), nos diferentes 

âmbitos e domínios temáticos, nomeadamente no turismo (Pires, 2005). No Estudo de Ordenamento 

para a Prática do Caravanismo no Município de Lagos (GeoXXI, 2021) – instrumento orientador da 

gestão desta atividade turística – desenvolveu-se uma metodologia própria para a elaboração da carta de 

ordenamento para a prática do caravanismo através da modelação em ambiente SIG de 23 indicadores 

relativos a 9 critérios, onde se conjugaram os aspetos condicionadores e potenciadores do caravanismo 

identificados no diagnóstico territorial e nas orientações dadas pelos instrumentos de gestão territorial. 

Deste exercício concluiu-se uma análise aprofundada sobre a capacidade de parqueamento e outras 

orientações de urbanismo, resultando na carta de ordenamento com especificações regulamentares 

relativas à implantação de serviços de suporte ao desenvolvimento do caravanismo no município, que 

dão resposta favorável às preocupações e orientações identificadas na Região (CCDR Algarve, 2008). 
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O Interior de Portugal, sobretudo os territórios mais periféricos e rurais, conhecem, regra 

geral, processos de abandono físico, degradação da paisagem, dependência económica, declínio 

demográfico e desqualificação do povoamento. Nem o percurso da história nem as mais 

recentes políticas púbicas, férteis em iniciativas que visavam diversificar a economia rural, 

aproveitar diferentes recursos locais, valorizar o património (natural, construído e paisagístico) 

para fomentar o turismo, foram suficientes para gerar um quadro de desenvolvimento 

sustentado e duradouro, revelando-se impotentes e insuficientes para romper o ciclo vicioso, 

contrariar a crise e o sentimento depressivo em que mergulharam estes territórios e as pessoas 

que neles habitam. Neste contexto, a reflexão sobre o ordenamento do território e a sua 

importância para a concretização das mais variadas políticas é uma das tarefas que 

permanentemente deve preocupar não só os responsáveis da administração pública, mas 

também todas as entidades envolvidas, a começar pelos proprietários. Assim, com o objetivo 

de avaliar a perceção que a população do município do Sabugal, natural ou descendente, tem 

dos principais obstáculos e oportunidade de desenvolvimento para este território, foi lançado 

um inquérito, por questionário, tendo-se obtido mais de 500 respostas. Foi ainda avaliada a 

disponibilidade dos proprietários do concelho do Sabugal para vender, arrendar ou ceder os 

respetivos terrenos, aumento das explorações agrícolas ou implementação, por exemplo, do 

Programa de Transformação da Paisagem. Assim, entre os principais obstáculos ao 

desenvolvimento identificam os fatores sociodemográficos (saída e envelhecimento da 

população), incapacidade de atração de investimento capaz de promover emprego e o abandono 

das atividades agrícolas e florestais. No que se refere às oportunidades, sobressaem as que se 

relacionam com a divulgação e promoção do capital natural (água e ambientes serranos) e 

construído. Referem ainda a necessidade de adequar a produção agrícola às condições biofísicas 

do território. Relativamente ao último conjunto de questão, centrado nos proprietários de terrenos 

rústicos, verificou-se que 57% não reside no concelho e, destes, 70% são proprietários ou herdeiros de 

terras, com uma percentagem significativa (cerca de 30%) a manifestar indisponibilidade na venda ou 

cedência dos seus terrenos para dinamização do programa referido.  
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Consideramos que o envolvimento dos naturais e descendentes e a análise da sua perceção sobre 

os problemas e oportunidades do concelho, poderá aumentar a sua vontade de cooperar e reduzir a 

sensação de alienação nos processos de tomada de decisão relativos à região.  
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Há algum tempo que a relação cidade - comércio tem sido alvo de investigação, no âmbito da 

Geografia Portuguesa (Barata-Salgueiro, 1996; Cachinho, 2002). Entre outros assuntos, tem-se 

acompanhado o processo inovatório que carateriza o setor comercial e a forma como se relaciona com 

a cidades; em especial como o aparecimento de modernas formas de comércio se relaciona com os 

sistemas comerciais urbanos. Destaca-se também a notoriedade crescente do comércio enquanto 

elemento preponderante para a vitalidade dos principais centros das cidades, pressuposto que serviu de 

base para o desenvolvimento dos programas de urbanismo comercial PROCOM e URBCOM 

(Guimarães, 2016; 2017) nos anos 90 e início do novo milénio. Desde então, tem reconhecido a mais-

valia de intervenções pró-ativas e contínuas de gestão integrada de áreas comerciais (Guimarães, 2018). 

Nesta comunicação - que resulta do projeto em curso PHOENIX - Retail-Led Urban Regeneration and 

the New Forms of Governance, - vamos debruçarmo-nos sobre o modelo Business Improvement 

Districts (BID), atualmente com ampla disseminação internacional (Kronkvist & Ivert, 2020). Os BIDs 

distinguem-se das usuais abordagens de regeneração urbana centradas no comércio ao implicar o 

pagamento obrigatório de uma taxa, por parte dos empresários de determinada área, para o 

desenvolvimento de um conjunto de serviços e atividades adicionais às que as autoridades públicas já 

desenvolvem (Ziebarth, 2020). Ademais, o envolvimento dos vários agentes públicos e privados com 

interesse na área, na conceção e execução destes projetos, significa que os BIDs correspondem a um 

novo modelo de governança urbana, cujo objetivo de revitalização das áreas comerciais é desenvolvido 

num processo de co-criação e de responsabilização dos vários agentes envolvidos no processo (De 

Magalhães & Trigo, 2017). Vamos analisar este modelo de intervenção à luz do planeamento comercial 

desenvolvido em Portugal ao longo das últimas três décadas, com o objetivo de discutir a pertinência, 

desafios e mais-valias de uma intervenção baseada em parcerias público-privadas, no que concerne à 

revitalização de áreas com forte vocação comercial em cidades portuguesas.  
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A escala intermédia ao nível das NUTS III, apoiada nas Comunidades Intermunicipais e nas áreas 

Metropolitanas ganha importância com a reforma da administração local de 2013 (Pereira, 2015). O 

reconhecimento da necessidade da promoção de lógicas de atuação intermunicipais que otimizem 

recursos e contribuam para a coesão e identidade dos territórios, de forma a criar dinâmicas de promoção 

e desenvolvimento territorial com as quais as populações locais se identifiquem e das quais beneficiem 

é crescente. Este aspeto assume particular relevância nos territórios de baixa densidade, onde a dispersão 

populacional, dos aglomerados e dos equipamentos dificulta a cooperação entre municípios e as 

referências identitárias assentam mais em dinâmicas locais do que regionais. O projeto ASSIM 

(Activating Service-Sharing at Intermunicipal Scale) (Ramalhete et al., 2017) estuda o potencial de 

gestão intermunicipal nas áreas do desporto e lazer na região de Lisboa e Vale do Tejo. Esta 

comunicação apresenta os resultados dos trabalhos em curso com a Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo e os 13 municípios que a integram, tendo como objetivo mobilizar estas entidades para 

conceber e implementar um projeto piloto intermunicipal identitário, gerador de coesão interna e 

visibilidade à escala regional. Ao longo de um ano e meio, a equipa de projeto, com o apoio 

técnico/logístico da CIM, mediou um processo recorrendo a uma abordagem colaborativa (Ansell, C.; 

Gash, A., 2008; Davoudi, S. et al. 2008) promovendo uma governança territorial assente em dinâmicas 

participadas, com o envolvimento ativo dos municípios e da comunidade intermunicipal. 

Metodologicamente, a mobilização começou pela construção de uma base de dados georreferenciada 

dos equipamentos desportivos e rotas e percursos pedestres sinalizados, conhecimento que estava 

fragmentado nos municípios.  A segunda fase alicerçou-se em fóruns participativos, tendo por base a 

leitura conjunta das diferentes realidades para discussão dos projetos com maior potencial de realização 

intermunicipal e das estratégias a adotar para a sua viabilização, otimizando as estruturas já instaladas, 

culminando numa linha de ação que resultou no projeto Caminhadas do Médio Tejo. 
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Estudos climáticos recentes na cidade do Porto têm reportado o aparecimento das Ilhas de Calor 

Urbano, fator que impõe grandes riscos para o clima urbano local (Câmara Municipal do Porto, 2018). 

Diante do problema, o objetivo deste estudo foi investigar os critérios bioclimáticos para propor uma 

arborização viária para o Porto, tendo como finalidade a mitigação dos riscos climáticos. Além disso, 

buscou-se o desenvolvimento das bases para um Guia de Arborização Bioclimática do Porto. O tema do 

trabalho foi dividido em dois eixos: o eixo da arborização viária como ferramenta de mitigação de riscos 

climáticos e o eixo do estudo do Porto. Após essa divisão, foi proposta uma metodologia que se 

desenvolveu em quatro etapas. No primeiro momento, foi realizada uma revisão bibliográfica para 

determinar os critérios necessários para propor uma arborização bioclimática. Em seguida, a Cidade do 

Porto foi avaliada quanto ao seu clima e estruturas verdes urbanas. Posteriormente, os critérios - 

levantados no início - foram cruzados com os dados climáticos do Porto, para gerar a base de análises 

do guia. Finalmente, foi feito um teste do guia de florestamento bioclimático em ruas laboratoriais 

selecionadas. Com base nos resultados das análises foi possível propor uma porcentagem da área de 

cada rua para se arborizar visando a melhora nos níveis de conforto térmico. Este trabalho propôs, com 

base na revisão bibliográfica, uma simplificação dos benefícios das árvores ao se entender que a 

principal contribuição delas para o clima urbano é dado principalmente por meio de sua capacidade de 

sombreamento (Mohammed & Salman, 2018). Assim, os critérios utilizados, foram escolhidos por 

demonstrar a necessidade de sombra sendo eles: o aspect ratio (H / W), a trajetória do sol, a orientação 

das ruas e a forma urbana. Nesse contexto, percebeu-se que o percurso solar e a orientação das vias são 

fatores de grande influência para a arborização. O estudo representa a busca por soluções locais para o 

planeamento urbano, já que cada rua é avaliada de forma independente. Assim, deve-se considerar que 

nem todas as ruas vão suportar a arborização viária, pois isto depende das compensações entre os 

desafios e oportunidades ambientais aliados à capacidade das instituições e estruturas de governança 

urbana (Seto et al., 2010; Valença, 2020).  
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Nas últimas décadas, tem-se vindo a reconhecer as debilidades do modelo político representativo 

e da persistência de Estados muito hierárquicos, verticais e centralizados e das vantagens de envolver 

os cidadãos nos processos de planeamento e decisão, tendo em vista a construção de políticas mais 

integradoras e próximas das necessidades e aspirações das populações (Davidoff, 1965; Healey, 1997). 

Neste âmbito, as agendas académicas e políticas têm vindo a reforçar o debate em torno das questões da 

participação pública e do incremento dos processos colaborativos nas políticas e nas práticas de 

ordenamento do território (Ferrão, 2014; Marques, 2008; Pereira, 2013). Estas tendências têm vindo a 

contribuir para um progressivo envolvimento dos diversos agentes nos processos de decisão, 

fomentando mecanismos de partilha de informação e conhecimento, desenvolvendo processos de 

aprendizagem social e reforçando a capacitação cívica e institucional. Assim, os processos colaborativos 

e de auscultação dos cidadãos são, cada vez mais, fundamentais na construção de políticas públicas de 

ordenamento e planeamento territorial (Allmendinger, 2017; Maia & Marques, 2019). Em Portugal, a 

alteração do Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) desenvolve um 

conjunto de ações tendo em vista envolver e auscultar a sociedade e a administração, sobretudo os 

principais atores que, direta ou indiretamente, intervêm nas políticas públicas e na gestão do território. 

Com esse fim, foi concebido um questionário por inquérito com o objetivo de analisar a perceção da 

evolução dos problemas de ordenamento territorial em Portugal (Marques et al., 2019), a partir de uma 

lista de problemas que foram identificados no PNPOT de 2007. Esta comunicação apresenta os 

resultados obtidos de uma análise qualitativa fundamentada nas respostas às questões abertas do 

questionário. Para isso, recorreu-se a métodos de análise de conteúdo como forma de simplificar e 

organizar a informação, obtida através de uma técnica de análise textual que apoia a interpretação 

sistemática dos depoimentos recolhidos e permite-nos identificar tipologias discursivas relativamente 

aos problemas de ordenamento do território em Portugal. 
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Em Portugal, a prática de ordenamento do território é na maioria das vezes secundarizada pelo 

pensamento e a ação política. Dada a juvenilidade e debilidade do ordenamento do território a nível 

nacional (Ferrão, 2014), sobressaem-se défices de cultura territorial na sociedade, predominando ainda 

uma cultura de ordenamento do território marcada por valores, normas e práticas assentes numa visão 

tradicional e muito burocrática (Ferrão, 2014; Marques et al., 2019). João Ferrão (2014) evidencia a 

necessidade de transformar os “processos colaborativos de ordenamento do território em forma de 

governança”. O envolvimento de todas as partes interessadas no processo de planeamento poderá 

proporcionar resultados melhores e mais adaptados às situações. O Programa Nacional da Política de 

Ordenamento do Território foi objeto de revisão (PNPOT, 2018). Com o objetivo de definir a estratégia 

de organização e desenvolvimento territorial e elaborar um programa de ação para o horizonte 2030, os 

trabalhos de alteração decorreram ao longo de 20 meses, contando com uma equipa técnica alargada, 

acompanhada por um sistema de Pontos Focais e por uma Comissão Consultiva. O documento foi 

submetido à discussão pública e foi objeto de análise e reflexão política na Assembleia da República, 

tendo sido aprovado em setembro de 2019. Esta comunicação incide sobre a discussão na Assembleia 

da República. A apreciação da proposta de lei ficou a cargo da Comissão de Ambiente, Ordenamento 

do Território, Descentralização, Poder Local e Habitação, responsável pelo acompanhamento da 

execução deste Programa. Entre setembro de 2018 e setembro de 2019, para além das reuniões de 

trabalho e de discussão entre os seus membros, realizaram-se também audições públicas de debate com 

diferentes elementos representativos da sociedade civil e da comunidade técnica e científica, onde 

estiveram presentes cerca de 40 intervenientes de diferentes organizações (Maia & Marques, 2019). 

Nesta intervenção, analisam-se as audições públicas de debate organizadas pela Assembleia da 

República. O objetivo é identificar tipologias discursivas relativamente ao ordenamento do território e 

à cultura territorial. Identificam-se os vários intervenientes e a forma como valorizam o ordenamento 

do território e articulam as problemáticas, com o intento de sistematizar as narrativas dominantes a 

diferentes escalas.  Em termos metodológicos, dada a quantidade de informação descritiva recolhida 

durante as diferentes audições públicas, a análise apoia-se no método de análise de conteúdo como forma 

de simplificar e organizar a informação. Esta técnica de análise textual permite interpretar de forma 

sistemática os depoimentos recolhidos e responder eficazmente aos objetivos de investigação. 
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Segundo a Deliberação 23/2015 da Comissão Interministerial de Coordenação Portugal 2020, 

a classificação dos municípios de baixa densidade é feita mediante análise multicritério. Esta integra 

indicadores sociodemográficos, caraterísticas físicas, económicas e acessibilidades. Os municípios 

incluídos nesta categoria são alvo da aplicação de medidas de diferenciação positiva do território. 

Cinfães, com 239,29 km2 de área, 20 427 habitantes (Censos de 2011), e densidade de 85hab/km2, 

cumpre todos os critérios relativos à inclusão nesta categoria. Neste território estão homologados 

10 percursos pedestres pela FCMP (http://www.fcmportugal.com/), que perfazem 160,3km e que 

atraem visitantes durante o ano. Assim, numa lógica de diferenciação positiva, este trabalho analisa 

a utilização destes percursos pedestres (PPs) através de dados geográficos livres disponíveis online, 

aplicando uma metodologia SIG que avalia três componentes: i) se os trilhos realizados coincidem 

com os PPs homologados; ii) se existem áreas (e percursos) exploradas nos trilhos que não fazem 

parte dos PPs;  iii) quais as áreas do território sujeitas a maior frequência de pedestrianistas. A 

metodologia incluiu três fases: 1) recolha dos dados lineares dos trilhos (tracks) na plataforma 

Wikiloc para as atividades de hikking, montanhismo e trekking, restringidos a Cinfães e 

realizados/submetidos até junho de 2020; 2) recolha dos pontos iniciais e finais de cada trilho; 3) 

contabilização da frequência por trilho. Os resultados revelam que, apesar dos trilhos realizados se 

estenderem por todo o concelho (642 trilhos), os trilhos realizados mais frequentemente se 

concentram nas áreas de maior altitude. Estas áreas correspondem essencialmente ao Maciço de 

Montemuro, e podem ser identificados três núcleos principais: Serra de S. Pedro, Tendais e 

Gralheira. Nas duas iniciais, os trilhos exploram o quadro natural da Serra de S. Pedro, bem como 

o vale do Rio Bestança, sendo realizados maioritariamente através de percursos já delineados. Na 

terceira área, a sobreposição com os percursos homologados é menor, e o elevado número de trilhos 

parece relacionar-se com a aldeia da Gralheira, núcleo tipicamente serrano e muito conhecido pela 

sua gastronomia. Conclui-se que, na generalidade, os trilhos realizados coincidem com o traçado 

dos percursos homologados, verificando-se alguns desvios muito localizados. Quanto aos pontos 

iniciais e finais dos trilhos, concentram-se maioritariamente nas aldeias de Ferreiros de Tendais, 

Tendais e Gralheira. Estes pontos correspondem a aldeias de montanha, com arruamentos estreitos, 

onde uma pressão adicional pode gerar problemas, nomeadamente ao nível de estacionamento de 
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veículos. Os resultados obtidos fornecem dados importantes para a gestão e ordenamento do 

território neste município de baixa densidade, que pelas suas especificidades naturais, humanas e 

culturais, contém áreas de elevada sensibilidade pouco habituadas a usos mais intensivos. 
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Atualmente as cidades são afetadas por mudanças complexas, multidimensionais e multiescalares, 

envolvendo atores diversos, que exigem intervenções urbanas desafiadoras e sustentáveis. O 

“planeamento urbano experimental” usa a experimentação para inovar e melhorar os seus instrumentos, 

abordagens e resultados (Scholl e de Kraker, 2021). Essas intervenções, focadas na inovação e na 

aprendizagem, ocorrem cada vez mais no contexto dos Urban Living Labs (ULL). Este conceito, ainda 

pouco estabilizado, engloba projetos diversificados que têm em comum o ensaio e a inovação em 

ambientes urbanos reais, ancorados em processos de participação e cocriação (Steen e Bueren, 2017). 

Chronéer et al. (2019: 60) definem Urban Living Lab como “um lugar onde ocorrem soluções 

inovadoras que visam resolver desafios urbanos e contribuir para a sustentabilidade de longo prazo, 

através da co-construção de soluções, envolvendo ativa e abertamente os cidadãos e outras partes 

interessadas". Trata-se, portanto, de uma visão integradora que acrescenta valor às perspetivas 

fragmentadas da realidade urbana e é compatível com os princípios da governança económica, do 

desenvolvimento sustentável e do empoderamento dos cidadãos. Neste artigo, para além da discussão 

concetual dos ULL, reflete-se sobre o seu potencial de aplicação na regeneração de áreas comerciais 

urbanas. Este problema tem sido objeto de soluções diversas, destacando-se os BID (Business 

Improvement Districts), definidos por Ward (2007:658) como “… parcerias público-privadas, nas quais 

os proprietários e detentores de negócios de uma área geográfica bem definida decidem quotizar-se 

coletivamente para a manutenção, desenvolvimento e marketing / promoção dessa área comercial”. 

Apesar de os primeiros BID datarem do final dos anos 1960 no Canadá, a sua difusão na Europa ocorreu 

no início do milénio. Foi também nesta altura que emergiram os ULL, com vários princípios em comum. 

Pretende-se, assim, comparar, discutir e validar a identidade entre estes dois conceitos/abordagens, 

admitindo que os ULL têm um carater mais integrador e holístico, que acaba por legitimar e robustecer 

as atuações no âmbito dos BID. Por fim, com base em dois exemplos contrastados (Avª Guerra Junqueiro 

em Lisboa e Centro de Vila Franca de Xira), discute-se o potencial de aplicação e inovação dos ULL 

para a qualificação, dinamização e atração de áreas comerciais urbanas, atendendo aos contextos 

territoriais e socioculturais diferenciados, às atividades e aos atores envolvidos. 

(*Projeto PHOENIX Regeneração Urbana Liderada pelo Comércio e as Novas Formas de Governança, 

PTDC/GES-URB/31878/2017, FCT/MCTES (PIDDAC) 
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O desenvolvimento das regiões e dos países, nos moldes em que tem vindo a acontecer, tem tido 

consequências graves no equilíbrio dos ecossistemas e da vida humana (Marques, 2019). Para alterar o 

curso deste status quo foi criada a Agenda 2030, que define 17 Objectivos de Desenvolvimento 

Sustentável, apresentando metas para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente, combater as 

alterações climáticas e promover a prosperidade e o bem-estar de todos (Lopes, 2020). O trabalho que 

apresentamos pretende identificar as fragilidades e estabelecer prioridades para atingir o 

desenvolvimento sustentável, através da análise (i) do desempenho dos 278 municípios de Portugal 

Continental nos 67 indicadores considerados representativos dos 17 ODS e (ii) as políticas em curso 

para os atingir, implementadas pelos municípios, comunidades intermunicipais e áreas metropolitanas. 

Em síntese, pode afirmar-se que (i) os municípios de Continente apresentam grandes fragilidades no que 

diz respeito a indicadores agregados nas dimensões Pessoas, Prosperidade e Parcerias, (ii) verificam-se 

padrões geográficos revelando fortes assimetrias entre municípios urbanos, preferencialmente 

localizados na faixa litoral, e os mais periféricos e rurais, destacando-se estes quase sempre como os 

mais desfavorecidos. A análise de 472 documentos relativos às políticas públicas implementadas pelos 

atores locais e regionais permite concluir que tem vindo a ser dada prioridade a ações/medidas 

enquadradas em algumas das dimensões que revelaram maiores fragilidades (e.g., Prosperidade), apesar 

desses esforços ainda não terem alterado as assimetrias regionais Urbano/Rural e Norte/Sul. Neste 

sentido, já que existem políticas e instrumentos no sentido de mitigar alguns problemas identificados e 

que, potencialmente contribuem para a concretização de algumas metas dos ODS no Continente, chegou 

o momento de concertar estratégias que promovam a equidade, atenuando as desigualdades injustas e 

evitáveis, reforçando a coesão territorial. 
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Unidades de Paisagem Cultural na Serra de Arga: Um modelo de classificação, um 

instrumento de gestão 
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A Convenção Europeia da Paisagem, ratificada por Portugal em 2005, propõe a definição de 

objetivos de qualidade paisagística, enquanto metas orientadoras das políticas e modelos de planeamento 

e gestão. A classificação de unidades de paisagem cultural revela-se especialmente útil como 

metodologia operacional que permite a articulação e persecução dos objetivos de qualidade de paisagem 

prioritários às escalas municipal, intermunicipal e/ ou regional, sendo passível de enquadramento nos 

instrumentos de Ordenamento do Território já existentes e oferecendo suporte ao desenvolvimento de 

modelos de gestão ativa. O presente trabalho principia por apresentar a cartografia das unidades de 

paisagem cultural da Serra de Arga. A identificação e delimitação de unidades de paisagem cultural 

alicerçou-se na avaliação do caráter da paisagem, seguindo o método “Landscape Character 

Assessment” (Swanwick et al., 2002; Swanwick, 2004), o qual define o “caráter da paisagem” como um 

padrão distinto e reconhecível de elementos que ocorre de forma consistente e sistemática. Combinações 

específicas entre substrato geológico, formas de relevo, solos, vegetação, uso do solo, estrutura fundiária 

e sistema de povoamento produzem um determinado caráter de paisagem. A delimitação cartográfica 

das unidades de paisagem cultural da Serra de Arga resultou da interpretação correlacionada de um 

conjunto de elementos que o trabalho de campo demonstrou serem determinantes para a organização do 

mosaico paisagístico: altitude, declive, litologia, unidades geomorfológicas, uso do solo, vestígios 

arqueológicos, património histórico e vernacular. As relações espaciais entre estes elementos da 

paisagem são analisadas em sistema de informação geográfica, resultando na identificação de quatro 

grandes unidades, divididas em subunidades: Unidade pastoril superior; Unidade agro-pastoril serrana, 

Unidade florestal de média vertente e Unidade de agricultura de fundo de vale e baixa vertente. A 

cartografia das unidades de paisagem cultural evidencia a existência de uma forte relação com as formas 

de relevo e o substrato litológico. O inventário do património histórico-arqueológico possibilitou uma 

compreensão mais profunda da relação entre os condicionantes geomorfológicos e a dimensão histórico-

cultural da construção da paisagem. A cartografia de unidades de paisagem cultural sustentou a 

identificação das tipologias de serviços de paisagem associados, permitindo estabelecer uma correlação 

entre as características de cada unidade e subunidade e os serviços da paisagem e fundamentar a proposta 

de linhas orientadoras para os instrumentos de ordenamento e gestão da paisagem. A identificação das 

áreas com maior grau de ameaça relativamente a processos de degradação da paisagem rural tradicional, 

com risco de perda de valores paisagísticos, alicerçou-se na caracterização das dinâmicas de 

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA 

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/ 

 
105 

 

transformação recentes, a nível demográfico, socioeconómico e ambiental, tendo sido conferida especial 

atenção ao abandono agrícola, aos incêndios florestais e à expansão das espécies exóticas invasoras. 

Não obstante alguns avanços registados ao nível do enquadramento da paisagem nos instrumentos de 

ordenamento e gestão do território, as estratégias de planeamento associadas à paisagem ainda são 

abordadas com pouca profundidade, de forma dispersa e não sistemática na vasta maioria dos Planos 

Diretores Municipais. Face ao quadro apresentado, o conceito de unidade de paisagem cultural poderá 

servir o desiderato de estimular a criação de redes de cooperação e de estruturas técnicas que assegurem 

o diagnóstico, monitorização e gestão ativa dos mosaicos de paisagem cujo valor ambiental, cultural e 

funcional lhes confere uma reconhecida dimensão patrimonial e identitária para os territórios em causa. 
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Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) há muito deixaram de ser encarados na perspectiva 

– deveras redutora – que os classificava como meras ferramentas. Numa perspectiva mais restrita, 

assim é, de facto, mas, uma visão mais ampla e ajustada do conceito de SIG (mais limpa e mais clara 

quando se lê e interpreta o acrónimo de língua inglesa – GIS), permite perceber que ao “G” pode ser 

atribuído o termo “Geográfica” mas, também, o termo “Geoespacial” – que tem vindo a conquistar 

adeptos de forma massiva um pouco por todo o mundo. Esta constatação que, internamente, para os 

geógrafos e para a Geografia, pode significar uma perda de “soberania” semântica e conceptual sobre 

um conceito que, indubitavelmente, encerra um cariz geográfico tem, no sua matriz, uma dimensão 

transdisciplinar que legitima a “captura” por parte de outros investigadores e torna mandatória a 

necessidade de partilha e de diálogo entre os diversos profissionais que estudam e desenvolvem 

algoritmos para aplicação em SIG ou, apenas, utilizam as funcionalidade SIG, seja para efeitos de 

investigação científica/académica e/ou aplicação aos diversos domínios das dinâmicas territoriais nas 

quais se enquadram o Ambiente e o Ordenamento do Território mas, também, a Saúde, o Direito, 

Economia e Gestão – Estudos de mercado, ou a Inovação e o Empreendedorismo, entre muitos outros. 

Os significados atribuíveis ao “I” derivam desde o conceito de “Informação” ao de “Inteligência” 

geográfica, algo que se justifica pelo franco desenvolvimento de estudos de (Geo)computação que 

envolvem algoritmos resilientes com funções de auto-aprendizagem (Resilient Back Propagation 

Algorithm – Redes Neuronais) entre outras funcionalidades que surgem, por exemplo, na directa 

dependência da evolução da Inteligência Artificial (Artificial Inteligence) e da Aprendizagem de 

Máquinas (Machine Learning). A rota dos possíveis significados de cada uma das letras do acrónimo 

permite, por fim, perceber o alcance do progresso explosivo das “Data Sciences” e, aqui, encontramos 

plausibilidade para o reconhecimento de que o “S” que, inicialmente, era atribuído ao conceito de 

“Sistema”, depressa passou a ser considerado noutras valências, mais amplas, como Sociedade, 

Estudos e Ciências (Society, Studies and Sciences). 

Os territórios são organismos dinâmicos cuja ontogénese, com maior ou com menor dificuldade, 

pode ser analisada permitindo identificar padrões evolutivos. Esta possibilidade “é chão que dá uvas” 

quando se torna possível introduzir, em ambiente SIG, as variáveis consideradas explicativas das 

dinâmicas territoriais, variáveis passíveis de parametrização e geoprocessamento. Os estudos de 

modelação espacial desenvolvidos em SIG (Geossimulação) são uma das valências mais visíveis e, 

porventura, das que revelam maior valor operacional e aplicado dos SIG, ao permitirem a elaboração 

de modelos predictivos aplicáveis às mais variadas dimensões das dinâmicas da sociedade e às 

dinâmicas territoriais (l.s.). As consequências do caminho percorrido pela Humanidade, na sua 

incontornável rota de colisão com a dinâmica do Planeta enquanto fragmento colaborativo num 
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“Cosmos” subordinado ao inexorável percurso do Tempo, conduziram ao acelerar de ritmos naturais 

da alterabilidade natural do clima  e dos oceanos, perceptível na maior frequência, diversidade, 

ubiquidade e grau de severidade de manifestações meteorológicas extremas, que se traduzem na 

exposição dos territórios ao “Risco” e à “Catástrofe”. Resiliência e mitigação, para além de chaves 

primárias, de ignição para soluções de Early Warning, devem passar a constituir mecanismos robustos 

de interiorização individual e colectiva, porque um território inteligente, entre outros aspectos, obriga 

a uma governança inteligente e proactiva capaz de imortalizar soluções de metabolismo territorial, 

sociedades e cidadãos resilientes e eficientes – capazes de colocar em prática soluções e procedimentos 

com todos os recursos disponíveis – incluindo a inteligência – (capacities e coping capacities),  sempre 

ao serviço do equilíbrio territorial. Tal pressupõe uma relação win-win entre o Homem e a Natureza 

sem a qual deixa de fazer sentido o conceito de “Território Inteligente”. 

 

Temas em debate neste Eixo Temático 

▪ Geodados; aquisição, geoprocessamento e aplicações. 

▪ Geossimulação, Recursos e Riscos (Naturais, Tecnológicos e Mistos). 

▪ Investigação em SIG: Geocomputação e programação. 

▪ Os SIG aplicados a problemas de saúde pública. 

▪ Os SIG aplicados a problemas de Geodireito. 

▪ Interdisciplinaridade em SIG. 

▪ SIG: que futuro? 
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O Algarve é atualmente uma das regiões da Península Ibérica onde se verificam maiores pressões 

associadas ao crescimento urbano. À vulnerabilidade natural da zona costeira algarvia, acresce que a 

ação humana tem vindo a contribuir para a intensificação do crescimento urbano, particularmente em 

áreas de risco elevado de erosão, e de maior suscetibilidade aos efeitos das alterações climáticas que aí 

se farão sentir de forma mais intensa (Magarotto et al., 2017). Neste processo de alastramento de áreas 

urbanas, algumas regiões costeiras debatem-se, igualmente, com o fenómeno da dispersão urbana (EEA, 

2020). Este fenómeno ocorre com rapidez nesta região de Portugal e a sua dimensão encerra, ainda, 

muita incerteza quanto à evolução futura (Faria de Deus et al., 2012). Neste contexto, este trabalho 

apresenta uma metodologia baseada em Sistemas de Informação Geográfica (SIG) e Detecção Remota 

para a quantificação, análise e monitorização do crescimento urbano, nas suas dimensões horizontal e 

vertical, com recurso a uma série longa de dados geográficos usando modelos 2D/3D com alta resolução 

espacial.  Para a aplicação da metodologia foi selecionada uma área para o estudo-piloto, na Praia da 

Rocha, com cerca de 200 hectares (Município de Portimão, Algarve). Neste estudo-piloto, a análise 

espácio-temporal do crescimento urbano com recurso a uma série longa de dados geográficos, permite 

produzir e adquirir conhecimento geográfico detalhado sobre o processo de urbanização e as 

transformações de uso do solo resultantes, que poderá servir de base ao desenho urbano e a ações de 

planeamento e (re)ordenamento do território. 
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Grande parte das pessoas mais pobres e com menos qualificação precisam encarar viagens diárias 

mais longas para chegar ao seu local de trabalho (Motte et al., 2016), devido ao fato de suas residências 

estarem mais distantes dos seus destinos (Leite Rodrigues et al., 2021). Um planeamento eficiente pode 

aumentar a acessibilidade dos indivíduos às atividades e recursos aumentando a eficiência de tempo na 

movimentação (Hägerstraand, 2005). O presente trabalho demonstra um método de inferir origens e 

destinos utilizando Sistemas de Informação Geográfica e análises espácio-temporais dos dados de 

comunicação dos telemóveis, proporcionando uma forma de obter os locais de estadia frequente, 

auxiliando no entendimento das movimentações cotidianas e no planeamento urbano. Para mensurar 

esses deslocamentos cotidianos, os dados de telefonia móvel são uma boa fonte para obtenção de 

informações geolocalizadas, graças a proliferação de dispositivos móveis pessoais (Naboulsi et al., 

2016) os quais são carregados por seus donos ao longo de toda sua rotina diária, o que os tornam uma 

matriz de dados muito abrangente (Wang et al., 2011). Foram obtidos dados de 3.673 dispositivos 

móveis, recolhidos por 77 dias, totalizando mais de 30 milhões de interações posicionadas com latitude 

e longitude através da triangulação da comunicação com as estações rádio base (ERBs) no município de 

São Paulo- SP, Brasil. Os dados foram tratados com a finalidade de garantir o anonimato dos usuários e 

realizar a análise espácio-temporal de múltiplos dias para identificar os locais de estadia frequente. Essa 

metodologia se mostrou eficiente por identificar inúmeros pontos de estadias para cada um dos 

portadores de telemóveis, entretanto, as limitações para analisar os motivos de viagem, o modal utilizado 

e o horário de saída e chegada entre as origens e destinos ainda se mostra um desafio que precisa ser 

superado. 
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Com a grande demanda por dados e informações geoespaciais, torna-se fundamental que 

instituições públicas, academia e a sociedade busquem um objetivo comum a partir da 

governança da geoinformação, de forma mais participativa e contribuindo para a melhoria na 

tomada de decisões. Para isso, as Infraestruturas de Dados Espaciais (IDE) assumem um papel 

relevante para alcançar uma boa governança. Além da existência de diferentes abordagens para 

o uso do termo “governança”, surgem alguns problemas para o uso e exploração da 

geoinformação, como a falta de arranjos institucionais, carências de parcerias e baixo 

envolvimento da academia e centros de pesquisa. O embasamento teórico utilizado tem como 

referência os conceitos de geoinformação, IDE e governança. Esta comunicação vem apresentar 

a relevância das IDE para a governança, a partir de pesquisa exploratória e do método de 

inquérito por questionário aplicado, de forma digital e online, com entidades públicas, nas 

esferas de governo federal/nacional, estadual/regional e municipal/local, que possuem 

envolvimento direto com a geoinformação no Brasil e em Portugal. Para análise comparada 

entre Brasil e Portugal, o questionário foi dividido em grupos de temas de uso e exploração da 

geoinformação e de conhecimento em IDE. A conclusão deste trabalho é a análise comparada, 

a partir de dados coletados no inquérito por questionário, sobre a relevância das IDE para a 

governança no Brasil e em Portugal.  
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A incerteza é uma parte integral na produção de conhecimento (Couclelis, 2003), nomeadamente 

do conhecimento geográfico, conduzindo a dados geoespaciais imperfeitos e imprecisos, à sua utilização 

indevida e a resultados incoerentes. Uma vez que os eventos no espaço geográfico estão a tornar-se mais 

complexos, torna-se cada vez mais difícil de compreender e modelar a incerteza nos dados geoespaciais 

para produzir estatísticas territoriais consistentes. Nesse sentido, a incerteza tem-se tornado uma questão 

crítica dentro da Geografia e ganho maior consciência e aceitação entre os investigadores de diferentes 

domínios nas últimas décadas (Fusco et al., 2017). Emerge a necessidade em identificar incertezas nos 

dados geoespaciais, cobrindo as suas dimensões espaciotemporais, e minimizar os seus efeitos para 

assegurar a qualidade dos dados e resultados válidos (Duckman et al., 2001). A integração de dados 

estatísticos e geoespaciais pode enfrentar alguns desses efeitos, relacionados com a resolução espacial, 

imprecisão na localização e no tempo, e inconsistências nos atributos (Malizia, 2013), através de dados 

estatísticos georreferenciados de suporte à produção e difusão de informação de base territorial 

atualizada, harmonizada e com maior detalhe e relevância. A integração de dados estatísticos e 

geoespaciais promove sobretudo a localização como um elemento aglutinador de várias fontes de dados, 

de variáveis socioeconómicas e ambientais, produzindo dados com maior resolução espacial e 

estabilidade temporal, aumentado a sua qualidade na validação de imprecisões espaciotemporais. O 

modelo de dados georreferenciados bottom-up de base pontual viabiliza a sua agregação direta e 

comparação de estatísticas em diferentes geografias, nomeadamente células grid como sistema comum 

e hierárquico de disseminação, da escala local à escala global, assegurando uma maior amplitude das 

séries temporais. Dessa forma, potencia a capacidade analítica espacial e disponibiliza dados com a 

resolução adequada e desejada, promovendo a adoção de abordagens flexíveis a vários níveis de análise 

para apoiar uma ação mais assertiva e eficiente nas políticas públicas. Esta comunicação propõe lidar 

com a incerteza nos dados geoespaciais através da integração de dados estatísticos e geoespaciais, pela 

apresentação de alguns dos seus elementos estruturais e benefícios como alternativas metodológicas 

para ultrapassar algumas questões de incerteza de dimensão espacial e temporal. Nesse sentido, efetua-

se um enquadramento sobre a incerteza nos dados geoespaciais e respetivos efeitos na qualidade e 

representação dos dados e análise espacial, abordando alguns problemas geográficos clássicos, 

nomeadamente o MAUP e a falácia ecológica.  
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Em Portugal os incêndios florestais são considerados pela proteção civil como uma das catástrofes 

naturais mais graves devido à sua frequência e extensão. Para fazer face ao problema existe o Sistema 

de Defesa da Floresta contra Incêndios, que prevê a implementação da gestão de combustíveis como 

forma de auxiliar o combate aos incêndios. Neste contexto, o objetivo deste trabalho é criar um modelo 

capaz de identificar a remoção da vegetação através da análise de séries temporais de imagens de satélite. 

O modelo utilizado, adaptado de Aubard, et al. (2020), baseia-se na busca de diferenças estatisticamente 

significantes entre séries temporais de um máximo de 60 dias antes e depois da data analisada. A análise 

utiliza três informações da série temporal: (i) o valor do NDVI (Normalized Difference Vegetation 

Index) em cada pixel dentro da área de estudo; (ii) o valor da média dos pixeis vizinhos com um raio de 

500 metros, fora da área de estudo e em um mesmo uso do solo e (iii) a diferença entre estes valores. 

Posteriormente a cada data da série temporal é aplicado o Welch t-test. A identificação de uma alteração 

é dada quando o t-test aponta a diferença significativa para o valor do ‘pixel (i)’ e da ‘diferença (iii)’ e 

não na ‘média (ii)’ em uma mesma data. O modelo foi aplicado no entorno das áreas urbanas de cinco 

municípios de Portugal continental. Os resultados mostraram-se promissores para identificar os locais 

onde não foi feita a gestão das faixas de combustível, ou seja, áreas de infração, indicando que o modelo 

pode ser utilizado para verificar se foram ou não realizadas as limpezas anuais das faixas de combustível 

previstas na legislação, demonstrando assim a potencialidade do método como meio de suporte às ações 

de prevenção e fiscalização. 
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No primeiro semestre de 2021 decorreu em Portugal uma das maiores operações estatísticas 

nacionais, o XVI Recenseamento Geral da População e VI Recenseamento Geral da Habitação, 

abreviadamente designada por Censos 2021, que envolveram mais de 15.000 pessoas em Portugal 

Continental e ilhas só na fase de Recolha de dados. Os Censos 2021 são da responsabilidade do Instituto 

Nacional de Estatística e o processo de recolha de dados teve como base um conjunto de informação 

geográfica que serviu de suporte à operacionalização do trabalho de campo. Ao longo de seis meses, a 

dimensão geográfica esteve presente nas diferentes fases: planeamento da operação (distribuição da 

amostra de alojamentos e o cálculo das Áreas de trabalho), a Recolha de dados (recrutamento dos 

colaboradores, a distribuição das Áreas de trabalho, a distribuição de códigos aos alojamentos de 

residência habitual, caracterização do edificado e a evolução da resposta aos inquéritos por diferentes 

canais) e será também fundamental na fase de tratamento e difusão dos resultados. Utilizando como caso 

de estudo o município de Odivelas, faz-se uma caracterização geral da operação e são elencadas as várias 

fases em que a informação e análise geográfica tiveram um papel relevante no sucesso dos Censos 2021. 

São igualmente identificados alguns constrangimentos da informação geográfica de base que 

dificultaram a ação dos recenseadores no terreno, propondo-se soluções de melhoria e de fortalecimento 

entre as duas principais entidades envolvidas nesta operação: INE e autarquias locais.  
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Os modelos da distribuição de espécies (MDE) representam um procedimento comum para 

determinar a potencial amplitude geográfica da distribuição das espécies. Os resultados destes modelos 

podem ser aplicados em inúmeros problemas, com por exemplo na predição espacial de espécies 

invasoras, na avaliação do impacto das alterações climáticas na distribuição de espécies; e na modelação 

da distribuição de espécies que comportam risco para a saúde humana. Não obstante, aos progressos 

registados nesta temática de investigação, muitos dos estudos em MDE incindem na comparação entre 

diferentes métodos de calibração dos modelos e na avaliação do seu desempenho, existindo poucos 

trabalhos focados nos efeitos que a escala/resolução das variáveis ambientais (variáveis explicativas) 

poderá exercer no desempenho destes modelos. Deste modo, apresentamos neste trabalho uma avaliação 

das diferenças do desempenho preditivo de MDE concebidos através dados de variáveis ambientais a 

diferentes escalas. Para o efeito, utilizamos dados de observações da espécie Anophelos atroparvus 

(mosquito vetor da malária) em Portugal continental e um conjunto de variáveis explicativas 

representativas de condições ambientais adequadas à sua presença – variáveis climáticas: temperatura 

mínima do trimestre mais frio, temperatura máxima do trimestre mais quente, precipitação anual; e 

variáveis relativas a ocupação do solo: áreas agrícolas e áreas húmidas. Foram testados 4 modelos: i) 

modelo com ambos os conjuntos de variáveis com uma resolução de 1km; ii) modelo com ambos os 

conjuntos de variáveis na resolução de 100m; iii) modelo com variáveis climáticas na resolução de 100m 

e variáveis de ocupação do solo com 1km; e iv) modelo com variáveis climáticas na resolução de 1km 

e variáveis de ocupação do solo com 100m. Os resultados alcançados sugerem uma maior sensibilidade 

da performance preditiva dos modelos face a variação da resolução das variáveis explicativas referentes 

a ocupação do solo, enquanto a variação da resolução das variáveis climáticas apresenta pouca influencia 

no desempenho preditivo destes modelos. 
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Nas últimas décadas, o setor agroalimentar tornou-se a atividade económica mais afetada pelas 

mudanças climáticas (FAO, 2017; IPCC, 2014). Especificamente, o aumento das temperaturas, a 

mudança dos padrões de precipitação e os eventos climáticos extremos (particularmente inundações e 

secas), relacionados com as mudanças climáticas, afetam a cadeia agroalimentar desde a produção 

primária ao consumo (IPCC, 2014). Assim, as alterações climáticas estão associadas ao risco de 

insegurança alimentar, pois não só são responsáveis por grandes alterações nos rendimentos agrícolas e 

nos sistemas de produção alimentar, mas também nas suas geografias, trazendo novos desafios para as 

próximas décadas (Ericksen et al., 2009; Godfray et al., 2010). De acordo com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) e o Acordo Climático de Paris implementado pelas Nações Unidas, 

acabar com a fome e limitar o aquecimento global exigirá um esforço concertado e imediato por meio 

de estratégias de longo prazo (United Nations, 2015). Face ao exposto, neste estudo avalia-se o impacto 

das alterações dos padrões de temperatura e precipitação na produção de cereais em Portugal. Para tal, 

uma abordagem em Sistemas de Informação Geográfica (SIG) e algoritmos de aprendizagem (machine 

learning - ML) (Molnar, 2019) é apresentada para fornecer explicações sobre as relações espácio-

temporais das variáveis climáticas e séries temporais de produção de trigo no nível distrital entre 1850 

e 2000. Além do mais, o algoritmo Floresta Aleatória (Random Forest) é utilizado com base na série 

temporal climática e nos dados históricos da produção de trigo para fornecer uma projeção da produção 

no futuro nos anos 2030, 2050 e 2080. Os resultados evidenciam que a temperatura média no verão é a 

variável mais explicativa em relação à produção de trigo. No futuro, estima-se uma redução da produção, 

especialmente nos distritos do Alentejo. Em síntese, os resultados fornecem informações valiosas sobre 

os impactos estimados da variabilidade climática na produção de trigo, que podem ser subsequentemente 

usados para possível adaptação das políticas públicas, para as diferentes regiões agrícolas portuguesas. 
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O futebol tem uma forte ligação à sociedade portuguesa enquanto desporto e enquanto fenómeno 

social, transcendendo o terreno de jogo e influenciando o quotidiano dos portugueses. Tendo como 

figuras de destaque os jogadores que atuam ao mais alto nível competitivo, atuando nas principais 

equipas a nível europeu e disputando as principais competições internacionais, estes atletas tornam-se 

referencias para o público, em especial para os adeptos mais jovens que veem nestes atletas modelos a 

seguir, sonhando um dia chegar a esse mesmo patamar a nível desportivo e financeiro. Todo este 

percurso tem início ainda numa idade muito jovem, através do ingresso nos escalões de formação das 

equipas ou associações desportivas locais ou nas principais equipas a nível nacional, capazes de oferecer 

melhores condições a nível de equipamento e pessoal, melhorando a perspetiva de sucesso de uma 

carreira onde apenas uma pequena percentagem dos atletas consegue singrar. A influência que este 

desporto tem sobre o território e sobre a sua população é inegável, sendo pertinente analisar as relações 

geográficas existentes entre os três principais clubes formadores de jogadores em Portugal e o território 

nacional, de forma a perceber as ligações entre território e clubes, alimentada através dos jovens 

jogadores que ingressam nos escalões de formação destas equipas. Este trabalho propõe-se a analisar a 

geografia da captação dos jovens jogadores de futebol, ao nível dos três clubes portugueses com maior 

expressão a nível de formação, o Sporting Clube de Portugal, Sport Lisboa e Benfica e o Futebol Clube 

do Porto, de forma a perceber quais as principais origens dos jovens que militam nos escalões de 

formação destes clubes recorrendo à criação de redes de captação, elipses de dispersão e comparação de 

índices socioeconómicos entre os municípios de origem destes atletas, ao longo dos últimos 15 anos, na 

procura da existência de algum padrão. Esta prova de evidência é suportada pelas métricas derivadas da 

combinação SIG e Análise de redes. 
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Existem diversos trabalhos que comparam o método de classificação baseada em pixels com o 

método de classificação orientada ao objeto que consideram melhores resultados neste último, quando 

associado aos métodos pixel-a-pixel, sendo esta uma importante ferramenta para a classificação e 

estudos eficientes do uso do solo (Antunes, 2003). Os objetos nas imagens são representações reais do 

terreno e citando Antunes, “Desta maneira, o contexto espacial é descrito em termos de relações 

topológicas entre os objetos”. Assim considera-se que os objetos homogéneos são representados não 

apenas pela sua assinatura espectral, mas também pela sua textura, e que a segmentação da imagem em 

diferentes escalas pode levar à criação de uma rede hierárquica relacionando objetos maior a objetos 

menores. A Deteção Remota desempenha um papel importante no estudo da biosfera, permitindo 

realizar medições em diferentes escalas e explorar os dados existentes de modo a melhorar e completar 

a informação, permitindo uma análise da extensão e localização das áreas urbanas e da distribuição 

espacial dos diferentes tipos de uso e ocupação do solo. Neste artigo foi utilizada a classificação 

orientada ao objeto que, ao invés da classificação dos pixels de forma individual quanto às suas 

características espectrais, interpreta a informação dos objetos originados pelo processo de segmentação 

da imagem, dividindo esta em segmentos homogéneos, que pode ter como base a sua resposta espectral 

média, a variância, as dimensões, a forma, e a textura, permitindo a aquisição de informação mais precisa 

e detalhada (Ribeiro & Kux, 2008). Com este artigo pretende-se contribuir para o estudo de identificação 

de pneus ao ar livre através de métodos automáticos, tendo como base a classificação de imagem 

orientada ao objeto, utilizando ortofotomapas de alta resolução, com o intuito de ajudar a preservar o 

meio ambiente e a saúde pública (e.g. identificando possíveis áreas de desenvolvimento de mosquitos 

vetores de doenças). 
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Como producto de los avances en la informática, la masificación en el uso de internet y la 

computación en la nube; el Big Data emerge como una filosofía orientada a la gestión y el procesamiento 

ágil de grandes y variados volúmenes de datos. Las bondades de estas tecnologías están siendo 

aprovechadas en distintas áreas de la ciencia que incluyen a la geografía y para este campo, es remarcado 

el potencial para el análisis de fenómenos espacial y temporalmente complejos (Alciaturi et al, 2021). 

Dentro de los avances de una tesis doctoral y como estudio de caso, se demuestra la utilidad del Big 

Data para el seguimiento de los arrozales para la Cuenca de la Laguna Merín en Uruguay (CLM), dentro 

de las zafras comprendidas entre los años 2016 y 2021. Valorando la dimensión ambiental y la 

trascendencia del arroz en los planos económico local y alimentario mundial, se destaca que la CLM 

forma parte de una de las mayores unidades hidrográficas transfronterizas de Sudamérica (se comparte 

territorio con Brasil), posee importantes humedales y además, presenta una marcada actividad agrícola 

y forestal (Achkar et al, 2012). Metodológicamente y aduciendo al Big Data, se recurre a la plataforma 

Google Earth Engine para procesar en la nube extensos juegos de imágenes Sentinel 1 y Sentinel 2. 

Dentro del procesamiento, está la creación de compuestos multitemporales y la clasificación supervisada 

mediante el algoritmo Random Forest. La pertinencia de esta metodología también subyace en afrontar 

los desafíos intrínsecos a la marcada dinámica fenológica del cultivo y a la característica cobertura 

nubosa del área de estudio. Los hallazgos preliminares sugieren una óptima discriminación de los 

arrozales, por tanto se avizora un potencial desarrollo de insumos aplicables a las gestiones agrícola y 

medioambiental, lo cual resulta factible de contextualizar en utilidades para los Objetivos del Desarrollo 

Sostenible propuestos por la Organización de las Naciones Unidas.    
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A crescente globalização no transporte de pessoas e bens tem possibilitado uma dispersão súbita 

de espécies vetores de doenças que durante séculos se mantiveram circunscritas a determinadas regiões. 

Exemplo disso são os mosquitos Aedes albopictus e Aedes aegypti, os principais vetores de doenças 

como a dengue e febre amarela, que atualmente apresentam uma ampla distribuição geográfica por todos 

os continentes. Num contexto de eminente estabelecimento e expansão destes importantes vetores de 

doenças em Portugal, é fundamental possuir ferramentas que permitam antecipar a propagação espacial 

de surtos de infeções, com vista à identificação das melhores estratégias de contenção. Modelos 

espaciais que contemplem a dinâmico espácio-temporal do mosquito de acordo com condições 

bioclimáticas do território são particularmente úteis para este fim. Como tal, o objetivo do presente 

trabalho consiste em modelar e identificar a potencial distribuição espacial destes mosquitos em Portugal 

continental no contexto climático atual e em cenários climáticos futuros. Com recurso a modelos 

estatísticos e modelos em aprendizagem automática, iremos analisar relações entre dados de condições 

ambientais determinantes na distribuição destas espécies e registos das suas ocorrências. A partir das 

relações obtidas iremos projetar a potencial distribuição destes vetorial em Portugal continental a fim 

de produzir cartografia de adequabilidade ao seu estabelecimento. Os resultados obtidos com o 

desenvolvimento deste trabalho apresentam diversas potencialidades, sendo no presente contexto a 

avaliação de risco de infeção do vetor, através de processos de análise espacial, uma das aplicações mais 

úteis. 
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A precisão na modelação de Agricultura de Elevado Valor Natural (AEVN) difere de acordo com 

a abordagem utilizada (uso do solo, sistema de gestão agrícola ou espécies). Contudo, a utilização destas 

abordagens de forma isolada resulta numa caraterização incompleta das áreas de AEVN. Uma 

metodologia baseada no uso do solo possibilita localizar no espaço áreas prováveis de AEVN permitindo 

que a validação futura seja visada de forma mais eficaz. No entanto, esta metodologia não permite a 

caracterização do sistema de gestão agrícola. As falhas desta metodologia têm origem na forma como 

os processos agrícolas são modelados. Assim, a validação dos resultados da identificação de AEVN, 

com base no sistema de gestão agrícola é, sobretudo, dificultada pela falta de dados abrangentes e fiáveis 

sobre componentes paisagísticos e a sua gestão. Neste sentido, propomos verificar, nestes locais, o pH 

do solo por este ser um indicador da pressão exercida sobre a paisagem e estar intimamente relacionado 

com a gestão agrícola (Andersen et al., 2003; Samoy et al., 2007). Considerando que esta informação 

só existe em formato de pontos procedemos à predição do pH do solo para toda a área de estudo através 

da aplicação do gradient boosting, uma técnica de machine-learning. Mais especificamente, utilizámos 

o toolkit CatBoost disponível para o software R. O CatBoost foi selecionado, por lidar eficazmente com 

variáveis categóricas durante a própria predição, diminuindo o tempo de pré-processamento. Outra 

vantagem do algoritmo é que emprega um novo esquema para calcular os valores das folhas ao 

selecionar a estrutura em árvore, o que ajuda a reduzir o sobreajustamento (Dorogush et al., 2018; 

Ibragimov & Gusev, 2019; Prokhorenkova et al., 2017). 
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O mosquito-tigre asiático (Aedes albopictus) encontra-se atualmente estabelecido em mais de 20 

países europeus, incluindo Portugal. Sendo um vetor competente para a disseminação de doenças como 

o dengue e o Zika, a sua expansão causa preocupações no âmbito da saúde pública e tem promovido o 

desenvolvimento de modelos de distribuição da espécie, que avaliam as condições favoráveis à sua 

fixação, por vezes com resultados contraditórios. Neste estudo, foi avaliado o nível de consenso entre 

modelos previamente publicados de adequabilidade para a presença do mosquito-tigre na Europa. Para 

tal, foram analisados 7 modelos representativos de condições atuais e 5 modelos relativos a condições 

futuras, centrados em projeções climáticas para 2050. Primeiramente, foi implementado um processo de 

harmonização dos resultados dos modelos, através da transformação para a mesma resolução espacial 

(25 km) e da conversão dos valores de adequabilidade de cada modelo para uma escala binária comum, 

com o método do limiar de presença (Radosavljevic et al., 2014). Depois foi definida uma escala de 

classificação do grau de consenso entre modelos, assumindo três níveis: 1) Elevada adequabilidade (se 

a maioria dos modelos indica condições adequadas); 2) Baixa adequabilidade (se a maioria dos modelos 

aponta para a ausência de adequabilidade); 3) Incerteza (quando apenas metade dos modelos coincidem). 

Por fim, foram identificadas trajetórias de adequabilidade para o futuro, a partir da diferença de classes 

entre condições atuais e futuras. Este processo de análise foi também aplicado a 65 áreas metropolitanas, 

mais expostas a surtos de doenças transmitidas por vetores. Os resultados mostram que, atualmente, 

47% do território europeu apresenta condições adequadas ao estabelecimento desta espécie, em 

particular nas regiões sul e oeste, incluindo o noroeste da Península Ibérica. As trajetórias para o futuro 

mostram consenso para uma expansão substancial das condições de elevada adequabilidade, 

estendendo-se para o centro e norte da Europa, incluindo o Reino Unido e o sul dos países nórdicos. 

Cerca de 83% das áreas urbanas terão uma elevada adequabilidade no futuro, em contraste com 49% 

nas condições atuais (Oliveira et al., 2021), o que mostra a necessidade de antecipar estratégias de 

prevenção e controlo. 
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A disseminação rápida do SARS-CoV-2 levou à implementação de restrições à mobilidade em 

inúmeros países. Estas medidas incluem a suspensão de atividades não essenciais ou a redução do limite 

máximo de passageiros nos transportes públicos, entre outras (Linka et al., 2020). Neste estudo, foi 

analisada a dinâmica de disseminação do vírus SARS-CoV-2 entre março de 2020 e março de 2021, nas 

áreas metropolitanas de Lisboa (AML) e do Porto (AMP), em relação a diferentes níveis de mobilidade 

intermunicipal, para estimar a influência dos movimentos pendulares nos padrões de dispersão espacial 

do vírus. A disseminação do vírus foi simulada com um modelo SEIR (Suscetible-Exposed-Infected-

Removed) (He et al., 2020), estimando o número de novas infeções diárias para diferentes cenários de 

mobilidade: 1) todos os modos de transporte sem restrições; 2) restrito a atividades essenciais; 3) restrito 

à utilização de transportes públicos. Para cada cenário, foi criada uma matriz origem-destino com os 

movimentos pendulares entre cada par de municípios dentro de cada área metropolitana. Cada matriz 

foi integrada separadamente numa rotina automatizada de simulação epidemiológica, utilizando o 

software R. Os padrões espácio-temporais foram estimados integrando análise de clusters e 

sincronização temporal dinâmica (Sardá-Espinosa, 2019). Os resultados mostram que os padrões 

espaciais de mobilidade intermunicipal são distintos nas duas áreas metropolitanas. Na AML, Lisboa é 

o principal recetor, principalmente de Sintra, Amadora, Odivelas, Loures, Almada e Seixal, recebendo 

quase metade das pessoas que usam transportes públicos. No cenário restrito a atividades essenciais, os 

fluxos dispersam-se e incluem Palmela e Setúbal, municípios com representatividade muito baixa (<3%) 

nos outros cenários. Na AMP, Porto é o principal recetor, em particular de Gondomar, Maia, Matosinhos 

e Vila Nova de Gaia. Nota-se, no entanto, uma maior proporção de pessoas que circulam entre 

municípios contíguos, como Maia, Paredes e Valongo. No cenário restrito a atividades essenciais, Santo 

Tirso e Oliveira de Azeméis têm maior proporção de fluxos. Estes padrões de mobilidade refletem-se 

na disseminação do vírus ao longo do ano simulado; na AML, Lisboa apresenta o maior número 

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA 

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/ 

 
136 

 

estimado de novas infeções diárias em todos os cenários, seguida de Sintra a grande distância; na AMP 

o maior número de novas infeções diárias é atingido em Vila Nova de Gaia no cenário sem restrições, e 

no Porto no cenário restrito a atividades essenciais (em novembro 2020), sendo depois repartido entre 

ambos em janeiro de 2021. Estas características distintas devem ser integradas em medidas para 

controlar a disseminação de doenças como o SARS-CoV-2. 
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Nos últimos anos, os estudos sobre evacuação e proteção de pessoas e bens expostos a 

incêndios rurais ganharam importância. Em Portugal, os grandes incêndios ocorridos em 2017 

desencadearam diversas iniciativas relacionadas com a proteção de pessoas e bens, como o 

projeto “Reabilitação das Áreas Queimadas na Freguesia de Alvares”, onde se inseriu este 

estudo. Localizada no concelho de Góis, esta freguesia foi afetada pelos incêndios de junho de 

2017, tendo ardido 60 % da sua área, provocando elevados danos materiais, embora sem perdas 

humanas. Primeiramente, foi avaliado o risco de incêndio rural para a freguesia, combinando 

simulações de probabilidade de arder com a análise da exposição e vulnerabilidade de cada 

povoação da freguesia. Depois, foi feito o levantamento de possíveis abrigos em cada povoação 

e calculada a distância-tempo para chegar ao abrigo identificado, medidas que estão associadas 

à capacidade de resposta da população e incorporando as recomendações do programa “Aldeias 

Seguras, Pessoas Seguras”, apresentado pela Autoridade Nacional de Proteção Civil em 2018. 

A identificação dos abrigos foi realizada através de trabalho de campo, tendo em conta os 

edifícios existentes, as condições de acesso e as características da área envolvente. Para o 

cálculo da distância-tempo utilizaram-se duas abordagens baseadas em ferramentas SIG 

(Sistemas de Informação Geográfica): 1) ferramentas incorporadas no Software ArcGIS, 

nomeadamente cost path e cost distance; 2) uma ferramenta acoplada ao ArcMap desenvolvida 

pela USGS (United States Geological Survey), o Pedestrian Evacuation Analyst Tool (PEAT) 

(Oliveira et al., 2020). Em ambas as abordagens, são utilizadas as estradas pavimentadas como 

caminho preferencial de evacuação, tendo em conta a velocidade média de 3,7 km/h de uma 

pessoa a percorrer a pé. Com o PEAT, são integradas adicionalmente outras variáveis, 

nomeadamente a topografia e o tipo de ocupação de solo, ponderadas pelo valor de conservação 

de velocidade, maior nas áreas urbanizadas e agrícolas e menor nos espaços florestais. Os 

resultados indicam que, nesta freguesia, metade das aldeias não tem um edifício que possa ser 

convertido num abrigo, assumindo-se que os residentes evacuariam para o abrigo mais 

próximo. Nas aldeias com abrigo, o tempo máximo de chegada é de 20 minutos a partir de 
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qualquer edifício da povoação, sendo este o tempo máximo esperado para o combate inicial. 

Em 22 % das aldeias, os residentes demorariam pelo menos 30 minutos a chegar a um abrigo, 

e em 11 % delas levariam pelo menos 1 hora. Apesar destas abordagens, este estudo pretende 

demonstrar que as metodologias criadas são facilmente replicáveis, interligando a exposição e 

vulnerabilidade, contribuindo para a definição de abordagens de prevenção e mitigação de 

incêndios mais adequadas às características locais. 
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As imagens de satélite são uma fonte de dados, a várias escalas, temporais e espaciais, e permitem 

a cartografia das áreas ardidas (da simples delimitação da área ao cálculo de diversos índices) e o estudo 

dos incêndios florestais numa perspetiva histórica (Coppin et al., 2004). As metodologias para 

identificação de áreas ardidas são diversas, como sejam os índices de área ardida (ex: NBR), falsa cor, 

imagem baseada em objeto, fotointerpretação, entre outros (Bastarrika et al., 2011). Os ecossistemas 

mediterrâneos correspondem a ambientes complexos e o Noroeste de Portugal, onde predomina a 

influência mediterrânea mas com uma forte feição atlântica, é caraterizado por uma paisagem complexa 

(Ribeiro, 1991), onde se interpenetram o urbano, a floresta, a agricultura e outros usos, tornando difícil 

a tarefa de extração de áreas de ardidas com recurso a imagens de satélite, devido à resposta espectral 

idêntica de algumas superfícies, facilmente confundíveis com áreas recentemente ardidas. A utilização 

da metodologia fuzzy é frequente na cartografia das áreas ardidas, através de vários índices espectrais 

de vegetação e de deteção de área ardida como o NBR, dNBR, RdNBR, BAI, CSI e VI57 (Stroppiana 

et al., 2012). Estes índices apresentaram maior separabilidade espectral na mistura de paisagem. Os 

vários índices espectrais foram usados para as áreas ardidas do Noroeste, de 1984 a 2019, com a 

aplicação de dois desvios padrões sobre a média e o uso de filtros Low Pass, com Frost Filter 5x5, os 

quais permitem a redução de ruídos existentes, obtendo-se as áreas ardidas, e, através de “pixéis virgens” 

(seeds), extraem-se as áreas definitivas (Malambo & Heatwole, 2020; Stroppiana et al., 2012), com 

baixos erros para a definição das áreas, ainda que em pequenas áreas ardidas a omissão cartográfica seja 

significativa. Assim, neste trabalho propomo-nos realizar a extração das áreas ardidas no Noroeste de 

Portugal, no período de 1984 a 2019, usando imagens de satélite de Landsat TM, ETM+ e OLI, com 

base nos algoritmos/índices referidos, promovendo ainda uma avaliação da severidade, com o objetivo 

de produzir informação relevante para a identificação e compreensão do regime de fogo existente nesta 

região de Portugal. 
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Os SIG em geral e as tecnologias suportadas na web revelam-se como importantes 

instrumentos para a partilha e divulgação de informação. No âmbito dos projetos COMPRIME-

COnhecer Mais PaRa Intervir MElhor (FCT-ID:596685735, Rede: ENSP; IGOT; FFUL; 

FMUL; ACES Lisboa Central) e COMPRI_MOv - COnhecer Mais PaRa Intervir melhor no 

contexto da MObilidade (FCT-ID: 613765655, Rede: IGOT-UL Coord.; FFUL; ENSP-UNL; 

ACES-Lx Central/FM-UL; ALTICE-PT; AML; AMP; ACSS), com o apoio da ESRI-Portugal 

(O apoio da ESRI-Portugal foi assegurado por Rui Santos) foi desenvolvido um dashboard 

(http://www.comprime-compri-mov.com/index.html) tendo em vista a disseminação de 

informação sobre a situação de evolução da COVID-19. O recurso à utilização destas 

plataformas, permite o acesso generalizado a esta informação de forma fácil e acessível. Para 

além desta função, permite igualmente a monitorização por parte das autoridades de saúde 

pública, com responsabilidade no combate à propagação da doença. Este dashboard, integra 

diferentes variáveis e indicadores de forma dinâmica e interativa, permitindo ter uma leitura da 

evolução da COVID-19 a quatro níveis territoriais (mundial, nacional, regional e municipal), 

desde o início da pandemia, em março de 2020 até à atualidade. A informação encontra-se 

organizada segundo os quatro níveis espaciais e apresenta-se de forma tabular, gráfica e 

cartográfica. A construção do dashboard encontra-se suportada na tecnologia ArcGIS Online e 

a cartografia webSIG foi desenvolvida com o recurso à biblioteca de mapas Leaflet e de funções 

jQuery conjugadas através de HTML, CSS e JS. O dashboard pretende contribuir para que a 

população interessada possa dispor de informação que permita identificar a forma como a 

doença se propagou no espaço e no tempo. O elevado número de acessos revela não só o 

interesse do público, como comprova a importância desta plataforma como fonte de 

informação. 
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Portugal tem sido um dos países, a nível europeu, mais assolados por incêndios florestais, 

traduzindo enormes perdas para a população e natureza. As redes de faixas e mosaicos de gestão de 

combustível (RFMGC) são uma das principais medidas de prevenção contra incêndios, sendo 

fundamentais na reestruturação dos espaços florestais. Para que as RFMGC cumpram os seus objetivos, 

é fundamental uma gestão eficaz da vegetação das mesmas. Neste sentido, as tecnologias de informação 

geográfica, nomeadamente o processamento de imagens derivadas de deteção remota, poderão 

desempenhar um papel preponderante no auxílio a este processo de monitorização. Neste trabalho, foi 

testada a possibilidade de utilizar imagens de satélite de acesso aberto para monitorizar a implementação 

das faixas, no que concerne à gestão da vegetação, através da aplicação de um índice de vegetação 

(NDVI – Normalized Difference Vegetation Index), tendo como área de estudo o concelho da Sertã. Para 

tal, foram mapeadas as RFMGC disponíveis na base de dados de planos municipais de defesa da floresta 

contra incêndios, do Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), e foi feita uma análise 

preliminar da ocupação do solo a partir da Cartografia de Uso e Ocupação do solo (COS2018, Direção-

Geral do Território, DGT). Seguidamente, foi feito o levantamento detalhado da densidade e tipo de 

vegetação existente nas RFMGC, por categoria de ocupação do solo, a partir de fotografia aérea, 

delimitando-se as áreas geridas e não geridas, distinguíveis através das intervenções visíveis na 

vegetação, face às áreas cuja intervenção é nula, apresentando estas maior densidade de vegetação.  O 

passo seguinte consiste no cálculo do NDVI para as mesmas áreas, classificadas por tipo de ocupação 

do solo e separadas por áreas geridas e não geridas. Para tal, foram obtidas imagens Sentinel-2, a 10 

metros de resolução, que foram processadas em ambiente SIG (QGIS 3.16). Os valores de NDVI obtidos 

por cada classe de ocupação do solo e gestão/não gestão permitem diferenciar níveis de densidade de 

vegetação distintos, que indicam diversos níveis de intervenção e gestão de faixas. Os resultados 

preliminares, em termos gerais, apontam para níveis de intervenção aquém daqueles que seriam 

necessários para manter a eficácia das RFMGC.   
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Recentemente, tem-se verificado um despertar do interesse pela importância da qualidade do 

espaço no suporte à vida saudável (estilo de vida saudável) em áreas urbanas. As ligações entre o espaço 

e a saúde foram reconhecidas ao longo da história, tendo sido uma das forças motrizes do movimento 

dos parques urbanos no século XIX na Europa e na América do Norte. No entanto, muitos dos 

mecanismos por detrás dessas ligações eram mal compreendidos ou careciam de evidências científicas 

rigorosas. Atualmente, as novas técnicas de análise espacial permitem estudar estes mecanismos com 

rigor, ajudando a satisfazer os padrões científicos exigidos e viabilizar tomadas de decisão mais 

informadas, nomeadamente ao nível do planeamento urbano. O presente trabalho tem como enfoque a 

análise de sentimento em ambiente urbano, tendo em vista a complexidade dos problemas e as 

estratégias necessárias para ampliar o desenvolvimento das potencialidades locais da cidade de Lisboa. 

A análise do sentimento com recurso às redes sociais permitirá identificar os locais mais críticos, em 

que o mal-estar prevalece. Para a sua identificação foi considerado um conjunto de variáveis que 

caracteriza a morfologia da cidade de Lisboa: altura dos edifícios, uso e ocupação do solo, estruturas 

verdes e azuis, sombras, níveis de ruído, etc. De modo a identificar quais as variáveis que mais pesam 

no bem-estar foram utilizados os Generalized Linear Models (GLM), onde a variável dependente traduz 

o sentimento, e o conjunto de variáveis independentes estão relacionadas com as características da 

cidade que, após avaliação estatística, se irão considerar mais pertinentes. A predição de um valor de 

sentimento para toda a cidade foi feita usando métodos de machine learning como o Random Forests 

(RF). 
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Apesar de ter sido desenvolvida uma vacina para o COVID-19, esta apenas diminui o risco de 

contágio, e não garante que o indivíduo vacinado não venha a contrair a doença. Assim, uma vez que o 

processo de vacinação é moroso, é fundamental a identificação dos fatores que mais contribuem para a 

evolução espaciotemporal da prevalência do COVID-19. Este tipo de análise pode auxiliar a definição 

de estratégias preventivas para tomada de decisão, prevendo os principais fatores que influenciam os 

padrões espaciotemporais de uma epidemia. Os sistemas de apoio à decisão espacial têm se tornado cada 

vez mais importantes na gestão de risco na área da saúde. Efetivamente, atualmente tornou-se evidente 

a falta de um sistema computacional que permita aos decisores aproveitar os dados disponíveis para 

resolver problemas espaciais através de uma interface dinâmica e integrada que permita organizar, 

analisar e visualizar os dados. Este sistema facilitará a deteção de locais de alto risco de ocorrência da 

COVID-19, a otimização de instalações médicas, a cenarização da propagação de surtos e melhorar as 

tomadas de decisão em saúde pública. Este trabalho identifica os padrões geográficos da dispersão da 

COVID-19 relacionando a evolução espaciotemporal da prevalência da doença com fatores de 

vizinhança. Usando o teste de tendência de Mann Kendall são analisados os dados recolhidos ao longo 

do tempo para identificar tendências consistentemente crescentes ou decrescentes (monotónicas) nos 

casos de COVID-19. Este teste é não paramétrico, o que significa que funciona para todas as 

distribuições (i.e., não têm que atender à suposição de normalidade), Foram assim identificados os 

padrões espaciotemporais de propagação. 
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A gestão eficiente dos recursos hídricos é um dos principais desafios que a sociedade atual 

enfrenta (Rogers, 2014). Deste modo, é crucial que as entidades gestoras de água reduzam as suas perdas 

e se tornem mais eficientes no abastecimento das populações. Um problema que as entidades gestoras 

têm, relaciona-se com as perdas de água no momento do seu transporte pelas tubagens da rede, desde 

os reservatórios até aos pontos de consumo. As perdas, maioritariamente, resultam de fugas de água. 

Estas fugas produzem impactos negativos a nível económico, mas principalmente, a nível ambiental. 

Vila Nova de Gaia, segundo os censos de 2011, é o terceiro município mais populoso de Portugal, no 

entanto, é apenas o décimo primeiro no que se refere à densidade populacional (1794.5 hab/km2). Isto 

traduz-se numa extensa rede de distribuição de água (ca. de 1400 km), que por isso é mais suscetível a 

fugas. Este estudo efetuou um levantamento dos potenciais parâmetros geográficos que condicionam 

negativamente a durabilidade e a manutenção das infraestruturas de transporte de água no município. 

Com base nesse levantamento, e tendo em conta as fugas observadas num período de três anos (2017-

2019), recorre-se aos Sistemas de Informação Geográfica e ao algoritmo Random Forest Regressor, 

para atribuir um valor de suscetibilidade à ocorrência de fugas de água a cada tubagem da rede de 

distribuição de água do município. Os resultados obtidos atestam o potencial que os SIG têm na gestão 

de recursos hídricos, bem como na investigação e refinamento de métodos de identificação de fugas de 

água (Jenkins et al., 2014), através de algoritmos Machine Learning. Este estudo permitiu a delimitação 

de três zonas no município com um elevado número de tubagens suscetíveis à ocorrência de fugas. Este 

tipo de informação, gerada a partir de dados existentes, é crucial para as entidades gestoras de 

abastecimento de água, uma vez que permite delimitar áreas onde deve usar recursos com o objetivo de 

encontrar fugas de água na tubagem, bem como onde deve investir, preferencial e faseadamente, na 

manutenção das suas infraestruturas.  
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As invasões biológicas correspondem ao estabelecimento e dispersão de espécies não-nativas que 

foram introduzidas pela atividade humana. Várias destas espécies são vetores de doenças, tornando as 

áreas invadidas potencialmente perigosas para a saúde pública. O mosquito tigre asiático (Aedes 

albopictus), é um destes exemplos, tem vindo a estabelecer-se progressivamente em áreas do Continente 

Europeu, apesar de ser nativo do Sudoeste asiático. As características propícias de habitat existente na 

Europa, assim como a elevada adaptabilidade da espécie tornam-na numa ameaça difícil de conter. Os 

dados obtidos por deteção remota desempenham um papel relevante na monitorização de variáveis 

ambientais (precipitação, temperatura, uso e ocupação do solo) que influenciam o potencial de 

distribuição desta espécie (He et al., 2015). Esta investigação teve como área de estudo a cidade de 

Barcelona e municípios vizinhos, uma região altamente invadida pela espécie (Álvaro, 2021). Com 

recurso a 1166 observações georreferenciadas, investigou-se a associação entre vegetação urbana e a 

ocorrência da espécie. A abundância e características sazonais da vegetação foram calculadas através da 

análise multitemporal do coberto vegetal, com recuso a imagens Sentinel-2 MSI. Os resultados, 

replicando metodologias adaptadas de estudos precedentes sobre a relação entre Aedes albopictus e a 

vegetação (Manica et al., 2016; Westby et al., 2021), sugerem que as áreas verdes urbanas e o 

crescimento das periferias das cidades criam condições ideais para a atividade de Aedes albopictus. A 

análise dos resultados revela uma elevada correlação positiva entre a presença do vetor, entre os anos 

de 2014 e 2020, e as áreas com elevada atividade clorofilina. 
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Enraizada nas tradições e cultura, a diversidade de produtos vitivinícolas das 11 áreas geográficas 

delimitadas com Denominação de Origem Protegida (DOP) da Região Centro de Portugal têm registado 

uma crescente notoriedade, sendo o setor dos vinhos cada vez mais determinante não apenas em termos 

socioeconómicos, mas também para o turismo e coesão territorial. No enquadramento da Região Centro, 

pretendeu-se mapear as regiões vitivinícolas e a evolução da área de implantação de vinhas, não 

associadas a outras culturas. Para as delimitações das DOP usaram-se as especificações do Instituto da 

Vinha e do Vinho (IVV) e a Carta Administrativa Oficial de Portugal (CAOP 2020). As zonas de vinha 

foram obtidas a partir da Carta de Uso e Ocupação de Solo (COS) para 1995, 2007, 2010, 2015 e 20181,2. 

Realizou-se análise espacial, assim como descritiva e inferencial usando ANOVA de medidas repetidas 

(α=5%), com interligação da linguagem estatística R ao software ARCGIS (v10.8), através do package 

arcgisbindig. Administrativamente, a Região Centro (28199km2) está subdividida em 8 NUTS III (Beira 

Baixa − 4615km2, Beiras e Serra da Estrela − 6305km2, Médio Tejo − 3344km2, Oeste − 2220km2, 

Região de Aveiro − 1693km2, Região de Coimbra − 4336km2, Região de Leiria − 2449km2 e Viseu Dão 

Lafões − 3237km2) abrangendo 100 municípios, distribuídos por 8 distritos (Aveiro, Castelo Branco, 

Coimbra, Guarda, Leiria, Lisboa, Santarém e Viseu), num total de 980 freguesias. Integram a região 11 

áreas geográficas DOP, 8 na totalidade (Arruda − 102km2, Alenquer − 304km2, Bairrada − 1010km2, 

Beira Interior − 5556km2, Dão − 3764km2, Encostas d’Aire − 1787km2, Lafões − 688km2, Lourinhã − 

315km2, Óbidos − 379km2) e duas parcialmente (DoTejo − 2289km2, Torres Vedras − 451km2), 

representando cerca de 59% da área total da região. Apesar de não existirem diferenças significativas 

entre as distribuições de novas implantações de vinhas nas diferentes NUTS III, verificou-se um 

aumento de área, mais expressivo nas regiões Oeste e das Beiras e Serra da Estrela e nas correspondentes 

DOP. Considerando a importância da variabilidade espacial no setor vitivinícola, bem como a fileira 

associada, desde a investigação e inovação até ao enoturismo, a metodologia utilizada neste estudo, 

integrada com outras tecnologias, permite interpretar, analisar e relacionar padrões geográficos com 

outras informações relevantes, como temas de grande e muito grande resolução (HRL e VHRL)3, 

constituindo uma importante ferramenta de apoio a tomadas de decisão, designadamente para produtores 

e enólogos. 
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A invasão por espécies exóticas, não sendo um fenómeno recente, tem assumido cada vez mais 

destaque à medida que os especialistas, e a sociedade em geral, tomam consciência do grau, da amplitude 

geográfica e das consequências negativas ao nível da biodiversidade, da bioquímica e da 

sustentabilidade dos sistemas sociais e económicos afetados (Pimentel et al., 2001; Marchante, 2011; 

Marchante et al., 2014; Silva, 2018). Tradicionalmente, os estudos sobre a distribuição espacial das 

espécies invasoras têm-se baseado em modelos de nicho ecológico (ENMs - Ecological Niche Models) 

(Capinha, 2008), contudo, frequentes limitações nos dados disponíveis introduzem consideráveis 

enviesamentos nos resultados destes modelos, aumentando assim o grau de incerteza e minando a 

confiança nestes instrumentos analíticos. Em consequência, nos últimos anos, têm surgido múltiplos 

estudos onde se explora a utilização de outros tipos de modelos na análise do fenómeno da invasão por 

espécies exóticas, procurando ultrapassar as limitações associadas à imperfeição dos dados disponíveis 

(Buchadas, 2016; Cordierad, et al., 2020). Dada a importância dos modelos como instrumentos de 

investigação científica, tanto na compreensão da dinâmica do fenómeno invasivo como na previsão da 

sua ocorrência espaço-temporal, este trabalho tem por objetivo principal a aplicação de múltiplos 

modelos de distribuição de espécies, de modo a produzir uma avaliação comparada da qualidade dos 

resultados produzidos. Concretamente, será implementado um modelo de nicho ecológico (como 

referencial de base), um modelo generalizado linear (GLM), um modelo generalizado aditivo (GAM), 

um modelo Random Forest (RF), um modelo de regressão ponderado geograficamente (GWR) e um 

modelo de máxima entropia (MaxEnt) na análise da distribuição da Acacia longifolia Andrews (willd.) 

no distrito de Leiria. Com base na validação dos resultados obtidos por cada um dos processos, será 

possível ter uma ideia mais clara das potencialidades e limitações inerentes a cada tipo de modelo e, 

simultaneamente, através da síntese dos resultados, ficará também mais evidente o padrão espacial de 

risco de invasão por Acacia longifólia na área em estudo. 
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As ligações entre o rural e o urbano têm sido frequentemente objeto de estudo em Portugal. Ainda 

assim, as assimetrias entre o rural e o urbano não deixaram de se acentuar ao longo das últimas décadas. 

A litoralização da população, a concentração populacional nas cidades juntamente com o ainda 

persistente êxodo rural, contribuíram para um desequilíbrio das dimensões económicas, sociais e 

territoriais entre regiões. De forma a contrariar esta tendência, têm sido promovidas algumas políticas 

de atração e captação da população e também da atividade turística, que, no entanto, não têm sido 

suficientes para uma promoção da coesão territorial. Com isto, torna-se necessário repensar as 

capacidades e potencialidades dos territórios rurais, em termos da mobilização dos seus recursos e, 

através deles, promover novas e/ou renovadas relações com os territórios urbanos. Este trabalho propõe 

analisar essas relações, através do exame dos processos de produção e comercialização dos produtos 

agroalimentares de proveniência rural. Partindo da análise das lojas gourmet e/ou especializadas, no 

artigo são analisadas as ligações entre o urbano e o rural através da análise dos percursos dos produtos 

agroalimentares, desde a sua produção à sua comercialização, com o suporte em análise espacial, com 

recurso aos sistemas de informação geográfica (SIG). O estudo foca-se nas cidades de Aveiro, Lisboa e 

Porto. Verificou-se que a maior parte destes produtos tem origem nas regiões rurais mais interiores do 

país, havendo uma relativamente clara ancoragem geográfica das lojas analisadas a territórios 

específicos. Com a integração dos SIG foi possível mapear as ligações entre a origem e destino dos 

produtos agroalimentares, bem como a organização e distribuição das lojas que os vendem em contexto 

urbano. 
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O Aedes albopictus é uma espécie de mosquito amplamente dispersa pelas atividades humanas. 

Esta espécie tem elevadas implicações negativas para a saúde pública global, resultantes da sua 

capacidade de transmitir arboviroses como a Dengue, Chikungunya e Zika. Neste contexto, vários 

estudos têm aferido a distribuição potencial da espécie para várias regiões do globo. No entanto, não 

existe ainda um estudo que faça esta avaliação para o continente Europeu a uma resolução espacial 

elevada. Neste trabalho pretende-se colmatar esta lacuna, tendo-se realizado um modelo estatístico da 

distribuição deste vetor de doenças para a principais áreas urbanas funcionais da Europa. Este modelo 

utilizou um conjunto de registos de presença da espécie na Europa e variáveis consideradas relevantes 

para a sua distribuição, como o clima e uso e ocupação do solo. Simultaneamente foram criados 3 

modelos secundários que, em adição ao conjunto inicial de variáveis, incluíram também dados de 

distribuição da população humana e registos de observação de outras espécies, com o objetivo de aferir 

possíveis enviesamentos amostrais. Os resultados obtidos demonstraram que as áreas de tipologia 

urbana e as variáveis climáticas, como as temperaturas máximas e mínimas e a precipitação máxima, 

são as que mais explicam a distribuição observada da espécie. Utilizando este modelo elaborou-se, como 

prova de conceito, uma predição da suscetibilidade à ocorrência da espécie na cidade de Lisboa, 

demonstrando a aplicabilidade desta metodologia para diferentes áreas. A predição permitiu identificar 

que os locais mais suscetíveis à ocorrência do Ae. albopictus apresentam uma tipologia urbana mais 

vincada enquanto que a área de menos suscetibilidade corresponde ao Parque de Monsanto. Por fim, 

elaborou-se uma análise de risco, produto da suscetibilidade e da população residente, que identificou 

as freguesias mais densamente povoadas como as de maior risco. 
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Atualmente, a incidência de doenças infeciosas transmitidas por mosquitos tem vindo a aumentar 

devido entre outros fatores, às alterações climáticas, à degradação ambiental e ao aumento da mobilidade 

humana (INSA, 2019). Alguns desses fatores explicam o aparecimento dos vetores transmissores e de 

doenças transmitidas por mosquitos em novas regiões, nomeadamente em áreas do hemisfério norte, e 

o aumento da incidência em áreas endémicas (INSA, 2019). As ferramentas de análise espacial dos 

Sistemas de Informação Geográfica (SIG) são cada vez mais utilizadas na vigilância e investigação 

epidemiológica. Apesar do reconhecimento da extrema importância do fator espaço e dos determinantes 

ambientais, a modelação espacial, apenas recentemente é tida como uma ferramenta fundamental para 

o estudo das doenças transmitidas por mosquitos (Malone, Bergquist, Martins, & Luvall, 2019). O 

objetivo desta scoping review é identificar e descrever as abordagens metodológicas utilizadas nos 

artigos científicos publicados sobre a distribuição espacial das doenças transmitidas por mosquitos, e 

sobre a influência de determinantes geográficos e ambientais nessa mesma distribuição. Esta revisão 

centra-se em estudos focados no continente europeu porque é um território de características 

completamente diferentes dos países africanos, sul-americanos e asiáticos (onde estes surtos são mais 

frequentes) e onde se assiste à (re)introdução de mosquitos vetores afetando assim a dinâmica de 

transmissão de uma ampla gama de doenças. Esta revisão segue a estrutura metodológica proposta por 

Arksey e O'Malley (Arksey & O'Malley, 2005): (1) identificar a questão de investigação e (2) os estudos 

relevantes, (3) selecionar os estudos de acordo com os critérios de inclusão, (4) mapear e interpretar 

dados e (5) resumir e apresentar os resultados. Os estudos relevantes foram extraídos da PubMed, Scopus 

e Web of Science usando uma expressão de pesquisa que contém palavras relacionadas com os desfechos 

de saúde e vetores (ex. Dengue, Malária, Zika), os métodos (ex. SIG, estatística espacial) e o território em 

estudo (Europa). A seleção dos artigos, inicialmente, foi efetuada com base no título e resumo, e depois 

pela análise completa do texto. Foi realizada por dois autores e as divergências foram resolvidas por um 

terceiro. Os resultados serão apresentados de acordo com o PRISMA-ScR e agrupados em função das 

seguintes categorias: características gerais, temas, escala de análise, determinantes estudados, fontes de 

dados, e métodos de análise espacial usados. Esta revisão fornece um resumo detalhado das 

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA 

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/ 

 
162 

 

metodologias aplicadas no estudo da variação espacial de doenças transmitidas por mosquitos, e sobre a 

influência dos fatores ecológicos da sua distribuição na Europa. 
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Embora hoje os estudos de Geomorfologia tenham um caráter fortemente interdisciplinar, não 

deixam, mesmo assim, de ser uma parte importante da Geografia Física, pelo significado de que 

revestem para a compreensão das dinâmicas e das caraterísticas da paisagem, pelo dinamismo que 

imprimem aos processos de apropriação territorial, pelo que significam na compreensão e gestão da 

maior parte dos riscos naturais e, mesmo, pelo significado cultural e patrimonial que algumas das 

formas de relevo assumem. Por isso, a Geomorfologia é importante para todos os que estudam o Sistema 

Terra, os seus ambientes e os seus territórios de um ponto de vista mais naturalista ou mais social, para 

espaços mais rurais ou mais urbanos, a escalas de pormenor e de conjunto, numa perspectiva mais 

teórica ou mais aplicada. 

Para quase todos os processos ambientais, ecológicos, culturais, sociais e económicos que se 

desenvolvem à superfície da Terra, as formas de relevo desempenham importantes papeis e, por isso, 

convidamos todos aqueles que dedicam o seu esforço científico à compreensão da evolução espacial e 

temporal das formas de relevo e dos processos que nelas ocorrem a apresentar os seus trabalhos neste 

tema 4 – Geomorfologia, recursos naturais e paisagem. O seu contributo será decisivo para mostrar a 

importância dos estudos geomorfológicos no compromisso que a Geografia, enquanto Ciência do 

Território, estabelece entre a Natureza e a Sociedade, na busca de soluções para os problemas e 

desafios dos tempos que vivemos e que obrigam à construção de alternativas socialmente mais justas e 

ambientalmente mais sustentáveis. 
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Num maciço carbonatado e carsificado, a identificação de cavidades em profundidade é 

uma tarefa sempre bastante árdua e complexa que, muitas vezes, só se baseia na grande 

experiência pessoal dos espeleólogos que, de forma assídua, prospetam os territórios à 

superfície em busca de uma possível entrada (muitas vezes escondida) para o mundo 

subterrâneo ainda inexplorado. Na tentativa de auxiliar estas prospeções e, assim, facilitar o 

trabalho destas equipas espeleológicas, bem como para entender melhor os diferentes 

mecanismos e processos que moldam as paisagens cársicas (neste caso, sobretudo a 

subterrânea), pensou-se em desenvolver um protótipo de modelo cartográfico espacializado que 

permita identificar e representar áreas em que existe uma maior probabilidade de encontrar 

grutas (mais ou menos desenvolvidas) em profundidade - ou seja, que permita avaliar o 

“potencial endocársico”. Para tal, utilizou-se como área de estudo o sector setentrional do 

Planalto de Santo António, no Maciço Calcário Estremenho (Centro de Portugal), onde foram 

considerados os seguintes aspetos geológicos e geomorfológicos condicionantes da evolução 

endocársica: (1) as caraterísticas litostratigráficas, faciológicas e estratonómicas das unidades 

líticas aflorantes; (2) a estrutura geológica no seu todo, onde se inclui a fraturação; (3) as 

caraterísticas topográficas (através da determinação da energia do relevo); e, por fim, (4) a 

ocupação do solo. Todos os fatores condicionantes, assim como as respetivas classes, foram 

hierarquizados e ponderados utilizando a análise multicritério, sendo esta materializada pelo 

Método de Análise Hierárquica (AHP – Analytic Hierarchy Process) que, assim como era de 

esperar, destacou a grande importância da litologia (juntamente com as caraterísticas 

faciológicas e estratonómicas) e da fraturação. O modelo cartográfico do potencial endocársico 

foi construído em ambiente SIG (Sistemas de Informação Geográfica) e a sua validação 

realizada através da correlação com a localização das cavidades naturais subterrâneas já 

conhecidas e disponibilizadas pelo Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, IP 

(ICNF). Os resultados obtidos parecem, para já, bastante encorajadores, na medida em que as 

entradas da maioria das cavidades conhecidas no sector setentrional do Planalto de Santo 
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António se localizam nas áreas classificadas com elevado a muito elevado potencial 

endocársico. 
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Las playas de la costa Cantábrica (norte de España) están expuestas a grandes temporales 

invernales que provocan el retroceso de la línea de costa. En este artículo se analiza el retroceso costero 

de la playa de Gerra (Cantabria), sobre el que se ha hecho un análisis diacrónico mediante la producción 

cartográfica, con el empleo de los vuelos fotogramétricos de los años 2001, 2005, 2010, 2014, 2017 y 

la técnica del Láser Escáner Terrestre (TLS) con dos mediciones anuales (otoño y primavera), desde 

abril del año 2012 hasta abril de 2021. Con los vuelos fotogramétricos y el TLS se determina el retroceso 

de la línea de costa, y además con las 19 observaciones de TLS se determinan diferencias de volumen 

de la playa y el acantilado durante los periodos invernales (noviembre-abril) y estivales (mayo-octubre), 

buscando su relación con los temporales en este periodo de 9 años (2012-2021). El resultado de esta 

investigación concluye que el retroceso de la línea de costa inferior del acantilado es poco significativo, 

pero no ocurre lo mismo en la línea superior del acantilado. Ello se debe a la particularidad de la playa 

de Gerra, en la cual existem cantos rodados en la línea de costa inferior del acantilado, y esto hace que 

tenga un comportamiento diferente al de otras playas del Mar Cantábrico, donde el retroceso de estas 

playas es evidente. 
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En este artículo se analizan dos conos de derrubios (cono A y cono B) situados en la zona de “La 

Vueltona” en Picos de Europa. Su evolución se ha realizado de forma ininterrumpida (anual) durante un 

periodo de 13 años (2009‐2021) empleando la técnica del escaneado 3D. Para comprender la evolución 

lineal de los dos conos se han realizado perfiles topográficos siguiendo las líneas de máxima pendiente 

del Modelo Digital de Elevaciones (MDE) para el año 2009, y se han extrapolado estas líneas de perfiles 

para el resto de años de la medición. Para la misma posición planimétrica (X, Y) a lo largo de los perfiles 

varía la coordenada Z para cada año del periodo de medición (2009‐2021). Como resultado a este estudio 

dinámico se puede indicar que el comportamiento de los dos conos de derrubios de “La Vueltona” tienen 

una dinámica ondulatoria siguiendo la línea de máxima pendiente. Como conclusión, podemos señalar 

que es posible que estos resultados puedan extrapolarse a otros conos de derrubios existentes en la alta 

montaña templada. 
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Na parte ocidental do concelho de Vila Nova de Famalicão existem vestígios de exploração 

mineira que remontam à cultura castreja (Dinis, 1993). As minas de volfrâmio e de estanho, 

particularmente ativas na década de 1950, provocaram grandes impactes económicos, sociais e 

paisagísticos. A riqueza geológica deste território tem ainda permitido a extração de outros recursos 

minerais, como grafite e caulino. Este património geomineiro corre o risco de ser destruído e de cair no 

esquecimento, com o desaparecimento da população que lá trabalhou ou que de perto conheceu esta 

atividade extrativa. Há, assim, um património a preservar e valorizar, na linha do que vários autores têm 

vindo a defender, nomeadamente, no domínio da geodiversidade (Gray, 2003 e 2008), da 

geoconservação (Carcavilla, et al., 2013; Brilha, 2015a e 2015b) e do património geomineiro (Mata-

Perelló, et al., 2018). Este artigo faz parte da investigação levada a cabo na área de estudo, no âmbito 

de uma dissertação de mestrado, contando com a colaboração da Associação Famalicão em Transição, 

no sentido de se preservar e valorizar o património geomineiro local. A identificação, descrição e 

explicação desta herança geomineira virá a materializar-se no Trilho das Minas, que servirá de base à 

interpretação deste território e à preservação e valorização dos seus recursos e da memória local. O 

estudo teve por base a observação direta, a identificação do património geomineiro, a análise documental 

de processos de concessões mineiras e de cartografia (trabalhos de lavra, atitudes dos filões, dados 

estratigráficos, etc.) e entrevistas à população local, com conhecimento sobre as minas e a atividade 

mineira. Este estudo pretende contribuir para o reconhecimento do Trilho das Minas, como garante da 

memória (Nora, 1993) de recursos geomineiros tangíveis e intangíveis, reforçando a consciência 

coletiva da comunidade local relativamente ao seu património, através de visitas de estudo da população 

estudantil, do pedestrianismo ou mesmo de iniciativas turísticas. 
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O conceito de Serviços Ecossistémicos (SE) e de Geoparque ainda são relativamente 

desconhecidos pela maioria da população, principalmente no Brasil onde apenas o Geoparque 

Araripe, localizado no sertão do Ceará, é reconhecido pela UNESCO como fazendo parte da 

Rede Mundial de Geoparques. Juazeiro do Norte, Crato, Barbalha, Missão Velha, Nova Olinda e 

Santana do Cariri são os municípios que fazem parte do território do Geoparque Araripe e que 

abrigam uma variedade de SE relacionados com os valores e estratégias do geoparque. 

Identificar quais são os SE ofertados pelo território do geoparque faz parte de uma pesquisa 

maior, sendo que para este artigo, somente serão identificados os SE presentes nos geossítios. 

Para tal, utilizou-se a pesquisa de gabinete, através da análise de imagens de satélite oferecidas 

pela ferramenta do Google Earth, e a verificação in loco. A classificação dos SE para os 

geossítios registados no Geoparque do Araripe foi feita a partir da metodologia CICES, que 

considera as categorias de provisão, regulação e culturais. Os SE culturais foram os mais 

presentes, tendo pelo menos 1 (um) serviço representativo em cada geossítios avaliado. Os 

locais de maiores ofertas de SE foram os geossítios da Cachoeira da Missão Velha, Pontal de 

Santa Cruz e Riacho do Meio, nos quais foram identificados SE de beleza cénica, lazer e 

recreação, resgate espiritual, oferta hídrica, banco genético, controle processos erosivos, 

controle da temperatura, entre outros. A identificação a nível das imagens de satélite se mostrou 

útil quando não é possível a identificação dos SE in loco, resultando ser eficaz quando 

comparada com os SE identificados em estudos anteriores. No entanto, por razões de escala, o 

ideal é que esta identificação seja o suporte para uma identificação dos SE a nível da realidade 

de campo, pois traz detalhes muitas vezes não perceptíveis nas imagens. Por ora, espera-se que 

esta pesquisa promova o debate da importância dos SE no quadro dos geoparques, trazendo à 

discussão a necessidade de políticas públicas que viabilizem a criação de novos geoparques 

com oferta dos naturais SE, de modo a priorizar e privilegiar o equilíbrio entre o 

desenvolvimento do território e o uso sustentável dos seus recursos. 
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Os ecossistemas terrestres oferecem à humanidade um amplo conjunto de benefícios 

denominados de “serviços ecossistémicos”. É o caso dos ecossistemas florestais que fornecem múltiplos 

e diversos serviços, desde a escala global até à local, cooperando decisivamente para o bem-estar e 

qualidade de vida do ser humano. A utilização e a gestão humana dos ecossistemas florestais podem, 

todavia, condicionar a prestação determinados serviços em detrimento de outros. É o caso das florestas 

de produção, plantadas e geridas primordialmente para a produção de madeira. À escala global, a área 

de florestas plantadas aumentou 123 milhões de hectares entre 1990 e 2020 (FAO, 2020), a um ritmo de 

crescimento médio anual superior a 4 milhões de hectares. Em Portugal, desde o início do séc. XX que 

se assiste a um aumento da floresta, ocupando atualmente cerca 1/3 do território, correspondendo 71% 

a floresta seminatural/regeneração natural ou assistida, 28% a floresta plantada e menos de 1% a floresta 

natural ou nativa. Na região Centro de Portugal, a floresta plantada ocupa vastas áreas, sendo Mortágua 

um dos municípios com a maior área de eucalipto, cerca de 90% da área florestada. A opção pelo 

eucalipto, em detrimento do pinheiro-bravo dominante em meados do século passado, deveu-se à 

produção de rolaria para celulose, com preços atrativos, aumentando assim a valorização dos espaços 

florestais, o rendimento económico dos proprietários e consequentemente o desenvolvimento 

económico e estratégico do concelho. A florestas autóctones ocupam, na atualidade, áreas residuais. 

Vários autores consideram que, ecologicamente, ao apostar-se em matas monoespecíficas de espécies 

exóticas de rápido crescimento contraria-se a tendência natural para a multiplicidade de funções e 

serviços, tais como a criação e manutenção de solo, a retenção da água, a biodiversidade e a estética 

paisagística. Com o presente trabalho pretende-se avaliar e discutir a perceção que a comunidade local 

(proprietários florestais, exploradores e não proprietários) tem relativamente aos serviços prestados pela 

floresta dominante e aos ganhos e perdas operados nos serviços de ecossistema (ligados à 

biodiversidade, qualidade da paisagem, recurso hídricos, entre outros) considerando a evolução da área 

ocupada por eucaliptal. Avalia-se, ainda, a disponibilidade dos proprietários e exploradores florestais 

em integrar espécies autóctones nos processos de gestão e planeamento florestal, no futuro. Para o efeito, 

foi realizado um inquérito, por questionário, de forma presencial e online, a uma amostra representativa 

da população. De facto, conhecer e compreender as perceções da população tem sido apontado por 

vários autores como um instrumento básico na política de tomada de decisões para a proteção dos 

ecossistemas, gestão sustentável dos recursos e manutenção dos meios de subsistência. 

 

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA 

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/ 

 
176 

 

Palavras-chave 

Serviços de ecossistema; Eucalipto; Mortágua; Perceção. 

 

Bibliografia 

FAO - Food and Agriculture Organization (2020). Global Forest Resources Assessments (FRA). URL: 

http://www.fao.org/forest-resources-assessment/en/  

  

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA 

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/ 

 
177 

 

 

Mapeamento das áreas de vulnerabilidade socioambiental aos riscos hidrológicos: 

inundações em Bragança Paulista, São Paulo (Brasil) 

 

GUERRA1, Franciele; ZACHARIAS2, Andréa; CUNHA3, Lúcio; PAIVA4, Isabel 

1 Universidade Estadual Paulista (UNESP), Rio Claro/SP, franciele.guerra@unesp.br 

2 Universidade Estadual Paulista (UNESP), Rio Claro/SP, andrea.zacharas@unesp.br 

3 Universidade de Coimbra (UC), Coimbra/Portugal, luciogeo@fl.uc.pt 

4 Universidade de Coimbra (UC), Coimbra /Portugal, isabelrp@ci.uc.pt 

 

Na atualidade, uma série de desastres inter-relacionados ganharam notoriedade no Brasil e no 

mundo, reunindo episódios que marcaram crescentes perdas humanas e econômicas. O processo de 

urbanização, juntamente com a impermeabilização do solo, retificação e assentamento em cursos d’água 

e encostas, contribuíram para o aumento do impacto de inundações, enchentes e vários outros problemas 

advindos da ação antrópica. Somam-se nas últimas cinco décadas mais de dez mil mortes em desastres 

naturais no Brasil, a maioria destes relacionadas a inundações e movimentos de massa em vertentes. A 

magnitude de um desastre está vinculada com os fenômenos sociais, econômicos e demográficos, entre 

outros, que contribuem para aumentar a vulnerabilidade e exposição da população. O recorte espacial 

aqui analisado compreende a Região Administrativa do Lavapés, macrozona que envolve a área urbana 

do município de Bragança Paulista/SP (Basil). Historicamente, Bragança Paulista tem sofrido uma série 

de problemas socioeconômicos e ambientais, com destaque para o aumento na magnitude e frequência 

das enchentes devido à extensa cobertura impermeabilizada. O objetivo principal desta pesquisa funda-

se sobre o estudo da espacialidade da vulnerabilidade socioambiental aos riscos hidrológicos, em 

específico as inundações, considerando a atuação dos fatores desencadeantes na área urbana. Os 

procedimentos metodológicos são compreendidos em: (a) carta de declives (b) classificação da 

cobertura vegetal e uso e ocupação do solo; (d) coleta e seleção de dados do censo demográfico; (e) 

aplicação da análise fatorial exploratória (AFE); (f) análise de componentes principais (ACP); (g) 

interpretação das séries estatísticas do modelo de AFE; (h) aferição de campo; (i) integração dos dados 

aplicando o método da análise hierarquica por pares (Analytic Hierarchy Process - AHP), possibilitando 

uma visão integrada do território. Através da elaboração e análise da espacialidade da vulnerabilidade 

socioambiental, observam-se áreas mais (e menos) vulneráveis às inundações, o que permitiu 

estabelecer os padrões de urbanização que impulsionaram e frearam esses processos. A espacialização 

da vulnerabilidade social apresenta uma tendência de áreas periféricas com alta vulnerabilidade, 

obedecendo ao padrão de oposição centro-periferia. Por fim, a compreensão acerca do papel da 

vulnerabilidade socioambiental no âmbito municipal é um recurso fundamental ao poder público para 

adoção e estabelecimento de políticas e ações de prevenção, alerta, mitigação e recuperação das áreas 

com população mais vulnerável. 
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As cristas morénicas laterais, centrais e de fundo são indicadores geomorfológicos de origem 

glaciar que permitem compreender a extensão máxima de glaciares de montanha, particularmente, em 

áreas que os tiveram no passado. Na prática, a interpretação geomorfológica da posição das moreias 

permite aferir a altitude da deposição lateral e frontal de sedimentos transportados pelo glaciar e o 

correspondente alcance máximo das línguas glaciárias. Este trabalho teve como objetivo o mapeamento 

detalhado de moreias na Serra do Soajo (PN Peneda-Gerês). Assim, a sua interpretação e distribuição 

permitirá estimar a máxima extensão e recuos das línguas glaciárias plistocénicas. A identificação e 

confirmação das moreias baseou-se nos seguintes dados: 1) bibliografia existente (Coudé, 1983; Pereira 

et al. 2009, 2020; Santos et al., 2015); 2) dados altimétricos LiDAR com 70 cm de resolução espacial 

(MDT, MDS e Ortofotomapa); 3) Cartas Militares (1/25.000) e Cartas Geológicas (1/50.000); 4) 

Ortofotomapas com 50 cm de resolução (Google Maps); 5) reconhecimentos de campo. Os resultados 

do reconhecimento de campo e da análise de gabinete, evidenciam a presença das moreias assinaladas 

na bibliografia. Porém, foi possível refinar a sua expressão em termos de forma e extensão, salientando-

se o caso mais expressivo do Lombo de Gorbelas (1006 m). Todavia, no sector do Alto Vez 

identificaram-se novas cristas morénicas laterais: na base da elevação do Maranho (entre 1210 m e 1240 

m), no vale imediatamente a sul da Pedrada (1416 m), e lateralmente no vale do Ramiscal. Durante o 

trabalho de campo também foi possível georreferenciar outros elementos que confirmam a passagem de 

gelo e as direções que tomou, como é caso de superfícies rochosas polidas, estrias, blocos erráticos e 

rochas aborregadas. Estes novos dados permitem um ensaio preliminar de reconstituição dos limites 

máximos altitudinais das línguas glaciares a partir da altitude máxima das moreias laterais (MELM) e 

da extensão máxima (área) da Glaciação Plistocénica. Por fim, espera-se que os dados georreferenciados 

numa base cartográfica de pormenor e as novas interpretações possam contribuir para a discussão sobre 

a extensão da Glaciação Plistocénica na Serra do Soajo, assim como, para a identificação e compreensão 

das heranças glaciárias nas montanhas do NW de Portugal e Galiza.  
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Os riscos, ao fazerem parte do nosso quotidiano, manifestam as suas consequências na sociedade 

e no ambiente, pelo que os três estão intimamente ligados. A Geografia está particularmente bem 

posicionada para estudar as relações existentes entre eles, e, sobretudo, para nos alertar para a 

importância de tomarmos consciência dos riscos que corremos, o que leva à perceção do risco e, em 

consequência, nos foca na sua análise, a qual, por sua vez, conduz à previsão e prevenção do risco, a 

única forma de reduzir as consequências das manifestações de risco. Estes são alguns dos muitos 

aspetos que será possível abordar num tema abrangente que trata dos riscos e das suas relações com a 

sociedade e o ambiente. 
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As inundações e galgamentos costeiros, e respetivos impactos associados, tornaram-se uma 

preocupação crescente nas últimas décadas, essencialmente devido ao aumento da exposição (Weisse et 

al., 2014). Em Portugal, a zona costeira caracteriza-se pela sua multiplicidade de usos, ocupações e 

actividades, que a transformam numa área de importância estratégica. Salienta-se ainda que ¾ da 

população e cerca de 80 % do Produto Interno Bruto estão aí localizados (Santos et al., 2017), numa 

área onde o risco de subida do nível do mar é elevado (Rocha et al., 2020). A ausência de uma base de 

dados nacional de inundações e galgamentos costeiros, motivou a criação da base de dados, aqui 

apresentada, denominada de MOSAIC. A base de dados MOSAIC identifica e analisa as ocorrências de 

inundações e galgamentos costeiros, e seus impactos georreferenciados, no período entre 1980 e 2018, 

com base na análise hemerográfica de jornais nacionais e regionais. A análise foi também 

complementada com a análise de relatórios técnicos e documentos científicos, bem como, com recurso 

à análise do hindcast para o período de análise. Foram identificadas 650 ocorrências e 1708 impactos 

georreferenciados, essencialmente associados a áreas públicas (ex: marginais, passeios, estradas), 

impactos humanos (ex: mortos, desalojados, evacuados), ao sistema natural (ex: areal, dunas), 

degradação ambiental (ex: salinização campos agrícolas) e impactos em edifícios (ex: apoios de praia, 

residenciais). Os resultados mostram uma grande variabilidade espacial e temporal das ocorrências, 

sendo de destacar que 77% surgem na costa oeste, com especial destaque para a zona costeira a norte 

do rio Mondego. O período entre 2010 e 2018 é caracterizado por um crescimento acentuado no número 

de ocorrências e impactos associados, sendo também um período marcado pela existência de diversas 

tempestades, destacando-se a Xynthia, Hercules e Emma. O desenvolvimento da base de dados MOSAIC 

pretende contribuir para o desenvolvimento de uma metodologia inovadora de apoio à gestão do risco 

de inundações e galgamentos costeiros. A informação que resulta da base de dados e a sua integração 

em modelos de previsão e monitorização de forçadores físicos (marés, agitação marítima e 

sobrelevação), pode funcionar como um importante instrumento para o processo de adaptação das zonas 

costeiras às alterações climáticas, nomeadamente através de processos de relocalização, acomodação ou 

defesa artificial dessas áreas. 
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O município de Guimarães apresenta caraterísticas muito específicas ao nível do seu território, 

do seu ambiente, bem como ao nível populacional, predominando nas suas áreas agrícolas o minifúndio, 

as quais estão atualmente sujeitas a um crescente abandono e à reconversão em áreas de matos ou de 

florestas não geridas. De acordo com o definido no PNDFCI a tipologia do concelho de 

Guimarães é do tipo T4, caracterizado como um concelho com muitas ocorrências e muita área 

ardida. Neste contexto, a gestão de combustível é crucial na prevenção da propagação dos incêndios, 

no entanto, tem-se verificado que as faixas de gestão de combustível (FGC), embora se revelem eficazes 

para alguns incêndios, apenas o são a curto prazo, pois potenciam o rápido crescimento do combustível 

fino e médio. Na realidade, as FGC poderão ser importantes para os meios de combate, não o sendo 

tanto na proteção de pessoas e bens, uma vez que, à medida que o número de dias aumenta, em relação 

ao dia de corte da vegetação, a FGC perde eficácia, dando uma falsa sensação de segurança às pessoas, 

que vivem naqueles espaços. Embora o modelo atual assente sobretudo em FGC obrigatórias em torno 

dos edifícios, aglomerados populacionais, infraestruturas rodoviárias, ferroviárias e elétricas, dever-se-

á apostar nas faixas de interrupção de combustível (FIC), de modo a garantir uma real proteção de 

pessoas e bens, no caso de ocorrerem incêndios florestais. Desta forma, devem ser criadas FIC nos 

aglomerados populacionais, complementares às FGC estipuladas nos PMDFCI, sendo igualmente 

necessário repensar o posicionamento dos meios de vigilância, 1.ª intervenção, pós-incêndio e 

rescaldo.Assim, neste trabalho, como complemento às FGC, apresenta-se uma proposta de 

implementação de FIC para o município de Guimarães,  para os aglomerados populacionais, para os 

territórios com edifícios classificados com perigosidade de incêndio alta e muito alta e para as áreas de 

interface urbano-florestal. 
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We are living through a mass extinction event that spans across numerous families of fauna and 

flora. Conservationists have pointed out that the protection of nature now largely depends on cities due 

to what has been called the ‘pigeon paradox’ (Dunn, Gavin, Sanchez & Solomon, 2006). That is, urban 

nature is vital to promote nature conservation as the greater part of human population lives in cities, and 

research has found that people are more likely to take conservation action when they experience nature 

directly. Despite this, current research also shows that a process of extinction of nature experiences is 

taking place alongside the extinction of living beings, as human-nature interaction is in decline (Pyle, 

1993; Cox, Hudson, Shanahan, Fuller & Gaston, 2017). With this in mind, we are exploring the creation 

of novel urban nature experiences through the combination of geotechnologies, urban design and the 

arts. We are a group of geographers, landscape architects and graphic artists designing a mixed-reality 

game which aims to provide immersive and pedagogic experiences of urban flora at an historic botanic 

garden: Jardim Botânico da Ajuda (Lisbon, Portugal). These experiences will mix garden walks with 

digital explorations of global conservation. Following Amitav Ghosh (2016), we argue that new hybrid 

forms of storytelling can help us overcome the obstacles that literary forms find in representing 

environmental risks. In this paper, we will describe the process of creating the mixed-reality game and 

reflect on the potential and limitations of this approach. 
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O presente trabalho aborda a gestão da água de lastro, tendo como foco o porto de Maputo. 

O objectivo geral é de compreender o processo de gestão da água de lastro e, como objectivos 

específicos: explicar a importância da água de lastro; relacionar a Convenção Internacional sobre 

Controlo e Gestão da Água de Lastro e a legislação Moçambicana; descrever o processo de gestão 

da água de lastro no porto de Maputo; identificar impactos derivados da água de lastro; e apresentar 

medidas de mitigação dos impactos causados pela água de lastro. Apresenta como problema "Quais 

são os prováveis impactos derivados da descarregada água do lastro no porto de Maputo?". 

Hipótese: "a água de lastro descarregada altera a qualidade da água do mar e leva a introdução de 

espécies marinhas no porto de Maputo". Para realização deste trabalho foi utilizada a metodologia 

descritiva e exploratória onde foram utilizados livros, revistas, artigos, monografias de diversos 

autores, entrevistas com auxílio de um questionário, observação directa no porto de Maputo e visita 

a navio. O trabalho contém cinco capítulos. Os resultados do trabalho possibilitaram o 

reconhecimento de que o porto de Maputo não possui um plano de gestão da água de lastro; 

Moçambique ainda não ratificou a Convenção Internacional sobre controlo e gestão da água de 

lastro e sedimentos de navio, de 2004; actualmente, não existe nenhum método 100% eficaz para 

resolver o problema causado pela água de lastro; a Organização Marítima Internacional propõe o 

uso de métodos combinados para dar maior segurança ao processo de deslastro.  
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Com a evolução das sociedades ao nível político, económico e social, o aumento do sentimento 

de insegurança das comunidades face ao surgimento de novos riscos que são cada vez mais globais e 

complexos, tem sido uma preocupação dos decisores com responsabilidades governamentais, em que as 

exigências de medidas conducentes a um mesmo nível de segurança, tem sido um imperativo para 

diminuir as vulnerabilidades em relação aos desastres naturais e catástrofes. Em 11 de março de 2011, 

aquando do acidente na Central Nuclear de Fukushima, os agentes de proteção e socorro que intervieram 

no socorro às vítimas, ficaram impressionados com a abundância de eventos caóticos e imprevisíveis, 

quase que em simultâneo (terramoto, tsunami, inundações, falta de rede elétrica e wi-fi, incêndios, etç), 

tendo aqueles agentes se confrontado com cenários inimagináveis. Num ambiente globalizado e 

altamente dinâmico, particularmente considerando um contexto de alterações climáticas, as 

metodologias prospetivas, são cada vez mais importantes em proteção e socorro, perspetivando-se 

sempre a possibilidade de atuação sobre cenários realizáveis e desejáveis. O ser humano desde sempre 

se antecipou às incertezas, para ser capaz de tomar decisões mais próximas da realidade. Elaborar 

cenários, significa fazer descrições consistentes de situações futuras, apresentando os condicionamentos 

entre a situação atual e cada cenário futuro (Wright e Spers, 2006). O planeamento por cenários, tem a 

sua origem em jogos de guerra, praticado sobretudo por militares, para simular a aplicação de estratégias, 

como se estivessem num teatro de operações (Van der Heijden, 2009). Planeamento estratégico e 

cenarização, tornaram‐se assim, elementos fundamentais para a prevenção. Nesta comunicação faz-se 

uma breve abordagem ao planeamento estratégico e ao modo como a prospetiva aparece enquanto peça 

essencial de cenarização, por forma a reduzir as incertezas, fornecendo imagens mais aproximadas do 

mundo real. 
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A presente pesquisa objectiva proceder a uma análise em torno da queima da biomassa 

lenhosa como alternativa energética e os efeitos socio-ambientais no bairro de Nhangau, cidade 

da Beira, centro de Moçambique. O estudo foi baseado em visitas de estudo, observação directa, 

inquérito a 308 moradores, registo fotográfico, análise bibliográfica e base cartográfica. Para a 

componente teórica de suporte, recorreu-se à teoria de subsistência sustentável e à matriz de 

Leopold sobre avaliação de impacto ambiental. A área onde decorreu o estudo localiza-se a 

cerca de 35 quilómetros do centro urbano da segunda cidade moçambicana, a cidade da Beira. 

O estudo teve como objectivos específicos: caracterizar o perfil ambiental da área de estudo, 

identificar alternativas energéticas, avaliar os impactos socio-ambientais da queima da 

biomassa lenhosa e sugerir alguns meios de sobrevivência. Os resultados da pesquisa mostram 

que os moradores da área de estudo recorrem a queima da biomassa lenhosa como alternativa 

energética, uso para preparação dos alimentos, aquecimento e melhoramento da renda familiar. 

Os moradores obtêm a biomassa lenhosa dentro do seus quintais, machambas, floresta e 

mercado local. Os efeitos sócio-ambientais desse processo estão associados ao incremento de 

problemas de saúde publica, emissão de poluentes atmosféricos, degradação do manto vegetal, 

poluição do ar e visual, dos solos e da água. Perante o cenário, identificam-se como meios 

alternativos à sobrevivência, projecto de reflorestamento e recuperação das florestas 

degradadas, organizar os moradores em cooperativas para desenvolver actividades de 

aquacultura, criação de animais de pequena espécie, potenciar iniciativas de fabrico de blocos 

para a construção/melhoramento de suas habitações. 
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O risco hidrológico é um dos vários riscos naturais com incidência significativa no território 

nacional, não sendo Braga uma exceção, pois de acordo com a Agência Portuguesa do Ambiente (APA) 

o município apresenta dois locais críticos, nomeadamente Braga Este e Braga Padim da Graça. Com a 

finalidade de complementar a informação existente/disponível, de modo a conhecer mais 

pormenorizadamente as áreas frequentemente afetadas, foi realizada uma recolha, online, de notícias de 

episódios hidrometeorológicos, nos sites de canais televisivos, rádios e jornais, num período de tempo 

de 21 anos, entre o ano de 2000 e 2020. Verificou-se que as manifestações do risco hidrológico ocorrem 

sobretudo na área urbana do município, nas freguesias atravessas pelo rio Este, ou seja, na freguesia de 

São Vítor, na freguesia de São Vicente, na união de freguesias de São José de São Lázaro e São João do 

Souto e na união de freguesias de Maximinos Sé e Cividade, a freguesia mais afetada pelo rio Cávado é 

a freguesia de Padim da Graça. Para além das notícias sobre inundações relacionadas com o rio Este e 

com o rio Cávado, existem numerosas ocorrências que podem ser classificadas como 

alagamentos/inundações urbanas, associadas a precipitações intensas e problemas de escoamento 

urbano. A recolha destas notícias possibilitou proceder a uma avaliação da recorrência espacial bem 

como da recorrência temporal, permitindo cartografar as áreas mais problemáticas e mostrando que, 

neste território, estas manifestações ocorrem normalmente nos meses mais frios, que por sua vez 

correspondem aos meses com maiores quantitativos pluviométricos. 
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Os incêndios florestais representam uma ameaça significativa para o ambiente e para as 

populações. Eles constituem um importante tema de estudo devido à multiplicidade de efeitos que 

podem ter sobre as pessoas, o património e o ambiente. Nas últimas décadas Portugal é um dos paises 

europeus mais afetados pelos incêndios, e, embora a maioria das ocorrências queime uma área reduzida, 

alguns adquirem grandes dimensões, transformando-se em Grandes Incêndios Florestais (GIF), os quais 

têm aumentado em frequência, intensidade e capacidade destrutiva. Neste trabalho analisamos a 

regeneração da vegetação na área percorrida pelo GIF que lavrou no concelho de Baião em 2019, 1 ano 

após a sua ocorrência. Para tal, foram cartografados os declives, a exposição, o uso e ocupação do solo 

(COS) e a regeneração da vegetação após 1 ano. O estudo foi organizado em 2 etapas, sendo que na 

primeira se procedeu à caracterização da área e do referido GIF e na segunda à avaliação da regeneração 

da vegetação em função da COS. Na etapa 1, para a cartografia do incêndio foi aplicado o indice 

espectral NBR em imagem Sentinel 2, para realizar a cartografia dos declives e da exposição do relevo 

foram utilizados os dados de elevação digital (MDT) da Shuttle Radar Topography Mission (SRTM) 1 

Arco de segundo para cobertura global (~30m), para a cartografia do Uso e Ocupação do solo utilizamos 

a COS 2018. Os dados cartográficos foram manipuladas e analisados com recurso ao software SIG. Na 

etapa 2 foram utilizadas imagens do satélite Sentinel 2 e feita a aplicação de índice espectrai dNBR para 

a avaliação da regeneração da vegetação 1 ano após o incêndio. O processamento das imagens foi 

realizado na plataforma Google Earth Engine (GEE). O GIF de Baião queimou uma área correspondente 

a 853 ha (dados ICNF) numa única ocorrência, tendo sido o terceiro maior GIF nesse ano em Portugal 

continental. Quando se analisa a área percorrida pelo GIF, um ano após, podemos identificar que 60,83% 

da área apresentou alto crescimento da vegetação, 20,61%, baixo crescimento da vegetação, 14,97% 

teve uma resposta equivalente a uma área não queimada e, 3,59% da área permanece ainda com as 

caracteristicas de área queimada. Para a área em que foi observada regeneração da vegetação os declives 

variaram entre 0 a 44,53 graus. O tipo de uso e ocupação do solo corresponde a 0,15% de territórios 

artificializados, 3,15% de agricultura, 0,05% de pastagens, 6,1% de florestas de outros carvalhos, 1,54% 

de floresta de castanheiro, 3,03% de floresta de eucalipto, 6,55% de floresta de outras folhosas, 10,84% 

de floresta de pinheiro bravo, 0,14% de floresta de outras resinosas e 51,33% de matos. Podemos 

concluir que para a área estudada, 1 ano após o incêndio, cerca de 80% da vegetação apresenta resposta 
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espectral que indica a sua regeneração, observando também que os diferentes declives não interferem 

nos niveis de regeneração. Com relação ao tipo de uso, concluimos que cerca de 59% da área de floresta 

ja regenerou, enquanto cerca 82% da área de mato já se encontra também regenerada.  
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O Quadro de Ação de Hyogo para a Redução do Risco de Desastre 2015-2030, veio salientar a 

necessidade da adoção de políticas, estratégias e medidas de redução de impactos baseadas no 

conhecimento integrado dos fatores de risco (UNISDR, 2015; UNDRR, 2019). Muito se tem progredido 

neste sentido, proporcionando aos decisores e técnicos um melhor conhecimento dos perigos que afetam 

os diferentes territórios e fornecendo-lhes ferramentas de apoio à avaliação e gestão de riscos. Contudo, 

as análises de risco tratam frequentemente cada processo perigoso de forma individual e independente, 

justificando a necessidade de investigação científica sobre o efeito combinado da manifestação de 

múltiplos fenómenos perigosos, resultando na proposta de metodologias de avaliação multirrisco 

(Kappes et al., 2012; Gill e Malamud, 2019). Apresenta-se neste trabalho um procedimento de avaliação 

de risco que represente os impactos de múltiplos perigos, focado em áreas urbanas da Área 

Metropolitana de Lisboa. Neste estudo de caso consideram-se os perigos de inundação costeira, cheias, 

sismos, movimentos de massa em vertentes e incêndios urbanos. Após a fase inicial de definição da 

suscetibilidade e da perigosidade aos referidos perigos, da respetiva exposição e vulnerabilidade, 

procede-se ao desenvolvimento de um módulo de gestão do risco de desastre, o qual assenta na interação 

espacial e temporal de vários fenómenos perigosos, procurando antecipar a localização e tipologia de 

ocorrência de impactos em cascata. Este módulo apoiará a definição de medidas a implementar na fase 

de pré-desastre ao nível do património construído, fornecerá informação de suporte às operações de 

socorro, e apoiará a identificação das necessidades de recuperação na fase de pós-desastre. Os resultados 

preliminares mostram a relevância da avaliação dos fatores de risco no apoio a um nível de decisão 

estratégico, à escala intermunicipal. 
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A vulnerabilidade social, enquanto componente do risco, agrega a si uma parte significativa da 

explicação da magnitude dos impactos observados após uma catástrofe (Alexander, 2012; UNDP, 2017). 

Neste trabalho, procedeu-se à avaliação da vulnerabilidade social, ao nível da freguesia à data dos 

Censos de 2011, para três momentos – 1991, 2001 e 2011 – tendo-se considerado 4037 freguesias. Um 

dos primeiros passos consistiu na identificação e recolha de dados para variáveis relativas à 

vulnerabilidade social, que permanecessem estáveis nos três recenseamentos. Os respetivos valores 

foram normalizados com base numa adaptação do Índice Ajustado de Mazziotta-Pareto (Frigerio et al., 

2018), para obter valores normalizados adimensionais temporalmente comparáveis. A estes valores 

aplicou-se iterativamente uma análise de componentes principais (ACP) para obter um conjunto robusto 

de variáveis, interpretáveis do ponto de vista do seu auto-agrupamento em torno das componentes 

principais extraídas (Tavares et al., 2018). Os resultados mostram uma melhoria generalizada do índice 

de vulnerabilidade social entre 1991 e 2011, tendo como principais forçadores a condição económica 

(PC1) e o envelhecimento e o despovoamento (PC2), que explicam respetivamente 33 % e 22 % da 

variância total. Os restantes forçadores salientados pela ACP são o desenraizamento e mobilidade 

interna (PC3) e a comutação diária (PC4). Esta pesquisa mostra a relevância dos dados censitários para 

a caracterização territorial, social e demográfica do país, com aplicabilidade nos estudos espácio-

temporais da vulnerabilidade social, no suporte a medidas de médio e longo prazo de redução do risco 

de catástrofes.  
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O fenómeno dos incêndios pode apresentar diferentes padrões espaciais e temporais, geralmente 

agregados sob o conceito de regime de fogo (Oddi, 2018). Estes padrões são influenciados por 

numerosos fatores biofísicos e sociais, frequentemente interrelacionados entre si (Fernandes et al., 2016; 

Oliveira et al., 2012; Oliveira & Zêzere, 2020). Neste trabalho, são exploradas as relações os padrões 

espácio-temporais dos incêndios e um conjunto de potenciais controlos biofísicos, para as 972 freguesias 

que constituem a região centro de Portugal. A distribuição espácio-temporal dos incêndios é 

caracterizada com referência a um período de 44 anos (1975-2018), recorrendo a três parâmetros: 

percentagem acumulada de área da freguesia ardida, índice de concentração de Gini da área ardida ao 

longo do tempo, e número de incêndios ponderado pela área da freguesia. As potenciais variáveis de 

controlo incluíram a topografia, a temperatura e a precipitação sazonais, bem como os tipos de 

uso/ocupação do solo e a sua forma e fragmentação espacial. Utilizou-se regressão logística ordinal para 

analisar as relações destas condições com os parâmetros de ocorrência de incêndios. Os resultados 

mostram que os parâmetros descritores da distribuição de incêndios variam substancialmente na área de 

estudo. Esta variação é controlada sobretudo pelo uso/ocupação do solo, a precipitação de primavera e 

a temperatura de verão. O fator biofísico mais importante é a percentagem de cada freguesia ocupada 

por mato e vegetação herbácea natural, uma consequência da rapidez de regeneração e da 

combustibilidade deste tipo de coberto vegetal, com associação positiva com a extensão de área ardida 

e a frequência de incêndios, e uma associação negativa com a concentração temporal (Índice de Gini). 
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O regime de fogo permite descrever o padrão espacial e temporal dos incêndios e dos seus efeitos 

numa dada área e ao longo de um dado período (Oddi, 2018) e tem sido alvo de várias abordagens na 

literatura, tipicamente com base em propriedades dos incêndios como a distribuição espacial, a dimensão 

ou a frequência (Calheiros et al., 2020; Duane & Brotons, 2018). Neste trabalho, são diferenciados e 

caracterizados tipos de regime de fogo na região Centro de Portugal, a partir da análise de três 

parâmetros que descrevem os padrões espácio-temporais de ocorrência de incêndios: a) a área ardida 

acumulada; b) a frequência de incêndios ponderada pela área; c) a concentração temporal dos incêndios, 

através do cálculo do índice de Gini. Os parâmetros foram calculados à escala da freguesia e 

considerando o período entre 1975 e 2018, sendo depois realizada uma análise hierárquica de clusters a 

fim de agregar as freguesias em função das semelhanças nos seus valores. Os resultados permitiram 

identificar três grandes tipos de regime de fogo na área de estudo, que revelam contrastes notórios nos 

padrões espácio-temporais dos incêndios e apresentam distribuições espaciais distintas dentro da região 

Centro. O primeiro grupo de freguesias é marcado por valores mínimos de área ardida e de frequência 

de incêndios, com o estrago concentrando-se em poucos anos, e cobre essencialmente a faixa litoral e o 

setor mais a sul da região. O segundo cluster apresenta áreas ardidas mais extensas e incêndios mais 

frequentes, com o estrago menos concentrado no tempo, e estende-se sobre os setores central e oriental 

da região. O terceiro grupo apresenta valores máximos de área ardida e de frequência de incêndios, com 

o estrago apresentando a máxima dispersão no tempo. Este cluster é o que engloba menos freguesias, 

que se localizam no setor nordeste da região Centro.  
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As áreas de interface urbano-florestal (IUF), classificadas como o espaço físico onde a vegetação 

e as estruturas humanas coexistem, têm vindo a aumentar à escala global, enfrentando, em vastas áreas, 

o problema dos incêndios florestais. Em Portugal, a dinâmica demográfica tem conduzido, nas últimas 

décadas, a uma pressão adicional das áreas urbanas sobre as áreas florestais, com a dispersão urbana e 

a localização de edificações isoladas em áreas que apresentam uma forte suscetibilidade a incêndios 

florestais. Também o abandono progressivo dos espaços rurais e o envelhecimento da população rural 

tem conduzido a significativas mudanças, muito associadas à desestruturação da economia de base agro-

silvo-pastoril, aumentando assim a vulnerabilidade destes espaços a incêndios florestais devido a maior 

disponibilidade e continuidade de material combustível, o que acaba também por ter reflexos nas áreas 

de interface. Como resultado da maior proximidade entre estes dois espaços registou-se um forte 

impacto dos incêndios florestais em áreas urbanas, causando enormes perdas materiais e humanas 

(incêndio de Coimbra em 21 de agosto de 2005, de Pedrogão em 17 de junho de 2017 e na região Centro 

do país no dia 15 de outubro de 2017). Com o presente trabalho pretende-se avaliar o risco de incêndio 

em áreas de interface urbano-florestal nas freguesias orientais do concelho de Sertã. Das múltiplas 

fórmulas que podem ser utilizadas para esta avaliação foi considerada a que congrega Hazard, a 

exposição e a vulnerabilidade. Os resultados obtidos, ainda preliminares, permitem identificar quatro 

tipologias de interface: Tecido Edificado Continuo (TEC), Tecido Edificado Descontinuo (TED), 

Indústria e Rede Viária. Para estas tipologias foi calculada a extensão de contacto com diferentes tipos 

de ocupação do solo, predominando, relativamente a todos os outros, as culturas agrícolas e as florestas 

de resinosas. Em campo, e no sentido de introduzir na análise de risco informação de maior detalhe, 

foram caracterizadas diferentes situações de interface, considerando não só o tipo de vegetação 

(estrutura e composição) como elementos associados à natureza dos materiais de construção presentes. 

Foi ainda identificado um conjunto de pontos críticos ou de risco acrescido (associados a depósitos de 

combustíveis, acumulação de biomassa, pilhas de madeira, etc.). A avaliação do risco de incêndio nestas 

áreas assume particular relevância pois os danos decorrentes, da sua manifestação, podem revelar-se 

catastróficos. Urge, por isso, identificar as áreas onde devem ser implementadas medidas de prevenção, 
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sobretudo ao nível de gestão de combustíveis, bem como identificar e avaliar detalhadamente a situação 

de pontos críticos e as estruturas que apresentam maior vulnerabilidade.  
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O tipo e a densidade de combustível disponível é um dos fatores mais influentes no 

comportamento do fogo, sendo a sua classificação essencial na avaliação do risco de incêndio 

florestal. Para a representação qualitativa e quantitativa de várias propriedades físicas e 

químicas dos tipos de vegetação florestal utilizam-se os modelos de combustíveis, com o intuito 

de estimar o comportamento mais provável do fogo num lugar e num momento específico, e 

assim planificar ações preventivas e de extinção dos incêndios, quando deflagrados. O 

imperativo legal de incluir cartografia de combustíveis nos Planos Municipais de Defesa da 

Floresta contra Incêndios conduziu a formas rápidas e simplificadas de reclassificação da 

cartografia de ocupação do solo em modelos de combustível, aglutinando num mesmo modelo 

tipos de uso e ocupação bastante díspares. Com o presente trabalho pretende-se avaliar se a 

utilização dos modelos de combustível, propostos pelo ICNF, ou a classificação associada às 

cartas de ocupação do solo (DGT) produz resultados diferentes em termos de hazard à escala 

da interface urbano-florestal. O grau de probabilidade para arder nas diferentes categorias de 

cada classificação (modelos de combustível e tipologias de uso do solo) é obtido através do 

cálculo do Likelihood Ratio, considerando as áreas ardidas entre 1995 e 2020. O desempenho 

de ambos os modelos será avaliado com base no cálculo da medida AAC de ROC. Uma vez 

que são considerados diferentes períodos, esta análise permitirá ainda avaliar a evolução 

temporal do hazard na Região Centro. Os resultados, ainda preliminares, revelam que os valores 

de Lri tendo por base a ocupação do solo apresentam maiores amplitudes, sendo os valores 

extremos significativamente mais elevados ou mais baixos comparativamente aos obtidos com 

base nos modelos de combustível. Considerando que a classificação dos modelos de 

combustível tem menor desagregação, e numa mesma classe é possível identificar usos do solo 

com condições de inflamabilidade e combustibilidade distintas, os resultados obtidos indiciam 

que a capacidade preditiva do modelo está condicionada pelo nível de desagregação da 

informação referente ao uso e ocupação do solo.  
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Os incêndios rurais são uma problemática que ano após ano afeta o nosso país provocando graves 

prejuízos, económicos, humanos e ambientais (Verde, 2008), neste âmbito identificou-se o território em 

análise, a Serra de Monchique e áreas limítrofes, como uma área que é constantemente afetada por 

incêndios rurais de grandes dimensões. Elaborar e aplicar um Modelo de Risco em torno do risco misto 

“Incêndio rural” permite compreender de que forma o mesmo afeta o território e a sua população local. 

Além disso permite, à posteriori, estabelecer o tempo de resposta dos meios de socorro a áreas de maior 

risco. Este trabalho tem como objetivos (este trabalho foi realizado no Seminário final da Licenciatura 

em Planeamento e Gestão do Território, IGOT-ULisboa) desenvolver um Modelo de Risco de Incêndio 

Rural completo com aplicação ao território em estudo e avaliar o tempo de resposta dos meios a áreas 

de maior risco de incêndio na Serra de Monchique. Verde (2008) define risco como sendo o produto da 

perigosidade pelo dano potencial. A perigosidade representa onde o fenómeno perigoso pode acontecer 

e a sua severidade, sendo por isso calculada com o produto da probabilidade e da suscetibilidade. Já o 

dano potencial representa os danos e prejuízos que o perigo pode causar a determinado local, calculados 

em função da vulnerabilidade e do valor económico dos elementos expostos. Em Bergonse et al (2021), 

calcula-se a perigosidade de incêndios utilizando as variáveis físicas como declives, altitude e tipo de 

ocupação do solo, em conjunto com a variável, sobre a forma de série histórica, de áreas ardidas. Em 

termos metodológicos, recorreu-se à combinação das áreas ardidas no passado como forma de calcular 

a influência de cada uma das variáveis na suscetibilidade do território ao evento perigoso de incêndios 

rurais. O cálculo da probabilidade de um local arder tem como base a variável histórica das áreas ardidas. 

Por fim, com a multiplicação destes dois fatores obtém-se um mapa para a perigosidade de incêndios 

rurais num território. Com estes modelos por base, foi desenvolvido um novo modelo de risco de 

incêndio e com recurso aos SIG o mesmo foi aplicado à área de estudo. A partir destes resultados, passa-

se à fase de cálculo do tempo de resposta de meios de socorro e de evacuação das populações locais. O 

desenvolvimento deste trabalho, permitiu evidenciar a importância do tempo de resposta dos meios de 

ataque inicial a incêndios rurais, bem como a necessidade de relocalização de meios de socorro e de 

combate a incêndios para pontos e lugares mais sensíveis.  
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Os incêndios rurais podem ter efeitos nocivos na saúde respiratória, através dos poluentes 

presentes nas plumas de fumo, nomeadamente material particulado, Ozono e Óxidos de Azoto. Neste 

trabalho, analisou-se a ocorrência de plumas de fumo derivadas dos incêndios e a sua influência na saúde 

respiratória da população residente do distrito de Viseu. Para identificar as plumas de fumo, foram 

utilizadas imagens de satélite MODIS entre 2005 e 2015 para os dias com incêndios na região Centro e 

a dispersão de fumo analisou-se através de retrotrajetórias das massas de ar HySplit. Analisou-se ainda 

a qualidade do ar em dias com plumas, com base nos limiares definidos na diretiva 120/2010. A relação 

da ocorrência de plumas com a saúde foi analisada a partir dos dados de internamentos em três hospitais 

da região, restritos a doenças respiratórias originadas ou agravadas pelos poluentes presentes no fumo, 

calculando-se a média móvel do número de internamentos considerando 10 dias desde o início da pluma. 

Para a comparação de períodos sem incêndios, este procedimento foi aplicado também em dias sem 

ocorrência de plumas de fumo. A exposição da população à inalação de fumo obteve-se através da 

análise combinada da população residente em cada freguesia de Viseu e da frequência de plumas. No 

período em estudo, identificaram-se 55 plumas, que afetaram todas as freguesias do distrito de Viseu 

entre 8 e 34 vezes. As freguesias mais afetadas localizam-se no sector oeste do distrito, destacando-se 

2005 e 2013 pelo elevado número de incêndios e plumas registados. As trajetórias das massas de ar 

quentes ocorridas nos eventos direcionam-se predominantemente de Nordeste, coincidido com a direção 

do vento, influenciando isto a dispersão do fumo. Os limites de qualidade do ar foram ultrapassados, na 

maioria das situações devido aos incêndios; por exemplo, o máximo de PM10 verificou-se a 23 de agosto 

de 2013, registando 377μm/m3, sendo o limiar diário máximo de segurança para a saúde de 50 μm/m3. 

Comparando os internamentos nos dias com plumas (14,5 % dos internamentos registados) e nos dias 

sem plumas (7,6%), verificou-se que existem, em média, 5 internamentos por patologias respiratórias 

quando ocorrem plumas de fumo e que há um aumento destes nos 3 dias seguintes ao dia inicial do 

evento, afetando notoriamente a população mais vulnerável, como os idosos (25,2% da população) e as 

crianças (3,5% da população), particularmente os homens, provocando patologias como bronquites e 

pneumonias. A exposição da população à inalação de fumo é elevada, resultando em 37469 pessoas que 

se encontram nas freguesias com uma exposição alta (4 %) e muito alta  (0,7%) pois foram afetadas pelo 

menos 24 vezes entre 2005 e 2015.  
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The coastal strip is a densely populated in every continent. Management of this area is of vital 

importance for coastal communities around the world. Portugal is a country with a rich naval history 

and has numerous settlements by the seaside. While these provide fast access to the Atlantic Ocean, it 

also leaves these towns exposed to it, especially during the winter months. Great storms can occur during 

these months, capable of causing severe damage through fast winds, heavy rainfall and strong sea 

agitation (Silva et al., 2013). The overwash these storms are able to produce, and the subsequent flooding 

pose serious risks for these communities. One such settlement is Vale da Telha in the Almada 

municipality. In this study, we propose a different approach to this topic, focusing on the possible 

damages this town could incur in the event of severe overwash and flooding following a storm surge. 

This study stems from the lack of works done in this perspective, as most studies focus solely on the 

technical aspects of these processes and tend to only create models of their behavior. Nevertheless, the 

modelling studies are important, and the parameters for the identification of elements at risk in this very 

paper were extracted from one such study. For this study in particular we used previously estimated 

flood areas to identify elements at risk in Vale da Telha. The resulting structures marked inside the flood 

area were then categorized and compared with each other. Land use was also a concern at this stage in 

order to better understand the township’s layout and distribution. Additionally, a brief analysis of the 

evolution of the shoreline was done using the DSAS add-in for ArcMap. We concluded that the shoreline 

is generally retreating, albeit at different rates and not consistently through time. Most of the solutions 

presented by the local government for these challenges seem unfeasible and more research should be 

done to not only better understand the consequences of such events, but to also catalogue damages for 

future reference. 
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A partir da segunda metade do século XX, as mudanças económicas e sociais deram origem a 

profundas transformações no espaço rural e ao consequente aumento de número de ignições, 

essencialmente por ação humana, quer por negligência quer por dolo (Bento-Gonçalves et al., 2007). 

Nos últimos anos tem-se assistido a uma grande variabilidade anual no número de ocorrências e na 

extensão das áreas ardidas, com tendência para o aumento do número e dimensão dos grandes incêndios 

florestais (Bento-Gonçalves, 2006; Lourenço et al., 2012; Bento-Gonçalves, 2021). O conhecimento das 

mudanças de padrão, quer espaciais, quer temporais, quer no que respeita à sua frequência, é importante 

para uma prevenção eficaz que conduza a uma redução do risco. Num ecossistema mediterrâneo, de 

feição atlântica, com condições biogeoclimáticas favoráveis à ocorrência e propagação de incêndios 

florestais, a avaliação e a identificação de locais potenciais de ocorrência é essencial para a gestão 

florestal e para o planeamento do dispositivo de combate (Borges & Uva, 2006; Pereira et al. 2009). 

Neste sentido, optou-se por estudar o município de Marco de Canaveses, no NW de Portugal, afetado 

anualmente por um elevado número de ignições, município que é eminentemente rural, com 

aproximadamente 54 mil habitantes, clima com invernos frios e rigorosos e verões quentes (com a 

ocorrência de dias com temperaturas superiores a 30ºC). Com base em imagens multiespectrais e 

multitemporais, a partir dos dados do satélite Landsat TM, ETM+ e OLI, pretende-se analisar a 

severidade e a sazonalidade do fogo, correlacionando essa informação com o uso e a ocupação do solo. 

Os dados utilizados neste procedimento metodológico têm por base: as referidas imagens de satélite, as 

cartas de uso e ocupação do solo (COS-2018), a cartografia de modelo de combustível, a cartografia de 

risco de incêndio florestal e a carta de solo e aptidão. A informação resultante desta análise possibilita 

a compreensão dos incêndios na paisagem rural, quer pelas suas modificações na cobertura vegetal, quer 

na evolução do território pela sua mudança de uso e ocupação e, ainda, pelas caraterísticas potenciadores 

das ocorrências. 
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A aposta e a mudança na Proteção Civil, tida no seu contexto global, tem ocorrido nos últimos 

anos, fruto de cenários marcantes na sociedade, e que exigiram e exigem uma resposta diferente e mais 

eficaz, centrada nas pessoas, bens e ambiente. Neste contexto, o cidadão, quer individualmente, quer 

coletivamente na comunidade em que se insere, também desempenha, como interveniente, um papel 

passivo ou ativo, com o objetivo de construir comunidades mais resilientes. Em Portugal, a Proteção 

Civil, segundo a Lei de Bases da Proteção Civil, é entendida como sendo uma atividade desenvolvida 

pelo Estado, regiões autónomas e autarquias locais, pelos cidadãos e por todas as entidades públicas e 

privadas, com a finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a situações de acidente grave ou 

catástrofe, de atenuar os seus efeitos e proteger e socorrer as pessoas e bens em perigo, quando aquelas 

situações ocorram. A política nacional de Proteção Civil, encontra-se inserida no designado Sistema de 

Proteção Civil, sistema este extremamente complexo e hierarquizado, quer ao nível da coordenação 

política, coordenação institucional e mesmo no âmbito da coordenação operacional. Este sistema 

extremamente hierarquizado, apresenta uma falha, ao nível das unidades territoriais, mais concretamente 

ao nível do patamar local, essencialmente à escala das freguesias, que têm um papel fundamental, pois 

são estas as estruturas administrativas mais próximas das comunidades e que mais rapidamente podem 

atuar, quer ao nível da prevenção, quer ao nível da primeira intervenção, quer ainda no apoio ao socorro. 

A falta de aposta neste patamar advém das políticas governamentais, mas, ao mesmo tempo, decorre do 

desinteresse ou desconhecimento que muitos políticos, à escala local, têm nesta matéria, os quais 

poderiam ser uma força pró-ativa para evidenciar a mais-valia do investimento neste âmbito. Neste 

sentido, a criação de Unidades Locais de Proteção Civil (ULPC´s) nas freguesias, constitui-se como um 

meio privilegiado para levar a cabo, ao nível local, as políticas nacionais de Proteção Civil. A 

ambiguidade legislativa existente, que sustenta a criação de ULPC´s, apresenta aspetos quer positivos, 

quer negativos. Face à sua “versatilidade”, as ULPC podem adaptar-se às carências e debilidades do 

território onde são constituídas, atuando como uma entidade diferenciadora, mas, por outro lado, essa 

“versatilidade” legislativa, permite que haja, em Portugal, ULPC constituídas com as mais diversas 

competências e objetivos, desvirtuando, eventualmente, a sua natureza de Proteção Civil. Neste sentido, 

pretendemos aferir a distribuição e a missão das ULPC´s no território nacional e o seu enquadramento 

legislativo, no complexo sistema da Proteção Civil. 
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Os espaços rurais têm vindo a ser alvo da promoção de diversos programas de âmbito nacional, 

criados com o objetivo transversal de promover a proteção das aldeias aí existentes. A sua divulgação e 

consequente mediatismo tem, no entanto, ficado aquém, especialmente se comparados com aquela que 

foi prestada a um dos últimos programas desenvolvido, e conhecido a nível nacional, o “Programa 

Aldeia Segura/Pessoas Seguras”, com excelentes exemplos práticos implementados no terreno. Este é 

um “programa de proteção de aglomerados populacionais e de proteção florestal”, destinado a 

estabelecer “medidas estruturais para a proteção de pessoas e bens, e dos edifícios na interface urbano-

florestal, com a implementação e gestão de zonas de proteção aos aglomerados e de infraestruturas 

estratégicas, identificando pontos críticos e locais de refúgio” (Resolução do Conselho de Ministros n.º 

157-A/2017, de 27 de outubro). Este programa destina-se também a promover “ações de sensibilização 

para a prevenção de comportamentos de risco, medidas de autoproteção e realização de simulacros de 

planos de evacuação, em articulação com as autarquias locais”, e estipula a criação de “uma rede 

automática de avisos à população em dias de elevado risco de incêndio, com o objetivo da emissão de 

alertas para a proibição do uso do fogo, bem como outras atividades de risco e ainda medidas de 

autoproteção, dirigidas para públicos específicos” (Resolução do Conselho de Ministros n.º 157-A/2017, 

de 27 de outubro). Mais recentemente, foi criado o “Programa de Transformação da Paisagem”, que 

agrega um subprograma denominado de “Condomínio de Aldeia: Programa Integrado de Apoio às 

Aldeias localizadas em territórios florestais”. Este programa tem como grande objetivo contribuir para 

aumentar a resiliência de aldeias inseridas em territórios mais frágeis a nível florestal. O apoio dado por 

este programa é também monetário, e esta ajuda financeira destina-se a assegurar a alteração do uso do 

solo e a gestão de combustível em volta dos aglomerados populacionais. Segundo as entidades 

gestoras/criadoras do mesmo, este programa tem uma forte componente participativa por parte das 

comunidades locais, devido aos objetivos comuns e transversais a todos os beneficiários. Tendo em 

conta as especificidades de cada programa, pretende-se aferir e avaliar as mais valias e debilidades de 

cada um programa, tendo em conta os seus objetivos e praticabilidade dos mesmos no território. No 

seguimento do exposto, e como caso de estudo, será apresentado e analisado um exemplo modelo da 

aplicação do “Programa Aldeia Segura/Pessoas Seguras” numa aldeia inserida em território rural no 

município de Fafe. 
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As arribas são um sistema litoral afeto à costa rochosa, onde atuam diversos agentes 

geodinâmicos que contribuem para a sua constante alteração morfológica. A ocorrência de 

movimentos de massa é um processo geomorfológico frequente nas arribas, significando um 

risco elevado para bens e pessoas, tanto no topo como na base. Considerando os ritmos 

desiguais na evolução das arribas, importa apostar num sistema de monitorização que permita 

o acompanhamento frequente e com custos baixos que complemente o período de vigência entre 

as revisões dos instrumentos de gestão territorial. Deste modo, apresenta-se uma proposta de 

monitorização acessível, com recurso a um UAS (unmanned aircraft system) de baixo custo 

aliado à técnica da fotogrametria Strucutre-from-Motion (with Multi-View Stereo) e à 

fotointerpretação, através de fotografia aérea e de modelação 3D. A metodologia pode ser 

facilmente aplicada a nível municipal (privilegiando as áreas de maior risco), e articulada num 

quadro de âmbito nacional/regional contribuindo para inventários de movimentos de vertente, 

ou no desenvolvimento de estudos e estratégias de planeamento e ordenamento do território, 

assente numa visão de prevenção de riscos. Deste modo, aplicou-se a metodologia na área da 

Praia da Mexilhoeira, concelho de Torres Vedras, a qual é constituída por um sistema litoral de 

praia-arriba talhado em bancadas de arenitos intercalados por camadas silto-argilosas. A 

instabilidade é um elemento marcante destas arribas, manifestando-se pela ocorrência de 

quedas de detritos e de blocos, tombamentos e pequenos fluxos. Em agosto de 2020, a queda 

de um grande bloco com ca. de 250-300 m3, na proximidade de veraneantes, despertou-nos a 

atenção para a dinâmica deste setor onde ocorrem outros processos que contribuem para a 

instabilização das vertentes, como a ação do mar na base e o escoamento superficial e 

subterrâneo. O escoamento promove o recuo da arriba, dado que confluem várias linhas de água 

no topo que alimentam cascatas e exsurgências nas camadas superiores/intermédias da arriba. 

Assim, durante um acompanhamento geomorfológico de cinco meses, constatámos uma 

evolução espacialmente distinta ao longo do setor.  Os modelos gerados permitiram-nos 

identificar uma fenda no topo que, pela sua evolução, garantia a queda iminente de um bloco 

de aproximadamente 127 m3. Na base, a abrasão marinha mais intensa em camadas menos 
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resistentes, aumentou a exposição da arriba à ação do mar, potenciando a queda de blocos 

areníticos das camadas superiores, face à ausência de sustentação na base. Dado o custo 

relativamente baixo de aquisição dos equipamentos/softwares necessários, a rapidez na 

obtenção e processamento de dados, e a facilidade da análise dos resultados, esta metodologia 

é muito vantajosa no acompanhamento das alterações e dinâmicas nas arribas. Os múltiplos 

proveitos derivados da técnica de SfM combinada com a utilização de drones, permite 

inspecionar e acompanhar com frequência a evolução das arribas, gerando cartografia 

atualizada, precisa e de alta resolução, tornando-a uma ferramenta útil na gestão do litoral e na 

fundamentação de tomadas de decisão. 
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As cheias repentinas (torrenciais) com um transporte muito significativo de material sólido 

constituem um dos processos físicos potencialmente perigosos, em especial, em bacias hidrográficas de 

pequena dimensão e de morfologia vigorosa. Este fenómeno, designado na literatura especializada 

anglo-saxónica por “debris flow”, é conhecido na Madeira por aluvião. O arquipélago possui um trágico 

historial de eventos desta natureza, dos quais se destaca o aluvião de 1803, que vitimou cerca de 1000 

pessoas, o de 2010, com 47 vítimas mortais e, o mais recente, de 2017, que embora sem causar perdas 

humana, provocou danos significativos (Lopes, 2020; Prior et al., 2020). Não negligenciando os fatores 

associados à suscetibilidade, também a maior ou menor exposição das populações influencia 

significativamente a vulnerabilidade e, por conseguinte, as consequências da manifestação dos riscos. 

A este respeito, importa sublinhar que perspetivar as situações de crise somente como um problema 

técnico e ignorar a importância da participação das comunidades e, em especial, a forma como elas as 

percecionam é um erro em termos do processo de gestão das crises (Salvati et al., 2014). A educação 

constitui-se como uma das mais importantes e poderosas ferramentas para uma crescente 

consciencialização do risco e uma melhor perceção do perigo (Martins et al., 2020). Com o presente 

estudo procurámos analisar: (i) A perceção que os alunos do 9º ano letivo têm sobre os riscos naturais e 

mistos; (ii) identificar os principais fatores associados à perceção do risco. Para o efeito, foi aplicado 

um questionário a 162 estudantes do 9º ano residentes na ilha da Madeira. No que concerne aos riscos 

de cheias e de inundações, os resultados sugerem que os alunos, no final do 3.º ciclo, os percecionam 

com moderada manifestação, enquanto as atribuições causais prevalecem como sendo um castigo divino 

e uma vingança da natureza, com forte imprevisibilidade. 
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A maior parte do tráfego marítimo de petróleo na Europa ocorre através das costas do Atlântico 

e do Mar do Norte. Esses transportes, bem como as atividades portuárias, estão entre as principais fontes 

de poluição por óleo que afetam as áreas costeiras. Portugal, com cerca de 850 km de costa a margear o 

Atlântico Norte, apresenta-se fortemente vulnerável devido ao intenso tráfego de navios comerciais que 

atravessa sua Zona Económica Exclusiva e Águas Territoriais, não obstante à ocorrencia de acidentes 

com derrames de óleo já registados desde a década de 70 em diversas publicações. Para proteger os 

ambientes e os recursos marinhos e costeiros, é fundamental a existência de planos de contingência e de 

ferramentas de suporte à decisão operacional. Neste sentindo é que se propõe este estudo, cujo o objetivo 

foi mapear a sensibilidade ambiental de uma área costeira, aplicando-se um método que determina o 

Índice de Sensibilidade do Litoral (ISL). Os mapas com o ISL, de uso internacionalmente consagrado, 

constituem ferramentas essenciais para o planeamento e implementação de ações de resposta a 

ocorrências de poluição por óleo, permitindo identificar os ambientes com prioridade de proteção e as 

eventuais áreas de sacrifício, a possibilitar o correto direcionamento dos recursos disponíveis e a 

mobilização adequada das equipes de contenção e limpeza. Desta forma, foi determinado o Índice de 

Sensibilidade do Litoral (ISL) para a zona costeira da Figueira da Foz, trecho compreendido entre o 

Cabo Mondego e a praia da Cova-Gala, bem como para a área estuarina adjacente, tendo sido 

identificados e mapeados oito categorias de sensibilidade. Os índices com valor mais elevado e, 

portanto, maior sensibilidade ambiental, estão concentrados na zona estuarina. Como produto final deste 

trabalho foi elaborado uma carta operacional na escala na escala de 1:50.000 contendo as representações 

cartográficas do mapa de sensibilidade ambiental.  
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A Educação para o Risco é reconhecida como uma componente da formação da criança e do 

jovem, que interessa desenvolver desde os primeiros anos de vida. A Escola tem um papel essencial 

neste processo, enquanto mediador privilegiado na mobilização da sociedade, incrementando dinâmicas 

e práticas educativas, que venham de encontro à adoção de condutas de segurança, de prevenção e gestão 

adequada do risco, em território nacional (Santos, et al, 2015). Este estudo tem como objetivo geral 

identificar as perceções dos estudantes de uma turma de uma escola profissional sobre a importância da 

problemática da Educação para o Risco. Atendendo a que a maioria da população não possui qualquer 

tipo de literacia para o risco, as escolas podem e devem desempenhar um papel importante na prevenção. 

No presente estudo, procuramos promover uma consciencialização social sobre a importância da 

Educação para o Risco e sua operacionalização em contexto escolar, recorrendo a uma investigação 

predominantemente quantitativa, de forma a recolher dados de como os participantes do estudo 

vivenciam e interpretam a sua realidade. Neste estudo de caso, o instrumento da recolha de dados foi o 

questionário. Foi desenvolvido um projeto piloto, envolvendo uma turma de uma Escola Profissional do 

Porto, com vista ao desenvolvimento de estratégias de prevenção e mitigação de riscos. Esta abordagem 

situa-se dentro do paradigma de matriz reflexiva, crítica e ecológica (Alarcão & Roldão, 2010). O estudo 

de análise comparativa, entre o primeiro questionário (ponto de partida) e o último questionário (ponto 

de chegada), possibilitou registar a evolução dos participantes. Nas respostas dos alunos, destaca-se a 

perceção de que “as mudanças climáticas são um fator que contribui para o aumento de catástrofes”. Em 

geral, verificam-se diferenças estatisticamente significativas entre o ponto de partida e de chegada da 

investigação, comprovando que a maioria dos alunos aumentou o grau de concordância relativamente a 

esta afirmação (52%). Assim sendo, estamos convictos de que este aumento significativo da 

concordância com a relação direta entre as catástrofes e as alterações climáticas tem a ver com todo o 

desenrolar do Projeto de formação sobre a Educação para o risco, na Escola Profissional em análise, 

num claro processo de investigação-ação. De uma maneira geral, o estudo permitiu verificar que os 

alunos apresentam melhor conhecimento após a formação sobre o tema. Tal permite concluir que os 

programas de formação devem ser reforçados e os planos de emergência devidamente aperfeiçoados e 

testados, com a finalidade de aumentar a consciencialização e a confiança dos alunos, em caso de 

emergência.  
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Desde há cerca de uma década, têm-se registado episódios meteorológicos muito adversos 

na Madeira, em comparação com episódios históricos, em particular aqueles que estão 

associados a temperaturas muito altas, períodos prolongados de humidades relativas muito 

baixas e ventos excecionalmente fortes.  Temperaturas altas, associadas a humidades baixas e 

vento forte deram lugar à propagação de fogos florestais violentos em agosto de 2010 e em 

agosto de 2016. Episódios de precipitação muito forte foram registados em 2010 e 1012 e mais 

recentemente precipitações recorde na costa norte no dia  25 de dezembro de 2020 e na costa 

sul no dia 28 de março de 2021. A precipitação diária registada no Funchal no dia 28 de março 

de 2021 foi 292,7 mm, o que corresponde a 45,6% da normal anual. É de referir que desde 

1865, este foi o maior valor diário registado, sendo que o anterior maior valor (155,1 mm) foi 

registado no dia 28 de novembro de 2011. Os últimos episódios de temperaturas altas e de 

precipitação extrema, podem considerar-se evidências das alterações climáticas, na Madeira. 

Os registos meteorológicos na Madeira, em particular aqueles que se referem à temperatura do 

ar, desde 1865 e à temperatura da água do mar, desde 1961, mostram claramente que nas últimas 

décadas se tem assistido a uma subida dos valores médios. Desde 1961, a temperatura média 

anual no Funchal aumentou cerca de 1,5 °C e a temperatura da água do mar, aumentou cerca 

de 1,0 °C. Como medidas de adaptações aos episódios meteorológicos adversos e alterações 

ambientais que se têm tornado cada vez mais violentos e frequentes, o IPMA, reforçou, na 

última década, a rede de estações meteorológicas, em 2018 instalou um radar meteorológico 

em Porto Santo e em 2020 uma rede de detetores de trovoadas. Estes meios de observação, de 

última geração, permitem melhorar a vigilância e a previsão meteorológica a muito curto prazo 

e assim, dar melhor resposta à população em geral e, em particular, ao Serviço Regional de 

Proteção Civil. 
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As mudanças ambientais registadas no passado recente, bem como as previstas em projeções 

futuras, representam um desafio importante para as sociedades atuais, perspetivando a necessidade de 

adaptação a novos contextos. Esta capacidade de adaptação está dependente do nível de 

desenvolvimento, o que pode pressupor limitações na capacidade para operacionalizar medidas 

concretas a diferentes escalas, até pela diversidade de escalas geográficas implicadas. 

No âmbito deste eixo temático pretende-se apresentar e discutir novas perspetivas metodológicas 

e resultados associados à avaliação e monitorização de alterações ambientais em diferentes contextos 

geográficos e âmbitos temáticos: 

▪ eventos climáticos extremos e impactes associados 

▪ tendências climáticas recentes e efeitos nos sistemas naturais 

▪ impactes ambientais decorrentes de atividades humanas 

▪ avaliação de riscos de natureza climática 

▪ cenários climáticos futuros e análise de impactes 

▪ avaliação da capacidade de adaptação em contexto de mudanças climáticas 

▪ disponibilidade e gestão de recursos hídricos em contextos de mudança climática 

▪ planos de adaptação às alterações climáticas: da escala local à escala nacional 
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determina o potencial invasor de Acacia? 
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Os territórios com presença de Acacia longifolia estão referidos a 17 países, entretanto este 

alcance da expansão da espécie tem passado por alterações ao longo dos últimos 250 anos, desde a sua 

translocação a partir da Austrália. Os primeiros registos de introdução da A. longifolia são datados do 

século XVII, em introduções baseadas, sobretudo, no cultivo da espécie para coleções em herbários e 

jardins botânicos europeus. Com o advento da globalização e o desenvolvimento dos transportes, nos 

séculos XVIII e XIX, o mapa da invasão da A. longifolia foi redefinido, sendo determinado por 

introduções da espécie intencionalmente voltadas para o combate da erosão em sistemas costeiros, 

congregando territórios localizados na zona climática temperada: Norte e Noroeste da Europa, 

Califórnia, Sul do Brasil, Baía do Mediterrâneo, Sudeste da África do Sul. A quantia estimada das 

ocorrências no Mundo é de 28.524 registos da espécie. O valor de ocorrências em Portugal é de 5.780 

registos da espécie, e no Brasil somam 601 registos, com elevada abundância da A. longifolia nos dois 

países estimada pela função de cálculo de densidade das populações segundo a área ocupada (densidade 

das espécies por 1000 km²: <0; 0-25; 25-50; 50-100; >100/ Índice de Kernel). O primeiro mapa para 

Portugal foi lançado na década de 1960, em uma escala de aproximadamente 1:50.000, com base em 

fotografias aéreas das décadas de 1940 e 1950; no Brasil, o primeiro mapa foi lançado na década de 

1980, em uma escala de aproximadamente 1:5.000.000, com base em ortofotomapas das décadas de 

1960 e 1970. Com o advento de aplicativos de sistema de informações geográficas, entre as décadas de 

1960 e 1980, estes mapas foram digitalizados. Assim, em 1960, o Atlas do Ambiente Portugal junto 

com os Serviços de Ordenamento do Território lançaram a Carta Agrícola e Florestal (CAF) e a Carta 

de Acácias e Eucaliptos (SROA); na década de 1980, no Brasil, foi lançado o Projeto RadamBrasil. Por 

ter sido desenvolvido a partir de fotografias aéreas, o mapeamento em Portugal estimou as áreas com 

presença de Acacia (a partir da detecção das áreas com presença de espécies exóticas); no caso do Brasil, 

o mapeamento não fez estimativa das áreas com presença de Acacia. No entanto, no caso português, a 

estimativa obtida das áreas invadidas por Acacia resultou em valores generalistas, por se basearem 

apenas em função de cálculo das áreas ocupadas e do tipo de povoamento (SROA), e/ou em função de 

cálculo das áreas ocupadas pelo tipo de uso e cobertura das terras (CAF). Mais recentemente, os mesmos 

arquivos vetoriais (SROA, CAF, RadamBrasil) foram utilizados para atualizar os mapas de uso e 

cobertura das terras. Assim, em 2008, 2015 e 2018, o Atlas do Ambiente Portugal lançou o mapa de 
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cobertura do solo de Portugal (COS) na escala de 1:50.000; em 2012, o Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE) lançou o mapa dos biomas continentais do Brasil na escala de 1:5.000.000, com 

uma atualização, por parte do IBGE, do mapa de biomas brasileiros em uma escala mais refinada, de 

1:250.000. Com base nestes estudos, utilizaremos modelos de nicho para conhecer a distribuição 

potencial de A. longifolia nas regiões Centro de Portugal e Sul do Brasil. Com base no presente trabalho, 

possivelmente a área estimada de ocorrência de Acacia será novamente alterada para essas regiões. 
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As características físicas e o funcionamento hidrodinâmico dos aquíferos cársicos são 

profundamente complexos e heterogéneos. Estes hidrossistemas constituem uma das mais importantes 

fontes de abastecimento de água potável a nível mundial, sobretudo em regiões de crescente escassez 

hídrica como a bacia mediterrânica, pela enorme capacidade de armazenamento que podem ter 

(particularmente os sistemas vauclusianos). Os aquíferos cársicos são, simultaneamente, meios 

altamente vulneráveis à poluição, devido à rápida circulação hipogeia originada pela elevada 

permeabilidade das condutas e das fracturas alargadas por dissolução e pela falta de mecanismos de 

filtragem. No actual contexto de mudanças hidroclimáticas, com a diminuição considerável da 

precipitação em Portugal (Portela et al., 2020), o alargamento temporal da estação estival e o aumento 

da intensidade dos episódios pluviométricos, as reservas hídricas nestes aquíferos, bem como as 

características da recarga e da circulação subterrânea merecem particular análise. Assim, através do 

estudo minucioso do funcionamento hidrodinâmico do hidrossistema cársico de Degracias-Sicó (centro-

litoral de Portugal) procuramos: (i) conhecer as suas características de armazenamento e descarga e 

quantificar as respectivas reservas hídricas; (ii) compreender a circulação subterrânea e a complexa 

relação recarga-descarga. Metodologicamente, este trabalho baseia-se na descarga da sua principal 

exsurgência (Olhos d’Água do Anços) e na precipitação registada na área de recarga, considerando o 

hidrosssitema como uma black-box, dado o enorme desconhecimento das suas características físicas 

internas. Foram considerados os valores horários e diários da precipitação e do caudal (2009-2016), da 

temperatura e condutividade eléctrica da água (2011-2014). A aplicação da análise de séries temporais 

(análise correlacional e espectral) e a análise da curva de recessão (método de Mangin) ao caudal da 

exsurgência permitiram concluir tratar-se de um hidrossistema de grandes dimensões (aproximadamente 

100Km2), complexo e com uma hidrodinâmica dual (Paiva & Cunha, 2020). A sua enorme capacidade 

de armazenamento e a forma paulatina de drenagem da água, aliados à recarga maioritariamente difusa 

e à circulação subterrânea predominante lenta, tornam-no um importante reservatório de água potável, 

facto que é atestado pela perenidade de várias das suas exsurgências. Estas características são cruciais 

no contexto de alterações hidroclimáticas, dada a tendência de diminuição da precipitação na região. A 

existência de uma circulação rápida ao longo de uma rede funcional de canais ao longo da zona não-

saturada, bem como a presença de recarga pontualmente concentrada tornam este hidrossistema cársico 

particularmente vulnerável à contaminação, já que um possível poluente rapidamente atinge a zona 
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saturada. Estas conclusões são confirmadas pelas variações da temperatura e da condutividade elétrica 

na exsurgência e também pelo facto de terem sido considerados diferentes contextos 

hidrometeorológicos. Tendo em consideração as características do aquífero e as alterações 

hidroclimáticas esperadas, é da maior importância um cuidado particular na definição dos usos do solo 

e no ordenamento territorial da área de recarga, aspectos prementes e cruciais na abordagem 

hidrogeográfica de gestão deste recurso tão importante. 
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Os sectores da agricultura e florestas podem ter um papel fundamental para a mitigação e 

adaptação às alterações climáticas, com um importante impacto socioeconómico em territórios de baixa 

densidade e solos pobres e degradados de ecossistemas mediterrâneos. As medidas mais relevantes 

podem ser divididas, nestes sectores, em dois tipos: mudança das práticas de gestão (lavoura, culturas 

de superfície, fertilização) ou de uso/ocupação do solo (reflorestação, abandono). Neste último, as 

diferenças tipológicas podem levar a resultados contrastantes; mudar a ‘ocupação’ ou o ‘uso’ do solo 

são exercícios diferentes: um refere-se ao que ocupa a superfície do solo num determinado momento 

(culturas de sequeiro ou regadio), o outro diz respeito à ocupação funcional do espaço em questão 

(pastagens, florestas). Esta diferença permite abordar a mudança de dois pontos de vista distintos: mudar 

‘o que cobre’ e ‘para que serve’ têm diferentes custos e exequibilidade. A preocupações políticas 

ambientais recentes, tais como o Acordo de Paris, com a iniciativa 4‰, a nova PAC 2021-27, ou o 

advento de novos mercados voluntários de carbono que se começam a estender para o solo agrícola, 

tornam importante estudar o significado de diferentes práticas de gestão do solo na captura de carbono, 

valorização de serviços de ecossistemas e adaptação a cenários climáticos futuros. Para isso é 

fundamental definir cenários-base: analisar o passado recente, estabelecer o ponto de partida e, a partir 

daí, passar à prospectiva e proposição. Na Serra de Serpa e Mértola, o passado recente nas mudanças de 

uso e ocupação do solo teve três momentos fundamentais: a divisão dos baldios no início do século XX; 

os planos de fomento do Estado Novo e a degradação de solo com a Campanha do Trigo; o estudo e 

recuperação desses solos, aliado à nova realidade da integração na Política Agrícola Comum; e, por fim, 

a continuidade dessas dinâmicas comunitárias e culturas alóctones como figos da índia e novas 

plantações de pinheiro. Na Serra, existe tanto a necessidade quanto a oportunidade de sequestrar carbono 

para mitigar as alterações climáticas e recuperar da degradação recente; aumentando a resiliência a um 

clima tendencialmente mais quente e seco, com maior erosividade. Foram estimados saldos de carbono 

no solo para a Serra, definindo um cenário-base para uma política ambiental de gestão do território e 

valorização de serviços de ecossistemas. Utilizar como camada-base a Corine Land Cover (nível 3) ou 

a Carta de Ocupação do Solo (nível 5), resultou em diferenças contrastantes: analisando o ‘Uso’, estima-

se uma perda de carbono entre 2006 e 2018 na ordem dos 2,05tCO₂/ha; analisando a ‘Ocupação’ 

verifica-se um ganho de 0,55tCO₂/ha entre 2007 e 2018. Esta disparidade de resultados é exacerbada 

por novas dinâmicas de complexidade territorial entre o solo, o clima e as sociedades. 
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O ambiente térmico traduz de modo integrado múltiplos aspetos do ecossistema urbano, 

ditados pela complexa interação entre fatores ecológicos, sociais e económicos, e 

consubstancia-se na temperatura das superfícies (Ts), que pode ser extraída a partir da banda 

do infravermelho térmico das imagens de satélite. Em escalas temporais longas, o crescimento 

urbano constitui um dos fatores que mais contribui para a modificação do ambiente térmico por 

via do incremento da carga térmica, associado ao aumento das superfícies impermeáveis 

antrópicas. Nesta sequência, a presente investigação tem como objetivo determinar a influência 

do processo de urbanização, verificado nos municípios de Braga e de Guimarães entre 1984 e 

2016, sobre o ambiente térmico. Para tal, recorre-se ao arquivo Landsat (TM, ETM+ e OLI) – 

a mais longa e contínua série de aquisição de dados por Deteção Remota – que permite recriar 

a trajetória urbana dos dois municípios (com base na evolução das superfícies impermeáveis 

antrópicas), bem como monitorizar as condições do ambiente térmico (a partir de Ts). 

Decorridos 32 anos, fruto do intenso processo de urbanização, os municípios de Braga e de 

Guimarães deixam de se caracterizar por núcleos quentes espacialmente circunscritos (i.e., ilhas 

de calor superficial) e passam a exibir uma rede complexa e interconectada de áreas quentes 

(ou mesmo muito quentes), apenas marginalmente ladeadas por áreas frescas onde subsistem 

povoamentos florestais. A despeito de Braga e de Guimarães exibirem Ts médias similares, o 

padrão térmico reflete os particularismos associados ao respetivo modelo territorial. Em Braga, 

o crescimento em contiguidade com o núcleo urbano primaz, por via do processo de 

colmatação, grandemente confinado ao interior do perímetro urbano, promove uma acentuação 

dos contrastes térmicos entre o interior (quente) e o exterior (mais fresco) desta delimitação 

administrativa. Por sua vez, em Guimarães uma mesma tendência visível até 2007, volta a 

diluir-se, consequência da – sempre presente – dispersão urbana e industrial. Efetivamente, 

Guimarães regista sistematicamente valores de Ts mais elevados fora do perímetro urbano 

(comparativamente a Braga) – com exceção de 2016, data em que a ‘saturação’ do perímetro 

urbano bracarense parece promover o crescimento urbano (disperso) no seu exterior. Em vista 
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disto, a regulação climática encontra-se cada vez mais dependente dos restantes interflúvios 

florestados, nomeadamente o monte da Penha, em Guimarães, e os três Sacromontes, em Braga. 
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A água é um recurso escasso na região mediterrânica, não apenas em termos absolutos, mas 

também devido à sua variabilidade inter e intra-anual, resultado de um padrão climático que determina 

precipitação concentrada nos meses de Inverno, e a ocorrência frequente de períodos de seca. Situação 

que se pode agravar em contexto de alterações climáticas, uma vez que os cenários projetam a 

diminuição da precipitação e o aumento da frequência e intensidade das secas. Apesar destas previsões, 

em Portugal, de acordo com o último recenseamento de 2019, a superfície potencialmente regada 

aumentou na última década 16,6%, passando a beneficiar 70 % dos pomares de frutos frescos, 12% dos 

pomares de casca rija, 32 % dos olivais e 28 % das vinhas.  No entanto, o desejado aumento da 

produtividade associado aos sistemas de regadio pode estar comprometido por uma redução prevista ao 

nível da disponibilidade de recursos hídricos. Localizado no SE da região Centro de Portugal, uma das 

áreas com maiores problemas na disponibilidade de recursos hídricos, o Aproveitamento Hidroagrícola 

da Campina de Idanha, implementado na década de 50 do século passado, beneficia 8895 hectares de 

regadio, numa área onde predominavam culturas arvense de sequeiro. Apesar de ainda não ser claro o 

aumento do total da área regada, verifica-se um processo de conversão de culturas, registando-se um 

aumento significativo da área ocupada por culturas permanentes associadas a exploração intensiva e 

superintensiva suportadas no regadio (amendoal, nogueiral, olival, entre outras), implicando um 

aumento da pressão sobre o recurso água. Ainda que se trate de agricultura de precisão com 

monitorização e aplicação localizada, o aumento significativo deste tipo de exploração coloca sérios 

desafios em termos de disponibilidade de água, pois a este aumento da área em regime de exploração 

intensiva, assiste-se em paralelo a uma ampliação do período em que a rega é necessária estendendo-se 

em alguns anos a 10 ou mais meses. Em sentido oposto, a análise de tendências em termos de 

precipitação nos últimos 70 anos mostra decréscimos significativos, o que indica redução de 

disponibilidade.  Este trabalho pretende avaliar até que ponto a expansão destes sistemas de exploração 

intensiva estão em equilíbrio com a disponibilidade de recursos hídricos locais, considerando a 

tendências recentes em termos de uso do solo e tendências climáticas, bem como as projeções em termos 

de cenários climáticos futuros.  
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The general perception is that rural population use of natural resources can cause degradation and 

loss of resources and biodiversity, promoted by landscape fragmentation and pressure over habitats. 

Mopane woodlands are dominated by the light-demanding Colophospermum mopane (Kirk ex 

Benth ex J. Leonard), known by the development of even-aged stands in each stage of different 

age, despite some variation of stems size. Tree size is key considering different applications of 

the stems, an attribute that is critical to the sustainable management of Mopane woodlands in 

terms of resource use and their availability for future generations, especially considering the 

monospecificity of such woodlands and their contribution to income and family livelihoods. 

This study was carried out in the Limpopo National Park (LNP), in Mozambique, a conservation 

area where local communities, living under extremely low socio-economic conditions, depend 

on Mopane forest for firewood, charcoal and poles, food resources, grazing, and agriculture. 

This work aims to assess the dependence of local communities on Mopane woodlands and how 

this affects the structural composition of stands considering different land use practices and 

stands development stages. This is addressed through the following questions: How does the 

stem size class distribution changes across Mopane plant comunities dominated by Mopane? Is 

there a relationship between the variation in stem size across communities and the associated 

land use practices and stands development stages? How can the results from this study be used 

to develop guidelines towards an integrated and sustainable resource use management system 

of Mopane woodland in the LNP? To answer such questions, an inventory was carried out to 

collect data from 50 temporary circular plots of different sizes spatially nested, covering four 

stand development stages. Each nested circular plot was composed of a large plot (0.02 ha), an 

intermediate plot (0.04 ha), and an inner plot (0.01 ha) for counting stems of different DBH. 

Data was analysed using Excel, Two-Way Indicator Species Analysis (TWINSPAN) and 

CANOCO, and several parametric and non-parametric tests. TWINSPAN analysis, using stem 

counts, grouped the 1746 stems from 29 species (with Mopane as one species) into 5 

communities and 10 sub-communities, based on indicator species and eigenvalues (level of 
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stability). Population structure (trees size class distribution) showed variation related to stand 

development stage, canopy and sub-canopy tree species composition and use pratices. Mopane 

and other canopy tree species in stand development stages 3 and 4 showed a good spread of 

stems from 9 cm DBH and larger. Stand development stages 1 and 2 showed a higher trees 

concentration in sizes <4 m height (good regeneration) with few larger stems. This suggest that 

stands are even-aged. Ecosystem dynamics of Mopane woodland has a deep influence on the 

way local communities resource use and management strategies for harvesting of Mopane 

products for different uses, also on recovery dynamics. Management of such resource is critical 

to ensure sustainable resource use and provision for future generations. For that, a zonation of 

Mopane woodlands within the Park considering different uses might enhance a quick system 

recovery on specific areas and contribute to woodland productivity, good quality products and 

reduce used areas, promoting habitat conservation. 
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episódio de outono. 

 

BORGES1, Diego da Silva; SILVA2, Mauro Henrique Soares 

1 Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, diego98borges@gmail.com  

2 Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, mauro.soares@ufms.br 

 

 

Objetivou-se analisar a resposta da superfície em áreas de vias cicloviárias na malha urbana de 

Três Lagoas-MS/Brasil, mediante diferentes paisagens, em episódio de outono sob efeito da Massa de 

ar Polar Atlântica. A cidade apresenta clima Tropical, com verões chuvosos e invernos secos. Como 

procedimentos, realizou-se primeiramente um transecto móvel de bicicleta, por uma extensão de 

12,12km nas principais vias cicloviárias da Cidade, perpassando por distintas paisagens, e registrando 

dados termohigrometricos a cada 30 segundos, no dia 14 de junho de 2021, em 3 horários específicos, 

08hrs, 14hrs e 20hrs com base em Valin Jr. e Santos (2020). Foram elaboradas Cartas de Indice de 

Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI) e de Temperatura de Superfécie, com base no 

Geoprocessamento de Imagnes do Satélite Landsat LC08, de 15 de junho de 2021. Por fim, apoiando-

se em Ribeiro, Gonçalves e Bastos (2018) realizou-se calcúlos para classicação do Indíce de Descoforto 

Térmico (IDT). Observou-se que as 08hrs  as paisagens com deficiência de cobertura vegetal no transeco 

apresentaram menor umidade, 71,48%, enquanto que em áreas com NDVI significativo,  as temperaturas 

foram mais baixas, 17,01°C e maior umidade, 79,03%. As 14hrs a maior temperatura e menor umidade 

apresentou-se no percurso próximo ao sistema lacustre revitalizado, com presença de vegetação artificial 

e construções, com 28,74°C e 39,82%, respectivamente. Porém em áreas localmente com deficiência de 

cobertura vegetal, mas próximas de regiões com significativo NDVI apresentaram menor temperatura e 

maior umidade, 26,52°C, 46,39%. As 20hrs a maior temperatura e menor umidade foi registrada em 

pontos com baixo NDVI, respectivamente 22,56°C e 61,80% e a menor temperatura e maior umidade, 

20,17°C, 73,73% em trechos NDVI superior a 0,4. A carta de temperatura de superfície contribuiu e é 

concordante com a análise dos dado térmicos do transecto. Referente ao IDT, o percurso das 08hrs 

apresentou sensação térmica “Pouco Frio” e grau de estresse fisiológico “ligeiro resfriamento do corpo”, 

as 14hrs demonstrou-se “confortável” e o grau de estresse fisiológico como “Neutralidade Térmica” e 

as 20hrs como “ligeiramente fresco” e grau de estresse fisiológico “vasoconstrição”. Conclui-se que 

com a interferência da Massa Polar Atlântica, as temperaturas e umidades mostraram amplitudes 

menores e no horário das 08hrs e 20hrs os trajetos com menos vegetação se mostraram mais quentes e 

menos úmidas, exceto as 14hrs, quando a incidência solar era mais assídua. Contudo observa-se uma 

correlação da vegetação com temperaturas mais baixas e maiores umidades. 
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O desenvolvimento da agricultura em contexto climático mediterrâneo está condicionado tanto 

pela disponibilidade de recursos hídricos, que é limitada, como pela gestão dos mesmos. Como a 

produtividade de áreas irrigadas é até cinco vezes superior à de áreas em regime de sequeiro, 

compreende-se o objetivo de ampliar as áreas que beneficiam de sistemas de regadio instalados. Neste 

contexto geográfico, e considerando a escassez de recursos, verifica-se um aumento da aplicação de 

sistemas de rega de precisão, o que permite reduzir os consumos por área comparativamente ao modelo 

tradicional. No entanto, o aumento das áreas beneficiadas por estes sistemas tem aumentado de forma 

significativa em toda a bacia do Mediterrâneo, tanto na Europa como no Norte de África. O 

aproveitamento hidroagrícola da Cova da Beira, localizado entre a Serra da Estrela, a Serra da Gardunha 

e a Serra da Malcata, beneficia 12 360 ha em sistema de rega por pressão, assegura o abastecimento 

público de água e a produção de energia hidroelétrica. O sistema de captação e armazenamento é 

formado pelas barragens e respetivas albufeiras do Sabugal e da Meimoa, que estão interligadas através 

do circuito hidráulico Sabugal-Meimoa (infraestrutura de transferência), por um canal condutor geral e 

por canais secundários (distribuição). Neste sistema, a primeira construção foi a barragem da Meimoa 

em 1985, que permitiu a criação dos primeiros blocos de rega. Com a construção da barragem do 

Sabugal em 2000 teve início a segunda fase, que culminou com a finalização do circuito hidráulico 

Sabugal-Meimoa,em 2010, fundamental para a transferência de água entre as duas barragens, 

aumentando a disponibilidade hídrica na Cova da Beira. A terceira fase incluiu a construção dos blocos 

do Sabugal, central do Meimão, Fundão, Fatela e Capinha. Este trabalho pretende analisar as mudanças 

no uso e ocupação do solo associadas à implantação deste sistema de regadio, procurando-se identificar 

mudanças ao nível da composição e estrutura da paisagem, recorrendo a métricas dedicadas aplicadas a 

classificações de uso do solo em diferentes momentos. A avaliação de alterações na paisagem permite 

identificar claramente um processo de conversão em termos de culturas agrícolas, verificando-se uma 

transição de agricultura de sequeiro para agricultura de regadio, e uma ampliação do sistema de 

exploração intensiva na paisagem. Através da ferramenta Patch Analyst foi possível confirmar que entre 

os anos de 1995 e 2018 existe um grande aumento de pomares (42%), resultado que se atribui 

essencialmente à implementação do sistema de regadio, enquanto que se verifica uma redução da área 

ocupada por olivais (19%).  Enquanto que a dimensão média das manchas de olival diminuem, verifica-

se uma tendência oposta ao nível da dimensão média dos pomares.  
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As mudanças climáticas constituem uma das principais ameaças para os ecossistemas, uma 

fragilidade que está potenciada pela ação antrópica. Esta realidade é bem evidente em Angola, onde a 

pressão humana sobre os recursos naturais tem vindo a aumentar nas últimas décadas, promovendo 

profundas alterações nos ecossistemas, o que reforça a sua suscetibilidade a alterações ambientais, como 

as previstas em cenários de alteração climática. Neste contexto, os modelos de nicho ecológico 

constituem uma ferramenta adequada para avaliar os impactes potenciais das alterações climáticas na 

distribuição de espécies, baseados na definição das condições ecológicas adequadas, o que permite 

identificar habitats vulneráveis quando consideradas as espécies estruturantes dos mesmos. O presente 

trabalho visa avaliar os impactes potenciais das mudanças climáticas projetadas na distribuição de 

espécies arbóreas no sudoeste de Angola para o período de 2040 a 2070, tendo como referência os 

cenários climáticos RCP 4.5 e RCP 8.5. Esta análise baseia-se na utilização de ferramenta de modelação 

baseada no conceito de nicho ecológico e suportada no princípio da máxima entropia, com recurso ao 

software MAXENT. Os dados de presenças foram extraídos de diversas fontes, como herbários físicos 

e digitais, bases de dados online (GBIF, Flora da Zâmbia) e a BiotaBase. Para esta avaliação foram 

selecionadas quatro espécies estruturantes das principais comunidades vegetais do SW de Angola, 

considerando um gradiente ecológico definido em função do grau de secura do respetivo habitat: 

Brachystegia boehmii, Baikeae plurijuga, Colophospermum mopane e Terminalia prunioides. Os dados 

das ocorrências foi dividido de forma aleatória em dois conjuntos, separando 70% para calibração dos 

modelos e 30% para validação, sendo o desempenho dos modelos avaliado com base na medida AUC 

de ROC. As variáveis climáticas, com resolução de 1 km, foram extraídas do Worldclim 

(www.worldclim.org), e sujeitas a seleção de forma a eliminar problemas de multicolinearidade. Apesar 

de a análise estar circunscrita ao SW de Angola, os modelos foram criados para a África Austral, de 

forma a incluir toda a distribuição das espécies selecionadas, evitando enviesamento de resultados por 

restrição territorial no processo de calibração. Em termos de resultados, verifica-se que os modelos 

apresentam boa capacidade discriminatória, traduzida por valores elevados para a medida AUC de ROC. 

Os modelos projetam alterações significativas em termos de padrões espaciais das espécies selecionadas 

para os cenários climáticos utilizados como referência, o que traduz elevada suscetibilidade às alterações 
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ambientais projetadas. Resultado que está muito associado à diminuição projetada dos totais de 

precipitação (Bio 12) e aumento da temperatura média anual (Bio 4).  

 

 Palavras-chave 

Distribuição de espécies; Nicho ecológico; Maxent; alterações ambientais.  

  

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA 

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/ 

 
245 

 

 

Influência do jardim Teófilo Braga no contexto climático envolvente 
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Estudar o clima urbano é uma tarefa complexa, pois decorre de balanços de energia, massa e 

movimento próprios (Andrade, 2005) em consequência de um mosaico de elementos geradores de 

impacte, desde as condicionantes geográficas do sítio, os materiais e compacidade da construção, o ritmo 

do metabolismo urbano, as atividades socioeconómicas desempenhadas, entre outros (Monteiro & 

Fernandes, 1996). Adicionalmente, Douglas (1983) relembra que num microclima urbano surgem locais 

de maior intensidade de calor, originando ‘Ilhas de Calor’. Neste ambiente urbano, Monteiro & 

Madureira (2018) mencionam os benefícios que os espaços verdes têm sobre a envolvente, pois estes 

permitem reduzir a temperatura do ar e da superfície, sobretudo através da evapotranspiração da 

vegetação, proporcionando a redução do uso de energia. Assim, a presente investigação tem como 

objetivo analisar o comportamento térmico nas estações de outono e inverno, segundo as características 

da morfologia e do modus vivendi da Cidade do Porto, bem como a influência da vegetação caducifólia 

presente no caso de estudo do Jardim Teófilo Braga. Para a obtenção de resultados foi necessário 

proceder a medições itinerantes da temperatura do ar, realizadas num horário das 9:00 às 11:30 e num 

percurso que envolve um buffer de 500 metros a partir do espaço verde em análise. Após a cartografia 

dos resultados, com suporte a métodos geoestatísticos, foi possível compreender que não existe uma 

correlação clara entre a distância ao jardim e a temperatura registada nos pontos de medição em causa, 

verificando-se que este regista temperaturas mais elevadas que o contexto climático envolvente, ou seja, 

ainda que os jardins sejam utilizados nos meios urbanos como mitigadores a ilhas de calor, nem sempre 

são sinónimo de frescura. Além disso, observando os valores registados ao longo da manhã, verifica-se 

que o aumento de temperatura não ocorre ao mesmo ritmo dentro e fora do jardim. Contudo, a 

distribuição espaço-temporal da temperatura evidencia a influência de outros fatores explicativos, como 

por exemplo a orientação das ruas, a exposição, a altitude ou o metabolismo urbano. 
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As alterações climáticas apresentam-se como um dos grandes problemas do mundo 

contemporâneo. São uma realidade inquestionável, resultante sobretudo da atividade humana e 

com consequências devastadoras para o nosso planeta. A indústria agropecuária é uma das 

atividades que mais tem contribuído para estas alterações, por esta ser responsável pela 

libertação de volutadas quantidades de gases-estufa como o dióxido de carbono (CO2) e metano 

e por necessitar de uma quantidade enorme de combustíveis fósseis origina um aumento 

significativo do efeito de estufa e, consequentemente, do aquecimento global. Estima-se que a 

produção intensiva de animais seja responsável por 7,1 toneladas de CO2 por ano, o que 

equivale a 14,5% de todas as emissões de gases de efeitos de estufa induzidas pela atividade 

humana (FAO, 2013), o que a longo prazo, levará a mudanças drásticas no clima do planeta, 

colocando em risco a vida de milhares de pessoas, bem como uma vasta fauna e flora em perigo 

de extinção (Singer, 2008). Torna-se deste modo necessário uma transformação radical nos 

hábitos alimentares da sociedade a uma escala global. Segundo o relatório especial sobre 

alterações climáticas do IPCC (2019), o consumo de alimentos de origem animal está associado 

a um forte impacto nas alterações climáticas, ao considerar a carne como o alimento com maior 

impacto, enquanto, o consumo de alimentos de origem vegetal está associado a um impacto 

muito reduzido de alterações negativas no meio ambiente. Uma dieta de base vegetal, apresenta-

se assim como uma solução realmente plausível no combate às alterações climáticas. Esta não 

confere apenas benefícios à saúde e ao meio ambiente, optar por este estilo de alimentação é 

também um ato político, um sinal de aspiração ética e moral, uma forma de aproximação à não 

violência e de oposição e combate às adversidades que colocam em risco a dignidade humana 

(guerra, fome, pobreza, desperdício). Na geografia, o vegetarianismo ganhou uma enorme 

notoriedade a partir do eminente geógrafo Elisée Reclus, que no final do século 19 antecipou o 

atual debate entre ecofilosofia e ética ambiental, questionando sobretudo as consequências 

éticas e ecológicas resultantes da forma injusta e imoral que o ser humano trata as outras 

espécies (Clark et al., 2013). A ciência geográfica é imprescindível para compreender e 

responder a uma multiplicidade de questões em torno das alterações climáticas. Esta 

comunicação, deliberadamente teórica, tem como objetivo analisar vários relatórios dos 
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principais programas e agências das Nações Unidas especializadas no meio ambiente e nos 

direitos humanos, não excluindo outras fontes essenciais ao desenvolvimento desta 

comunicação, a fim de perceber as consequências da indústria agropecuária no meio ambiente 

e os benefícios do vegetarianismo no combate às alterações climáticas e a outros problemas que 

afetam a dignidade humana, como a fome, nomeadamente nos países do terceiro mundo.  
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As dinâmicas populacionais são condicionadas por um conjunto de fatores que estão associados 

à capacidade de fixação gerada pelos territórios, seja por via de políticas públicas, dinâmicas de 

investimento inovadoras, qualidade de vida e sustentabilidade que, conjuntamente, assumem-se como 

elementos de atractibilidade, relevantes para a fixação de “novos residentes”. Por outro lado, o 

envelhecimento populacional, associado a desigualdades de desenvolvimento, tem potenciado 

movimentos repulsivos que afetam a coesão de partes significativas do território nacional. Este eixo 

acolherá comunicações que evidenciem capacidade de análise e discussão destas problemáticas, tendo 

as dinâmicas populacionais como elemento central, contribuído para expor o compromisso que a 

Geografia pode ter na interpretação das mudanças territoriais. 
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As migrações lifestyle têm vindo a ganhar visibilidade em Portugal. No caso deste tipo de fluxos, 

as motivações migratórias não estão diretamente relacionadas com questões laborais, mas sim com a 

possibilidade de concretização de um estilo de vida que permita usufuir de um quotidiano tranquilo, 

descontraído, em locais onde a qualidade ambiental e as caraterísticas climáticas são favoráveis. Tanto 

fazem parte deste contigente indivíduos em idade da reforma, como também jovens ativos, que 

pretendem trabalhar por conta-própria, no setor da agricultura, pecuária, turismo, entre outros. Em 

Monchique, nos últimos anos, tem-se registado um aumento de população estrangeira a fixar residência 

no concelho. Trata-se, em parte, de migrantes lifestyle, que escolheram viver em áreas isoladas na serra 

e que outrora se encontravam ao abandono. Tendo em conta este contexto migratório, tornou-se 

importante explorar o fenómeno em causa, uma vez que ainda são parcos os estudos de geografia e de 

outras áreas científicas, que contemplem esta área do país/grupo de migrantes, como foco da 

investigação. Assim, tem-se como objetivo compreender a evolução, dinâmica e impacto deste tipo de 

migrações no território em estudo. A partir de uma amostra (em rede) deste universo, aplicou-se um 

conjunto inquéritos por entrevistas, em fevereiro e março de 2021 (presencialmente e via zoom). Nesta 

comunicação, serão apresentadas e discutidas as principais informações oriundas do trabalho de campo, 

tendo em conta uma abordagem geográfica em que o território ganha especial atenção. Pode-se afirmar 

que as migrações lifestyle, são o complexo resultado da junção de um conjunto de fatores, onde se 

conjuga o resultado das mudanças daquilo que os indivíduos procuram nas eferas económicas, sociais, 

culturais e políticas, com novas perspetivas de projetos de vida. No caso específicos destas migrações,  

há uma busca pela maior proximidade à identidade tradicional dos lugares e por uma melhoria dos 

padrões de vida, assente no hedonismo, em valores ambientais sustentáveis e na ruralofilia. 

.  
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A migração “lifestyle” no concelho de Tavira é um fenómeno recente, intensificado na segunda 

metade da presente década. Tendo em conta a observação empírica e a atuação técnica à escala 

municipal, apresenta-se um estudo que analisa este fluxo migratório por questões hedonísticas, do ponto 

de vista das lógicas e práticas de habitação, em especial no respeitante à reabilitação urbana no centro 

histórico municipal (Benson & O'Reilly, 2009, 2015; Gibler, Taltavull, Casado-Diaz, Casado-Diaz & 

Rodriguez, 2009). Considerando, por um lado, o património arquitetónico da área de estudo e, por outro, 

as demandas urbanísticas desta população imigrante, procedeu-se à análise da sua atuação e do seu 

contributo para a recapacitação desta zona da cidade (Pinho, 2009, Alves, 2016). Do ponto de vista 

metodológico, foi realizado um levantamento dos processos de operações urbanísticas, tendo sido 

tomado como referência inicial o ano de 2014, por marcar a inversão de ciclo na imigração e a definição 

da Área de Reabilitação Urbana (ARU) de Tavira. Discutidos os resultados, que indicaram um aumento 

e complexificação dos perfis individuais de procura geográfica e imobiliária, procuraram-se fazer 

algumas considerações e recomendações, com vista a vislumbrar os desafios colocados ao território, ao 

nível da governança local. 
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O despovoamento das áreas rurais do interior de Portugal, com os sucessivos decréscimos da sua 

população residente, é um fenómeno que não é novo, sendo as suas causas conhecidas. Ao longo da 

segunda metade do século passado, os processos de emigração, tanto para as Américas, para a Europa 

(pós-guerra) e para África (sobretudo nos anos 60) deixaram marcas profundas na sociedade portuguesa. 

Muitos lugares registaram a saída de homens e mulheres em idade activa, fugindo da fome, da miséria, 

da guerra, ou simplesmente buscando o emprego e o sustento que lhes faltava. Os que não puderam ou 

não quiseram paragens mais longínquas migraram em direcção aos grandes centros urbanos ou mesmo 

às sedes de concelho, onde se concentram as actividades económicas (emprego) e os serviços públicos, 

nomeadamente os de Cuidados Primários de Saúde e de ensino (Martins, 2011). A perda de habitantes, 

associada a taxas de natalidade cada vez menores e ao progressivo envelhecimento da população, tem 

sido responsável por decréscimos significativos nos efectivos populacionais da maioria dos lugares, 

principalmente nos de menor dimensão. Há inclusive lugares que se extinguiram, por terem perdido 

todos os seus residentes, e muitos outros continuem a definhar. Tendo por base as séries de dados 

estatísticos do Instituto Nacional de Estatística (INE) é possível analisar o comportamento da população 

residente durante um século (1911-2011), lugar a lugar, para tentar aferir qual o seu tempo de vida 

espectável. Ou, se preferirmos, a sua “esperança de vida”, conceito usualmente aplicado para 

“determinar o número aproximado de anos que um determinado grupo de indivíduos nascidos num 

mesmo ano irá viver, se mantidas as mesmas condições desde o seu nascimento” (INE, 1994). Esta 

abordagem metodológica foi já testada no concelho de Mação e depois aplicada na região do Pinhal 

Interior Sul (Soares et al, 2018a e b), comprovando-se a sua utilidade enquanto elemento sinalizador de 

tendências evolutivas para a população residente destes lugares. Com base nos mesmos princípios e com 

dados dos recenseamentos de 1991 a 2011, este artigo faz uma análise para uma área territorial mais 

extensa e que corresponde à faixa raiana do território de Portugal Continental (municípios com território 

fronteiriço). 
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O número de brasileiros com autorização de residência em Portugal aumentou 43% em apenas 

um ano. Em 2018 eram 105.423 e em 2019 o seu número passou para 151.384 representando um quarto 

da população estrangeira no país (SEF, 2020). O perfil dos imigrantes brasileiros mudou 

significativamente. Se no final do século XX e começo do século XXI eram mais homens jovens em 

busca de trabalhos nos centros urbanos, agora há também muitas famílias com crianças, mulheres 

jovens, estudantes, trabalhadores agrícolas e aposentados. Portugal continua a ser o principal destino de 

imigrantes brasileiros na Europa, pois a língua e as redes estabelecidas há décadas facilitam a chegada 

e adaptação. São, no entanto, muitos os relatos de dificuldades encontradas no processo de imigração. 

Há também desilusão e arrependimento, pois as relações com o trabalho, as situações irregulares, os 

altos preços da habitação, o tratamento de outros brasileiros e a xenofobia de alguns portugueses muitas 

vezes levam esses imigrantes a condições de vida piores das que deixaram no Brasil, a despeito da maior 

segurança e melhores salários experimentados em Portugal. Nesse sentido, procurámos saber como os 

imigrantes brasileiros em Portugal se relacionam com o seu trabalho? Como experimentam os diversos 

espaços e tempos ressignificados no processo de imigração? Sob que variáveis são construídas suas 

identidades? E de que forma a crise migratória e a pandemia de 2020 impactaram suas redes sociais e a 

própria identidade relacionada com o trabalho e a condição de imigrante? Para responder a estas 

perguntas, diversas técnicas de pesquisa foram utilizadas - a realização de um inquérito por questionário 

a 315 imigrantes brasileiros, entre fevereiro e maio de 2021, entrevistas abertas e semiestruturadas, 

etnografia digital em grupos formados por brasileiros em Portugal e a aplicação de mapas mentais. Numa 

perspectiva bourdiesiana, a dupla verdade do trabalho constitui um bom eixo articulador para a 

compreensão da diversidade de tramas, laços e redes na composição de uma identidade e de relações 

espaciais e temporais que se transformam na experiência da imigração (Bourdieu, 1989). Pareceu-nos 

importante compreender os aspectos subjetivos e objetivos da dupla verdade do trabalho em imigrantes 

com consideráveis diferenças económicas, sociais e culturais entre si, o que lhes proporciona novos 

habitus e trajetórias entre campos até então não experimentados no Brasil. 

 

Palavras-chave 

Imigração brasileira; relações de trabalho; identidades espaciais; mapas mentais. 

 

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA 

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/ 

 
257 

 

Bibliografia 

Bourdieu, P. (1989) O Poder Simbólico. Lisboa: Difel. 

Malheiros, J. (org.) (2007). A imigração brasileira em Portugal. Lisboa. ACIDI. 

Padilla, B. et al. (2015). A imigração brasileira em Portugal. In Peixoto, J. et al. (org.). Vagas Atlânticas – 

migrações entre Brasil e Portugal no início do século XXI. Lisboa: Mundos Sociais, p.89-108. 

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (2020). Relatório de Imigração, Fronteiras e Asilo. Lisboa. SEF. 

  

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA 

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/ 

 
258 

 

 

Migrações e Segurança Humana na fronteira sul da Europa. (I)mobilidades, redes e 

territórios de espera no Sahel e no norte de África 

 

FERNANDES1, João Luís J.  

1 Departamento de Geografia e Turismo, FLUC/UC/CEIS20/CEGOT, jfernandes@fl.uc.pt 

 

O conceito de “território de espera” abre perspetivas para a compreensão da vulnerabilidade de 

alguns fluxos migratórios. Em muitos casos, estes deslocamentos populacionais não constituem uma 

experiência de movimento constante e contínuo, mas um processo intermitente (quase sempre 

involuntário e precário) de deslocações, paragens e esperas. Estas suspensões espacio-temporais, 

nalguns casos acompanhadas pelo confinamento, podem ocorrer frente a uma barreira material (e/ou 

imaterial)- uma fronteira militarizada, por exemplo; no interior de um perímetro murado (como um 

campo de refugiados); em espaços abertos ou em abrigos ilegais e dissimulados. Noutra perspetiva, essa 

pode ser uma espera em movimento, um contexto híbrido de imobilidade dentro da mobilidade (como 

acontece nas embarcações clandestinas que atravessam o Mediterrâneo). Em muitos casos, estas 

experiências de paragem são patrocinadas, forçadas e controladas por redes de criminalidade 

organizada. Estes atores multiterritoriais tiram partido destas suspensões, promovendo a insegurança e 

a violência e aumentando a precariedade dos migrantes. A associação entre migrações, territórios de 

espera, insegurança e violência, na fronteira sul da Europa, será discutida a partir de estudos de caso 

contemporâneos e experiências migratórias no sahel, no Sara e norte de África, em particular na Líbia, 

Níger e Mali. Esta análise tem por objetivo demonstrar a importância da Geografia, da demografia 

política, das migrações e das multiterritorialidades na temática da segurança, em particular da segurança 

humana. Além disso, este trabalho pretende problematizar a pertinência de uma área científica - a 

geografia do tempo, no estudo das migrações vulneráveis e dos denominados territórios opacos. 
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Os fluxos de pessoas na União Europeia intensificaram-se nas últimas décadas com o processo 

de globalização e a livre circulação (Espaço Schengen), surgindo uma janela de oportunidade que 

potencia a “fuga de cérebros” de profissionais altamente qualificados para territórios mais atrativos a 

nível económico, cultural e social. A crise financeira sentida a partir de 2008, principalmente nos países 

do sul da Europa, foi um dos principais motores desta fuga. Por isso, este contexto conduziu à definição 

do objetivo deste estudo: analisar a emigração de enfermeiros portugueses, durante o período de crise 

financeira (pós 2009) que afetou a Europa e, em particular, Portugal. Para tal, a metodologia teve por 

base a Segunda Transição Demográfica (STD) estudada por Nossa & Custódio (2019) e a consulta de 

bibliografia acerca da temática onde constam entrevistas dirigidas a enfermeiros, pois não foi possível 

realizar, neste estudo, entrevistas devido a dificuldades no contacto direto com os enfermeiros. Os 

resultados apontam que entre 2009-2018 registou-se um aumento do número de pedidos de equivalência 

profissional à Ordem dos Enfermeiros (+ 2127 enfermeiros) (Ordem dos Enfermeiros, 2019) como 

consequência do desinvestimento no setor da saúde (SNS) que teve efeitos nefastos, quer na progressão 

da carreira, quer nos salários dos enfermeiros. Segundo PORDATA, a despesa pública com saúde 

registou uma queda a partir de 2009 até ao período em análise. Assim, estes profissionais são “forçados” 

a emigrar para países economicamente mais atrativos cuja conjuntura demográfica conduz ao aumento 

dos cuidados de saúde. Entre 2008 e 2010, 7.7% dos jovens enfermeiros formados estavam a exercer a 

atividade fora do país. Neste contexto económico e demográfico insere-se, por exemplo, para além de 

outros (Leal, 2013), o Reino Unido que será aqui analisado com maior detalhe, pois entre 2011-2014, 

uma das principais nacionalidades de enfermeiros no Reino Unido era a portuguesa (1286 enfermeiros) 

(Pereira, 2015). Nos países de formação, como Portugal, onde se estima um gasto de cerca de 25 mil 

euros pela formação de cada enfermeiro, que dura entre três a cinco anos, esta “fuga de cérebros” pode 

implicar uma perda de recursos públicos investidos na sua educação, reduzindo a capacidade produtiva 

do país, no entanto, pode também, permitir um desenvolvimento e consequente melhoria das 

capacidades técnicas, desses profissionais. 
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A dinâmica urbana estabelecida entre os municípios fronteiriços de Itajaí e Balneário Camboriú, 

na região Sul do Brasil e Petrolina e Juazeiro, na região Nordeste torna-os (sob a ótica da hierarquia 

urbana entre centros (IBGE, 2020)) polos regionais capazes de exercer influência em uma dada área. 

Tal influência condiciona-se pela presença de atividades econonômico-produtivas relacionadas às 

infraestruturas urbanas, que promovem tanto o deslocamento diário da população do entorno à procura 

de bens e serviços, como a atração de migrantes - sejam eles originários de municípios subordinados 

localizados na região de influência, ou fora dela. Essa atração de migrantes exercida por polos regionais 

é foco de estudos fundamentados nos recenseamentos brasileiros das últimas décadas (MARTINE, 

1994; BAENINGER, 1998; ANDRADE, SANTOS e SERRA, 2000; LIMA, SIMÕES E HERMETO, 

2016), e representa trajetórias distintas das predominantes até então, que seguiam o sentido das grandes 

cidades. Observou-se a prevalência de uma migração qualificada (alto nível de escolaridade); entre áreas 

urbanas; e intrarregional.  A partir da análise do desenvolvimento urbano-regional dos polos Itajaí-

Balneário Camboriú e Petrolina-Juazeiro, este trabalho tem por objetivo compreender o papel das 

infraestruturas urbanas na atração de migrantes. O estudo utiliza dados dos últimos censos demográficos, 

bem como a aplicação de inquéritos aos migrantes residentes nos polos em questão. Os resultados 

indicam que as características urbano-regionais marcam muitos aspectos relacionados à migração em 

cada polo, associadas aos tipos de atividades econômico-produtivas predominantes e as infraestruturas 

urbanas desenvolvidas entorno dessas atividades. Ressalta-se que, por serem migrantes qualificados, a 

escolha do destino geralmente condiciona-se à presença de infraestruturas urbanas com um padrão de 

complexidade de atividades produtivas que justifique, todavia, a saída dos migrantes de grandes centros, 

onde habitualmente este padrão é encontrado. No caso do polo regional Itajaí-Balneário Camboriú, a 

atividade turística contribui para a atração de migrantes que buscam, sobretudo, a qualidade de vida que 

não encontravam nas grandes cidades. Já em Petrolina-Juazeiro, que teve seu desenvolvimento marcado 

pela produção frutífera, a atração de migrantes se deu, sobretudo, pela busca de trabalho gerado direta e 

indiretamente pela agroexportação, caracterizando-se por ser um polo de desenvolvimento em meio a 

uma das regiões com menores indicadores socioeconômicos do país.  
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As alterações nas estruturas demográficas e familiares têm-se refletido num aumento da 

necessidade de estratégias públicas de acompanhamento e resposta à evolução do 

envelhecimento da sociedade portuguesa. Portugal realça a atenção para os “serviços de 

proximidade”, sobretudo de ordem pessoal e social, levando à crescente necessidade da criação 

de uma rede de apoio formal (Despacho nº407/98) que inclui: Centros de Dia, Centros de 

Convívio, Serviços de Apoio Domiciliário (SAD) e Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas 

(ERPI). Segundo Parente (2014, in Amaro,1996), a procura deste tipo de apoios responde a 

uma busca de melhor qualidade de vida, combatendo a perda de relações da vizinhança e a 

separação das famílias, principalmente no meio rural. Noutra perspetiva, salienta-se a sua 

consideração nas políticas urbanas, nomeadamente pela Organização Mundial de Saúde 

(OMS), que trouxe o conceito de “Cidade amiga do idoso” (OMS, 2008). Neste quadro, a 

disponibilidade e acessibilidade física a este tipo de serviços, são fundamentais para o seu 

acesso (Costa et al, 2019). Este estudo1, pretende identificar qual o potencial de cobertura da 

rede de serviços de apoio formal face ao quadro de envelhecimento que caracteriza o nosso 

território, tomando como casos de estudo, Aveiro, Coimbra, e Faro e Lisboa. A metodologia 

utilizada inclui a recolha e georreferenciação dos equipamentos de apoio formal, com a 

determinação dos seus potenciais de cobertura através da aplicação de uma análise de redes, 

valores que são confrontados com a distribuição da população idosa. Os resultados demonstram 

maior densidade de idosos nas freguesias centrais face às periféricas. Contudo, a cobertura dos 

equipamentos é diferenciada; Lisboa e Coimbra, apresentam maior capitação de equipamentos 

nas freguesias com maior densidade de idosos; em Aveiro e Faro, as freguesias com menor 

densidade de idosos, apresentam maior resposta. Consegue-se ainda apurar a importância dos 

serviços de apoio domiciliário, estratégia que permite a continuação dos idosos no seu 

domicílio, colmatando o isolamento e marginalização social. Conclui-se, sobre a necessidade 

dos municípios desenvolverem uma monitorização destes serviços, encontrando respostas 

territorialmente adequadas, “adaptando as suas estruturas e serviços de modo a que estes 
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incluam e sejam acessíveis a pessoas mais velhas com diferentes necessidades e capacidades” 

(OMS, 2008). 
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Portugal tem experienciado o aumento expressivo dos casamentos mistos, envolvendo 

ambos cônjuges estrangeiros ou aqueles entre portugueses/as e estrangeiros, sendo este mais 

um reflexo do mundo globalizado (Raposo e Togni, 2008). Os casamentos entre portugueses/as 

com brasileiros/as são os que mais se destacam, ajudando a explicar este fenómeno, por um 

lado, a expressividade de brasileiros/as em Portugal (Malheiros, 2007), e por outro, o 

conhecimento e proximidade cultural entre os dois países, por ser também o Brasil um dos 

destinos tradicionais da emigração portuguesa (Baganha, 2009). Contudo, apesar de uma 

tendência de crescimento, a evolução temporal dos casamentos luso-brasileiros em Portugal foi 

inconstante ao longo do século XXI. Enquanto a primeira década potenciou conjugalidade mista 

e permanência de casais em Portugal, entre 2010 e 2015, os impactos sociais da crise refletiram-

se na retração dos casamentos mistos e levaram os casais a atravessarem o Atlântico em direção 

ao Brasil, onde as oportunidades económicas e sociais pareciam mais favoráveis (Pereira e 

Esteves, 2017). Contudo, entre 2016 e 2019, esse fluxo terá oscilado, favorecendo a migração 

familiar de retorno, sendo Portugal o espaço de destino. Assim, este artigo objetiva (i) analisar 

as tendências dos casamentos luso-brasileiros em Portugal; (ii) escrutinar as negociações/razões 

dos movimentos migratórios dos casais para o Brasil e para Portugal; e (iii) perscrutar os 

projetos migratórios futuros e as suas implicações na (im)permanência e/ou retorno para este 

país europeu. A análise empírica foi suportada por um mix de métodos. Qualitativamente foram 

realizadas entrevistas semi-estruturadas com casais luso-brasileiros que já emigraram e viveram 

no país do cônjuge, sendo a componente fundamental e comum aos perfis a vivência dos casais 

nos dois países. Quantitativamente foram analisados dados estatísticos para análise evolutiva 

da conjugalidade luso-brasileira, abrangendo ainda os nados-vivos e a divorcialidade. A 

vivência de um espaço social misto experienciado pelos casais pertencentes a duas origens 

diferentes, é mediado, em larga medida, pelo transnacionalismo, sendo esta uma categoria 

analítica dos fenómenos migratórios e que evidencia as práticas sociais que entrelaçam e 

vinculam em simultâneo origem e destinos (Malheiros, 2001). Neste quadro, argumentamos 

que a vivência, concreta e virtual, de dois espaços, acaba por implicar na assimilação dos 
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mesmos como um “continuum”, reflectindo-se potencialmente num maior dinamismo de 

partidas e retornos, e transmutação de imigrante/emigrante, sendo a eles inerentes as 

negociações no quadro familiar misto transnacional.  
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Portugal é, atualmente, depois da Itália, o segundo país mais envelhecido da União 

Europeia, registando, em 2020, um índice de envelhecimento de 165,2%. Entre 1980 e 2020 a 

percentagem de população idosa aumentou de 11,3% para 22,3% e a proporção de jovens 

diminuiu de 25,8% para 13,5%. No mesmo período, o índice sintético de fecundidade evoluiu 

de 2,25 para 1,4 filhos por mulher em idade fértil. Esta tendência coloca sérios desafios para o 

futuro do país, particularmente para as regiões do interior, mais afetadas pelo envelhecimento 

e declínio demográfico (FONSECA et al. 2017; FONSECA et al.2021; Ferrão,2018). 

Procurando responder a este desafio, alguns municípios têm desenvolvido estratégias para atrair 

e fixar imigrantes e refugiados. Por outro lado, os efeitos conjugados da pandemia COVID-19, 

a transição digital e a expansão do teletrabalho, refletiram-se também no aumento do turismo 

nos territórios de baixa densidade, na fixação de imigrantes privilegiados e mesmo na atração 

de população originária das áreas urbanas do litoral.  Deste modo, o crescimento observado, na 

última década, do número de cidadãos estrangeiros, de diversas origens geográficas, idades, 

grau de instrução e situação socioprofissional, residentes em alguns concelhos das regiões das 

Beiras e Serra da Estrela e da Beira Baixa, têm contribuído para atenuar os efeitos do 

movimento natural negativo e da saída de população jovem destas áreas. Recorrendo a dados 

publicados pelo INE e pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), registos etnográficos 

de trabalho de campo e entrevistas a imigrantes e atores locais dos concelhos do Fundão e 

Idanha-a-Nova pretendemos, a partir deste caso de estudo, explorar os motivos da imigração 

para esta região e os projetos de mobilidade futura, de distintos tipos de imigrantes, bem como 

discutir os seus efeitos na dinâmica demográfica e no desenvolvimento deste território. 
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No futebol o talento dos jogadores é um recurso finito e todavia essencial para alcançar o sucesso 

desportivo. Com o avançar dos anos a procura de novos talentos mudou de paradigma, com a captação 

de jogadores, cada vez mais jovens, a ser feita através de escolas de formação espalhadas pelo território 

nacional e internacional. No futebol global a transferência de jogadores, e consequente realização de 

encaixes financeiros através da venda dos seus direitos desportivos e económicos, é essencial para a 

subsistência de muitos clubes de futebol. No caso do futebol português essa evolução e adaptação, 

revela-se no facto da Liga profissional de futebol ter como seu core business, a exportação de jogadores. 

A venda de jovens jogadores provenientes das academias de formação dos clubes tornou-se a principal 

fonte de receitas e dado o enquadramento socioeconómico desta indústria global, que é o futebol, torna-

se imperial perceber as dinâmicas de transformação das realidades socioeconómicas dos municípios de 

origem destes jovens ao longo dos últimos anos. Com esse objetivo, este trabalho propõe analisar a 

componente socioeconómica associada a estas migrações - mediante o recurso a métodos e técnicas de 

análise de redes e de estatísticas espaciais -, utilizando para o efeito os dados referentes aos atletas 

captados para as camadas jovens (Sub17 e Sub19), entre as épocas desportivas de 2005-06 e 2017-18, 

dos três clubes com maior expressão ao nível de futebol de formação em Portugal e um conjunto de 

indicadores socioeconómicos associados aos municípios de origem destes atletas, de forma a determinar 

e a criar evidência acerca da configuração de padrões espaciais e análise de relações de base geográficas. 

Os resultados apurados permitem perceber o grau de importância do fator geográfico na indústria do 

futebol, e contribuir para relançar a temática da geografia do desporto, e em particular do futebol, como 

objeto de investigação no domínio teórico e quantitativo.  
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À semelhança de outras pandemias no passado, a COVID-19 está a ter um impacto profundo na 

saúde e no bem-estar da população, ao qual se juntam os custos sociais e económicos dos esforços para 

travar a pandemia, com o previsível agravamento das desigualdades sociais e territoriais. As medidas 

de contenção do vírus, a par com as de minimização dos seus impactos, são aplicadas num ambiente de 

grande incerteza e complexidade. Os impactos serão particularmente graves para os grupos mais 

vulneráveis: não apenas devido ao potencial maior risco de vulnerabilidade à infeção mas também pela 

falta de condições e recursos para lidar com as medidas de confinamento e outras que afetam a vida 

das populações. Além disso, a pandemia veio expor e, potencialmente, reforçar as iniquidades em 

saúde, as quais seguem padrões geográficos de desigualdade estrutural das condições socioeconómicas 

e ambientais em que as pessoas vivem – os chamados determinantes sociais da saúde. 

Enquanto o setor da saúde pública desempenha um papel primordial na prevenção, controlo e 

tratamento da infeção, as respostas aos impactos socioeconómicos e às desigualdades nos 

determinantes da saúde estão a cargo de diversos outros setores e áreas científicas, onde se incluem a 

geografia, o ordenamento do território e o urbanismo, por exemplo. As autarquias são atores-chave na 

necessária adequação das respostas aos contextos locais, pelas competências que detêm em várias 

áreas de intervenção prioritária (apoio social, medidas sanitárias, instrumentos financeiros) e pela 

responsabilidade local na gestão de emergências. Os decisores autárquicos estão, também, bem 

posicionados para preparar o território para o pós-COVID-19, pensando estrategicamente os 

problemas, corrigindo a distribuição desigual de recursos, adequando o contexto às necessidades reais 

das populações. O desenvolvimento de medidas que promovam a justiça territorial (no presente e no 

futuro) exige a integração do conhecimento geográfico para conhecer, de forma mais ampla, as causas 

das desigualdades existentes na saúde e no bem-estar e avaliar os seus impactos na saúde, a múltiplas 

escalas. Mais do que nunca, a saúde deve ser entendida como uma questão espacial. 

▪ O que se pretende com esta sessão é trazer à discussão temas cruciais para o futuro dos 

indivíduos e das comunidades, para as quais a geografia têm especial vocação: 

▪ Impacto das desigualdades territoriais e socioeconómicas nas doenças pandémicas e 

outras; 

▪ Padrões espaciais e temporais de doença e de mortalidade por doenças infeciosas, 

incluindo a COVID-19; 

▪ Comportamentos e saúde mental em tempos de crise económica e financeira; 

▪ O papel das políticas públicas na promoção de territórios saudáveis, incluindo a ação 

no período pandémico; 

▪ As transformações dos territórios no período pós-pandemia. 
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São chamados a apresentar e discutir estes temas alunos, investigadores e profissionais de várias 

áreas científicas: geógrafos, urbanistas, epidemiologistas, médicos de saúde pública, entre outros. 
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While the government responses to the COVID-19 pandemic have varied across the globe, there 

has been a unifying cry from academia and public health professionals warning of the detrimental effects 

of attaching our understanding of this new threat to our already ageist attitudes. What is inescapable is 

that COVID-19 has an age-related risk component and the latest data shows that risks start to rise for 

people from midlife onwards. As governance agencies, professional practice, and academia work 

towards assessing, communicating, and addressing this risk, we ask: are existing gerontological 

conceptualisations of ageism appropriate for this exceptional situation and what is being (re)produced 

in terms of an aged subjectivity? Following van Dyk’s (2016) critique of gerontology’s ‘othering  ’

through both ‘glorification  ’(third age) and ‘abjection  ’(fourth age), a content analysis of statements and 

policy documents issued in response to COVID-19 provides evidence of well-meaning and inadvertent 

ageism through homogenizing language, the abjection/glorification binary within ‘old age’, and the 

power binary constructed between age and an age-neutral midlife. The paper concludes with reflections 

on future directions for ageism research beyond COVID-19. 
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O rastreio de contactos (Contact Tracing) é uma técnica usada em saúde pública para minimizar 

a propagação de doenças entre a comunidade. Nesta comunicação relembra-se que o Contact Tracing 

(CT) não é uma técnica recente e tem sido utilizada sempre que é necessário identificar redes de 

contactos de pessoas infetadas. Pretende-se perceber como a evolução da tecnologia trouxe novas 

possibilidades que reforçam a eficácia do CT, nomeadamente através do uso da localização e de 

aplicações de telemóvel (apps). Com o surgimento de um novo vírus (COVID-19), e tendo em conta o 

dever de proteção dos Estados perante a ameaça de uma nova pandemia, foram desenvolvidos vários 

tipos de aplicações de CT um pouco por todo o mundo (também em Portugal) cujas características e 

diferenças importa conhecer, sendo que muitas delas estão relacionadas com questões de privacidade e 

confiança. Finalmente defende-se que as redes de transmissão de vírus e as redes de transmissão de 

ideias e/ou inovações partilham um objetivo comum, embora a estratégia de propagação seja diferente: 

de extinção no primeiro caso e de difusão no último. 
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A relação entre isolamento social e o avanço da covid-19 na macrorregião de saúde de 

Três Lagoas no Mato Grosso do Sul, Brasil 
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O estado de Mato Grosso Sul, localizado na região Centro-oeste do Brasil, possui uma 

organização territorial do sistema de saúde pública baseada em quatro Macrorregiões de Saúde. Nesse 

sentido esse trabalho tem como foco a Macrorregião de Saúde de Três Lagoas, localizada na região leste 

do estado de Mato Grosso do Sul e composta por dez municípios, cuja população é de 283.628 

habitantes, o que equivale a aproximadamente 10% da população do estado. O objetivo da pesquisa foi 

analisar, espaço-temporalmente, a expansão da Covid-19 na referida Macrorregião de Saúde para o ano 

de 2020, além de relacionar a proliferação do vírus com as taxas de isolamento social em cada município 

neste mesmo ano. Para tanto, foram realizados levantamentos dos casos confirmados da doença, bem 

como dos índices de isolamento social diários, por município, entre o período de março à dezembro de 

2020, com base em dados da Secretaria Estadual de Saúde de Mato Grosso do Sul. Os dados de casos 

confirmados da doença foram organizados por semana epidemiológica e posteriormente sistematizados 

em equações específicas para aquisição da Taxa de Incidência por município. Tais dados foram 

espacializados, com uso do software livre QGIS versão 3.10.13 La Coruña, em representações 

cartográficas da evolução espacial do avanço da doença na macrorregião. Os dados de Isolamento Social 

tiveram a mesma organização descrita anteriormente,  juntamente a variável de casos confirmados e taxa 

de incidência, foram aplicadas técnicas estatísticas de “Tendência Linear” analisando a processo de 

evolução, além da aplicação do Coeficiente de Correlação de Pearson (r). A correlação foi feita com 

cenários de isolamento social de duas semanas anteriores aos casos confirmados, seguindo os preceitos 

da OMS (Organização Mundial de Saúde) de que a doença se manifesta entre o 7º ao 14º dia do contato 

com o vírus. Os resultados apontaram que os municípios da macrorregião de saúde com maior insucesso 

no combate a pandemia no ano de 2020 foram Três Lagoas, Paranaíba, Inocência, Bataguassu, 

Cassilândia e Aparecida do Taboado, ambos mostraram um avanço significativo das taxas de 

contaminações, com evolução rápida e ascendente, com relação direta com as taxas de isolamento social. 

Este, por sua vez, apresentou tendência evolutiva decrescente, ficando inferiores a 41%, em desacordo 

com o recomendado pela OMS. O Coeficiente de Correlação entre as taxas de isolamento social e a 

evolução ascendente da Covid-19 nesses municípios foram classificados como “Forte” a “Muito Forte”. 

Além disso, os demais municípios, com evolução pouco expressiva da doença ao longo de 2020, 

apresentaram correlação Fraca a Moderada entre as variáveis. O destaque é o município de Santa Rita 
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do Pardo, que obteve taxas de contaminação com uma evolução ascendente, porém não abrupta e pouco 

significativa, este apresentou taxas de isolamento social superiores aos demais municípios, chegando a 

média de 50% em semanas epidemiológicas específicas, evidenciando assim a importância do 

isolamento social no combate a proliferação do vírus e a contaminação da população.  
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Dados globais apontam para o fenómeno epidémico do excesso de peso, com elevadas e 

crescentes prevalências deste distúrbio nutricional (Swinburn et al., 2019), sendo o segundo maior 

indicador de complicações e mortalidade para Covid-19 (World Obesity Federation,  2021). O espaço 

urbano pode modificar o ambiente alimentar, proporcionando risco e, simultaneamente, proteção à saúde 

(Santana et al., 2007). O principal objetivo do estudo realizado foi avaliar o contributo do ambiente 

urbano construído, no conjunto de outros fatores, no excesso de peso, entre residentes nos municípios 

que integram a Rede Portuguesa de Municípios Saudáveis (RPMS), durante pandemia de Covid-19. Em 

termos metodológicos for concretizado um estudo epidemiológico transversal que analisou aspectos 

contextuais e composicionais influenciadores da saúde de indivíduos com idade 18 anos (N=10.047), 

que responderam a um questionário, entre maio/2020 e abril/2021. O excesso de peso foi avaliado pelo 

índice de massa corporal/IMC ≥25Kg/m². Peso, altura, consumo alimentar, avaliação de saúde, diabetes 

mellitus (DM) e hipertensão arterial sistémica (HAS) foram autorrelatadas (com diagnóstico médico 

prévio). Foram incluídos, como fatores explanatórios, indicadores relativos: (i) ao indivíduo 

(socioeconómicos, demográficos, de saúde e comportamentais) e (ii) ao ambiente urbano, analisado pela 

acessibilidade e uso de transporte individual, disponibilidade de equipamentos desportivos, lazer e 

recreação; acesso a lojas de produtos alimentares frescos e saudáveis, serviços de saúde e reputação da 

área de residência. Foi utilizada regressão logística, ajustada pela idade e sexo, para quantificar o efeito 

dos fatores sobre o desfecho. Em termos de resultados é de destacar que o excesso de peso foi de 45,6% 

estando associado a: pior avaliação do estado de saúde durante a pandemia (OR=2,04 p<0,001), de estar 

em casa devido a Covid-19 (OR= 1,25 p<0,001), ter HAS (OR=2,63 p<0,001) e DM (OR=2,77 

p<0,001), não praticar atividade física (OR=1,69 p<0,001), não consumir diariamente frutas (OR=1,26 

p<0,001) e legumes (OR=1,36 p<0,001), consumir ≥1 vez/semana alimentos fritos (OR=1,40 p<0,001) 

e refrigerantes (OR=1,66 p<0,001) e pagar as despesas habituais com dificuldade (OR=1,38 p<0,0001). 

As condições do ambiente urbano permaneceram associadas quando os indivíduos não tinham acesso a 

espaços públicos de lazer (OR=1,12 p=0,006) ou a espaços verdes/contato com a natureza (OR=1,14 

p=0,001), quando não tinham boa oferta de lojas alimentares (OR=1,13 p=0,005) e de 

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA 

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/ 

 
281 

 

espaços/equipamentos desportivos (OR=1,11 p=0,01), próximos da residência. A prevalência de 

excesso de peso foi elevada e as análises comprovam a influência dos determinantes ambientais e 

comportamentais durante a pandemia de Covid-19, para além dos fatores socioeconómicos e de saúde 

entre os residentes nos municípios da RPMS, após retirar a influência da idade e do sexo. Comprovou-

se que a Covid-19 está a impactar a saúde e o bem-estar da população o que pode levar ao agravamento 

das desigualdades sociais e territoriais. 
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Mudanças contextuais resultantes da pandemia COVID-19 aumentou a exposição da 

população ao consumo de alimentos ultraprocessados, o que inclui refrigerantes, sobretudo 

entre a população jovem (Rodrigues et al., 2020). O crescimento dos centros urbanos tem 

modificado o perfil dos ambientes construídos que podem modificar o ambiente alimentar, 

influenciando o comportamento alimentar e afetando a saúde dos indivíduos (Santana et al., 

2007; Graça et al., 2020). O objetivo do estudo foi avaliar o contributo do ambiente urbano 

construído, no conjunto de outros fatores, sobre o consumo habitual de refrigerantes, durante a 

pandemia de covid19, entre residentes nos municípios que integram a Rede Portuguesa de 

Municípios Saudáveis. Em termos metodológicos foi concretizado um estudo epidemiológico 

transversal que analisou aspectos contextuais/composicionais que influenciam a saúde dos 

indivíduos com idade 18anos (N=10.047), entre maio/2020 e abril/2021, elaborado para o 

efeito. Foram incluídos, como fatores explanatórios, indicadores relativos: (i) ao indivíduo 

(socioeconómicos/demográficos/saúde e comportamentais) e (ii) ao ambiente urbano 

construído (acessibilidade/uso de transporte individual), disponibilidade de equipamentos 

desportivos/lazer e recreação; acesso a lojas de produtos alimentares frescos/saudáveis e 

serviços de saúde e reputação da área de residência. O consumo habitual de refrigerantes foi 

aquele 4x/semana. As informações antropométricas (peso/altura) e doença cerebrovascular 

foram autorrelatadas (com diagnóstico médico prévio). A regressão logística, ajustada pelo sexo 

e idade, foi utilizada para quantificar o efeito dos fatores sobre o consumo de refrigerantes. Em 

termos de resultados é de destacar que o consumo habitual de refrigerantes foi de 8,5% estando 

associado a: pior autoavaliação do estado de saúde durante a pandemia (OR=1,41 p<0,001), de 

ficar em casa devido a pandemia (OR=1,22 p<0,03), ter excesso de peso (OR=1,67 p<0,001) e 

doença cerebrovascular (OR=3,72 p=0,001), não praticar atividade física (OR= 1,69, p<0,001), 

não consumir diariamente frutas (OR=1,74 p<0,001) e legumes (OR=2,03 p<0,001), consumir 

mais de uma vez/semana frituras (OR=4,06 p<0,001), fast-food (OR=4,25 p<0,001), alimentos 
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processados  (OR=3,13 p<0,001) e doces (OR=2,46 p<0,001) e ter rendimento mensal <800 

euros (OR=2,32 p<0,001). As condições do ambiente urbano permaneceram associadas ao 

consumo de refrigerantes quando se verificou que a população não tinha acesso aos espaços 

públicos de lazer (OR=1,18 p=0,02) ou espaços verdes e contato com a natureza (OR=1,33 

p<0,001), na proximidade da residência.  Além de fatores socioeconómicos, de saúde e 

comportamentais, condições do espaço urbano se relacionaram ao consumo de refrigerantes, 

nesta população, após retirada a influência da idade e sexo, durante a pandemia de covid19. 

Ressalta-se a importância de intervenções no ambiente que favoreçam o acesso a alimentos 

saudáveis, devido aos impactos negativos dos refrigerantes na saúde, em especial em períodos 

de crise sanitária, como na atualidade. 
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O aumento da concentração populacional nas cidades é reconhecido como um dos 

principais desafios contemporâneos. É no espaço urbano, que os desafios sociais e ambientais 

ganham maior expressão, com implicações na promoção da qualidade de vida, na 

sustentabilidade, no bem-estar e na saúde para as populações. É necessário garantir a qualidade 

ambiental, o acesso a bens e serviços e a espaços públicos adequados. Os espaços verdes 

urbanos, desempenham um papel importante na resposta a tais desafios, proporcionando 

benefícios ecológicos, sociais, económicos e estéticos. Estes contribuem para o bem-estar e 

qualidade de vida, apresentando efeitos positivos na saúde mental e física dos seus utilizadores. 

Isto tornou-se particularmente evidente no contexto pandêmico da COVID19, onde a procura 

de espaços verdes de proximidade aumentou significativamente e se constituiu como uma 

forma de lazer, com impacto positivo na saúde física e mental. Os objetivos deste estudo 

consistem em; compreender de que forma os espaços verdes de proximidade influenciam a 

prática de atividades para diferentes públicos, procurando verificar em particular, como se 

refletem na vida das populações, mobilizando a sua frequência; e, propor princípios de 

intervenções para áreas onde há carência deste tipo de infraestrutura, promovendo a criação de 

condições para a obtenção dos benefícios à saúde física e mental dos utilizadores. Esta análise 

tem como caso de estudo a freguesia de Benfica, em Lisboa, Portugal. A metodologia utilizada 

combina técnicas qualitativas, quantitativas e cartográficas. Compreende a revisão da literatura, 

políticas, planeamento urbano, métodos de observação, mapeamento e análises espaciais de 

tipos de espaços verdes e sua correlação com diferentes indicadores. Por fim, considera a 

aplicação de entrevistas aos utilizadores destes espaços, estabelecendo uma relação com a 

localização dos mesmos e, com as suas condições socioeconómicas. Espera-se que os resultados 

contribuam para orientar o planeamento dos espaços verdes urbanos, potencializando as suas 

funções, fomentando a inclusão social, os benefícios à saúde – física e mental - e estilos de vida 

saudáveis da população,  que resulte em cidades mais saudáveis, inclusivas, qualificadas e 

integradas. 
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A evolução do envelhecimento em Portugal trouxe consigo a necessidade de novas 

estratégias para a elaboração de um planeamento urbano mais equitativo, permitindo adequar a 

oferta de serviços de saúde às necessidades da população, assegurando a acessibilidade aos 

grupos etários que deles mais precisam. Este estudo centra-se na acessibilidade aos cuidados de 

saúde primários (CSP), serviços que apresentam uma lógica de proximidade, de prevenção e de 

atuação sobre doenças crónicas (Decreto-lei 118/2014), e assumem um papel essencial para a 

população idosa (53% da população desse grupo apresenta pelo menos uma doença crónica, 

OCDE, 2019). Diferentes autores têm analisado a acessibilidade da população, conceito que 

considera várias dimensões, nomeadamente a disponibilidade dos serviços, que assume 

expressões diferenciadas em territórios rurais e urbanos ou em modelos mais compactos ou 

dispersos (Palma, Costa & Costa, 2017). Este estudo [Dissertação de Mestrado em Sistemas de 

Informação Geográfica e Modelação Territorial aplicados ao Ordenamento, sob a orientação de Nuno Marques da 

Costa, enquadrado no Projeto Grampcity] tem como objetivo confrontar a acessibilidade tendo por 

base as áreas de influência definidas por lei para cada unidade de CSP com a acessibilidade 

real, medida na rede, aos equipamentos mais próximos. Procura-se assim verificar se as áreas 

de influência se encontram ajustadas às necessidades da população idosa, identificando-se as 

situações em que essa delimitação administrativa pode constituir uma limitação para a melhor 

prestação desses serviços. O estudo desenvolveu-se em três freguesias da AML que apresentam 

um padrão de urbanização dispersa (União de freguesias de São João das Lampas e Terrugem, 

Palmela e Pinhal Novo) e considerou três etapas metodológicas: primeiramente, marcaram-se 

os serviços de saúde e delimitaram-se as áreas de influência definidas na legislação; na segunda 

etapa, mediu-se a distância tempo na rede de forma avaliar a acessibilidade da população idosa 

até aos CSP, considerando o modo pedonal e o transporte público; na terceira etapa, realizaram-

se três dezenas de inquéritos no sentido de aferir os perfis de procura (modo, tempo de 

deslocação e frequência de utilização) dos idosos residentes, confrontando os resultados com 

os resultados das etapas 1 e 2. Os resultados demonstram que as unidades já existentes 

apresentam um potencial de prestação de serviços de saúde, contudo, teriam um maior alcance 
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se as áreas de influência fossem reajustadas, de forma a melhorar a acessibilidade dos idosos, 

que por sua vez já utilizam o automóvel para colmatar a fraca rede de transportes público 

existente. Em suma, mesmo com a existência dos equipamentos de CSP com uma lógica de 

proximidade, nem toda a população idosa tem o mesmo acesso a esses serviços de saúde.   
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A presente comunicação enquadra-se no projeto COMPRI_MOv - COnhecer Mais PaRa Intervir 

melhor no contexto da MObilidade (FCT-ID:613765655,Rede:IGOT-UL Coord.;FFUL;ENSP-

UNL;ACES-Lx-Central;FM-UL;ALTICE-PT;AML;AMP;ACSS, http://www.comprime-compri-

mov.com/index.html), projeto que teve como objetivo esboçar um modelo de simulação de propagação 

do virús SARS Cov-2 com base na mobilidade, tendo em conta a intensidade, motivações e padrão 

geográfico dos fluxos. A mobilidade tem constituido um fator determinante (Badr et al.,2020, Marques 

da Costa e Marques da Costa, 2020, Sousa et al, 2020), nomeadamente considerando os dados de tráfego 

viário (Cartenì et al., 2020) e os da Google (Wang et al.,2020). O trabalho desenvolveu-se com base nos 

dados epidemiológicos e de mobilidade da comunidade da Google. Atendendo à existência de um 

período de incubação da doença, ou seja o período entre a infeção e a manifestação de sintomas que 

conduzem ao registo de infeção, assumiu-se que os dados de mobilidade e os dados epidemiológicos 

estariam desfasados em 14 dias. Com os valores de novos casos de infetados como variável dependente 

e as seis variáveis de mobilidade disponibilizadas pela google, foi realizada uma análise de regressão 

das observações dos 14 dias anteriores. Os resultados apontam para a existência de relação entre o 

processo de propagação e as alterações dos padrões de mobilidade. Suportada nesta relação, a projeção 

de valores para o futuro próximo, a um horizonte de 14 dias, é possível com margens de acerto aceitáveis 

para permitir acautelar as decisões de política. É igualmente demonstrada a associação com as condições 

socioeconómicas da população.  
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A presente comunicação enquadra-se no projeto COMPRIME-COnhecer Mais PaRa 

Intervir MElhor (FCT-ID:596685735, Rede:ENSP; IGOT; FFUL; FMUL; ACES Lisboa 

Central; http://www.comprime-compri-mov.com/index.html), projeto que teve como objetivo, 

identificar as dinâmicas de propagação do SARS-CoV-2, nas suas relações com os perfis 

demográfico, socioeconómico e de mobilidade à escala concelhia. A propagação da doença é 

afetada pelas escalas temporais associadas aos processos epidemiológicos e de mobilidade 

(Soriano-Pa et al,2020). As características geográficas, os padrões de mobilidade quotidiana, o 

modo de transporte utilizado, as configurações urbanas e a definição das bacias de emprego 

relacionadas com as questões demográficas, são fundamentais para compreender as dinâmicas 

quotidianas e o processo de transmissão territorial (Marques da Costa & Marques da Costa, 

020; Sousa et al.,2021). O estudo envolve cinco grupos de dados: demográficos, clínicos, 

sociais, económicos e de mobilidade, que se associam aos dados epidemiológicos. O trabalho 

desenvolveu-se em 3 etapas: (i) estatística descritiva dos dados epidemiológicos, associada à 

distribuição territorial do nº total de casos/10000 habitantes; (ii) regressão linear múltipla, para 

vários momentos, com cerca de 60 indicadores das 5 dimensões; (iii) método não linear, 

aplicando uma Artificial Neural Network, usando os mesmos indicadores. Como resultados, 

identifica-se que o padrão de evolução regional tem um arranque metropolitano, mas estende-

se rapidamente pelos concelhos do litoral não metropolitano a norte de Lisboa, penetrando para 

os territórios do norte-centro interior. Os métodos aplicados permitiram evidenciar a dimensão 

populacional e densidade, a que se juntam fatores relacionados com a existência de uma 

dinâmica exportadora, uma população escolar do 3º ciclo e as atividades ligadas à construção 

civil e turismo. De forma transversal, emerge a mobilidade quotidiana da população em 

deslocações diárias de maior extensão (Consortium COMPRIME_MOV, 2020; Consortium 

COMPRIME, 2021). 
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As características ambientais da área de residência podem influenciar o estado de saúde 

mental dos indivíduos, assumindo esta relação particular relevância em momentos de crise. O 

objetivo deste estudo é identificar a associação estatística entre as condições do ambiente da 

área de residência e a autoavaliação da saúde mental, pelos indivíduos residentes em municípios 

da Rede Portuguesa de Municípios Saudáveis (RPMS), durante a crise pandémica de COVID-

19. Foi aplicado um inquérito à população residente nos 62 municípios da RPMS (amostra 

aleatória simples de 10.786 residentes, erro amostral 3%, intervalos de confiança 95%). As 

condições ambientais da área de residência e o estado de saúde mental foram medidos através 

de índices que sintetizam a autoavaliação do indivíduo relativa aos diversos aspetos agregados 

em cada índice. Metodologicamente, foram utilizados modelos de regressão logística binomial 

para identificar as condições do ambiente da área de residência que representam maior risco 

para a saúde mental. Os resultados preliminares mostram que o risco para uma pior 

autoavaliação da saúde mental está associado a áreas de residência que identificadas com piores 

condições de segurança (OR = 1,97, p <0,001), de poluição do ar e ruído (OR = 1,36, p <0,001), 

de acesso a equipamentos e serviços (OR = 1,32, p <0,001), de proximidade a lojas alimentares 

(OR = 1,32, p <0,001), de espaços públicos (OR = 1,21, p <0,001), de caminhabilidade (OR = 

1,20, p <0,001), de espaços verdes (OR = 1,19, p <0,001) de acesso a transporte público (OR = 

1,18, p <0,001) e de trânsito e estacionamento (OR = 1,18, p <0,01). Assim, indivíduos que 

avaliam negativamente as condições da sua área de residência têm maior probabilidade de 

avaliar pior o seu estado de saúde mental. Esta evidência pode ajudar os decisores políticos a 

identificar opções estratégicas para a criação ou reconversão de ambientes de residência mais 
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favoráveis à saúde mental e bem-estar dos indivíduos e das suas comunidades, melhorando 

assim a capacidade de resiliência dos territórios para enfrentar momentos de crise como a 

pandemia de COVID-19. 
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A doença de Alzheimer (DA) e a doença de Parkinson (DP) são doenças neurodegenerativas 

importantes, sendo a primeira e a segunda causa mais comum de demência. Essas doenças são 

especialmente relevantes num contexto de envelhecimento da população, como é o que assola os países 

mais desenvolvidos e a Europa em particular (Pringsheim et al., 2014). Sabe-se que a exposição ao 

material particulado (PM) leva à produção e depósito de aglomerados agregados de proteínas, que estão 

ligados a distúrbios e impedimentos neurológicos (Block & Calderón-Garcidueñas, 2009; Calderón-

Garcidueñas et al., 2020). No entanto, poucos estudos foram realizados com o objetivo de estudar a 

exposição a curto-prazo às PM e sua associação com hospitalizações ou mortalidade. Este estudo visa 

contribuir para o conhecimento nesta área, pois avalia a associação entre a exposição às PM e as 

admissões hospitalares. Pela natureza dos dados, e por apresentar quase nenhuma superdispersão, foram 

utilizados modelos de Regressão Multivariada de Poisson para avaliar a associação de PM com as 

admissões hospitalares em Urgências, sendo os modelos controlados por dia da semana, sazonalidade e 

fatores ambientais. Os resultados mostram que um aumento na exposição às PM2.5 resultou no aumento 

do Risco Relativo (RR) para as admissões devido a DA e DP. Os RR foram, em geral, mais elevados 

para os casos de DA e, estratificando a amostra por sexo, para os indivíduos do sexo masculino. Assim, 

embora mais estudos sejam necessários para fortalecer os resultados, existe uma relação entre a 

exposição de curta-duração a PM2.5 e as admissões hospitalares em Urgência por DA e DP. o que do 

ponto de vista da saúde pública torna-se uma informação importante sobre qual fator atuar para prevenir 

e reduzir as admissões hospitalares por essas doenças. 
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Os desafios societais e ambientais que se colocam à construção de uma cidade saudável 

apelam cada vez mais à integração das dimensões territorial e de governança urbana. Os 

municípios são considerados agentes promotores da saúde da população, não só através da 

implementação de ações/medidas de política no âmbito dos determinantes da saúde (e.g., 

qualidade do ar, ação social, habitação, oferta e acessibilidade a transportes, espaços verdes, 

serviços e equipamentos, mobilidade e planeamento urbano) mas sobretudo pela capacidade de 

articulação com as entidades regionais e locais, desenvolvendo parcerias com associações, 

instituições sociais, empresas e organizações de base comunitária. Em contextos de crise, como 

o que vivemos atualmente devido à pandemia de COVID-19, a colaboração intersetorial e a 

articulação municipal em saúde assumem um papel de destaque. Partindo de um processo 

participativo desenvolvido em parceria com o Município de Lisboa em 2019, sobre o tema 

“Ação intersetorial para reduzir as desigualdades em saúde no Município de Lisboa”, esta 

apresentação tem como objetivo explorar o papel da governança urbana na promoção da saúde 

e a importância de adotar uma abordagem de ‘Saúde em Todas as Políticas’ nas estratégias e 

políticas urbanas. Foram realizados dois workshops com um painel intersectorial de 60 

stakeholders, em representação da autarquia (câmara municipal e freguesias), dos sectores da 

saúde pública, cuidados de saúde e assistência social, entre outros. Foram aplicadas várias 

metodologias participativas (e.g., Mentimeter, grupos focais, diagramas colaborativos) para 

envolver os participantes e facilitar a discussão sobre quais: i) as áreas de atuação com maior 

potencial de desenvolvimento de ações intersectoriais, e ii) oportunidades e desafios que se 

colocam à governança municipal em saúde em Lisboa. As conclusões do processo participativo 

refletem a necessidade de mudança de paradigma na formulação de políticas a nível municipal: 

de uma abordagem “em silos” para uma abordagem integrada e colaborativa, onde a partilha de 

informação e a articulação operacional entre o setor da saúde e a autarquia é essencial. 
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A pandemia de COVID-19, doença infecciosa ocasionada pelo coronavírus, SARS-CoV-2, 

evidenciou as inequidades sociais e urbanas presentes nas cidades do mundo, impactando de forma 

heterogênea os países em desenvolvimento, que possuem vulnerabilidades socioeconômicas estruturais, 

afetando as comunidades vulneráveis (Santos 2020). No Brasil a segurança alimentar dos grupos 

vulneráveis foi afetada durante a pandemia, devido as políticas públicas de restrições implementadas, 

por exemplo fechamento de escolas, que eram responsáveis por uma parte da alimentação de crianças e 

adolescentes, restrições de funcionamento de feiras livres, mercados e restaurantes, afetando a produção 

da agricultura familiar e a oferta de alimentos frescos e o baixo poder aquisitivo familiar.  O objetivo 

desse trabalho foi identificar como as hortas comunitárias urbanas auxiliam na segurança alimentar, 

autonomia e complementação de renda da comunidade. Por meio de monitoramentos do Laboratório de 

Investigações Urbanas da Universidade Estadual de Campinas, registros acadêmicos e notícias de 

jornais constata-se que as hortas ganharam espaços nas cidades e se tornaram uma das fontes importante 

de alimentos frescos e saudáveis para as pessoas carentes, além de ocupar espaços vazios na cidade. As 

hortas têm sido uma tecnologia leve que em situações de emergências podem promover a participação 

social, intersetorialidade e a governança local para resoluções coletivas dos enfrentamentos assim, uma 

estratégia que permite o acesso a alimentação segura e a qualidade do alimento, (Lei federal nº11.346, 

2006), como direito fundamental, inerente e indispensável e a promoção da saúde e bem-estar.  

Considerando o planejamento urbano como uma ação para ordenar e propiciar função social à cidade as 

hortas devem fazer das estratégias de combate a fome em momentos complexos, em como integrar a 

proposta política das cidades saudáveis. O planejamento urbano para a cidade saudável tem como pilares 

fundantes a saúde e o bem-estar, aspirando a ambiente urbano que propicie o desenvolvimento das 

potencialidades humanas, de maneira a promover uma sociedade equitativa, resiliente, solidária, humana 

e participativa nos processos de governança (UN-Habitat & WHO 2020). A necessidade de projetos de 

intervenções que aproveite vazios urbanos aproxime necessidades coletivas permita as solidariedades 

coletivas; uso de tecnologias sociais leves e de baixo custo; circule conhecimentos; redução da fome; 

gere renda; fortaleça capacidades locais e ampliem as autonomias coletivas locais. (Sperandio et al. 

2020). 
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O entendimento e proposições para um espaço urbano saudável frente aos desafios após a 

pandemia de COVID-19 exigem estratégias que conduzam a processos de planeamento da cidade sob 

perspectivas das comunidades locais. A adoção dos princípios da Cidade Saudável, intersetorialidade e 

participação social (Barton, Grant, Mitcham & Tsourou 2009), pode contribuir para a efetividade da 

atuação da gestão pública no desenvolvimento de ações, projetos e planos urbanos que favoreçam a 

promoção de espaços saudáveis, resgate autonomias, desenvolva a resiliencia urbana (WHO 2020) e 

possibilite a inserção social das pessoas prejudicadas pelo período pandémico. O objetivo desta pesquisa 

é apontar para características de projetos e ações no território que contribuam para a promoção da saúde, 

sob a perspectiva dos princípios intersetorialidade e participação social e a relação com o planeamento 

urbano local. O método utilizado foi a revisão bibliográfica e documental e a entrevista por pauta, 

realizada em quatro municípios brasileiros participantes das redes de municípios saudáveis do Brasil. 

Os resultados apontam que a participação das cidades em movimentos em rede e a atuação da Academia 

nos projetos desenvolvidos no território favorecem as articulações entre os setores e a aproximação entre 

a comunidade e a gestão pública. A participação efetiva da população na concepção e implementação 

dos projetos possibilita a inserção dessas pessoas na estrutura da gestão daquele espaço, resgatando o 

sentimento de pertencimento e garantindo a sustentabilidade do projeto. Foi identificado pouca 

aderência da gestão municipal aos princípios analisados nesta pesquisa. As conclusões sugerem 

possíveis estratégias para o planeamento urbano e reflexões quanto aos desafios a serem vencidos para 

a superação da atual forma de governar as cidades na realidade brasileira sob a perspectiva da promoção 

de ambientes saudáveis. 
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Introdução: Ao pensar na cidade saudável, em tempos atuais, é necessário enfrentar os desafios 

para alcançar convergências nas distopias e conseguir reinventar as utopias coletivas na direção do bem 

comum. Estas utopias, recém rompidas, devem ser resgatadas e (re) mantidas pela participação social, 

e intersetorialidade e ao acesso equitativo aos lugares na cidade. Objetivo: Refletir as antigas e novas 

formas de colaborar para o processo de construção da cidade saudável. Metodologia: Revisão 

documental de marcos políticos e de produções científicas e práticas da própria autora. Resultados: No 

Brasil, alguns municípios possuem diversidades de projetos e ações, que em micro reverberam no macro, 

esse deverá ser parte dos novos procedimentos para o desenvolvimento urbano ambiental, econômico, 

sustentável saudável. No atual contexto pandêmico é urgente a reorganização coletivamente, 

envolvendo a universidade, a gestão local e as representações das comunidades. Os desejos, 

necessidades e potencialidades das comunidades devem ser pautas efetivas com espraiamento e 

capilaridade. A saúde deve ser colocada no centro de todas as políticas locais, nacionais e globais (WHO, 

2020).  É necessário para tal,  uma atuação diferencial e transversal das universidades com novos 

processos com redes técnicas de formação e projetos de intervenções ativas, da mesma forma as 

comunidades locais reconhecidas em redes sociais, com espaços múltiplos de fala e ação; os gestores 

públicos capacitados pela integração de redes que permitam a elaboração de políticas públicas locais e 

globais devem fazer parte de métodos de planejamento urbano para resgatar as cidades boas de se viver, 

caminhar, estudar, trabalhar amar onde a meta deve ser a promoção da saúde e bem-estar dos cidadãos 

mundialmente. O envolvimento da maioria, da interação dos setores e a elaboração de políticas públicas 

mais simples, que as pessoas que vivem nas cidades consigam entender, reagir e se conectarem em redes, 

a cidade planeada para as relações harmônicas, inclusivas e equitativas. As relações políticas e 

econômicas que levam as inequidades de saúde e ambientais. Conclusões: É necessário integra a saúde 

nas novas propostas de planejamento urbano  e considerar outras dimensões como o pertencimento, 

participação social, segurança (Santana et al, 2021).  A formação e reorganização de redes sócio-

políticas entre cidades pode ser fundamental para o novo do ordenamento urbano para a concepção do 

saudável (Sperandio et al 2021). 
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As “Cidades e as Comunidades Sustentáveis” são um dos desafios que as Nações Unidades 

lançaram aos Estados, para ser desenvolvido até 2030 (ODS 11). Pretende-se que as populações 

possam ter acesso a habitação acessível e segura, assim como beneficiar de um planeamento inclusivo, 

sustentável e saudável. É necessário dar prioridade a um espaço urbano que materialize o equilíbrio 

entre a dimensão do ambiente, das infraestruturas e da sociedade, assegurando um justo acesso aos 

recursos da cidade. Além disso, urge pensar e propor processos capazes de antecipar e mitigar 

situações de risco a que as comunidades urbanas mais vulneráveis estão expostas. Tendo como mote 

tais princípios, este eixo pretende ser um espaço de análise, de reflexão e de debate sobre temas 

relativos às dinâmicas geográficas relacionadas com as “cidades, [a] habitação e [a] inclusão social”, 

nomeadamente: 

▪ Planeamento, políticas públicas e coesão urbana 

▪ Direito à cidade e justiça espacial 

▪ Habitação: da segregação à inclusão 

▪ A gentrificação dos espaços urbanos 

▪ Territórios urbanos saudáveis e qualidade de vida 

▪ Riscos sociais e populações vulneráveis na cidade 

▪ As cidades e a habitação depois da pandemia 
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Regulamentar os apartamentos turísticos. A resposta de Lisboa 

 

PAVEL1, Fabiana 

1 CEGOT-UP, fa.pavel@gmail.com 

 

Num contexto de crescimento do turismo urbano, o surgimento de plataformas online quais 

Airbnb ou Booking.com levou à introdução massiva da habitação no circuito turístico. Os apartamentos 

turísticos representam uma oportunidade de investimento flexível e particularmente rentável, mas 

podem ser prejudiciais do ponto de vista sócioterritorial, criando rent gap, levando a processos de 

gentrificação turística assim contribuindo para a expulsão da população residente (Cocóla-Gant, 2016). 

Em resposta, diversas cidades implementaram políticas de regulamentação do fenómeno, sendo possível 

identificar três abordagens: i) proibição, ii) laissez-faire, iii) permissão com restrições (Nieuwland & 

van Melik, 2020). Em Portugal, no pós-crise 2008 produziram-se políticas de austeridade financeira e 

reformas estruturais que levaram, entre outros, à liberalização do mercado do arrendamento e à criação 

de incentivos fiscais para o investimento imobiliário (Mendes, 2017) com o consequente aumento do 

fenómeno dos arrendamentos turísticos (Alojamento Local, AL). Neste contexto, Lisboa tem apostado 

no turismo como atividade económica predominante. O número de AL cresceu exponencialmente (Rio 

Fernandes, Carvalho, Chamusca, Gago & Mendes, 2019), contribuindo para o aumento dos preços de 

venda e arrendamento da habitação e para o despejo da população residente (Cocóla-Gant & Gago, 

2019). Em resposta, a Câmara Municipal de Lisboa, através de uma abordagem do tipo “permissão com 

restrições”, aprovou, em 2019, o Regulamento Municipal do Alojamento Local (Aviso nº 17706 

D/2019), que divide a cidade em zonas turísticas homogéneas (ZTH) e define duas áreas de contenção: 

absoluta (não são permitidas novas licenças) e relativa (são concedidas novas licenças em casos 

específicos). Não há restrições para o restante da cidade. O Regulamento levanta dúvidas com relação a 

questões quais: i) o ratio utilizado para definir as áreas de contenção onde ii) não são implementadas 

medidas de decrescimentos das unidades de AL e iii) a não previsão do aumento das unidades de AL 

em outras zonas. A presente comunicação pretende efetuar uma leitura crítica deste regulamento e, 

através duma comparação com regulamentos implementados noutras cidades, perceber se se adequa às 

necessidades de Lisboa. Conclui-se com a elaboração de recomendações que visam mitigar os efeitos 

negativos que o excesso de AL tem do ponto de vista sócioterritorial.  
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Áreas Verdes para quem? Gentrificação verde no Brasil e na Alemanha 

 

BAUMGARTNER1, Wendel Henrique 

1 Professor Associado, Universidade Federal da Bahia; wendel_henrique@hotmail.com 

 

No processo capitalista de produção do espaço, as áreas verdes urbanas tornam-se amenidades 

com alto potencial à mercantilização da natureza operada no mercado imobiliário. Em tempos de 

mudanças climáticas e pressão crescente por necessárias e urgentes práticas urbanas sustentáveis, 

observa-se uma associação entre empreendimentos imobiliários e a natureza que perpassa pela 

incorporação de mais-valias geradas pela implantação de parques públicos ou discursos de 

sustentabilidade. Além disso, a demanda por moradias próximas aos espaços de natureza nas cidades 

também encontra-se aquecida em função da pandemia de Covid-19. O acesso à natureza na cidade e a 

sustentabilidade urbana não podem configurar-se apenas como uma possibilidade de consumo, mas sim 

como direitos universais (Henrique, 2009), abrangendo a totalidade da cidade e seus cidadãos, 

independente do bairro, raça, idade, gênero ou renda. Para atingir esse objetivo é preciso desvelar os 

processos de apropriação da natureza na cidade. Vendendo moradias associadas com áreas verdes ou 

estilos de vida sustentáveis, os agentes imobiliários produzem um acesso desigual à natureza na cidade. 

A gentrificação verde (Baumgartner, 2021; Gold & Lewis, 2017; Pearsall, 2010) é um dos resultados 

desse processo e se materializa excluindo uma parcela da população dos benefícios da vida urbana nas 

proximidades das amenidades naturais ou de uma habitação sustentável, em função da seletividade 

gerada pelos preços da moradia. Partindo de uma abordagem crítica e dialética, pretende-se demonstrar 

as estratégias e formas de apropriação de um parque público (em São Paulo, Brasil) e de 

elementos/discursos de sustentabilidade (em Frankfurt, Alemanha) através da análise de preços de 

unidades residenciais, material de propaganda de empreendimentos imobiliários e pesquisas de campo 

para análise topo-morfológica da paisagem urbana das áreas onde se inserem os projetos imobiliários 

em estudo. Nas duas cidades foram encontrados novos empreendimentos cujos preços chegam a ter um 

acréscimo de quase 100% sobre os valores médios de outros imóveis mais distantes de um parque ou 

que não estão vinculados a algum elemento/discurso do desenvolvimento sustentável. Ao se analisar 

profundamente as práticas no mercado imobiliário, percebe-se que o processo de gentrificação verde, 

especialmente no Brasil, está se desenvolvendo mais rapidamente do que a expansão de espaços verdes 

coletivos e da produção de cidades sustentáveis.  
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Movilidad urbana y segregación social: un análisis a partir de datos de telefonía móvil 
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La segregación socio-espacial es un tema de gran tradición en los estudios urbanos. Generalmente 

los estudios de segregación socio-espacial se centran en la dimensión residencial, aprovechando los 

registros oficiales (por ejemplo, datos censales), que reflejan la distribución de la población durante la 

noche. Sin embargo, estos estudios ignoran que la población de las ciudades es muy móvil y que su 

distribución espacial cambia drásticamente entre la noche y el día. El advenimiento de nuevas fuentes 

de datos (Big Data) permite analizar cambios temporales en la segregación socio-espacial de forma 

dinámica. Este estudio utiliza datos de telefonía móvil para analizar los cambios en la segregación socio-

espacial entre la noche y el día, utilizando como área de estudio una ciudad particularmente segregada 

socio-espacialmente como es Medellín (Colombia). Se utilizan varios indicadores de forma 

complementaria para medir distintos aspectos de la segregación socio-espacial: concentración, 

clusterización y exposición. Adicionalmente se calculan indicadores de movilidad que contribuyen a 

explicar los cambios en la segregación espacial entre la noche y el día. La principal conclusión del 

estudio es que los movimientos diarios de población entre barrios producen el efecto de disminuir la 

concentración de cada grupo dentro de cada barrio y aumentar el grado de mezcla social en los entornos 

locales. Esa mayor mezcla social hace que se suavicen los contrastes locales y aumente la extensión de 

los clusters espaciales, con lo que emergen de forma más evidente las tendencias generales de 

agrupamiento. El estudio también pone de manifiesto que el aumento de la exposición durante el día se 

produce sobre todo por efecto de la movilidad de la población de los estratos sociales con menor nivel 

de ingresos. 
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A ideia de património vem de longe. Difundiu-se com o colecionismo e ganhou mais força com 

o movimento romântico do século XIX (Choay, 2006). Conheceu muitos progressos e uma diversidade 

de perspetivas e de orientações de política, em que uma das referências é a Carta de La Valetta 

(ICOMOS, 1992). Em Portugal também se alargou o reconhecimento do valor patrimonial de prédios e 

outros elementos físicos a bens imateriais, bem como de objetos imóveis a paisagens vivas e dinâmicas. 

Conservar passou a significar também adequação da herança a novas exigências e a mistura do velho 

com o novo, numa perspetiva que considera que “viver melhor” implica muito mais que uma relação 

simples com a produção de riqueza ou, até, a sua distribuição. Recentemente, a banalização das viagens 

e a explosão do turismo urbano, muito suportado na Europa pela proliferação das viagens low cost, fez-

se acompanhar de novos interesses por parte de visitantes (e residentes), como se vê nas filas à porta da 

Livraria Lello ou do Café Majestic, no Porto, por contraponto à igreja românica de Cedofeita. Assim, 

hoje, considera-se que não só muitos estabelecimentos marcam a história e a paisagem, contribuindo 

para o seu caráter, mas também que são elementos centrais da visita turística. Por isso, quando encerra 

a confeitaria Lai Lai, ou a Adega do Olho, são todos os amarantinos ou portuenses que se sentem um 

pouco mais pobres. É certo que todos os estabelecimentos económicos abrem e fecham ao longo do 

tempo, além de poderem mudar a sua arquitetura, decoração, ou ramo de atividade. Mas, há uma 

dimensão que vai além da económica. Em consequência, com a pressão turística em muitas cidades a 

promover o alojamento e a restauração, fazendo aumentar significativamente o preço do imobiliário (e, 

logo, do arrendamento), isso dificulta de forma acrescida a permanência de antigos negócios em 

estabelecimentos que fazem parte da memória e identidade coletiva. A pensar nisso, o Governo da 

República Portuguesa fez publicar a lei 42/2017, na sequência do projeto “Lojas com História” em 

Lisboa (Bertholo, 2017), o qual (com importantes alterações), teve continuidade no “Porto Tradição” 

(Chamusca et al, 2017). Pouco tempo depois, avançavam as operações de levantamento e classificação 

de lojas em Viana do Castelo, Braga e Guimarães. Nesta comunicação analisamos o processo de 

classificação de Lojas Memória em Viana do Castelo, discutindo todas as fases e as primeiras ações de 

apoio aos estabelecimentos classificados, beneficiando do facto de termos estado diretamente 

envolvidos no processo. 
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A qualidade de vida na cidade está diretamente relacionada com a qualidade do espaço público. 

Elementos como a largura dos passeios, o mobiliário urbano ou a presença de árvores, são determinantes 

na criação de ambientes confortáveis que favoreçam a mobilidade pedestre. A Câmara Municipal de 

Lisboa, através do programa “Uma Praça em cada Bairro”, tem vindo a renovar e requalificar várias 

áreas da cidade, com o objetivo de melhorar o espaço público e proporcionar novas e melhoradas áreas 

de lazer para os cidadãos. A nova Praça de Campolide foi uma das áreas recentemente intervencionadas, 

com alteração do pavimento, reordenamento do trânsito e estacionamento, colocação de um novo parque 

infantil e zonas de lazer, e aumento da zona ajardinada, renovando assim a imagem e a qualidade daquele 

espaço público. O objetivo da presente comunicação é avaliar o ambiente pedestre em Campolide, bairro 

do final do século XIX, de cariz maioritariamente residencial. Este trabalho enquadra-se no projeto 

“Bairros da Linha de Cintura”, desenvolvido em conjunto pelo Centro de Estudos de Arquitetura, Cidade 

e Território (CEACT/UAL), da Universidade Autónoma de Lisboa, e o Centro Interdisciplinar em 

Ciências Sociais (CICS.NOVA) da Universidade NOVA de Lisboa. O projeto visa estudar a envolvente 

urbana da Linha de Cintura (antiga Linha de Circunvalação de Lisboa, inaugurada em 1888) que tem 

em Campolide uma das suas sete estações. Para esta avaliação, coligiu-se uma base de dados 

georreferenciada, com informação recolhida em plataformas de dados abertos e complementada com 

levantamento no terreno. A informação foi organizada em três eixos: estrutura viária, ambiente urbano 

e atividades económicas. Na caracterização da estrutura viária, recolheu-se informação sobre a rede 

viária, a largura das vias e passeios, a tipologia dos passeios, a existência de obstáculos no passeio, 

passadeiras e paragens de autocarro com e sem abrigo, bem como o nível de ruído, entre outros. A 

presença de esplanadas, árvores, bancos e mesas, jardins, edifícios devolutos em mau estado de 

conservação e parques infantis foram alguns dos elementos usados na avaliação do ambiente urbano, 

enquanto que a atividade económica foi medida através do levantamento funcional de todos os 

estabelecimentos com atividade comercial ao nível do rés-do-chão. Através de operações de análise 

espacial, identificam-se as centralidades no bairro bem como as áreas menos valorizadas, mapeando 

deste modo a sua relação com a qualidade do espaço público e o ambiente pedonal.  
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As tendências de concentração demográfica nas cidades têm contribuído para um agravamento 

significativo dos problemas de habitação, dificultando o acesso a uma habitação condigna. Com a crise 

pandémica do COVID-19 e as sucessivas exigências de confinamento da população, a habitação ganhou 

uma relevância acrescida para as famílias, impactando de forma acentuada as desigualdades sociais 

(Drago, 2020). As condições de habitabilidade e a qualidade da habitação vieram, sem dúvida, a revelar-

se variáveis condicionadoras das medidas de saúde pública, recentrando o debate e a urgência das 

políticas públicas em matéria de habitação. Em Portugal, os problemas de habitação nunca deixaram de 

existir, apesar dos sucessivos instrumentos de política orientados para dar solução às situações mais 

graves de carência habitacional (Matos, Marques, Maia & Ribeiro, 2020). Nos últimos anos, a Área 

Metropolitana do Porto (AMP) ganhou visibilidade externa, em termos turísticos, na atratividade de 

novos residentes e no investimento imobiliário (Marques, Matos, Saraiva, Maia, Ribeiro & Ferreira, 

2020). A habitação sendo um bem social, transformou-se, também, num bem económico com 

consequências no aumento dos preços e nas desigualdades socioespaciais. As dificuldades de acesso à 

habitação têm aumentado, pois nem a oferta pública nem a privada oferecem habitação a preços 

acessíveis. Desta forma, nos últimos anos, a polarização socio-habitacional ampliou-se e surgiram novas 

formas de privação de habitação. O Programa 1º Direito, incluído na Nova a Geração de Políticas de 

Habitação (2018) e no Programa de Recuperação e Resiliência (2021), pretende justamente dar uma 

resposta global e integrada à diversidade de desafios que se colocam neste domínio e à importância, 

agravada com a pandemia, dos problemas e carências habitacionais. Tendo em conta esta breve 

contextualização, esta comunicação visa identificar os perfis habitacionais da AMP e os desafios que se 

colocam ao direito a uma habitação condigna. Para isso, em termos metodológicos iremos: primeiro, 

avaliar a intensidade dos problemas, através de um índice compósito; depois, identificar perfis de 

problemas recorrendo a uma análise multivariada; por fim, cruzar as duas análises tendo em vista 

identificar à escala intraurbana as desigualdades de acesso à habitação. Os resultados obtidos são um 

contributo para a reflexão das políticas locais de habitação e do ordenamento do território. 
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O presente estudo identificou e analisou os conflitos de uso do solo com as Áreas de Proteção 

Permanente (APPs) no município de Barra de São Francisco (Espírito Santo; Brasil). A base 

metodológica adotada neste estudo utilizou análises de gabinete, onde foram realizadas as seguintes 

etapas: i) revisão bibliográfica; ii) levantamento de dados e informações sobre a área estudada; e iii) 

elaboração do Mapa de Uso do Solo; Mapa das Áreas de Proteção Permanente; e Mapa dos Conflitos 

de Uso do solo com as APPs. O mapa de uso do solo foi extraído e adaptado do estudo de Silva (2014), 

o Mapa das Áreas de Proteção Permanente foi elaborado com base na Resolução CONAMA n. 303 de 

2002, seguindo a metodologia de Peluzio et al. (2010) e o Mapa dos Conflitos de Uso do Solo com as 

APPs foi gerado a partir do cruzamento do Mapa das Áreas de Proteção Permanente com o Mapa de 

Uso do Solo. A área estudada possui 29 km², dos quais 10,34 km², ou seja, 35,6%, correspondem às 

APPs. Para facilitar as análises foram formados 2 (dois) agrupamentos distintos de usos dentro das 

APPs: i) agrupamento de usos conflitantes; e ii) agrupamento de usos não conflitantes. O primeiro é 

composto pelas classes de uso solo: edificação rural, ocupação urbana, rede viária, uso agrícola, 

vegetação rasteira/rarefeita e solo exposto; o segundo é formado pelas classes: afloramento rochoso, 

corpos d’água, vegetação em regeneração. As técnicas e o método aplicados mostraram-se eficientes na 

identificação e quantificação dos usos conflitantes, contribuindo para as análises realizadas. O 

percentual de usos conflitantes com as APPs foi de 60%, enquanto o restante corresponde às APPs que 

ainda mantém suas características naturais, atendendo as exigências legais. A partir do mapeamento 

também é possível observar que a região com menor conflito com as APPs estão na direção nordeste, 

devendo esta região ser priorizada no caso de uma expansão urbana do município. Evidentemente, 

análises de campo poderão vir a contribuir para uma averiguação mais precisa dos usos em conflitos 

com as APPs. Espera-se com este trabalho auxiliar na gestão efetiva das APPs, bem como no 

planejamento e ordenamento futuro do município. 
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ocupação de um arruamento, ao longo do século XIX 
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Em 1782, inicia-se a regularização e alargamento de uma velha estrada de ligação entre o Porto e 

Vila do Conde, eventualmente de origem romana. Esse caminho, que serpenteava entre propriedades, 

foi alinhado de forma a encaixar a torre dos Clérigos como ponto focal, a sul, numa típica solução 

barroca, e algumas construções anteriores à sua retificação, gerando a criação da rua de Cedofeita. A 

sua ocupação vai ser muito condicionada por 3 fatores: 1) o cemitério britânico, do final do século XVIII, 

que funcionará como um íman para a comunidade estrangeira no Porto fixar residência na sua 

envolvente; 2) a residência temporária de D. Pedro IV e da estrutura de poder liberal durante o “Cerco 

do Porto” por razões de estratégia militar e 3) a proximidade à Academia Real de Marinha e Comércio 

(depois Politécnica) e ao Hospital de Santo António. Estes fatores trarão um certo prestígio à rua e à sua 

envolvente, estatuto que conseguirá captar a atenção de um conjunto de famílias abastadas ou bem 

colocadas na sociedade portuense. À medida que a cidade alargava o seu perímetro, a burguesia 

abandonava a área ribeirinha (bombardeada durante o Cerco e ameaçada pelos surtos de cólera), à 

procura de lotes profundos para erguer grandes casas e beneficiar de um terreno para jardins, mirantes 

e outros elementos de ornamento e lazer. Esta comunicação pretende contribuir para deslindar as 

estratégias de aquisição e manutenção das propriedades e as relações de vizinhança, parentalidade e 

sociabilidade entre as diferentes famílias que ocupam os vários lotes da rua de Cedofeita, através da 

consulta e cruzamento de várias fontes de informação, como os róis de desobriga, os almanaques 

comerciais, os diários e relatos de observadores da época, entre outras. Para tal, servirão como base 

diferentes abordagens teóricas, nomeadamente da Geografia Urbana Histórica inglesa, a partir dos 

pioneiros trabalhos de Carter e Dennis, ainda da década de 80 do século XX. A presente comunicação 

permitirá sobretudo compreender como as famílias burguesas do Porto se apropriaram de um 

arruamento, porque a escolheram e como foram tecendo uma malha de relações de vizinhança e 

influência que ajudaram a definir uma das muitas células do complexo mosaico social do Porto 

Oitocentista. 
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O turismo, não é necessariamente fator suficiente para o desenvolvimento local, mas pode, com 

a orientação certa, centrada em processos de gestão participativa, como acontece com a boa 

governança entre o setor público, o setor privado, a academia e a comunidade local (quadruple hélice), 

ser o organizador e criador de processos, inovações, investimentos e atividades que promovem os 

territórios, a cultura, a qualidade de vida, as contrapartidas económicas e a imagem dos lugares, tão 

importante num mundo globalizado. O turismo é, de facto, uma atividade económica com expressão 

significativa no quotidiano das populações, mesmo daquelas que não viajam. Esta realidade reflete-se 

no território e obriga a boas práticas de gestão da capacidade de carga, lidando com situações entre a 

importância do aumento do tempo de estada, para valorização da sustentabilidade económica, e o 

overtourism, ajustando a procura, de forma a permitir melhores condições de vida aos residentes e uma 

sustentabilidade ambiental sistémica, fundamental para a promoção dos lugares. 

Nesta perspetiva o património cultural e a criatividade ganham cada vez maior projeção, com os 

territórios a agilizar a utilização da sua herança cultural e a promover o aparecimento de indústrias 

criativas para enriquecer a experiência turística. Esta valorização do património, o tangível e o 

intangível, da história e da cultura, desenvolve a atratividade turística, com uma oferta qualificada, a 

que se junta a criação de serviços orientados para a população residente, permitindo interpretações 

smart das práticas de gestão das cidades, das suas áreas de influência e dos territórios, em geral. O 

Turismo, a Cultura e o Território podem, pois, conseguir definir múltiplas situações win/win porque a 

presença da cultura potencia o turismo e qualifica o território, promovendo o desenvolvimento, através 

da sustentabilidade, da inclusão e da diversidade, permitindo benefícios económicos e outros não 

monetaristas. Para além dos pilares habituais do desenvolvimento sustentável (social, económico e 

ambiental) esta relação multiunívoca entre Turismo, Cultura e Território, permite definir a cultura 

como elemento fundacional desse desenvolvimento, especialmente quando existe a vontade política 

para agilizar esta relação quadrilátera. 

As gerações mais jovens, os Millenials (geração Y) e os centennials (Geração Z), conjugam a 

vontade da viagem com os processos digitais e conseguem tornar mais acessível qualquer informação 

e qualquer destino turístico, porque, para “existir”, tudo precisa de estar presente no mundo digital, 

valendo a máxima do pensar global e agir local. Todavia, também os Baby Boomers (me generation) e 

os Baby Bust (geração X) ganham apetência pela viagem, logo depois de satisfeitas as necessidades 

básicas, porque o lazer é a atividade que todos querem retomar depois de um período de restrições, 

como sucede presentemente com a pandemia da COVID 19. Com o centrar da oferta nas motivações, 

mais do que nos produtos turísticos, os territórios e a cultura ganham especial significado, fazendo as 
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experiências, a participação e as ofertas criativas enorme sentido no mercado turístico, dando 

importância ao turista prosumer e ao carater holístico da procura. 

Todos estes assuntos serão merecedores de análise e discussão no Eixo “Turismo, Cultura e 

Território” com temáticas que versarão também as oportunidades de diversificação das economias 

locais, o incremento da oferta de emprego, a atração do investimento, a valorização integrada dos 

recursos (naturais e culturais), o desenvolvimento de novas tecnologias de informação e comunicação, 

a melhoria de acessibilidade e os ganhos de inclusividade. Podem, ainda, ter presença outras análises 

e interpretações que vejam o turismo como menos positivo para os territórios como os exageros na 

exploração dos recursos, os impactos no ordenamento devido a violações de restrições ambientais, a 

menorização da gestão participativa, a inflação de preços resultante de aumento da procura e a própria 

sazonalidade da atividade turística, um fator sempre dual. 
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A persistência das fronteiras tem sido baseada no facto de serem cruciais para a 

reprodução da territorialidade e das narrativas de identidade nacional. Nesse contexto, e 

considerando a fronteira como uma linha que separa, divide e controla a existência de 

áreas/territórios, implica que os efeitos (custos de contexto) vão desaparecendo com a distância, 

além de surgirem novos significados e dinâmicas em função da sua acessibilidade, recursos 

detidos, formas de povoamento e atividades econõmicas. A fronteira luso-espanhola é a mais 

estável, sendo, ao mesmo tempo, a que apresenta índices de desenvolvimento mais críticos, em 

virtude da sua penalizadora evolução demográfica, da desarticulação produtiva e politicas 

administrativas diferenciadas.  O desenvolvimento turístico é visto como um instrumento para 

a diversificação das economias em regiões fronteiriças periféricas e frequentemente 

subdesenvolvidas. Estes espaços apresentam, por via da história e das heranças naturais, 

recursos de grande valor, de que se destacam na raia central ibérica os rios internacionais, as 

zonas naturais classificadas, os castelos e fortalezas, as aldeias históricas, a tradições e 

festividades, a gastronomia e a presença de distintas culturas. Diante deste panorama e 

considerando as relações formais e informais, cooperantes ou competidoras, procura-se 

identificar dinâmicas e formas de cooperação na construção de um espaço de resiliência, em 

face dos constrangimentos existes e dos valores patrimoniais detidos, capazes de gerar novas 

atratividades e funções na mais antiga fronteira europeia. No caso da fronteira do centro de 

Portugal com Espanha, é possível falar de uma porosidade que é histórica, com aproximação 

do(s) território(s), quer por meio das políticas públicas (comunitária, nacional, regional e local), 

quer por meio dos investimentos privados. Em condições favoráveis, estes territórios 

contribuem para o desenvolvimento turístico no quadro das relações de vizinhança e interesses. 

Assim, tornam-se um fator referencial do desenvolvimento local, capaz de gerar equilíbrios 

territoriais em função da atratividade gerada e das atividades que promovem, preservados 

patrimoniais que constituem a vida e a história na fronteira. 
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Desde a origem da universidade enquanto instituição organizada, e ao longo da sua história, é 

possível identificar indícios de fluxos turísticos associados a estas instituições; atualmente, várias 

universidades a nível mundial atraem, anualmente, centenas de milhares de turistas com motivações 

culturais, educativas, científicas e outras (Mangi et al., 2019; Woodward, 2013). No entanto, a 

investigação científica sobre a temática, excluindo as mobilidades de turismo académico em específico, 

é ainda bastante incipiente (Connell, 1996; Woodward, 2013). O objetivo desta comunicação é, portanto, 

apresentar uma reflexão teórica sobre a relação entre universidades e turismo, particularmente no que 

concerne os fatores que potenciaram esta relação e os recursos e segmentos turísticos que estão a ser 

explorados neste âmbito. A revisão da literatura permitiu identificar vários fatores internos e externos 

às instituições que contribuíram para o desenvolvimento turístico das mesmas nas últimas décadas, 

nomeadamente (i) a necessidade de criar fontes de rendimento alternativas, (ii) o crescimento do foco 

na missão de difusão de conhecimento, (iii) a aposta no turismo como estratégia para aumentar a 

influência e atratividade da universidade, (iv) a crescente valorização do património universitário, (v) a 

utilização das universidades no branding dos destinos turísticos e (vi) a representação das universidades 

na cultura popular (Albino, 2015; Connell, 2000; Conselho da Europa, 2005; Kozak, 2007; Woodward, 

2013). Os resultados da revisão da literatura e da análise de fontes secundárias demonstram ainda que o 

turismo nas universidades está a ser explorado através de quatro segmentos principais - turismo 

educativo, turismo científico, turismo cultural e turismo de eventos – e que este permite a otimização de 

diversos recursos associados às universidades, nomeadamente os recursos patrimoniais, os 

equipamentos e serviços, os eventos e as pessoas (Connell, 2000; Kosiewicz, 2014; Tomasi et al., 2020). 
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A conjugação, potencialmente virtuosa, entre a valorização do Património e as aptidões 

turísticas de um destino, pode constituir um contributo relevante para o desenvolvimento local. 

O Programa REVIVE tem como objetivos a descentralização da oferta, o reforço das economias 

locais, a criação de emprego e a promoção da coesão do território, pela concessão, a privados, 

de edifícios públicos suscetíveis de gerarem uma atividade turística. Importa perceber qual o 

seu impacto e disseminação nas esferas económica, social, cultural e ambiental. Constituiu o 

REVIVE, nos primeiros cinco anos da sua execução, um elo entre as aptidões turísticas e os 

recursos patrimoniais dos territórios? Pode, o REVIVE, representar, no futuro, um contributo 

para a qualificação territorial, através da competitividade e da sustentabilidade dos destinos 

turísticos? Os resultados obtidos sugerem a necessidade de reajustar metodologias e processos, 

assim como reconfigurar meios e interações, de forma a acrescentar valor na conceção de 

instrumentos, na implementação de soluções e na gestão de expetativas. O estudo de caso sobre 

o qual incidimos — o Hotel Turismo da Guarda — sugere a existência de um caminho que, 

embora virtuoso na origem, necessita de evitar constrangimentos, ultrapassar limitações e 

esboçar alternativas, para assegurar os fins. 
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As universidades apresentam vários elementos que podem ser valorizados numa perspetiva de 

turismo cultural, como os museus universitários, a especificidades arquitetónicas do campus, a história 

da instituição e o ambiente e tradições académicas (Kozak, 2007; Rose et al., 2017). Alguns académicos 

referem que este é um segmento de interesse especial denominado de campus-based tourism (Connell, 

1996; Mangi et al., 2019; Woodward, 2013); no entanto, até à data, os escassos contributos empíricos 

que abordaram o turismo cultural em universidades são focados em estudos de caso isolados (alguns 

exemplos, Cheng et al., 2020; Mangi et al., 2019; McManus et al., 2021; Rocha, 2019; Schofield & 

Fallon, 2012). Considerando essa premissa, esta investigação tem como objetivo principal apresentar 

uma análise abrangente da oferta atual de turismo cultural em universidades a nível mundial. Para tal, 

procedeu-se ao levantamento da oferta turística promovida nos sítios de internet institucionais de um 

conjunto de universidades a nível global. Os resultados demonstram que uma parte significativa das 

universidades analisadas têm museus abertos ao público não académico e algumas apresentam circuitos 

ou sistemas de visita guiada ao campus, com foco na história, arquitetura e quotidiano universitários. 

Com base nos resultados, é possível concluir que existem algumas variações na oferta e discurso 

turísticos das universidades, decorrentes da dispersão geográfica, longevidade da instituição, valores das 

sociedades nas quais se inserem, história e visão da universidade, entre outros. 
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O setor do Turismo tem vindo de forma cada vez mais notória a crescer exponencialmente 

no panorama nacional e internacional. Este mesmo crescimento, tem permitido que este setor 

se torne, cada vez mais, um fator-chave no que concerne ao desenvolvimento económico de 

cada país (WTO, 2017). Cada vez mais os destinos precisam de ser únicos e diferentes para 

assim serem a decisão final na escolha por parte do turista. Nesta perspectiva, o conceito de 

Marca de Destino é fundamental para que um destino possa ser identificado e diferenciado por 

parte do público-alvo. Frequentemente, a Marca de Lugar assume a forma de Marca de Destino 

para atrair turistas (Park & Patrick,2006; Qu, Kim & Im,2011), a Marca de Destino também 

alargou recentemente o seu foco para incluir outros “públicos-alvo” tais como os residentes 

(Hanna & Rowley, 2015; Palmer, Koenig-Lewis & Jones, 2013), mostrando a estreita relação 

entre ambos. O Turismo Comunitário torna-se por isso, cada vez mais importante no sentido de 

compreender que a existência da comunidade pode transformar as condições socioeconómicas 

e políticas da mesma, e desta forma tornar-se num “nicho” de mercado para o setor do turismo 

a nível global. Desta forma, as relações do Turismo Comunitário com o place branding, passam 

por criar estratégias que potencializem as singularidades de cada lugar, para que estes se tornem 

atrativos de investimento consoante a sua vocação e tendo sempre presente que os benefícios 

alcançados serão transmitidos para a comunidade que vive nesse lugar, tornando o destino não 

só interessante para o turista como também para os seus residentes, melhorando a qualidade de 

vida das pessoas com a criação de postos de trabalhos e de mais oportunidades. Nenhuma 

estratégia surge do zero, pelo que uma das principais e mais importantes especificidades e fonte 

de diferenciação de um território é a sua comunidade local. Os objectivos deste artigo centram-

se sobretudo em compreender a importância da prática de um Turismo com Base Comunitária 

assente em territórios de baixa densidade fugindo ao chamado “Turismo em Massa” e como 

este se correlaciona com o place branding e image. Para elaboração deste artigo, a metodologia 

escolhida assentou sobre revisão de literatura, através da recolha de literatura relativa aos 

conceitos de Turismo Comunitário e place branding. 
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O turismo é um meio de valorização territorial, capaz de promover um desenvolvimento 

sustentável. Conhecer a procura do destino permite delinear uma gestão equilibrada entre as motivações 

da procura e as necessidades da comunidade local. Uma forma de compreender a procura e satisfação 

turística passa pela leitura e acompanhamento da sua presença no meio digital. A monitorização destes 

dados servirá de base para encontrar formas de tornar a oferta turística mais competitiva. Além disso, a 

existência dos CGU influenciam a escolha de serviços de futuros visitantes, por serem considerados 

fontes de informação mais fidedignas do que outras formas de marketing. Vários estudos apontam para 

a importância das plataformas digitais no processo de planeamento de viagem. Neste sentido, pretende-

se compreender a oferta turística através da avaliação online por parte da procura turística. A 

investigação debruça-se em dois territórios do mesmo destino turístico – Serra da Lousã. Através da 

análise qualitativa de conteúdo dos CGU em diversas plataformas digitais, pretende-se identificar o nível 

de satisfação dos visitantes que visitam estes municípios e os elementos que mais se destacam na 

experiência do turista. O resultado culminará na constituição de um conjunto de ações que poderão 

auxiliar os stakeholders na definição das suas estratégias de desenvolvimento. 
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A Serra da Estrela é um destino turístico desde, pelo menos, o início do Século XX 

(Lacerda, 1908) e a sua procura tem vindo a aumentar, mesmo durante o cenário de pandemia 

de Covid-19 (Araújo, 2020). Ao longo dos anos, foram vários os símbolos que vieram a ser 

associados a esta região, seja a paisagem serrana, a neve, os pastores, as ovelhas, a gastronomia, 

ou outros. A componente cultural, hereditária, é um dos elementos explorados pelos promotores 

turísticos, criando uma narrativa que tenta captar novo público em busca de experiências 

autênticas e tradicionais. Estas experiências são o foco de novas modalidades de turismo, como 

o Slow Tourism (Oh, Assaf & Baloglu, 2014), ou o turismo gastronómico (Sims, 2009), e 

tendem a atrair pessoas que já tenham alguma proximidade cultural com o destino (Kastenholz, 

2010).  Esta investigação parte da análise de conteúdos de promoção turística, em sites de 

alojamentos turísticos e outras entidades relacionadas com o turismo da Serra da Estrela, com 

o objetivo de perceber quais são os símbolos utilizados como representativos desta região na 

sua promoção, se existem relações entre si (i.e., se são representados em conjunto) e quais os 

que aparecem referidos mais vezes (pelo que, em princípio, deverão ser mais reconhecidos, e 

atrativos para o potencial turista). O estudo pretende contribuir para o conhecimento do 

contexto turístico, ou tourismscape (van der Duim, 2007), da Serra da Estrela, relacionando a 

herança cultural e a promoção turística, encontrando os elementos tradicionais mais valorizados 

pelas entidades turísticas. 
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Este artículo presenta una aproximación a la interpretación cuantitativa y geográfica de la 

intensificación del turismo en destinos urbanos (Encalada-Abarca, Ferreira, & Rocha, 2021), basada en 

los conceptos de fractales y dimensión fractal (D). Primero, presentamos una construcción geográfica 

que representa el layout espacial del turismo en la ciudad de Lisboa, utilizando información geográfica 

retirada de redes sociales (Encalada, Boavida-Portugal, Cardoso Ferreira, & Rocha, 2017), y de otras 

plataformas digitales. De tal modo, el layout espacial del turismo urbano se construye a partir de datos 

espaciales contribuidos por la multitud (i.e., crowd-contributed data) que reflejan el espacio geográfico 

y las relaciones socioespaciales en el destino; y que, en conjunto, constituyen el sentido colectivo de la 

“ciudad turística”. Este enfoque se refiere a un medio alternativo, en el que la geografía de la(s) 

ciudad(es) turística(s) se identifica a través de una gran cantidad de datos que representan a su oferta y 

demanda. Luego, evaluamos los patrones de intensificación relacionados con el turismo, basados en la 

estimación de la dimensión fractal para diferentes años. Los resultados demuestran que la intensificación 

en los núcleos turísticos se distribuye de manera más homogénea, pero evoluciona hacia una forma más 

compacta de organización espacial. Además, se observa una disminución en el grado de homogeneidad 

de la intensificación turística desde los núcleos turísticos hacia la periferia. Los hallazgos empíricos 

pueden proporcionar información útil para comprender los procesos espaciales que determinan las 

geografías del turismo, al tiempo que conducen hacia una imagen completa del turismo dentro de un 

destino. Este enfoque también ha resultado útil para explorar la intensificación del turismo en destinos, 

en diferentes niveles jerárquicos; por ejemplo, en las áreas metropolitanas de Lisboa y Oporto. 
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A gastronomia é um elemento essencial da vida de uma comunidade onde estranhos, amigos e 

familiares se reúnem, compartilham histórias e memórias. Nas últimas décadas verificou-se um 

crescente interesse do turismo no que se refere à gastronomia e pelas experiências únicas e memoráveis 

que a comida proporciona. Os turistas procuram experiências novas e apelativas que proporcionem a 

descoberta das particulares dos territórios; gentes e tradições, e que estimulem os diversos sentidos. O 

turismo gastronómico representa uma oportunidade para revitalizar e diversificar o turismo, e promover 

o desenvolvimento da economia local, com a criação de valor para toda a cadeia, desde a produção de 

alimentos de qualidade, a sua transformação, até às empresas hoteleiras ou turísticas e permite atenuar 

os efeitos da sazonalidade na atividade turística. Na Estratégia de Turismo 2027 a gastronomia é vista 

como uma das potencialidades do turismo em Portugal. O património gastronómico da Região de 

Coimbra compreende diversos trapos típicos, doçaria conventual, produtos endógenos e vinhos locais. 

Este património gastronómico é valorizado e divulgado pelas comunidades locais com a realização de 

feiras e eventos gastronómicos, e pela Rota da Bairrada. O presente estudo conceptual pretende 

identificar e avaliar os recursos gastronómicos existentes na Região de Coimbra, Capital Europeia da 

Gastronomia 2021, e apresentar uma ferramenta para a análise dos impactos sociais, culturais, 

económicos e ambientais do turismo nos territórios de baixa densidade. 
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A área de estudo é a Comunidade de Massingir que se localiza, na Província de Gaza (Sul de 

Moçambique). A Comunidade de Massingir ocupa uma superfície de 5.858 Km2, a maior parte desta 

área   é ocupada pelo sector das Florestas onde se desenvolve o sistema de Ecoturismo nomeadamente 

Parque Nacional de Limpopo, Lodges e Reservas de bravio seguida das áreas de agricultura, Pecuária, 

Comércio, Infra-estrutura e por fim rios, albufeira e Lagoas.  Esta pesquisa tem como objectivo geral: 

analisar o contributo do ecoturismo no acesso aos recursos naturais na comunidade de Massingir Velho; 

e específicos: Localizar geograficamente a área em estudo; Descrever o processo de acesso aos recursos 

naturais na comunidade; Descrever as estratégias usadas pela comunidade para a preservação dos 

ecossistemas locais; Caracterizar a actividade do ecoturismo na área de estudo; Relacionar a actividade 

do ecoturismo com o acesso aos recursos naturais para aferir os seus efeitos na área de estudo. Na 

metodologia, previligiou-se a entrevista semi-estruturada e a observação directa. A massificação do 

ecoturismo e a frágil planificação da actividade causam impactos negativos nesta fase embrionária na 

área em estudo e, de acordo com Serrano (2001), mesmo que a exploração turística nas Unidades de 

Conservação (UCs) se faça de acordo com os critérios previstos nos seus planos de maneio, ela 

dificilmente deixará de provocar impactos negativos. 
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Este trabalho pretende refletir sobre os impactes da COVID-19 nas escolhas e comportamentos 

dos turistas portugueses durante o verão de 2020. A COVID-19 tem tido efeitos devastadores no turismo 

global decorrentes das restrições à mobilidade, tendo interrompido de forma brusca um ciclo de 

crescimento desta atividade. As medidas restritivas, a incerteza e o receio foram-se repercutindo nas 

intenções, comportamentos e escolhas dos turistas, impondo alterações nos padrões de consumo turístico 

(Chelbi, 2020; Gössling et al., 2020; Hall et al., 2020; Kourgiantakis et al., 2020; Marques Santos et al., 

2020; Škare et al., 2021). No caso de Portugal, durante o verão de 2020 houve um relaxamento das 

medidas e a circulação interna foi reposta. Por forma a conhecer as opções dos turistas portugueses, foi 

desenvolvido um inquérito por questionário, e disponibilizado online durante três meses, direcionado 

aos turistas portugueses que tivessem realizado férias em Portugal entre junho e setembro, tendo-se 

obtido uma amostra válida de 685 questionários. Os resultados indicam que houve alterações nas férias 

programadas ao nível dos destinos e da duração devido à COVID, férias que assumiram um carácter 

doméstico; que o ambiente marítimo, costeiro e balnear dominou as escolhas, estando em linha com o 

que são os destinos e tipo férias habituais, embora tenha decrescido em relação ao programado pré-

pandemia, e que aumentou a preferência por ambientes de matriz rural. Os portugueses, a maioria 

acompanhados por elementos familiares próximos, elegeram sobretudo destinos de férias habituais, mas 

distantes da sua área de residência, destacando-se os fluxos da área de Lisboa em direção ao Algarve. 

Embora tenha dominado a escolha pelas praias do litoral e pela estada em hotéis foram, de igual modo, 

valorizadas atividades e modalidades de alojamento mais individualizados e em comunhão com a 

natureza, como os percursos pedestres e/ou cicláveis e o turismo em espaço rural. Conclui-se, portanto, 

que a COVID-19 teve implicações no usufruto das férias dos turistas portugueses. Estes resultados 

constituem uma ferramenta de apoio de grande relevância para os diversos atores territoriais e 

operadores turísticos se adaptarem às tendências de consumo decorrentes da pandemia. 
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Será que todo o turismo é sempre sinónimo de experiências? O turismo ativo, criativo cujo 

objetivo principal é proporcionar sensações e experimentação pode fruir da designação de Turismo 

Experiencial? O setor do Turismo, enquanto fator de vivências e experiências em destinos diferenciados 

daqueles em que vivemos habitualmente, potenciará o surgimento de um novo conceito baseado em 

atividades experienciais? Haverá lugar para a análise aprofundada e para a criação de produtos turísticos 

estruturados cujo principal enfoque é mesmo a experiência ativa baseada em sensações, emoções, 

atividades e desafios? Dar as respostas a estas questões é o objetivo. Em relação à metodologia, foi 

realizada uma pesquisa qualitativa e exploratória, bem como uma análise aos resultados de um 

questionário online submetido a uma amostra de 295 inquiridos turistas internacionais. Destes, 195 

pessoas, ou seja, 75% são residentes em Portugal. Os restantes respondentes são oriundos dos cinco 

continentes, oriundos de 25 países. Na Europa cuja participação constitui 88% da amostra, participaram 

9 países.  Desde a tomada de decisão do destino, passando pela escolha da forma de reserva - mais 

autónoma por via das plataformas multiserviços ou diretamente com contacto aos agentes nos locais ou 

pela opção por agências de viagens - até à chegada e usufruto dos locais de visitação, o viajante está 

exposto a uma amálgama de experiências que contribuem para o valor a atribuir à viagem turística. Crê-

se que, por si só, todo este processo é já uma experiência turística, a da viagem turística, a que importa 

juntar o destino. MARUJO (2016, p. 1) sugere que “Tudo o que um turista observa ou experimenta num 

destino é uma experiência seja ela negativa ou positiva”. Os resultados apurados da análise ao 

questionário refletem que a viagem pressupõe experiência turística, uma vez que 54% dos inquiridos a 

isso fazem referência, enquanto 10,6% afirmam essa associação como imprescindível, contra apenas 

27,5% que não a considera.  Está-se, pois, perante uma tipologia de Turismo Experiencial, que se 

apresenta numa fase embrionária de perceção – identificação e desenvolvimento, mas que importa 

analisar como modo de atuação participativa transformativa de todos aqueles que procuram a 

experiência, a criatividade, a inovação e a proximidade com as comunidades locais durante o processo 

turístico. 
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A multiplicação das escalas e dos ritmos de transformação dos territórios e da vida quotidiana 

veio colocar novos desafios à governação dos territórios, questionando os modelos tradicionais de gestão 

e planeamento. A literatura recente traduz uma associação da governança às lógicas de boa governação 

ou boa gestão do território, configurando um modelo alternativo ao sistema tradicional de governação. 

A governança constitui um conceito ou paradigma impreciso, em que a associação da gestão dos 

territórios aos valores da cooperação, participação e ação coletiva parece ser entendida como solução 

para a produção de ganhos de eficiência no desenvolvimento de base espacial. Nesta ótica, defende-se 

a introdução e o desenvolvimento de mecanismos de participação que configurem um quadro político 

mais aberto e integrador, com capacitação e envolvimento efetivo da sociedade e dos variados grupos 

de atores. Esta conceção é entendida como essencial para incrementar a celeridade, qualidade e 

eficiência da atividade política, assente em práticas de diálogo, negociação e parceria entre pessoas e 

instituições, bem como numa profunda reforma institucional que redistribua de forma mais eficaz e 

equitativa as competências nas diferentes escalas, promovendo ganhos, sinergias e articulações 

múltiplas. Em Viana do Castelo, uma iniciativa cultural, de base local, tem-se constituído como 

elemento de valorização do território, de capacitação dos cidadãos e de valorização de uma participação 

efetiva. Falamos do Auto da Floripes, uma iniciativa cultural, mais concretamente uma peça de teatro 

popular secular que é representada por membros das três comunidades – Barroselas, Mujães e Vila de 

Punhe – que partilham o lugar tripartido das Neves e a tradição também denominada de “Comédias das 

Neves”. Afirmando-se como fator de identidade cultural enquanto património imaterial de dimensão 

nacional e internacional, o Auto da Floripes realiza-se anualmente, no dia 5 de agosto, às 17 horas, no 

âmbito das Festas da Senhora das Neves e envolvendo as comunidades e respetivas instituições 

autárquicas mais a Comissão de Festas e o Núcleo Promotor do Auto da Floripes 5 de Agosto. Este 

artigo pretende discutir e refletir a o papel da cultura e do associativismo enquanto elemento de 

fortalecimento de uma governação efetiva e eficiente, apresentando os resultados de inquéritos e 

entrevistas realizadas junto dos atores locais mais relevantes e da sociedade civil. 
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A motivação e o sistema de recompensas são pontos fulcrais para a empresa, pois influenciam o 

desempenho dos colaboradores e auxiliam na concretização dos objetivos pessoais, profissionais e no 

sucesso da empresa. A motivação pode ser influenciada pela própria pessoa, mas também por colegas, 

pela empresa ou situações que aconteçam. Este estudo analisa o nível de motivação dos colaboradores 

do Hotel D. Luís e os fatores que a influenciam. O objetivo do artigo é adquirir mais conhecimentos 

sobre esta temática e como é que se interliga, analisar os fatores da motivação e o sistema de 

recompensas proporcionado pelo hotel. A amostra de estudo é constituída por 30 colaboradores do Hotel 

D. Luís, que receberam um questionário onde continha toda a informação necessária para a fácil 

interpretação no momento do seu preenchimento. Os resultados permitiram verificar que mais de 50% 

dos colaboradores do hotel se sentem motivados no local de trabalho. Entre todos os fatores 

apresentados, os três que obtiveram maior percentagem de escolha para explicar essa motivação foram: 

o ambiente com os colegas (100%), as recompensas não monetárias (93.3%) e os superiores hierárquicos 

(86.7%). Em relação ao sistema de recompensas, 33.3% da amostra concorda que o hotel oferece um 

sistema de recompensas proporcional ao trabalho, apesar da percentagem de escolha do “indiferente” 

ter sido a mesma. No entanto, os fatores apresentados para justificar o sistema de recompensas foram 

preenchidos com discordância. Apenas em dois fatores é que as respostas positivas superaram as 

negativas, sendo elas as oportunidades de formação (86.7%) e a oportunidade de evolução na carreira 

(33.3%), apesar de nesta última o indiferente ter sido a resposta que mais se destacou. Perceber quais 

são as recompensas que os colaboradores mais valorizam a nível pessoal, é uma maneira de contornar 

os valores negativos apresentados anteriormente, dentro das possibilidades da empresa. Nesse 

seguimento, as três escolhas com maior aderência por parte dos colaboradores são as recompensas 

monetárias (22.2%), por exemplo prémios desempenho, a efetividade e estabilidade (21.1%) e a 

autonomia profissional (15.6%). Dessa forma, urge a pertinência na atuação da direção do hotel na 

reformulação do sistema de recompensas, segundo as suas capacidade e preferência dos colaboradores 

e, consequentemente, melhore a motivação e desempenho dos colaboradores. 
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Lisboa tem-se tornado um polo de vários tipos de mobilidades, como turistas urbanos, estudantes 

internacionais, nômades digitais, investidores internacionais e diversos tipos de migrantes por estilo de 

vida. Esses novos moradores e utilizadores temporários têm contribuído para a transformação da 

paisagem comercial e alteração da dinâmica local do centro de Lisboa. O presente trabalho é baseado 

em um estudo de caso e explora as tendências recentes, últimos 14 anos, na dinâmica comercial 

proveniente do acréscimo de novos moradores e utilizadores temporários da freguesia da Misericórdia, 

localizada no centro histórico. O objetivo é analisar a evolução do comércio enquanto indicador de uma 

transformação territorial e de seu uso em diferentes zonas da freguesia (Bairro Alto, Cais do Sodré, Poço 

dos Negros e Príncipe Real). Este trabalho é parte do projeto SMARTDEST - Cities as mobility hubs: 

tackling social exclusion through ‘smart’ citizen engagement - financiado pelo programa europeu 

Horizon 2020. A literatura sobre os impactos do turismo urbano e das mobilidades por estilo de vida 

tem identificado que o crescimento desses fluxos provoca disrupções na vida quotidiana dos residentes, 

impulsionando mudanças não só à nível da habitação, mas também nos espaços e serviços usados pela 

população permanente (Guimarães, 2021; López‐Gay, Cocola‐Gant & Russo, 2021; Jover & Díaz-

Parra, 2020). Nomeadamente, estes estudos revelam que o turismo afeta a organização do território, 

substituindo o comércio de proximidade por um mais especializado, que pouco atende às necessidades 

das populações residentes. A metodologia de trabalho contém três etapas: i) levantamento funcional 

georreferenciado das zonas selecionadas; ii) comparação com o levantamento realizado pela Camara 

Municipal de Lisboa em 2007 complementado com informações obtidas através da aplicação do Google 

Street View (2009); e iii) entrevista com moradores e representantes do poder público. O resultado do 

levantamento permite medir as alterações do número de estabelecimentos comerciais e os pesos de cada 

uma das atividades, além de apontar uma desvalorização do comércio e retalho voltado para a vida 

quotidiana. Além disso, os residentes de longa duração afirmam que pouco ou nunca utilizam os novos 

estabelecimentos comerciais. Tal facto corrobora com a descrição realizada pelos proprietários e 

funcionários dos consumidores, quando poucos declaram atender os moradores de longa duração e 

também os novos moradores e utilizadores temporários (geralmente estrangeiros). As entrevistas 

revelam, então, a existência de espaços 'paralelos' de sociabilidade e consumo entre os dois grupos, 

propiciando raros espaços de interação e convívio. 
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A necessidade, emergente, de dar sustentabilidade aos destinos turísticos, nomeadamente aos que 

registam uma maior procura, por via da sua capacidade de atração, levou-nos a refletir sobre um local 

de referência em Portugal, o Santuário do Bom Jesus do Monte, em Braga, um exemplo extraordinário 

de um monte sagrado com uma monumentalidade sem precedentes, recentemente inscrito na Lista do 

Património Mundial da UNESCO. Analisamos os fenómenos turísticos e patrimoniais como fatores 

preponderantes para o desenvolvimento deste trabalho, que em termos conceituais se situa na 

confluência dos turismos cultural, religioso e sustentável, tendo por base o território e os seus recursos. 

Investigamos as relações entre as funções religiosa, cultural e ambiental, que vão integrar as 

preocupações de gestão de lugares sagrados de interesse cultural. A metodologia tem por base o caso de 

estudo e o trabalho de campo deve assentar na combinação metodológica de diversos recursos 

habitualmente utilizados em estudos deste tipo. Para além das ferramentas para a coleta empírica de 

dados, como a informação bibliográfica e documental, a pesquisa de terreno, a observação direta, serão 

analisados dados estatísticos dos visitantes do Santuário do Bom Jesus. Assim como a análise de 

entrevista a stakeholders locais, empresários ou instituições públicas e privadas que trabalham a 

atividade turística e cultural no concelho de Braga, para obter informação mais qualitativa e tentar 

encontrar respostas para as questões da nossa investigação e conhecer o pensamento e comportamento 

dos atores locais face à inscrição do Bom Jesus como Património Mundial e a sua sustentabilidade. A 

nossa comunicação pretende compreender a importância e as consequências da inscrição do Bom Jesus 

na Lista do Património Mundial, para afirmar Braga como um destino turístico sustentável. 
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O terramoto de 1 de Novembro de 1755 soçobrou tragicamente sobre a cidade de Lisboa e, por 

via deste magno acontecimento, abalaria os alicerces morais e filosóficos de toda a Europa. Não tardou 

a surgir uma mão cheia de descrições literárias, algumas de teor ficcional, outras conformando o olhar 

dos outros, através de relatos de viagens, escritos por viajantes estrangeiros que procuravam conhecer a 

própria realidade “depois de a natureza ter consumido a ruína da cidade perdida”, como escreveu 

Oliveira Martins na sua história de Portugal. Estes forasteiros setecentistas, sobretudo jovens elites, 

encetavam o valor das viagens educacionais do Grand Tour, fenómeno que tinha como objetivo a 

“aprendizagem de línguas e culturas europeias, visita de Cortes, contactos diplomáticos” (...) “por 

períodos até dois anos na companhia de tutores e serviçais (Cavaco, 2006: 311). Os relatos propendiam 

para uma orientação primordialmente descritiva, abarcando um “vasto leque de áreas – a história, a 

geografia, a política, as instituições, os costumes, a arte, etc.” (Zulmira de Sousa, 1989: 10). Muitos 

deles sublinhavam alguns estereótipos na construção das suas narrativas, fruto da época e da influência 

de outros livros de leituras de viagens acerca dos mesmos lugares, além da força do alvor do 

“Romantismo, “com o seu paradigma da pequenez e fragilidade do homem face às forças do universo” 

(Calado, 2015: 127). Fenómeno impressionante, operaria uma revolução urbanística na cidade 

arruinada, através da reconstrução Pombalina. José-Augusto França (2008) considera que o terramoto 

foi para Lisboa um marco milenário. Os relatos dos viajantes estrangeiros possuem, assim, o valor de 

em muito contribuírem para o reconhecimento deste território em mudança.  Isto significa que o mote e 

o objetivo deste ensaio será o de representar e compreender a geografia literária narrada pelo olhar dos 

outros, na Lisboa após o Terramoto de 1755. Já o confronto entre o imaginário e o relato vivencial num 

lugar e num período, “que muito mais do que Lisboa fora o mundo que se desmoronara”, como nos 

assevera José-Augusto França, são o principal propósito deste ensaio.  
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O turismo de natureza assume grande relevância no desenvolvimento de pequenos territórios 

insulares e a paisagem parece estar associada ao bem-estar mental, físico e social (Hartig et al., 2014; 

Abraham et al., 2010). O objetivo central do presente estudo foi triplo: (1) identificar os benefícios de 

saúde mental e física que resultam das caminhadas nas levadas/trilhos pelos turistas; (2) identificar as 

características da paisagem (percecionadas pelos turistas) que atraem os utilizadores das levadas/trilhos 

e (3) identificar outros parâmetros da paisagem, por exemplo, a distância, a duração, a subida acumulada 

e a descida acumulada. A amostra foi constituída por 1626 turistas, 974 mulheres e 652 homens, com 

idades entre os 5 e os 84 anos. Os sons, os afetos principais e a experiência restaurativa foram avaliados 

através do Swedish Soundscape-Quality Protocol, Swedish Core Affect Scale e Perceived 

Restorativeness Scale, respetivamente. A atividade física foi estimada via acelerometria, sensor de 

passada e monitor de frequência cardíaca. A aptidão física foi avaliada através da resistência 

cardiorrespiratória. A correlação, a ANOVA de medidas repetidas e a regressão foram as técnicas 

estatísticas utilizadas na análise dos dados. Os turistas aumentaram os afetos positivos ao longo da 

caminhada. O cheiro natural foi um preditor positivo e significativo dos afetos principais. As variáveis 

sociodemográficas, as características do envolvimento, as caraterísticas dos trilhos e a qualidade 

restaurativa explicaram um máximo de 56,2% de variância nos afetos principais, na primeira metade 

das levadas e trilhos e 34,5%, na segunda metade. O distanciamento das preocupações do dia-a-dia e o 

envolvimento positivo com o ambiente mediaram a relação entre a paisagem e os afetos principais. 

Cerca de metade dos turistas (52,5%) alcançou 150 a 300 minutos de atividade física moderada-a-

vigorosa. A totalidade dos turistas alcançou, pelo menos, 42 minutos na zona ótima de frequência 

cardíaca. Os turistas mais velhos apresentaram menos tempo em atividade física moderada-a-vigorosa do 

que os turistas mais novos. Uma percentagem de gordura corporal elevada e levadas e trilhos exigentes 

estavam associados a níveis mais baixos de atividade física moderada-a-vigorosa. As levadas e trilhos 

longos e as subidas acumuladas estavam associados a valores mais elevados de atividade física 

moderada-a-vigorosa. Os estímulos negativos, tais como os ruídos e o lixo, reduziram a qualidade da 

paisagem. O turismo de natureza e a paisagem estão associados ao bem-estar mental e ao bem- estar 

físico. As entidades governativas e os profissionais de turismo podem utilizar esta informação no 

delineamento de estratégias no turismo, partindo da sua importância para a saúde e para o 

desenvolvimento regional, e na promoção e marketing das caminhadas nas levadas e trilhos da Madeira. 
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Coimbra is a tourist destination that has undergone significant changes in recent years, especially 

after 2013, when the Universidade de Coimbra - Alta and Sofia was inscribed in UNESCO’s 

Representative List of World Heritage. This resulted in changes in the image, in the local tourist system, 

in the tourist supply and in the increase of the internationalization of the destination, mirrored in the 

tourist demand. This recognition and the image of the Coimbra’s tourist destination in some of the 

tourists' places of origin, combined with the university function, promoting specific types of tourism 

(educational, scientific, events, cultural, and VFR), and the insertion of new structures and equipment, 

deserve extra attention regarding the city management of this urban cultural destination. Looking at this 

new Coimbra requires a careful analysis of the way in which the management of the city living space is 

being carried out. Through the application of the Delphi technique, a panel of experts was gathered, 

representing four components of the tourist destination’s ecosystem: public authorities, academics, civil 

society and the private sector. Three rounds of surveys were conducted. The management of this 

destination was determined and evaluated after the inscription in the representative list of the UNESCO 

World Heritage, the problems and challenges that arise, as well as the way the city should be promoted. 

From a ‘Smart City’ approach, the city's political and functional environment, namely the economy 

(competitiveness), governance, quality of life and mobility, were assessed. The preliminary results show 

that the city as a tourist destination has benefited mainly in dimensions such as demand stimulation, 

internationalization, economic impact, destination notoriety, urban space qualification, and heritage 

conservation, rehabilitation and requalification. Regarding the most significant attributes for Coimbra's 

configuration as a smart city, the specialists highlighted the innovative spirit, access to health care, 

tourist attractiveness, national accessibility, cultural facilities and initiatives, and entrepreneurship. 
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A crescente renovação e requalificação das cidades, impulsionadas pela atividade turística, é uma 

realidade em diversas cidades históricas que encontraram no turismo uma oportunidade para o seu 

desenvolvimento económico, para se renovarem e competirem no mercado global. Tratam-se de 

intervenções que visam garantir, entre outros fatores, uma melhoria da imagem da cidade, 

desenvolvimento económico e criação de emprego. Estamos perante mudanças urbanas que 

continuamente suscitam diversos desafios ao nível das formas de habitar, das condições de vida e do 

território. Em causa está o desenvolvimento de uma economia simbólica da cidade, assente na produção 

de símbolos e de novos espaços, resultando numa reconfiguração física, estética e simbólica da cidade 

e numa crescente ludificação das suas áreas centrais. Nas últimas duas décadas, o Porto entrou num 

processo de renovação urbana estimulado pelo desenvolvimento do turismo na cidade, o que alguns 

autores consideram ter sido positivamente aproveitado, mas outros consideram repetir meramente 

processos de folclorização e disneylandificação da cidade. Partindo da análise da literatura e com 

base no resultado de inquérito por questionário realizado à população residente do Porto, entre dezembro 

de 2019 e janeiro de 2020, os dados demonstram que, apesar dos residentes assumirem que o turismo 

contribuiu para a renovação e melhoria da imagem da cidade, não beneficia diretamente a população 

residente. Na prática, o gradual esvaziamento das condições de vida, o acesso limitado e em alguns 

casos proibitivo às habitações renovadas, a certos espaços públicos e/ou serviços e, sobretudo, o risco 

de perderem as suas habitações ressaltavam entre as preocupações dos residentes em relação à 

dependência económica da cidade pelo turismo e ao futuro da cidade e das suas formas de habitar. 

No período pandémico com o qual estamos a viver realçam-se as preocupações em relação aos 

efeitos de uma cidade que se rendeu à atividade turística. 

 

Palavras-chave 

Porto; residentes; turismo; território. 

 

Bibliografia 

Baptista, L., Nofre, J., & Jorge, M. (2018). Mobilidade, Cidade e Turismo: pistas para analisar as transformações 

em curso no centro histórico de Lisboa. Sociologia: Revista da Faculdade de Letras da Universidade do 

Porto, 8, 14-32. 

Carvalho, L., Chamusca, P., Fernandes, J. & Pinto, J. (2019). Gentrification in Porto: floating city users and 

internationally-driven urban change, Urban Geography, 40(4), 565-572 

Fernandes, J. (2011). Area based initiatives and urban dynamics: the case of Porto city centre. Urban Research & 

Pratice, 4(3), 285-307. 

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA 

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/ 

 
361 

 

Harvey, D. (2005). A produção capitalista do espaço. São Paulo: Annablume Editora. 

Henriques, E. (2003). A cidade, destino de turismo. Revista da Faculdade de Letras-Geografia, 19, 163-172. 

Mbhiza, M., & Mearns, K. (2014). Newtown Cultural Precinct driving tourism led urban regeneration within the 

Johannesburg inner-city. African Journal of Hospitality, 3, 1-8. 

Renau, L. (2018). Touristification, Sharing Economies and the New Geography of Urban Conflicts. Urban Science, 

2, 1-17. 

  

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA 

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/ 

 
362 

 

 

Smart Tourism como oportunidade para a renovação e diversificação da região-destino 

Algarve 

 

SAMORA-ARVELA1, André; FERREIRA2, Jorge; PANAGOPOULOS3, Thomas; VAZ4, Eric. 

1 Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais (CICS.NOVA), Faculdade de Ciências Sociais e Humanas (FCSH), 

Universidade Nova de Lisboa (UNL), anesamora@gmail.com 

2 CICS.NOVA, FCSH, UNL, jr.ferreira@fcsh.unl.pt 

3 Centro de Investigação sobre o Espaço e as Organizações, Universidade do Algarve, tpanago@ualg.pt 

4 Laboratory for Geocomputation, Faculty of Arts, Ryerson University, Toronto, evaz@ryerson.ca 

 

A oferta turística e recreativa da região do Algarve centra-se no produto Sol e Mar, enquanto 

fulcro da sua socioeconomia, pelo que, mediante este quadro de fraca diversificação e diferenciação do 

destino, uma oportunidade, dedicada à resiliência regional, poderá passar pela renovação via 

diversificação turística, baseada numa infraestrutura verde de interconexão e coesão entre o meio litoral 

urbanizado e o meio rural interior, opção que deve ser coadjuvada pela transformação digital da 

qualificação da experiência turística. Na senda da promoção, ainda parca, da plenitude da paisagem que 

marca a identidade da região, as ferramentas atinentes ao Smart Tourism afiguram-se como instrumentos 

ideais à eficácia e eficiência desta estratégia, cujo potencial ainda se encontra descurado ao nível do 

planeamento turístico regional. Num contexto em que os turistas da região do Algarve procuram ter 

outras experiências para lá do Sol e Mar, o presente artigo apresentará um estudo de caso de inquérito 

por questionário e entrevista realizado no sentido de descortinar quais os benefícios de uma 

diversificação turístico-recreativa para a região em estudo ou para qualquer outra região mediterrânea, 

cujo carácter seja similar ou congénere, e de apurar quais os fatores que podem assistir a uma transição 

digital do turismo nesta área, nomeadamente o grau de conhecimento de turistas mainstream sobre as 

várias unidades geográfico-paisagísticas que perpassam a região e quais respetivas as vias de obtenção 

de informação turística, e, ainda e acima de tudo, quais as oportunidades de desenvolvimento 

sustentável, cosmopolita e digital, sinalizadas por decisores, operadores turísticos e comunidade 

residente, para o setor turístico regional no âmbito da diversificação turística. 
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O aumento significativo do fluxo de turistas internacionais nas cidades europeias, 

independentemente da dimensão, é um fenómeno que se generalizou na última década, o que tem 

causado novos desafios às políticas públicas locais. Em Portugal, a cidade do Porto não é alheia a este 

fenómeno, o que tem vindo a causar impactos especialmente intensos no seu centro histórico. Os 

impactos do aumento da atividade turística têm sido amplamente abordados na literatura científica 

recente. Esta tem-se centrado grandemente nos impactos urbanos negativo, por exemplo, ao nível do 

aumento do preço da habitação (Martín Martín, Guaita Martínez & Salinas Fernández, 2018); da perda 

da identidade cultural (De Luca et al, 2020); do aumento no custo de vida (Briguglio & Avellino, 2019); 

da superlotação em espaços públicos (Koens, Postma & Papp, 2018). Outra linha de investigação 

relacionada tem vindo a explorar conceitos como os de "turistificação" (Sequera & Nofre, 2018), 

"gentrificação" (Cócola Gant, 2016) e "overtourism" (Zemła, 2020). No entanto, pouco se sabe sobre a 

evolução das políticas de turismo urbano e de que forma estas têm respondido aos desafios 

contemporâneos. Este artigo analisar a evolução das políticas locais de turismo no Porto, e da forma 

como estas se coordenam com as políticas definidas a outras escalas (perspetiva multiescalar). 

Adicionalmente, exploramos em que medida a abordagem do Turismo Inteligente, enquanto 

componente do conceito de Cidade Inteligente (Smart City), pode contribuir para atenuar os 

desequilíbrios do crescimento do turismo e dar suporte a processos de desenvolvimento turístico mais 

sustentáveis. Pretende-se, com este estudo, contribuir para o debate sobre turismo urbano através da 

fertilização cruzada dos domínios teóricos do turismo urbano e inovação no destino, da cidade 

inteligente e do desenvolvimento urbano sustentável, bem como para a o desenho de políticas urbanas.  

 

Palavras-chave 

Turismo Urbano; Políticas Urbanas; Turismo Inteligente; Sustentabilidade; Porto. 

 

Bibliografia 

Briguglio, L.; Avellino, M. (2019). Has overtourism reached the Maltese Islands? Occas. Pap. Isl. Small States, 1, 

1–27. 

Cócola Gant, A. (2016). Holiday rentals: The new gentrification battlefront. Sociol. Res. Online, 21, 112–120. 

De Luca, G.; Shirvani Dastgerdi, A.; Francini, C.; Liberatore, G. (2020). Sustainable Cultural Heritage Planning 

and Management of Overtourism in Art Cities: Lessons from Atlas World Heritage. Sustainability, 12, 

3929.  

Koens, K.; Postma, A.; Papp, B. (2018). Is Overtourism Overused? Understanding the Impact of Tourism in a City 

Context. Sustainability, 10, 4384. 

Martín Martín, J.M.; Guaita Martínez, J.M.; Salinas Fernández, J.A. (2018). An analysis of the factors behind the 

citizen’s attitude of rejection towards tourism in a context of overtourism and economic dependence on this 

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA 

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/ 

 
365 

 

activity. Sustainability, 10, 2851. 

Zemła, M. (2020). Reasons and Consequences of Overtourism in Contemporary Cities—Knowledge Gaps and 

Future Research. Sustainability, 12, 1729. 

Sequera, J.; Nofre, J. (2018). Shaken not stirred: New debates on touristification and the limits of gentrification. 

City, 22, 843–855. 

  

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA 

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/ 

 
366 

 

 

Turismo, Autenticidade e Comércio. Uma análise dos impactos do turismo na paisagem 

comercial do centro de Lisboa 

 

GUIMARÃES, Pedro1 

1 Centro de Estudos Geográficos, Instituto de Geografia e Ordenamento do Território, Universidade de Lisboa, 

pedroguimaraes@campus.ul.pt 

 

Ao longo da última década, o aumento do turismo tem sido um elemento preponderante da 

transformação urbana em Lisboa. O impacto no sector habitacional foi, porventura, o que mais se fez 

sentir e o de maior visibilidade, tal como os estudos que se debruçam sobre a temática o atestam (Cocola-

Gant & Gago, 2019; Lestegas et al., 2019). No entanto, os impactos que resultam do aumento do turismo 

– assumindo a forte ligação entre turismo e processos de gentrificação, têm sido designado por 

turistificação – não se limitam a este sector e também se deve considerar a forma como promoveu a 

reabilitação de alguns espaços públicos (Barata-Salgueiro, 2017) e como promoveu transformações 

profundas no tecido comercial das áreas mais procuradas pelos turistas (Guimarães, 2021a). Nesta 

comunicação, temos como objetivo analisar e discutir a forma como o comércio se tem transformado e 

ajustado ao crescente fluxo de turistas na área central de Lisboa, entendendo parte desta mudança como 

enquadrável em processos de gentrificação comercial (Guimarães, 2018) e como fazendo parte de um 

conjunto mais abrangente de transformações urbanas (Barata-Salgueiro & Guimarães, 2020). Iremos 

apresentar os resultados de dois estudos (Guimarães, 2021a, 2021b) nos quais discutimos a forma como 

esta mudança está relacionada com o uso e apropriação deliberada da autenticidade de certos elementos 

e produtos, alterando a paisagem comercial. A nossa análise é multi-escalar, procurando demonstrar 

como a mudança que se efetua individualmente nos estabelecimentos comerciais se repercute ao nível 

da composição do mix comercial da área em análise e também na re-orientação da área central de Lisboa 

para um espaço temático de lazer e consumo. 
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A utilização de práticas colaborativas na investigação em turismo procura repensar os espaços 

face aos fluxos gerados pela atividade turística, às funções do espaço construído (edifícios, alojamentos, 

equipamentos e infraestruturas), à geração e estímulo de sociabilidades e à compreensão de intervenções 

pontuais. Este tipo de abordagem deve ter em consideração a dimensão de conforto térmico e a 

capacidade de readaptação do espaço urbano face a cenários futuros de alterações climáticas. Tendo por 

base um estudo de caso aplicado ao município do Porto, a presente comunicação pretende identificar 

um conjunto de orientações de planeamento urbano que possam melhorar a fruição turística face às 

condições climático-meteorológicas atuais, bem como num contexto de alterações climáticas. Deste 

modo, a investigação realizada nos primeiros meses de 2021 socorreu-se da aplicação de uma 

metodologia baseada em dados qualitativos-quantitativos (QUAL-QUANT) decorrentes do emprego da 

técnica de Delphi junto de professores, investigadores e agentes locais e regionais. Foram realizadas 

duas rondas para a aplicação da metodologia entre janeiro e abril de 2021. O primeiro questionário, que 

contou com a participação de 47 profissionais, versava sobre as escalas de atuação, os impactes e as 

consequências e medidas para fazer face às alterações climáticas. Um segundo questionário, em que 

participaram 34 dos 47 profissionais da 1ª. ronda (cerca de 3/4 da amostra inicial) versou sobre as 

medidas de adaptação do setor turístico às alterações climáticas, procurando determinar os níveis de 

priorização e a relevância para o setor turístico no destino turístico do Porto. Entre os principais 

resultados, verificou-se que a maioria dos participantes considera que a intervenção é dependente das 

orientações emanadas do governo e das câmaras municipais para definir uma proposta de adaptação do 

setor do turismo urbano às alterações climáticas. Apesar disso, as opções por práticas mais sustentáveis 

devem assentar, neste momento, em três prismas: (i) soluções assentes no setor energético na hotelaria 

(e.g., certificação energética e priorização do uso de energias renováveis); (ii) melhoria e ampliação das 

infraestruturas verdes para fruição turística [e.g., criação de áreas verdes (pequenas bolsas adicionais), 

designadamente no centro do Porto; e pedonalização de áreas centrais da cidade]; e (iii) incremento da 

participação em rede, através da colaboração de diversos stakeholders com relevância nas matérias de 

turismo e planeamento urbano. 
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A alteração climática designada de Ilha de Calor Urbano (ICU), que pode ocorrer ao nível local, 

incidindo nas áreas urbanas, tende a acentuar as diferenças existentes entre as áreas urbanas e rurais. 

Tendo por base estes pressupostos realizou-se, em 2019 e em 2020, um estudo que teve como principais 

objetivos: determinar a intensidade da ICU de superfície e do ar no Porto e aferir as principais 

consequências e potenciais medidas de mitigação para os efeitos provocados pela ICU no setor turístico, 

nomeadamente em episódios de calor extremo. Para tal, foi concretizada uma análise dos padrões de 

temperatura de superfície (Tsup) e, após a determinação das áreas mais críticas, analisou-se a intensidade 

da ICUar (do ar) em 37 pontos na área urbana do Porto relativamente à estação meteorológica de de 

Porto–Pedras Rubras. A estimativa das Tsup permitiu-nos estabelecer os padrões espaciais de Tsup e 

detetar as áreas mais e menos críticas, e de maior intensidade de ICUsup para o período de 2005-2018. 

Optou-se pela análise das estações de inverno e de verão, por serem as que apresentam maiores 

contrastes térmicos. Para este fim, realizou-se uma análise de componentes principais (ACP) e uma 

análise de cluster. Além disso, verificou-se a influência de diferentes usos de solo, constatando-se que 

as classes de uso de solo de tecido urbano, a par das áreas industriais, assumem-se como as áreas de 

maior intensidade de ICUsup. Num segundo momento, com base nos hotspots turísticos definiram-se 

pontos de recolha de dados de temperatura do ar, humidade relativa e velocidade do vento ao longo de 

um transecto que atravessa uma pequena porção da cidade do Porto. O período de recolha foi efetuado 

entre julho-agosto de 2019 e julho-agosto de 2020. Foram considerados válidos 33 trajetos, tendo 26 

sido efetuados em período noturno e 7 em período diurno. A área de maior intensidade média da ICUar 

corresponde ao núcleo central do Porto, onde se localiza a estação ferroviária de São Bento e a Avenida 

dos Aliados, áreas de elevada afluência de veículos motorizados e de maior circulação de indivíduos. 

Perspetiva-se com esta investigação definir algumas linhas de atuação no território, a médio e longo 

prazo, para aumentar ou manter a fruição turística daqueles que visitam o destino Porto. 
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A entrada no país de visitantes estrangeiros ao longo da última década desencadeou uma 

série de problemas e oportunidades, todavia, foi sobretudo nas cidades que o número de turistas 

aumentou de forma exponencial, emergindo vários desafios no que diz respeito ao planeamento 

e ordenamento do território. Obviamente, também em áreas rurais assistimos ao incremento de 

visitantes estrangeiros e nacionais, surgindo aqui uma oportunidade irrepetível de revitalização 

e recuperação económica, para além da criação de emprego, fixação populacional e 

desenvolvimento, em espaços ostracizados pelo investimento público e privado. O contributo 

do turismo para o desenvolvimento rural está longe da sua máxima capacidade, não obstante, 

no caso da Região Demarcada do Douro (RDD), um destino mundialmente afirmado, continua 

a persistir uma forte sazonalidade, ainda que diluída em algumas secções deste território. A 

minimização da sazonalidade deve ter como objetivo final o potenciar do desenvolvimento 

regional e local, sustentado na vertente turística, mas também noutros parâmetros, numa visão 

multifacetada e a sustentável da região Duriense. É de facto essencial conhecer os impactes da 

sazonalidade no desenvolvimento da região e identificar os seus principais fundamentos, para 

além de percecionar os reflexos de outras componentes da paisagem como as económicas, as 

sociais e as culturais. Só assim se pode identificar estratégias para a mitigação dos problemas 

existentes. A implementação destas estratégias de desenvolvimento rural deverá ser 

polifacetada, dando relevância ao turismo e às acessibilidades. Todavia, há questões que 

importa reter, nomeadamente o eventual abrandar da perda populacional, criando emprego 

qualificado, tendo como suporte o empreendedorismo e os empreendedores, mas também 

outros agentes públicos e privados. Este trabalho em termos metodológicos, foi desenvolvido 

de uma forma muito próxima dos agentes locais, com recurso à aplicação de inquéritos e 

entrevistas que possibilitaram a recolha de importantes contributos dos principais atores 

económicos, sociais e culturais, abrangendo os Presidentes de Câmara de todos os municípios 

da RDD, para além de turistas, técnicos, empresários e outros agentes.  
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A pandemia da doença Covid-19 é responsável por inúmeros desafios globais, nacionais 

e locais, tendo motivado alterações profundas nas nossas vidas. A experiência balnear não foi 

exceção, com a implementação de novas regras de utilização das praias. Num país com mais de 

200 praias classificadas, que incluem cerca de 600 áreas concessionadas, a necessidade de 

garantir a segurança dos utilizadores, nomeadamente através do seu distanciamento físico, 

trouxe um novo desafio à gestão destes espaços. Gerir o número de pessoas no areal (e 

consequentemente a sua proximidade) não é uma tarefa fácil, considerando que as praias 

integram o Domínio Publico Marítimo, sendo por isso de acesso livre. Neste estudo analisamos 

as principais medidas implementadas na época balnear de 2020 e os principais resultados de 

um inquérito online realizado a utilizadores de praias, focando sobretudo a sua perceção 

relativamente às medidas e/ou seus efeitos. No ano passado, o arranque da época balnear, numa 

fase de incerteza e desconhecimento sobre a evolução da pandemia, obrigou a uma intervenção 

rápida, concretizada através de um Regime excecional e temporário para a ocupação e utilização 

das praias (Decreto-Lei n.º 24/2020, de 25 de maio). Procurando garantir simultaneamente o 

distanciamento físico e uma experiência segura e confortável, foram apresentadas diversas 

indicações de comportamento e foi realizada a revisão da capacidade de carga previamente 

estabelecida para cada praia (através dos POOC e POC). Os valores revistos, nomeados 

‘lotação’, visavam a assegurar o distanciamento social pretendido e foram desenvolvidos 

diferentes canais de comunicação para fornecer informação em tempo real sobre utilização da 

praia. Para recolher a opinião de utilizadores sobre a informação disponibilizada, formas de 

acesso, alterações de comportamento e a sua perceção em relação à segurança e conforto na 

utilização das praias, desenvolvemos um questionário, disponibilizado e divulgado on-line 

entre 27 de julho e 16 de setembro de 2020. Este inquérito, com cerca 400 respostas obtidas, 

embora limitado, permitiu reunir algumas indicações sobre os comportamentos e atitudes dos 

utilizadores em relação às medidas implementadas. De forma geral, existiu uma sensibilização 

para as medidas adotadas, uma validação da informação dada em tempo real e 

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA 

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/ 

 
375 

 

consequentemente uma perceção de utilização das praias em segurança e conforto, existindo, 

contudo, alguma variância de acordo com o tipo de praia e dia de semana. O inquérito será 

repetido durante o Verão de 2021, tentando aferir a evolução da situação, até porque a maioria 

das medidas adotadas este ano são coincidentes com as de 2020. 

 

Palavras-chave 

Gestão de praias; pandemia; capacidade de carga; inquérito. 

  

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA 

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/ 

 
376 

 

 

Praia de Mira: as dinâmicas territoriais de um lugar singular 

 

MARANHÃO DE MIRANDA1, Paulo Manuel 

1 Professor do QZP – Porto, Grupo de Geografia, Doutorado em Geografia, no dia 11 dezembro 2017, pela 

Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, paulom2000@hotmail.com 

 

Sessenta anos após a conclusão do plano de urbanização da Praia de Mira, será   certamente um 

bom momento para se fazer uma reflexão sobre as transformações que ocorreram no lugar. As 

transformações verificam-se quer no contexto urbano da vila, quer no espaço físico envolvente, isto é, 

nas dinâmicas territoriais que se tem desenvolvido. Assim, esta comunicação incidirá sobre o processo 

transformativo e evolutivo da Praia de Mira. Tentar perceber o percurso que levou um lugar piscatório 

a um destino de turístico balnear. As transformações e dinâmicas urbanas ocorridas no território, 

enquanto plataforma agregadora dos espaços físico e social, nomeadamente pelo desenvolvimento de 

novas funções – Turismo balnear, tem promovido profundas mudanças nas populações locais. A pesca 

que criou o lugar, garantindo sustento às poluções, deu lugar, nos visitantes, novos atores que lhes 

proporcionam um rendimento fundamental e complementar, para alcançar uma melhor qualidade de 

vida.    
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Promoção do desenvolvimento local a partir da cooperação e do movimento associativo: 

o caso do N-Cooltura 

 

REGO1, Pedro 
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No processo de mercantilização das sociedades ocidentais, as instituições do chamado “Terceiro 

Setor” ou “Setor Não Lucrativo” representam um papel muito importante na promoção do 

desenvolvimento local, através da sua intervenção nos mais diversos domínios – educação, saúde, ação 

social, cultura, entre outros. Estas instituições, que podem ser associações, ONG’s ou outros 

movimentos associativos, baseiam-se em práticas informais e em fortes laços sociais, contribuindo para 

a mobilização e participação cívicas, bem como para a confiança nos indivíduos e nas instituições 

democráticas (Blagoeva-Yarkova, 2012; Monteiro, 2004).São vários os autores que apontam para a 

importância do associativismo local nos processos de transformação e desenvolvimento económico e 

social dos territórios. As associações, onde o capital social é denso e robusto, constituem importantes 

agentes intervencionistas que, aliados a instituições governamentais locais, promovem de forma efetiva 

a coesão social e, com esta, a resiliência dos territórios, constituindo, ainda, fontes de geração de 

emprego quando profissionalizadas (Molenaers, 2003). Simultaneamente, são importantes veículos das 

tradições e costumes e, como tal, constituem atores fundamentais na preservação do património histórico 

e cultural das localidades (Richards & Wilson, 2005).O N-Cooltura é um projeto cultural protagonizado, 

de forma pioneira, pelo Núcleo Promotor do Auto da Floripes 5 de Agosto e por três freguesias vianenses 

do vale do Neiva: Vila de Punhe, Mujães e União de Freguesias de Barroselas e Carvoeiro, em 

articulação com a autarquia de Viana do Castelo e o Agrupamento de Escolas de Barroselas. Ao 

assumirem o compromisso de desenvolver diversas atividades no âmbito do projeto cultural N-Cooltura, 

as freguesias envolvidas demonstram que compreendem e valorizam o papel da cultura no 

desenvolvimento intelectual do indivíduo e da comunidade, bem como a necessidade da cooperação 

institucional entre as autarquias e as forças vivas da comunidade, nomeadamente as associações locais 

e o Agrupamento de Escolas de Barroselas. Para além de um projeto didático, aberto e 

multiparticipativo, o N-Cooltura está imbuído numa lógica de identidade e cidadania e tem como 

objetivo alargar a oferta cultural, procurando, através das suas atividades, envolver a comunidade escolar 

e esclarecer e sensibilizar as populações locais sobre os diversos temas apresentados e, ao mesmo tempo, 

preservar e promover o património local. Em paralelo, uma vez que se beneficia da proximidade 

geográfica entre os intervenientes, mas também de algumas afinidades culturais e naturais, o projeto N-

Cooltura pretende reforçar a cooperação entre as comunidades envolvidas, na ânsia, também, de poder 

vir a ser estendida a outras matérias. Embora o projeto seja marcadamente de âmbito cultural, o N-

Cooltura, numa visão integradora e complementar, considera igualmente a possibilidade de outros temas 

serem expostos como, por exemplo, o ambiente, o desenvolvimento, a educação e o desporto. Este artigo 
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pretende analisar o papel do N-Cooltura (e do associativismo e práticas de cooperação formal e informal 

que lhe estão associadas) na promoção do desenvolvimento local, avaliando o processo, a natureza dos 

atores e ações desenvolvidas e os seus efeitos na melhoria da qualidade de vida e do desenvolvimento 

territorial.  
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No contexto da missão e objetivos do Estrela Geopark Mundial da UNESCO, o turismo 

assume um papel proeminente, não apenas enquanto atividade indutora de desenvolvimento 

territorial, como também pela capacidade de apropriação e valorização do património deste 

território. Na verdade, os Geoparks Mundiais da UNESCO recentraram a Geodiversidade nas 

estratégias de promoção e valorização, construindo, a partir desta, lógicas estruturadas de 

capacitação e ativação de novas abordagens, produtos e espaços turísticos. Por esta via, o 

Geoturismo surge como uma estratégia inata a estes territórios, não apenas pela sua dimensão 

geológica, mas sobretudo pela relação entre este património e o valor cultural resultante da 

ocupação humana secular. Pelo exposto, podemos afirmar que o Geoturismo configura uma 

abordagem estratégica de desenvolvimento turístico sustentável, a partir da qual se organizam 

diferentes produtos turísticos, nos quais a geodiversidade, a paisagem e a história natural do 

território são o ponto de partida para a construção de uma oferta assente na experiência turística. 

Entre as diversas abordagens emanadas do Estrela Geopark, aquelas que resultam da visão 

turística do território têm ganho particular relevo nos últimos anos, com destaque para algumas 

iniciativas centrais, como o Cartão Sustentabilidade, a Grande Rota do Estrela Geopark ou os 

Percursos Interpretativos. O último ano ficou marcado pelo lançamento de um conjunto de 

percursos interpretativos que pretendem guiar os turistas pelos múltiplos recursos da serra da 

Estrela, contribuindo para uma maior diversificação da oferta e uma diminuição da 

sazonalidade, uma vez que estes recursos estão pensados para uma fruição durante todo o ano. 

Estão ainda em preparação mais seis percursos (Percurso Interpretativo do Alva, do Zêzere, do 

Mondego, Mineiro, da Geodiversidade e Arqueológico) que permitem uma abordagem ainda 

mais holística sobre o território, conferindo-lhe escala e dimensão turística. Face ao exposto, o 

presente artigo pretende demonstrar o trabalho do Estrela Geopark, no âmbito da interpretação, 

valorização e ativação de estratégias turísticas, através da criação de 12 percursos 

interpretativos, em torno dos quais podemos aprofundar a importância do Geoturismo, enquanto 

estratégia territorial e, acima de tudo, uma oportunidade para a construção de um novo 
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paradigma de desenvolvimento turístico, sustentável, integrado e de base territorial, no qual as 

comunidades são atores fundamentais para o sucesso deste processo. 
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O conceito de Capacidade de Carga tem sido utilizado ao longo das últimas décadas para ordenar 

e promover actividades turísticas e recreativas especialmente em contexto de áreas protegidas ou de 

elevada sensibilidade ambiental. Em teoria este conceito pretende garantir ao mesmo tempo a 

sustentabilidade dos recursos e dos territórios turísticos bem como a manutenção da biodiversidade e 

das funções dos ecossistemas. Vários métodos têm sido desenvolvidos tendo em conta aspectos 

ecológicos e sociais, envolvendo diferentes actores desde académicos, gestores, operadores turísticos 

até aos residentes ou turistas/utilizadores com o objectivo de definir números globais ou cenários de 

gestão o que nem sempre é fácil devido à complexidade destes processos. O presente estudo, pretende 

determinar a capacidade de carga de embarcações Marítimo-Turísticas que desenvolvem actividade de 

observação de roazes do Sado na área do plano de acção para a salvaguarda e monitorização desta 

população. Sendo uma população de elevada fragilidade ecológica, cujo efectivo se reduziu de 40 

indivíduos em 1986 (dos Santos & Lacerda 1987) para 27 em 2020 (ICNF 2021), no âmbito da 

determinação da capacidade de carga, optou-se por caracterizar a situação actual tendo em conta as 22 

empresas licenciadas (com 46 embarcações) bem como a náutica de recreio tendo-se realizado durante 

o Verão de 2020, 37 saídas de mar e um inquérito dirigido às empresas. Apesar do forte impacto que a 

Pandemia de Covid-19 teve na actividade do sector neste Ano, os resultados alcançados foram 

considerados um ponto de partida pelo ICNF e pelos próprios operadores auscultados destacando-se que 

em termos globais que a actividade das empresas durante o Verão de 2020 não apresentou sinais 

preocupantes, sendo o cumprimento do código de conduta a norma no âmbito da sua operação. No 

entanto estas representaram apenas 80% das 281 interacções registadas. Em períodos críticos, que 

dependem das próprias dinâmicas e comportamentos da população como a entrada ou saída do estuário 

para além das OMT licenciadas, podem somar-se largas dezenas de outros nautas tornando a perturbação 

grave, carecendo de medidas de protecção e fiscalização activas e imediatas. De acordo com a percepção 

das empresas, esta é a área mais crítica em termos de conflitos com a náutica de recreio sendo ao mesmo 

tempo a mais importante para a sua própria actividade pela proximidade aos portos e marinas de onde 

operam e pela paisagem envolvente. Dos resultados dos inquéritos ressaltam 2 aspectos que devem ser 

tidos em conta: 82% das empresas consideram que a actividade estará sensivelmente no máximo do seu 

potencial  e um terço das empresas encara a observação de roazes como a sua actividade principal, 

havendo sensivelmente outras tantas paras as quais esta é uma actividade acessória em complemento 

por exemplo ao mergulho ou outras actividades de Turismo de Natureza. Existe, pois, uma urgência na 

atuação, para uma sustentabilidade da actividade e do bem-estar da população de roazes.  Com o trabalho 
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desenvolvido em 2020 e a replicar em 2021 espera-se ter informação suficiente para a criação de uma 

portaria regulamentar da atividade de observação de roazes no Estuário do Sado. 
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O crescimento extraordinário do turismo no período pré-pandémico, com o aumento significativo 

do número de chegadas ao aeroporto Francisco Sá Carneiro e do número de camas disponíveis na cidade, 

permitiu transformações profundas na geografia urbana do Porto. De fenómeno relativamente confinado 

à área central, vulgarmente designada como “Baixa”, o turismo foi causando modificações também na 

bordadura do centro, nomeadamente nas áreas de expansão urbana do princípio do século XIX, 

anteriormente ocupadas por uma classe social menos favorecida, e originando processos de 

gentrificação. Aqui, a gentrificação tem essencialmente duas dimensões associadas: 1) uma alteração da 

população, com a chegada de famílias ou indivíduos de classes mais abastadas, tanto através de nova 

residência, como de permanência temporária; 2) uma metamorfose na dimensão funcional da área, 

através da substituição do comércio tradicional, composto por abastecimento de proximidade (talhos, 

mercearias, cafés,…), por uma oferta direcionada para um cliente mais sofisticado, de classe alta e/ou 

internacional, com lojas frequentemente etiquetadas com designações em língua inglesa. O presente 

trabalho pretende analisar precisamente este segundo processo, de transformação do rés-do-chão, numa 

das áreas pericentrais da Baixa do Porto, a área de São Vítor. De feição popular, marcada desde a sua 

origem (início do século XIX) pela presença das “ilhas” (residências em banda, de escassa dimensão, 

no interior de lotes profundos), a Rua de São Vítor sofreu, nos últimos anos, um processo de 

transformação intenso, tanto na chegada de novos habitantes (sobretudo flutuantes) como na 

modificação da oferta comercial e de serviços, com sinais dos processos de gentrificação e turistificação. 

Nesta comunicação, procuramos discutir os conceitos e refletir sobre os processos, a partir de dados que 

permitem comparação entre o uso dos rés-do-chão dos prédios de São Vítor que se verificaram em 2014 

e 2021. O objetivo é o de compreender a escala da transformação, os seus contornos e as suas 

consequências na cidade e na escala do lugar. 
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De entre as diferentes actividades desenvolvidas no âmbito do Turismo de Natureza em Portugal 

o Birdwatching têm sido regularmente apontado como um segmento em crescimento, mas poucos tem 

sido os trabalhos de investigação dedicados ao tema. Apesar da Portugal ser considerado no contexto 

europeu um dos destinos de maior interesse e potencial para o desenvolvimento do sector (Torres, 2011) 

é unanime que esta actividade está numa fase inicial de desenvolvimento (Ministro & Lopes, 2009). No 

sentido de contribuir para a caracterização do Birdwatching no País, pretende-se com este artigo 

construir o primeiro Atlas do Turismo Ornitológico de Portugal continental. Nesse sentido fez-se em 

Julho de 2018 um levantamento no Registo Nacional do Turismo, tendo-se identificado 112 empresas 

autorizadas a promover Birdwatching. A partir dos seus sítios de internet foram identificados e 

catalogados 249 programas, oferecidos por 69 empresas distribuídos ao longo do ano por 189 pontos de 

interesse para a actividade. Dos resultados conclui-se que a este produto se baseia em programas de 

curta duração com 43% e 33% da oferta a ser de ½ ou 1 dia respectivamente. 32% da oferta está 

disponível todo o ano, 21% funcionam apenas em épocas específicas e 4% ocorrem em datas pré-

determinadas (normalmente associados a programas de maior de duração ou de maior logística). Os 

preços por participante, variam entre 10~200€ (para 1/2 dia) e 3260~3750€ (para 12 dias). Em termos 

de espacialização da oferta, as áreas protegidas e classificadas concentram a maioria dos programas, 

sendo o Algarve a região que mais se destaca com 61 proposta, 27 das quais no Parque Natural da Ria 

Formosa. Em termos de NUT II segue-se a Área Metropolitana de Lisboa com as Reservas Naturais dos 

Estuários do Sado e do Tejo, sendo a o Alentejo quem apresenta maior dispersão da oferta entre áreas 

protegidas, Rede Natura 2000 e IBA (Important Bird and Biodiversity Area). As zonas húmidas (Ria de 

Aveiro, Estuários do Tejo, Sado, Ria Formosa e Castro Marim) bem como a Costa do Sudoeste 

Alentejano, Sagres, Castro Verde, Vale do Guadiana, Tejo e Douro Internacional destacam-se em termos 

de oferta concentrando também a maioria dos circuitos estruturados a partir dos aeroportos de Faro e 

Lisboa. Em termos de sazonalidade, tal como se esperava a maioria dos programas concentram-se entre 

os meses de Fevereiro e Maio. Ainda que os resultados possam ser limitados face à metodologia 

adoptada, espera-se que o presente trabalho possa servir de ponto de partida para criação de uma 

verdadeira estratégia nacional no âmbito do Turismo de Natureza, dedicada à exploração sustentável 

deste produto turístico. 
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O rural reinventa-se a cada dia e uma das principais formas da sua (re)invenção passa pela 

valorização turística das suas paisagens, do seu património e dos seus recursos endógenos.  

Neste contexto, o turismo literário tem vindo a assumir-se como uma importante estratégia de 

dinamização dos territórios rurais permitindo valorizar as suas comunidades, as suas memórias, os seus 

patrimónios, a sua identidade, os seus recursos endógenos, através de projetos que garantem a sua 

manutenção e sustentabilidade. Assim, assume-se como um catalisador que garante uma resposta de 

crescente qualidade à procura de viajantes, que não cessa, sendo uma aposta para revitalização e 

desenvolvimento dos territórios rurais. O turismo literário permite, através da valorização dos escritores 

e das suas obras, a valorização de paisagens turístico-literárias veiculadas pelos próprios autores e 

resultantes da interseção existente entre a literatura, a geografia e o turismo. A dimensão da obra de 

Aquilino Ribeiro apresenta a manifestação de múltiplas dimensões que se projetam a partir do 

texto literário, nomeadamente as dicotomias: aldeia-cidade; civilização-primitivismo; instinto-

razão; aldeia como entidade real-entidade idealizada; religiosidade-crença; relação ser humano-

natureza; relação homem-mulher; ou ainda o desenvolvimento de temas como: a relação 

familiar do ponto de vista psicológico, ético e económico; coordenadas sócio-espaciais da 

comunidade rural; o adagiário popular; religiosidade popular; entre outros. O turismo literário 

surge como a corporização das palavras do autor, existindo a primazia do lugar sobre a escrita. 

O leitor passa a ser um viajante e desloca-se ao espaço geográfico em que os seus personagens 

estiveram e viveram. A leitura das obras de Aquilino e o levantamento de topónimos para a delimitação 

das Terras do Demo, fez-nos criar um imaginário do espaço que ao calcorrearmos os caminhos, 

visitarmos as serras, as casas e as igrejas, em tudo correspondeu. 

A metodologia de trabalho assentou numa componente de investigação prática, onde o trabalho 

de campo e o consequente contacto com as populações foi de importância crucial.  

A presente investigação tem como objetivo a delimitação do território literário de Aquilino 

Ribeiro, denominado por Terras do Demo, a identificação e caracterização do seu património e 

apresentação de estratégias para a sua valorização. 
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A presente comunicação surge na sequência de uma pesquisa desenvolvida pelos autores no 

decurso dos últimos três anos. O trabalho corresponde ao culminar das investigações desenvolvidas no 

domínio do duplo impacto sobre economias local decorrente, por um lado, da construção de uma 

importante infraestrutura – aeroporto internacional – e, por outro lado, da consolidação de um vetor de 

dinamização e valorização de potencialidades endógenas, representado pelo enoturismo. A área de 

estudo compreende o território do concelho de Palmela, onde indubitavelmente ocorrerão impactos 

sensíveis induzidos pela estrutura aeroportuária e no qual se tem vindo a afirmar a competitividade 

nacional e internacional do setor vinícola associado, em alguns casos que na presente comunicação se 

analisam, ao ramo das atividades turísticas. Assim, com esta comunicação pretendemos dar conta dos 

resultados de um trabalho de pesquisa iniciado em 2018 e que agora conhece a sua versão mais 

detalhada. Face ao que antecede, podemos definir enquanto objetivo fundamental para a presente 

comunicação, a apresentação de um quadro prospetivo referente ao potencial de desenvolvimento da 

atividade turística, sustentado na dinamização do setor vitivinícola, num município (Palmela) da Área 

Metropolitana de Lisboa, situado nas proximidades do futuro aeroporto do Montijo. Em termos 

metodológicos, recorreremos às estatísticas mais recentes disponíveis e, em complemento, 

procederemos a um quadro de entrevistas seletivas a stakeholders locais com interesses na área da 

atividade turística, quer sejam agentes empresariais e associativos, quer sejam decisores no domínio da 

atividade política. Considerando as caraterísticas do tecido económico de Palmela, e tendo em conta a 

necessidade de escolher um tipo de atividades mais diretamente mobilizável para o aproveitamento das 

futuras oportunidades oferecidas pelo novo aeroporto (que, de acordo com os dados disponíveis, será, 

no essencial destinado a empresas do segmento low cost), a nossa análise irá privilegiar o potencial 

oferecido pela dinamização do denominado Enoturismo. Em termos de estrutura, a nossa comunicação 

abordará, num primeiro momento, o quadro de referência territorial do Município de Palmela, 

envolvendo a apresentação de dados sobre estrutura espacial, demografia, economia e setor vinícola, 

para, numa segunda etapa, (e tendo em linha de conta elementos recolhidos, quer estatísticos, quer 

decorrentes das entrevistas) proceder a uma discussão de uma possível estratégia de valorização dos 

recursos locais, no quadro da promoção do enoturismo no território de Palmela. 
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A uma agenda já de si dinâmica pela crescente abrangência e relevância dada a temas de 

mobilidade – reconfigurando o campo de investigação e fazendo emergir um paradigma de ‘novas 

mobilidades’ (Sheller & Urry, 2006) – o contexto pandémico atual e a incerteza quanto às mudanças 

que se venham a operar, aduz uma responsabilidade acrescida à comunidade geográfica. Esta deverá 

refletir e produzir novo conhecimento, que dê respostas aos novos desafios que se colocam aos 

territórios. 

Reconhecendo o papel central dos transportes, acessibilidades e mobilidades na capacitação dos 

territórios para um desenvolvimento mais sustentável e inteligente, este Eixo pretende acolher trabalhos 

num vasto campo de investigação relacionado, entre outros tópicos, com: 

▪ Mobilidades quotidianas 

▪ Mobilidades para fins recreativos 

▪ Pandemia e (i)mobilidades 

▪ Mobilidades inclusivas 

▪ Novos padrões de mobilidade 

▪ Mobilidade como serviço (MaaS) 

▪ Políticas públicas no setor dos transportes e das acessibilidades 

▪ Tecnologias de informação e mobilidade 

▪ Gestão de infraestruturas e serviços de transporte 
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A partir da constatação de que as estradas são fundamentais para a viabilização do sistema 

turístico, enquanto infraestrutura de suporte (Towner, 1996; Flognfeldt Jr., 2005), mas também enquanto 

produto turístico em si mesmo (Flognfeldt Jr., 2005) e considerando os conceitos de turismo itinerante 

e rotas turísticas aplicado a outras realidades – Noruega, EUA, Austrália – realizou-se este estudo, com 

vista à aproximação ao caso da Rota da Estrada Nacional 2. Com 739,26 Km a Estrada Nacional 2 (EN2) 

percorre Portugal de lés-a-lés pelo interior do país e tem ganho destaque no turismo nacional. Contudo, 

em termos científicos são ainda escassos os estudos referentes a este produto turístico, que permitam 

conclusões sustentadas. Assim, o principal objetivo deste estudo foi aferir sobre o potencial do 

(auto)caravanismo para a mobilidade dos turistas numa altura de pandemia em que se privilegiam 

questões de segurança sanitária, contacto com a natureza e menor densidade populacional e turística. A 

análise, de cariz qualitativo, cruzou dados recolhidos nos websites dos municípios que integram a Rota 

da EN2, o website da Associação dos Municípios da Rota da EN2 e os dados disponibilizados no website 

do Clube Autocaravanista Saloio, durante os meses de maio e junho de 2020. A informação obtida foi 

enquadrada e sustentada pela revisão da literatura, já anteriormente identificada. As conclusões 

empíricas apontam para um esforço ainda pouco concertado das entidades públicas analisadas, na 

promoção turística da EN2 e, em particular, para a procura (auto)caravanista. Por sua vez, a literatura 

científica reconhece que produtos turísticos multifacetados, agregadores de diversas regiões e com 

infraestruturas disponíveis, como é o caso da EN2, têm potencial turístico e são estratégicos para 

territórios de baixa densidade populacional, em particular para o turismo itinerante. 
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Na Espanha as restrições devido à pandemia COVID-19 começaram em 14 de março de 2020 

com a Declaração do Estado de Alarme, que limitava a circulação de cidadãos para atos essenciais. Em 

junho com a chamada “nova normalidade”, foi possível deslocar-se entre as diferentes Comunidades 

Autónomas, com algumas restrições específicas devido aos diversos focos que iam surgindo. Apesar do 

levantamento da maioria das restrições, a pandemia trouxe mudanças importantes na mobilidade dos 

cidadãos. Os poucos estudos sobre o tema mostram uma redução no número e da distância das viagens 

(MITMA 2021; Pérez-Arnal et al. 2021; Warren e Skillman 2020). No entanto, alguns destinos resistem 

melhor às mudanças e até se beneficiam, devido à preferência por destinos mais próximos e menos 

lotados (Kido-Dynamics 2020). Este estudo utiliza dados anónimos de telemóveis para medir as 

mudanças de mobilidade ocorridas no verão de 2020. Os dados referem-se às viagens de moradores da 

cidade de Madrid a outros municípios da Espanha. Para determinar o impacto da pandemia, o mês de 

agosto de 2020 é comparado com o mesmo período de 2019. Especificamente, analisamos que destinos 

ganharam e quais perderam em número de visitantes. Também estudamos as possíveis causas para 

explicar os diferentes padrões de mobilidade dos territórios. Alguns desses fatores incluem o nível de 

renda, a população ou a distância a Madrid. Também se incluem fatores relacionados os atrativos 

turísticos dos destinos, como a oferta hoteleira e de aluguer por temporada, a existência de segundas 

residências, o património histórico e natural, a consideração do destino como rural, sol e praia, ilhas, 

entre outros fatores. A metodologia baseia-se na estatística descritiva, que permitem descrever a 

natureza da relação entre os padrões de mobilidade e as características socioeconómicas e espaciais dos 

locais de origem e destino. Também são usados modelos de regressão (linear simples e GWR) para 

analisar os processos de causalidade e distribuição espacial das relações entre as variáveis do modelo. 

O estudo representa uma análise inovadora sobre as mudanças nos padrões de mobilidade decorrentes 

da pandemia em relação com as características socioeconómicas da população e dos destinos turísticos. 

A compreensão dessas características permite o desenho de políticas que reforcem a resiliência dos 

territórios em futuras crises. 
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Se antes o automóvel aparentava ser a resposta às necessidades de mobilidade, atualmente 

representa um sério problema, sobretudo quando utilizado de forma generalizada em áreas urbanas, 

originando inúmeros problemas, dos quais se destacam os congestionamentos devido à necessidade 

elevada de espaço para se deslocar (Gonçalves, A.E.T. 2015). A Mobilidade sustentável deverá ser 

suportada por uma atividade de transporte que cumpra integralmente as suas funções económicas e 

sociais, ao mesmo tempo que restringe a ação nociva sobre o ambiente (Marques da Costa N. 2007), 

tendo ainda a capacidade de suprir as necessidades da sociedade se movimentar livremente, ter acesso, 

comunicar, comercializar e estabelecer ligações (Louro,2019). A mobilidade ativa ou suave, como não 

depende do uso de transportes motorizados permite alcançar uma melhoria da qualidade ambiental e da 

qualidade de vida através da redução das emissões de carbono para a atmosfera (Louro & Marques da 

Costa, 2018). O presente trabalho [Estudo realizado no âmbito do Seminário final da Licenciatura em 

Planeamento e Gestão do Território 2020-2021, Instituto de Geografia e Ordenamento do Território, 

Universidade de Lisboa (E. Marques da Costa; J.M. Simões; A. Lopes; A. Abrantes)] tem como objetivo 

averiguar em que medida é que a existência de infraestruturas e serviços ligados à mobilidade suave, 

são suficientes para o desenvolvimento destas práticas por parte da sua população, contribuindo para a 

mobilidade sustentável do território em estudo. A análise compreende vários objetivos específicos: do 

lado da oferta a análise do sistema de transporte público, identificação da oferta de infraestruturas de 

modo ciclável, permitindo identificar os pontos com melhor e menor oferta de transporte sustentável; 

do lado da procura, a análise dos padrões de mobilidade das populações segundo o modo, no sentido de 

verificar o grau de utilização dos modos suaves e os obstáculos que se colocam à sua utilização. Em 

termos metodológicos, o trabalho recorreu: à identificação e cartografia da rede da rede viária principal, 

rede de transporte público e rede ciclável, utilizando os SIG, no sentido de identificar as áreas com 

melhor nível de serviço; na análise da procura, realizaram-se 68 inquéritos à população do concelho de 

Loulé, com a finalidade de perceber a frequência, amplitude e modos de deslocação no seu dia-a-dia. 

Os resultados mostram que os inquiridos se deslocam maioritariamente de automóvel privado, nas 

deslocações casa-trabalho/escola. Contudo, nas deslocações de proximidade, cerca de 85% dos 

inquiridos confirma recorrer aos modos suaves. Verifica-se uma vontade por parte da população em 

mudar o modo como se desloca, mas esta encontra-se condicionada por a distância que realizam ser 

demasiado longa e por falta de segurança. Como conclusão, podemos avançar que o contributo da 

mobilidade suave para a sustentabilidade ainda é limitado, suscitando a necessidade de um plano de 
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mobilidade favorecedor da intermodalidade, pois será esta a promotora da mobilidade suave no contexto 

territorial analisado. 
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Desde o início da pandemia da Covid-19, que o número de trabalhadores em regime de 

teletrabalho aumentou exponencialmente. Assim, apesar de se ter verificado uma diminuição de parcelas 

de viagens casa-trabalho (Mokhtarian, 1998), existiram outras conformadas ao regime de trabalho 

“tradicional” que se mantiveram. Nos últimos anos, a modelo de expansão urbana, tem-se traduzido em 

mudanças nos padrões de mobilidade, observando-se o aumento da amplitude das deslocações com 

utilização do automóvel (Marques da Costa, 2007). No contexto da gestão de tempo das famílias, utiliza-

se a combinação das deslocações pendulares com as deslocações para aceder a um bem ou serviço 

(Marques da Costa, 2007). Na realidade atual, suprimiram-se muitas deslocações pendulares, porém, as 

essenciais, mantiveram-se. Se o teletrabalho, pode diminuir ou anular deslocações pendulares, este, pode 

também afetar grande parte das organizações familiares anteriormente estabelecidas, ou então, manter 

a estrutura de deslocações como sempre se conheceu, através da ilusão de diminuição da pendularização.  

Desta forma, originaram-se novas perspetivas na mobilidade e no ordenamento do território. Os 

principais objetivos do estudo [Estudo realizado no âmbito do Seminário final da Licenciatura em 

Planeamento e Gestão do Território, Instituto de Geografia e Ordenamento do Território, Universidade 

de Lisboa] consistem em identificar: qual foi o impacto do teletrabalho na mobilidade na AML Norte; 

e em que medida, podemos discutir a viabilidade do teletrabalho enquanto recurso futuro. Nesta 

investigação recorreu-se a revisão de literatura, recolha e análise de informação estatística e aplicação 

de inquéritos online (160), através dos quais se procurou caracterizar as principais alterações na 

mobilidade e no quotidiano dos inquiridos. Os resultados sugerem que muitos dos inquiridos em 

teletrabalho no período de confinamento, continuavam a ter que se deslocar ao local de trabalho pelo 

menos uma vez por semana, o que não se traduz numa total redução de deslocações como perspetivado. 

Isto é particularmente evidente para a população que reside em territórios de menor densidade de 

ocupação, que mantém o recurso ao automóvel. Por outro lado, assiste-se à transferência do modo de 

transporte público para o transporte individual, mesmo em deslocações de menor distância, gerando-se 

tráfego adicional. Importa ainda referir que uma parte da população em teletrabalho, acabou por 

desenvolver um conjunto de deslocações em automóvel próprio, inseridas no quadro das necessidades 

da família (ex. com a retoma da atividade escolar, o transporte dos mais novos voltou a ser uma 

necessidade). Como conclusões, podemos avançar que este modelo de trabalho, pode constituir um 

redutor das deslocações de maior distância, mas não contribui para a redução do transporte individual, 

nomeadamente nos territórios da AML Norte em modelo de urbanização dispersa.  
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Mobilidade Ativa e Corredores Verdes definem-se por: mobilidade que não envolva motorização 

(Louro & Marques da Costa, 2018) e espaços livres lineares ao longo de corredores naturais (Ferreira, 

Rocha, Tenedório, Sousa, 2014). Tomando por base estes conceitos, o presente trabalho [Estudo 

realizado no âmbito do Seminário final da Licenciatura em Planeamento e Gestão do Território 2020-

2021, Instituto de Geografia e Ordenamento do Território, Universidade de Lisboa (E. Marques da 

Costa; J.M. Simões; A. Lopes; A. Abrantes)] procura verificar se a existência de corredores verdes que 

assegure a conetividade entre municípios, incentiva à mobilidade sustentável. O trabalho assenta no caso 

de estudo Lisboa-Oeiras. O trabalho desenvolve-se em 3 fases: 1) levantamento e caracterização dos 

territórios de estudo, tendo em conta informação relacionada com: demografia, altimetria, declive, 

fluxos de mobilidade, corredores e espaços verdes, rede ciclável, rodoviária e ferroviária; 2) modelação 

geográfica em sub-etapas: i) classificar as áreas de estudo a partir das dimensões anteriores, segundo 

valorações entre 1 e 5, que representam a aptidão espacial, entre ideal e desaconselhado, para a 

mobilidade ativa; ii) definição das áreas de influência máximas dos interfaces ferroviários e sua 

associação sob a forma de soma ponderada com base no método Analytic Hierarchy Process; 3) 

inquérito com vista à análise da perspetiva da população sobre a possibilidade da mesma realizar 

deslocações sustentáveis ou suaves nestes corredores. Os resultados obtidos permitem demonstrar que 

ambos os concelhos estão aptos para implementar estratégias conjuntas de mobilidade ativa, 

considerando os interfaces ferroviários existentes e a possibilidade de combinar o seu uso com modos 

suaves numa área de influência até 20 minutos de percurso às estações. Esta análise permitiu avançar 

para propostas organizadas segundo 3 princípios: RIR–Reordenar, Incentivar e Realizar. Como 

conclusões, salienta-se o potencial físico e infraestrutural dos concelhos estudados. Este potencial é 

contrariado pela não-total predisposição da população para a mobilidade suave, cerca de 32,5% que se 

posicionam entre o não e o talvez, uma vez que não existe uma oferta que compita com o automóvel em 

tempo de resposta e conforto.  
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Nos últimos anos, seja por razões de sustentabilidade ambiental, seja por razões de saúde pública 

e individual, tem-se assistido a uma crescente utilização dos modos suaves, como por exemplo as 

bicicletas, nas deslocações urbanas, como alternativa ao transporte automóvel e como forma de 

complementar os transportes públicos. No caso das bicicletas, como forma fomentar o uso destes modos 

verificou-se a proliferação de sistemas de bike-sharing em cidades um pouco por todo o mundo. No 

entanto, em 2020, o impacto inesperado de uma pandemia com proporções globais provocou uma 

paralisação quase total da mobilidade, colocando em questão os paradigmas da mobilidade urbana: a 

estrutura modal dos transportes alterou-se profundamente, sendo os transportes públicos os mais 

afetados pela negativa. Importa então questionar qual o papel dos modos suaves, e em particular as 

bicicletas nestas mudanças: com a pandemia o seu uso aumentou, diminuiu, manteve-se? Através da 

análise de casos de estudo, principalmente cidades ocidentais e chinesas (devido à maior disponibilidade 

de dados), pretende-se responder a estas questões e identificar as tendências que se verificaram no uso 

das bicicletas desde o início da pandemia, bem como analisar quais as políticas urbanas e medidas 

implementadas para promover uma mobilidade mais sustentável neste “novo normal”. Diferentes 

entidades políticas / administrativas desenvolveram diferentes respostas para a mobilidade no contexto 

de pandemia; acelerando a implementação de algumas medidas já previstas e revendo as suas metas. 

Decorrido mais de um ano desde os primeiros confinamentos e restrições à circulação e existindo já 

alguns dados disponíveis convém analisar se os resultados corresponderam às expectativas. Contudo, 

conclui-se que a pandemia, para além dos seus efeitos negativos, constituiu uma oportunidade de 

repensar a mobilidade urbana, e não apenas um obstáculo. A pandemia, apesar de aparentemente 

provisória, tem consequências marcantes, e é necessário adequar o paradigma da mobilidade urbana a 

este contexto novo e desconhecido. Deve existir simultaneamente um esforço para evitar que o 

transporte individual domine a mobilidade no período pós-pandemia. 

 

Palavras-chave 

Mobilidade suave; bike sharing; bicicletas; pandemia COVID-19; mobilidade urbana.  

 

Bibliografia 

Bergantino, A., S., Intini, M., Tangari, L. (2020). Influencing factors for potential bike-sharing users: an empirical 

analysis during the COVID-19 pandemic  

Hu, S., Xiong, C., Liu, Z., Zhang, L. (2021). Examining spatiotemporal changing patterns of bike-sharing usage 

during COVID-19 pandemic 

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA 

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/ 

 
404 

 

Hu, Y., Barbour, W., Samaranayake, S., Work, D. (2020). Impact of Covid-19 mode shift on road traffic 

Kunzmann, K. R. (2020). Smart Cities After Covid-19: Ten Narratives, disP - The Planning Review, 56:2, 20-31 

Méndez, R. (2020). Sitiados por la pandemia. Del colapso a la reconstrucción: apuntes geográficos 

OECD. (2020). Cities Policy Responses 

Pase, F., Chiariotti, F., Zanella, A., Zorzi, M. (2020). Bike Sharing and Urban Mobility in a Post-Pandemic World 

  

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA 

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/ 

 
405 

 

 

A privatização do setor ferroviário no Reino Unido – um modelo a replicar noutros 

países? 

 

LANÇA1, Igor, FIGUEIRA DE SOUSA2, João 

1 Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais da NOVA FCSH - CICSNOVA; a2020120794@campus.fcsh.unl.pt 
2 Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais da NOVA FCSH – CICSNOVA; j.fsousa@fcsh.unl.pt 

 

Em 1994 o Reino Unido privatizou completamente o seu setor ferroviário, adotando um sistema 

nunca antes testado empiricamente: o franchising. Esta decisão veio na corrente de privatizações de 

indústrias nacionais que já decorria desde 1979, sendo a ferrovia a última das indústrias a ser privatizada. 

Ao longo do tempo os resultados nem sempre corresponderam ao esperado e, em 2020, a diminuição 

dos passageiros e a quebra de receitas em resultado da pandemia da COVID-19 contribuiu para o início 

do fim deste modelo. Sendo este sistema único na Europa e no mundo, é importante refletir se, após 25 

anos da sua implementação na prática, são visíveis os efeitos positivos de um modelo inicialmente 

concebido como o casamento perfeito entre as forças de mercado (as companhias privadas que 

competem pela franquia, propondo o melhor serviço dentro do possível), e o Governo, e por extensão 

os contribuintes, que ora beneficiarão dos pagamentos da franquia, ora gastarão a mínima quantia 

possível em subsídios. O objetivo é avaliar os méritos do sistema através da análise da história de uma 

das franquias em específico, a InterCity East Coast. Entre as 25 franquias inicialmente estabelecidas, 

esta será porventura uma das mais controversas, por ter sido responsável por demonstrar as falhas e as 

contradições deste modelo, servindo como mote para uma futura renacionalização, cada vez mais 

defendida pelo público britânico. No entanto, uma análise dos vários indicadores mostra que, apesar de 

tudo, este modelo de exploração da ferrovia foi responsável por um crescimento nunca antes visto no 

setor, ao mesmo tempo que os preços dos bilhetes se tornavam os mais elevados da Europa. Tendo 

chegado este “experimento” ao fim, é importante refletir a sua aplicabilidade noutros contextos, como 

em Portugal, por exemplo; ou se, pelo contrário, serão mais proveitosos outros modelos de privatização 

que não sejam tão radicais como o franchising. 
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Sabe-se que a atividade física é um importante determinante de saúde para um bom estado de 

saúde da população (Baptista et al., 2011; Miles, 2007; WHO, 2011). Contudo, os padrões de prática de 

atividade física são diversificados, influenciados por vários fatores. As características dos indivíduos, a 

composição dos agregados e os rendimentos são alguns dos fatores, mas também o próprio quotidiano 

e usos do tempo das famílias, as características dos territórios (Naegele et al., 2010; Rudd, 2019), e as 

perceções das condições de saúde, e ainda da qualidade e segurança do ambiente urbano (Florindo et 

al., 2013). Este estudo tem como duplo objetivo 1) identificar as práticas de atividade física no 

quotidiano das famílias na Área Metropolitana de Lisboa (AML) em situação de pré-pandemia; e 2) 

compreender quais os fatores condicionantes da prática associados ao indivíduo e ao contexto urbano. 

Para tal, foi aplicado um inquérito a uma amostra representativa de 403 famílias residentes na AML, 

centrado na prática de algumas atividades física – caminhar, bicicleta, piscina e ginásio. Como 

resultados, verificou-se uma procura diferenciada das atividades (privilegiando caminhadas e ginásio), 

prevalecendo a procura nas proximidades da residência ou do trabalho, e as deslocações repartidas entre 

o uso do automóvel e a deslocação pedonal. Sublinha-se a influência de fatores pessoais (ex. rendimento 

familiar, tipologia de família, posse de automóvel/bicicleta) e do contexto do quotidiano de cada família 

(ex. local de trabalho, tempo diário fora de casa). Para além de sustentar um planeamento urbano 

orientado para uma vida ativa e saudável, este padrão poderá ser posteriormente confrontado com a nova 

realidade das práticas pós-Covid-19. 
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A mobilidade urbana desempenha um papel fundamental na promoção de territórios mais 

habitáveis (Geller, 2003). A melhoria desta função não só tem permitido aumentar as potenciais 

distâncias percorridas pelos indivíduos como tem multiplicado as áreas de vivência e as oportunidades 

de destino, havendo, contudo, notórias desigualdades intra-regionais e/ou dentro de um município 

(Louro, Marques da Costa & Marques da Costa, 2019). Por outro lado, externalidades do transporte 

associadas à saúde ou ao ambiente, impactam fortemente a qualidade de vida dos indivíduos (Kang-Era 

& Banister, 2016). Tais desequilíbrios devem constar dos instrumentos de planeamento de mobilidade 

na procura de territórios mais habitáveis, suportados, entre outros elementos, de um sistema de 

indicadores que represente as condições dos territórios (Balsas, 2004; Khorrami et al., 2020). Este estudo 

tem como objetivo compreender de que forma o sistema estatístico nacional contribui para o 

planeamento da mobilidade urbana numa abordagem multiescalar tendo em vista o desenvolvimento de 

uma área metropolitana mais habitável. Este objetivo desenvolveu-se em duas fases: 1) análise de 

coerência entre os princípios da habitabilidade dos lugares associados à mobilidade urbana e os 

indicadores já existentes nos sistemas nacionais de estatística; e 2) análise estatística dos indicadores 

referenciado, recorrendo a uma Análise de Componentes Principais (ACP) seguida de Análise de 

Clusters (AC). Analisando o sistema estatístico nacional e aplicadas a ACP e AC, este quadro permite 

identificar diferenças intra-metropolitanas na Área Metropolitana de Lisboa passíveis de apoiar 

instrumentos de planeamento numa abordagem multinível. Os resultados identificaram cinco 

componentes principais relacionadas com as deslocações ao nível local e intermunicipal, onde se inclui 

o uso do carro, e ainda com externalidades sociais e ambientais, e reorganizaram os 18 municípios da 

LMA em oito grupos, isolando Lisboa, e salientando uma clara distinção de perfis entre os municípios 

da margem norte, mais semelhantes entre si, do que os municípios da margem sul, onde o perfil é mais 

variado. A identificação destas diferenças revela-se fundamental para um planeamento urbano e da 

mobilidade urbana mais eficaz e coerente.  
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A bicicleta é um elemento basilar da mobilidade sustentável, uma vez que a sua utilização não 

gera emissões poluentes e aumenta a qualidade de vida dos utilizadores. Para aumentar a 

competitividade e segurança desta modalidade é necessário criar vias próprias para a circulação de 

velocípedes. Atualmente, em Portugal, estas vias são planeadas com base em conhecimento empírico 

dos planeadores, o que cria incongruências na rede ciclável e dificulta a adoção da bicicleta. A nossa 

análise demonstra que a utilização da bicicleta em Portugal, na Área Metropolitana de Lisboa (AML) e 

no concelho de Lisboa é pouco representativa no total das deslocações, especialmente quando 

comparada com outros países da União Europeia. Sabendo que a existência de infraestrutura ciclável 

gera uma maior utilização, é necessário investir na criação de novas ciclovias em polos específicos com 

maior procura por parte dos utilizadores. Surge assim a necessidade de criar uma ferramenta de apoio 

ao planeamento para fomentar o planeamento analítico e gerar maior utilização da modalidade ciclável, 

com uma melhor gestão dos fundos de apoio para esta área. O uso dos Sistemas de Informação 

Geográfica (SIG) pode potenciar e melhorar a eficácia do planeamento de novas infraestruturas. Este 

estudo explica e analisa a utilização do modo ciclável em Lisboa, bem como a metodologia utilizada 

para a elaboração do mapa de potencial ciclável de Lisboa, através de uma Combinação Linear 

Ponderada (CLP) e possíveis alterações, recomendações e atualizações futuras.  
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A socialização do pensamento e do conhecimento geográfico é realizada, desde logo, nas escolas. 

Para multidões, a Geografia confunde-se com a memória dos “stores” da disciplina cujo nome mal 

fixaram e daqueles manuais com muitas fotografias e gráficos, guardados agora nem se sabe bem onde. 

A Geografia foi, sobretudo, memorização, às vezes até agradável, porque de descoberta do país, da 

nossa Europa e do mundo. Dificilmente o contributo da educação geográfica para o reconhecimento 

institucional e social da ciência geográfica poderá ser ainda superior. 

A institucionalização da Geografia na primeira metade do século XIX, nos ensinos básico e 

secundário (1835/36), precede claramente a sua afirmação na Academia, no começo do século XX 

(1901/04). A Geografia surge na universidade no âmbito de uma reforma diretamente associada à 

necessidade de formar professores de uma disciplina já com 70 anos de prática escolar e que, 

entretanto, atingira o seu apogeo – concretizado na sua (difícil) autonomização de História (1888/89). 

Já no presente século, a Geografia teve de lutar pela manutenção desta autonomia, no âmbito da 

legislação sobre formação inicial de professores (2007/2014). O ensino de Geografia continua, afinal, 

a enfrentar o desafio da sua pertinência e do seu reconhecimento no sistema educativo. 

Quando se discute o compromisso da Geografia na construção de territórios em mudança, 

afirma-se a expetativa de que a educação geográfica renove o seu protagonismo e contribua para a 

projeção da ciência geográfica e dos geógrafos. Num país que, em 2017, definiu uma Estratégia 

Nacional de Educação para a Cidadania, impõe-se formar jovens cidadãos atentos e interventivos na 

construção de territórios mais harmoniosos e sustentáveis. É a cidadania territorial que surge no 

horizonte da disciplina de Geografia que chega aos jovens, às famílias e à sociedade, neste começo de 

um decénio profundamente marcado pelo inesperado e pela necessidade de dar respostas inovadoras e 

esclarecidas na (re)construção das nossas comunidades. Que excelente desafio para a nossa reflexão. 

Temos muito que discutir sobre Pensamento Geográfico e Ensino de Geografia. 
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O pensamento espacial é um tema central no âmbito da investigação geográfica atualmente e o 

uso de SIG no ensino é amplamente aceite como uma das melhores formas de o desenvolver em contexto 

de sala de aula (Maciel, 2017; Jo e Hong, 2020; Hickman, 2020). O pensamento espacial “includes 

elements of spatial concepts, tools and methods for spatial representation, as well as the process of 

spatial reasoning” (Michel e Hof, 2013:378). Além disso, segundo Goodchild, Janelle e Grossner, “the 

lack of systematic attention to spatial intelligence in our education systems leaves many highly educated 

people without the kinds of sensitivities needed to make use of a spatial perspective, and instead 

encourages the uncritical use of powerful spatial tools such as GIS” (Goodchild, Janelle e Grossner, 

2014:40). Neste seguimento, é pertinente uma análise comparativa de como os SIG surgem nos 

programas escolares de diferentes países. Assim sendo, recorrendo à plataforma “Curricula 

WorkStation” - https://curricula-workstation.edumeres.net/lehrplaene/ - selecionamos programas 

escolares de Geografia de nível secundário (alunos de 14-17 anos de idade) e realizamos uma 

comparação dos programas de dez países (três da europa; dois da ásia; dois de áfrica; dois da américa e 

um da oceania). Analisamos nestes programas a forma como os SIG surgem em três domínios diferentes: 

como conteúdo temático a ser trabalhado, como recurso de trabalho didático transversal a vários 

conteúdos temáticos e como elemento de avaliação. Com a realização desta, comparação concluímos 

que existem três grupos de países/programas: os que integram os SIG apenas como um conteúdo 

temático a ser apreendido pelos alunos, os que integram os SIG como um recurso didático e os que 

integram os SIG como conteúdo temático e como recurso didático. Serão ainda explorados exemplos de 

como os SIG surgem nos vários programas analisados e discutidos os contributos desta análise para 

programas a serem construídos no futuro próximo em Portugal.  
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O papel da Literatura na sociedade é decisivo para criar comunidades mais conscientes de si 

mesmas e das suas territorialidades. Sobre este aspeto, o geógrafo Paul Claval (2006) entende “o livro” 

como o instrumento gerador de uma geografia das memórias coletivas. A Geografia, enquanto ciência 

que tem como objeto de estudo o(s) território(s), numa perspetiva integrada, busca auxílio concetual e 

metodológico noutras áreas que vão das Ciências Sociais, Ciências Naturais, Ciências da Educação, 

passando pela Arte e pela Literatura (Morais & Callais, 2012). Tendo tais princípios presentes, o 

principal objetivo deste trabalho é o de desenvolver o pensamento geográfico através da interpelação 

das visões científicas da Geografia e da Literatura, conjugando-se perspetivas teóricas, abordagens 

metodológicas e casuísticas multidisciplinares. Neste caso concreto, será desenvolvida uma análise 

crítica em torno de experiências migratórias de reterritorialização, narradas por autoras(es) 

brasileiras(os). A partir de uma metodologia qualitativa de análise de conteúdo, a investigação irá focar-

se em três grupos migratórios, plasmados no estudo de obras de Clarice Lispector (diáspora judaica, da 

Europa de Leste); Nélida Piñon (diáspora espanhola); Zélia Gattai, Dagoberto Lima Godoy e António 

de Alcântara Machado (diáspora italiana) (Stake, 2016; Bardin, 2019).  Entende-se que, desta forma, se 

poderão explorar visões territoriais de forma mais completa a dinâmica, buscando-se pistas empíricas 

em obras literárias com cariz biográfico e/ou ficcional (Velez de Castro, 2021). 
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A Sociedade da Informação é caracterizada pelo acentuado desenvolvimento tecnológico que 

nesta está patente, cuja penetração da tecnologia está hoje assente nos principais setores da sociedade, 

nomeadamente na Educação. A escola não deve ser vista como um espaço anacrónico à própria 

sociedade no âmbito das tecnologias e deve fomentar a introdução das mesmas na sala de aula, em 

particular no Ensino da Geografia, uma disciplina na qual as TIG e os SIG ajudaram a reforçar a sua 

importância, enquanto ciência da inovação, permitindo o seu desenvolvimento. Mas será que estes 

recursos são utilizados nas aulas de Geografia? O objetivo do estudo é analisar a perceção dos alunos 

quanto aos recursos didáticos mais utilizados nas aulas de Geografia e aferir se os futuros professores 

(estagiários) de Geografia da FLUC utilizam recursos tecnológicos e TIG nas suas aulas. Para tal foi 

realizado, no Google Forms, um inquérito recorrendo à Escala de Likert que foi enviado a 124 alunos 

de três núcleos de estágio de Geografia, e no levantamento dos recursos utilizados pelos respetivos 

estagiários (n=7) através dos planos de aula. Os resultados obtidos evidenciaram a contínua importância 

no uso do manual escolar na Geografia (100% dos alunos utilizam-no nas aulas; no ensino secundário 

foi menos utilizado pelos futuros professores, em 50% das aulas); mas simultaneamente regista-se a 

crescente utilização de tecnologias digitais, por exemplo, o Kahoot! e as plataformas digitais das 

Editoras. Contudo, as TIG/SIG apenas foram utilizadas pelos estagiários no 11º ano de escolaridade, em 

5% das aulas, com maior incidência no Tema I (7%). A perceção dos alunos quanto à utilização destas 

é mais elevada no 11º ano (96%) e no ensino básico (7º ano=72,5% e 9º ano=73,7%), ainda que no EB 

a percentagem de alunos que nunca utilizaram nenhuma TIG/SIG nas aulas de Geografia seja superior 

a 20%, correspondendo ao 10º ano o valor mais significativo (69%). O Google Earth e o Google Maps 

são as tecnologias com maior taxa de utilização pelos alunos (>92%), ainda que não associem esta 

tecnologia ao conceito de TIG. No EB estas são utilizadas maioritariamente num contexto de exploração 

autónoma; no ES são utilizadas para trabalhos de grupo e na própria sala de aula. Apesar da existir um 

consenso geral entre os alunos inquiridos que as TIG/SIG permitem compreender melhor os conteúdos 

da disciplina de Geografia, e tornaram as aulas mais interessantes e dinâmicas (n=97; 78,2%), a 

utilização destas tecnologias por parte dos futuros professores é ainda parca, podendo-se estar a 

desperdiçar as potencialidades que estas imprimem à disciplina, a destacam e diferenciam das restantes, 

relembrando que a utilização em sala de aula das TIG é já contemplado nas Aprendizagens Essenciais 

da disciplina. 
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Na disciplina de Geografia A (11.º ano de escolaridade), está prevista a realização de um Estudo 

de Caso que permita, aos alunos, identificarem problemas com expressão territorial, analisando-os 

criticamente e equacionando possíveis soluções para os mesmos. Trata-se de uma oportunidade de 

promover o conhecimento geográfico a partir do contacto do aluno com a realidade, em especial da 

escala local, que deve conquistar uma valorização crescente na Educação Geográfica (Larsen & 

Harrington Jr., 2018; Souto González & Claudino, 2019). Enquanto modalidade de investigação, o 

Estudo de Caso pode favorecer as potencialidades da Educação Geográfica para uma Educação Cidadã 

(Hofmann & Svobodová, 2017; Tight, 2017), num reconhecimento das relações entre estas duas 

componentes (Lambert, 2017; Shin & Bednarz, 2019). Apesar de obrigatório, o Estudo de Caso em 

Geografia A está longe de ser plenamente implementado nas escolas portuguesas (Claudino, 2018). 

Importa, assim, conhecer as perceções dos principais envolvidos na implementação (ou não) desta 

prática - os professores de Geografia. Num questionário à escala nacional, 75% dos 397 docentes 

participantes classificaram o Estudo de Caso como muito pertinente. Porém, são apenas 43% os 

respondentes que o implementam frequentemente. A falta de tempo, associada à necessidade de 

preparação dos alunos para o exame nacional, é apontada como um dos principais motivos para tal. Na 

opinião dos docentes, para uma implementação mais efetiva do Estudo de Caso, há que apostar numa 

maior sensibilização dos próprios professores de Geografia relativamente a esta prática, o que pode ser 

potenciado por uma formação docente mais direcionada para este fim. Deste modo, poderá ser 

ultrapassada uma certa contradição entre o que os professores declaram e a implementação que efetuam 

do Estudo de Caso. Será? 
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As evidências científicas revelam que o processo ensino-aprendizagem é mais profícuo quando 

baseado em problemas e/ou em desafios. Assim, estratégias que envolvam o jogo e a competitividade, 

em particular quando desenvolvidos em contextos constituídos maioritariamente por indivíduos que 

nasceram num mundo tecnologicamente mediado, assumem relevância acrescida. De facto, tem havido 

uma aposta no desenvolvimento de diversas atividades baseadas na competição, dentro e fora da escola, 

em particular quando se pretende chamar a atenção para determinadas áreas científicas e/ou afirmar a 

sua importância na sociedade. As Olimpíadas que se realizam em várias disciplinas, e as da Geografia 

em particular, são um exemplo disso. As Olimpíadas do Conhecimento, também denominadas como 

Olimpíadas Científicas, são competições intelectuais entre alunos, habitualmente do ensino básico - 

segundo e terceiro ciclos - e secundária, mas também de cursos universitários, que compreendem a 

concretização de provas, tendo em vista a resolução de dilemas teóricos e exercícios práticos. 

Constatamos que estas tardaram em chegar ao nosso país. Pese embora o país tenha sido, em 1998, 

participante anfitrião das Olimpíadas Internacionais, só em 2019 se realizaram pela primeira vez as 

Olimpíadas da Geografia nacionais, como resultado de uma organização conjunta da Associação 

Portuguesa de Geógrafos (APG) e da Associação Portuguesa de Professores de Geografia 

(APROFGEO), através de provas que “pretendem contribuir para o reconhecimento social da Geografia 

e promover o seu estudo”, identificando três grandes objetivos: Valorizar o conhecimento geográfico; 

2) Promover o reconhecimento social da Geografia; e 3) Promover o “trabalho de campo” no ensino da 

Geografia. Neste artigo procuramos avaliar o impacto da Olimpíadas da Geografia Portuguesas na 

afirmação social da disciplina e no desenvolvimento do ensino aprendizagem (em especial através de 

jogos/competições), apresentando dados recolhidos através de inquéritos aos participantes e de 

entrevistas aos organizadores. 
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Nas últimas décadas, a formulação e implementação de políticas urbanas contemporâneas tem-se 

difundido amplamente, em virtude da permanente e acelerada monitorização comparativa da paisagem 

política internacional por parte de decisores políticos, que pretendem transferir, para as suas jurisdições, 

ideias e práticas político-administrativas bem-sucedidas noutros contextos espaciais na resposta a 

problemas comuns (Peck & Brenner, 2015). No entanto, os princípios epistemológicos e ontológicos 

inerentes às abordagens ortodoxas da transferência de políticas, enquadradas no âmbito dos estudos 

urbanos comparativos tradicionais, têm sido criticados por geógrafos que defendem a necessidade de 

ressignificar o processo de ‘transferência’ (Cook & Ward, 2012). Estes académicos rejeitam fundações 

epistemológicas positivistas, segundo as quais uma política nacional é diretamente emulada de ‘a-para-

b’, argumentando que a (re)territorialização de uma política urbana é um processo simultaneamente 

global-relacional e socioespacial, implicando que as políticas contemporâneas se transformam à medida 

que se movem nos circuitos de conhecimento globais. Esta nova abordagem geográfica – a mobilidade 

e a mutação de políticas urbanas – encontra-se ancorada em princípios ontológicos associados à natureza 

relacional dos lugares e em fundações epistemológicas pós-positivistas e construtivistas, com o objetivo 

de teorizar a forma como políticas originárias de outros lugares são colocadas em prática por atores 

locais e (re)territorializadas em novos contextos sociais, políticos, económicos e institucionais 

(McCann, 2011; Peck, 2011; Ward, 2018). Recorrendo empiricamente a uma política de revitalização 

de áreas comerciais urbanas em movimento e em mutação nos circuitos de conhecimento globais – os 

Business Improvement Districts (BIDs) –, esta comunicação estabelece um diálogo com a literatura 

geográfica sobre mobilidade de políticas urbanas para discutir as origens intelectuais desta abordagem 

geográfica e introduz os compromissos/desafios epistemológicos e ontológicos subjacentes às 

perspetivas relacionais e territoriais na formulação de políticas urbanas globais. Os resultados sugerem 

que a (re)territorialização de políticas urbanas móveis, como os BIDs, embora enquadrada por 

comparações relacionais, não constitui um processo de transferência racional entre lugares de invenção 

e de emulação. Pelo contrário, conclui-se que a mobilidade e a mutação são processos simultâneos, 

demonstrando, assim, que a (re)territorialização de uma política urbana é, também, um processo 

profundamente territorial e sensível aos contextos locais onde se introduz.  
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O Brasil, por possuir uma história recente politicamente conturbada devido ao período ditatorial 

(1964 até 1985) que repercutiu em cerceamento direto do estado democrático, hoje encontra dificuldades 

para aplicar o tópico de Geografia Política nas escolas. Partindo do pressuposto de que as escolas, a 

comunidade escolar, a opinião e o comportamento dos alunos, são formados e influenciados pela 

excessiva utilização de recursos tecnológicos e redes sociais, observa-se que o número de jovens de 16 

a 17 anos (os quais ainda não são obrigados a votar no Brasil) diminuiu drasticamente desde 1992, 

segundo estudo feito pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE) em 2016. O presente trabalho visa, portanto, 

construir uma linha histórica e geográfica do projeto político pedagógico que levou o ensino da 

Geografia Política a se tornar alvo de críticas ideológicas no Brasil e também propor uma metodologia 

acessível para melhor confluência de conhecimentos a respeito da Geografia Política e Eleitoral dentro 

do ensino básico. A primeira parte do trabalho constitui as bases teóricas de objetivos, justificativas e 

hipóteses de resolução dos problemas. Dessa maneira, entende-se que, existindo uma boa base 

argumentativa e um planejamento adequado, se poderá evitar ou diminuir os impactos de projetos 

político pedagógicos aplicados em uma escola pública que, inevitavelmente, influi em impactos 

territoriais. O próximo item é a proposta metodológica que consiste na implementação do projeto 

“Política na Prática” no qual são realizados debates com base na campanha eleitoral dos presidenciáveis 

brasileiros de 2018. Esse simulacro foi essencial para entender e tentar criar as mesmas condições de 

polarização política enfrentadas no Brasil à época, todavia, consistindo em um projeto emancipatório 

do aluno e pautado pela crítica dos fatos. O último tópico se delimita na construção de “feedbacks” dos 

alunos quanto à atividade e também na formulação de pressupostos teóricos comparativos com a atual 

conjuntura política do Brasil. Assim, os resultados obtidos se assemelham muito com aquilo proposto 

nos objetivos em que, por meio de uma linha teórico-lógica os alunos conseguem refletir e, para além 

disso, se articular para exercer o seu poder de voto.  
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O presente artigo encontra-se inserido no âmbito da disciplina População, Migrações e 

Desenvolvimento referente à temática “Olhar o tema “População” e/ou “Migrações” a partir da escola: 

o contributo da disciplina de Geografia no Ensino Básico e Secundário”. O trabalho de investigação 

proposto visou realizar uma verificação e uma análise dos conteúdos apresentados nos manuais 

escolares, selecionados, do 8º ano de geografia, no âmbito do domínio “População e Povoamento” sobre 

o subdomínio “Diversidade cultural”, quanto à sua, presença, relevância e adequação conceitual à luz 

das “Metas Curriculares” e das “Aprendizagens Essenciais” de Geografia para o 3.º Ciclo do Ensino 

Básico. A investigação dos conteúdos programáticos no subdomínio analisado teve como documentos 

de referência as Metas Curriculares vigentes bem como os manuais escolares selecionados. De maneira 

geral, os quatro manuais analisados apresentam a maioria dos conteúdos previstos nas Metas 

Curriculares de maneira bem equilibrada. O desenvolvimento a respeito dos conceitos diferem-se quanto 

aos exemplos e a maior ou menor profundidade teórica. Neste sentido os conteúdos previstos na temática 

“Diversidade Cultural” mesmo presentes nos manuais escolares não excluem ou impossibilitam a busca 

por dados da realidade que poderiam ser levantados e discutidos em sala de aula. O docente poderá 

buscar nos meios científicos, literários e artísticos, dentre outros, formas de acrescentar contributos ao 

planear seu trabalho pedagógico. 

 

Palavras-chave 

Geografia; diversidade cultural; currículo; manuais escolares. 

 

Bibliografia 

Amado, A., Baptista, J.A. & Baptista, J. (2014). Geo Diversidades. Geografia 8º ano. Didáctica Editora. 

Castelão, R. & Matos, M.J. (2014). Geografia. 8º ano. Projeto Desafios. Editora Santillana.  

Henriques, J. G. (2016). Queixas de racismo e discriminação em manuais escolares. Acesso em 18/12/2020. 

Disponível em:   https://www.publico.pt/2016/02/20/sociedade/noticia/denuncias-de-racismo-e-

discriminacao-em-manuais-escolares-1723843?fbclid=IwAR0xjbkPWbEjLgH8a6rHCnkSqXqFt0d-

mjap2Luy_B3UfV8r-Qz3hY9eXmo (acedido a 16-6-2021) 

Nunes, A. N., Almeida, A. C. de, & Nolasco, C. C. (2014). Metas Curriculares - 3.o Ciclo do Ensino Básico (7.o, 

8.o e 9.o anos). Ministério Da Educação e Ciência. Governo de Portugal. 

Oliveira, C. R., & Gomes, N. (2019). Indicadores de Integração de Imigrantes - Relatório Estatístico Anual 2019.

  Disponível em:   

http://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/383402/Relatório+Indicadores+de+Integração+de+Imigrant

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA 

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/ 

 
429 

 

es+OM+2017.pdf/432839ce-f3c2-404f-9b98-39ab22b5edc5 (acedido a 16-6-2021) 

Pereira, A. B. (2010). Manuais escolares: Estatuto e funções. Revista Lusófona de Educação, 15, 191–194. 

Pereira, F. et al. (2018). Para uma Educação Inclusiva: Manual de Apoio à Prática. Ministério da 

Educação/Direção-Geral da Educação (DGE). 

Ribeiro, E., Lopes, R. T., Custódio, S. & Ribeiro, V. (2015). 8 GPS. Porto Editora. 

Ribeiro, I., Carrapa, E., Azevedo, D. & Pinho, S. (2019) Geo Sítios 8. Geografia 8º ano. Areal Editores. 

 

  

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA 

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/ 

 
430 

 

 

Projeto Nós Propomos! Educação geográfica para a cidadania territorial e cultural 

escolar 

 

CLAUDINO1, Sérgio 

1 Centro de Estudos Geográficos e Instituto de Geografia e Ordenamento do Território da Universidade de 

Lisboa, sergio@csmpus.ul.pt 

 

Os ensinos básico e secundário constituem os principais espaços de socialização da Geografia. 

Acusada frequentemente pelo seu tradicionalismo (Cachinho, 2000), a educação geográfica partilha do 

desafio de contribuir de forma significativa para uma mudança de territórios que se querem mais justos 

e sustentáveis. Há dez anos, foi criado, no IGOT/Universidade de Lisboa, o Projeto Nós Propomos! 

Cidadania e Inovação na Educação Geográfica. Antecipando-se a documentos educativos posteriores, o 

Projeto Nós Propomos! aposta decididamente numa educação geográfica comprometida com os 

problemas “reais” (Rodríguez Domenech & Claudino, 2018), de uma cidade que se constitui como 

espaço de formação (Leite, 2018), numa perspetiva de cidadania territorial (Claudino, 2020). Os alunos 

são estimulados a identificarem problemas socioambientais significativos, a realizarem trabalho de 

campo sobre os mesmos, a apresentarem propostas de resolução e a partilharem as mesmas com a 

comunidade. O Projeto está presente em todo o país, mas também em Espanha e em países 

iberoamericanos, numa rede que se alarga. O Projeto tem uma inspiração construtivista, ao valorizar os 

conhecimentos e interesses dos alunos na definição do tema/problema. Aposta na simplicidade 

metodológica, também para garantir a sua exequibilidade em escolas mais periféricas. As autarquias 

constituem um parceiro fundamental. O Projeto difundiu-se pelo 1º ciclo (Pequenos Grandes Cidadãos), 

pelos 2º e 3º ciclos (Jovens Cidadãos) e, ainda, por universidades seniores. Ao avaliarem o Projeto, os 

alunos reconhecem que passaram a conhecer melhor a sua comunidade, estão mais atentos aos seus 

problemas, mas não identificam muitas competências de pesquisa que desenvolvem. Os produtos mais 

evidentes do Projeto são as propostas dos alunos, mas o principal output do Projeto Nós Propomos! 

consiste no desenvolvimento de atitudes de cidadania. Esta é uma pequena-grande revolução na 

educação geográfica, que em Portugal já mobilizou 12000 alunos. Assiste-se ainda a uma mudança 

subtil das práticas: cada vez mais, em atividades escolares de rotina, professores perguntam aos seus 

alunos as soluções para os problemas territoriais; nos próprios exames nacionais de Geografia A, os 

alunos são solicitados a indicarem medidas para problemas concretos. A partir do Projeto, tem-se 

desenvolvido uma “cultura Nós Propomos!”. O Projeto Nós Propomos! tem demonstrado ser um 

caminho alternativo, um caminho de futuro.    
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Community School Museum: um projeto participativo na aprendizagem da Geografia 
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2 CICS.NOVA, Universidade Nova de Lisboa, dpimentel@fcsh.unl.pt 

 

Esta comunicação incide sobre o processo de construção de um Museu Cidade a Céu 

Aberto (MUCICA), que será um dos resultados do projeto Community School Museums 

(COSMUS), conhecido, na língua de Camões, como Museu Comunitário de Escola(s). Trata-

se de um conceito em construção, no âmbito de um projeto europeu, financiado pelo programa 

ERASMUS +, desde 2018, numa parceria que integra escolas e associações de 8 países e cuja 

coordenação cabe ao Externato Frei Luís de Sousa (EFLS), Escola da cidade de Almada, na 

área metropolitana de Lisboa. Este é um projeto participativo que tem como principais 

objetivos: i) promover a inclusão social e o sentimento de pertença a um território, através do 

aprofundamento do conhecimento do património cultural material e imaterial local, valorizando 

as pessoas e o património da cidade, nos contextos da escola, comunidade e território; ii) 

facilitar os processos de aprendizagem formal e não formal, desenvolvendo competências para 

a correta comunicação de línguas nativas e estrangeiras; iii) sensibilizar para a responsabilidade 

social e cívica em ambientes culturais, estéticos e artísticos. Partindo de uma metodologia de 

investigação-ação, aplicou-se um conjunto de estratégias mistas assentes na educação 

geográfica e na sociomuseologia, das quais se destacam os debates world café, mapeamento 

participativo, inventariação patrimonial, uso das tecnologias de informação e comunicação e 

elaboração de questionário semiaberto. À luz dos princípios da sociomuseologia, o processo de 

construção do roteiro MUCICA - assente no levantamento, identificação, inventariação e 

comunicação do património da cidade de Almada - contribuiu para a inclusão social e promoção 

do sentimento de pertença ao território, bem como para o reconhecimento e valorização, por 

parte da comunidade escolar, do seu património cultural, material e imaterial. O processo 

participativo constituiu uma questão central no desenvolvimento correto da comunicação das 

línguas portuguesa e inglesa dos alunos participantes do 3º ciclo de Ensino Básico, que 

mostraram adquirir uma maior responsabilidade social, cívica e de consciência de preservação 

do património da cidade e do município de Almada. A sociomuseologia, enquanto área 

disciplinar de ensino, investigação e atuação, privilegia a articulação com outras áreas do saber, 

nomeadamente o diálogo sincrónico com a educação geográfica. Neste âmbito, o trabalho 

dentro e fora da sala de aula, integrando saberes e utilizando diferentes métodos e técnicas, 

permitiu contribuir para uma cidadania participativa e consciente, centrando a aprendizagem da 
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disciplina de Geografia, na pesquisa de informação, na observação, elaboração de hipóteses, 

tomada de decisão, desenvolvimento de atitudes críticas, no trabalho individual e de grupo e na 

realização de projetos.   
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* O presente artigo baseia-se numa parte do trabalho desenvolvido no Relatório de Estágio em 

curso no EFLS, no âmbito do Curso de Mestrado em Ensino da Geografia da Faculdade de Ciências 

Sociais e Humanas, da Universidade Nova de Lisboa. 
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Conhecer a paisagem através da banda desenhada 

 

CASTRO1, Miguel 

Instituto Politécnico de Portalegre. Portugal, Centro de Estudos Geográficos e Ordenamento do Território, U. 

Coimbra, miguelcastro@ipportalegre.pt 

 

A presente investigação teve origem num pós-doutoramento em Geografia. A educação, na 

Europa e em Portugal, atravessa um momento de mudança de paradigma de uma realidade analógica 

para uma outra digital. A escola terá que criar ferramentas didáticas para cativar os alunos para a 

aprendizagem e para o gosto pela Geografia. Recorremos à observação da paisagem e utilizámos uma 

linguagem próxima dos seus interesses, para introduzir conceitos geográficos, como é recomendado 

pelos organismos internacionais e pela Carta da Educação Geográfica. Pretendeu-se desenvolver o 

pensamento crítico e espacial, a partir da observação, com o auxílio da Banda Desenhada. Discutiremos 

os conceitos de paisagem, pensamento crítico e utilização da Banda Desenhada como instrumento 

didático para o 1º Ciclo. O trabalho sustenta-se em Kieran Egan, na abordagem didática, Yi-Fu-Tuan 

em relação à paisagem; a banda desenhada será “Tintin”. Esta personagem é um viajante e Hergé 

destaca-se pelo rigor da descrição de paisagens, permitindo o contacto das crianças com outras 

realidades. A posterior transposição para um ambiente que lhes é próximo completa a estratégia de 

ligação e valorização do meio local. Trabalhámos com cinco turmas do 4º Ano, do concelho de 

Portalegre, onde os professores apresentaram um livro do Tintin à turma. Os alunos selecionaram uma 

sequência de quadradinhos e redesenharam a ação na paisagem local, transportando-se para a aventura. 

Nas vinhetas dos alunos, vemos Tintin a correr por ruelas de uma aldeia alentejana, ou de uma pequena 

cidade do interior. Os colegas aplicaram uma ficha de observação, que evidencia o entusiasmo na tarefa 

e a facilidade de adquirir conceitos geográficos. As opiniões dos docentes fornecem dados que nos levam 

a concluir pela assertividade da estratégia, da adesão das crianças e da interiorização de conceitos, bem 

como proximidade e valorização com a realidade local. A conclusão central é a demonstração de que a 

banda desenhada pode constituir-se como uma ferramenta pedagógica eficaz. 
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